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AD  VER  TENCIA 

São  nossas  e  escriptas  em  resultado  das  investigações 
a  que  procedemos  na  livraria  que  nos  pertence  desde  1898, 

muitas  das  noticias  que  se  encontram  espalhadas  n'este  livro; 
mas  a  sua  maior  parte,  ou  foi  escripta  pelo  fundador  e  reda- 

ctor do  Conimbricense,  JOÃ^UIIÍ/I  MmiNS  DE  CÃfíí/HHO,  sendo  ag-ora 
transcripta,  com  leves  modificações,  de  differentes  volumes 
do  mesmo  periódico,  ou  foi  coordenada  por  nós,  aproveitando 
as  curiosíssimas  notas  que  se  encontram  em  vários  volumes 

da  livraria  que  lhe  pertenceu. 

Portanto,  se  este  modesto  trabalho  pôde  ter  algnm  me- 

recimento, pertence  elle  única  e  exclusivamente  a  JOAQUIM 
MARTINS  DE  CARHLHO.  Nós  não  fomos  mais  do  que  um  simples 
compilador  ou  coordenador. 

COIMBRA,  1  de  Janeiro  de  1910. 

F.  A.  Martins  de  Carvalho. 
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JOAQUIM  MARTINS  DE  CARVALHO 

(Honrosas  referencias) 

Joaquim  Maktixs  de  Carvalho  é  um  exemplo  do  que 

pode  a  perseverança  no  trabalho  útil.  Subiu  a  encosta 

d'uma  Íngreme  montanha,  que  tal  se  pode  chamar  a  boa 
influencia  jornalistica,  e  d'ahi  fita  sereno  e  com  desassombro 
os  horizontes  extensos  da  politica  e  da  historia  pátria 

contemporânea.  Neste  ultimo  ponto  é  indisputada  a  sua 

competência.  E'  mestre  de  todos  na  averiguação  dos  factos, 
guia  no  ensino,  e  censor  inflexivel  de  desvios  capciosos  ou 

descuidos  inconscientes.  Não  ha  outro  que  aponte  com  melhor 

conhecimento  de  causa  o  caminho  seguro  aos  indecisos,  que 

advirta  com  lealdade,  que  accuda  sollicito  aos  ícaros  derre- 

tidos que  bravejam  afflictos  em  atoleiros  de  leviandades.  E' 
um  mineiro  indefeso  nas  escavações  litterarias,  com  que  forma 

um  pecúlio  copioso  de  noticias  e  apreciações,  que  tem  inces- 
santemente accumulado  no  seu  Conimhricense. 

Coimbra,  27  de  Setembro  de  1884. 

Abílio  Augusto  da  Fonseca  Pinto. 
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JOAQUIM  MARTINS  DE  CARVALHO 

Fallar  d'elle,  é  sentir  dentro  do  peito 
O  coração  pulsar  com  anciedade, 
Para  dar  respeitoso  um  digno  preito 
Ao  trabalho,  honradez  e  lealdade. 

Elle  é  o  mais  completo  e  puro  exemplo 

De  que  o  homem,  se  quer,  vence  na  lida  ; 

E'  assim  que  o  admiro,  e  contemplo 
A  sua  nobre  fronte  encanecida. 

Um  dia,  (longe  seja)  e  elle  faltar. 
Será  bem  conhecida  a  perda  immensa 

Da  sua  penna  audaz,  e  em  luto,  a  imprensa 

Ainda  que  não  queira,  ha  de  chorar. 

Coimbra,  1884. 
Adelino  Veiga. 

...  Os  homens  d'esse  tempo  (1834  e  1847)  escreviam 
rijo  e  duro ;  não  conheceram  nunca  a  paz  octaviana  que  faz 

os  artistas  da  palavra  como  em  nossos  dias,  e  havia  no 

baralhar  das  suas  phrases  alguma  cousa  que  fazia  lembrar  o 
som  metallico  das  armas  de  combate  chocando-se,  O  sr. 
Martins  de  Carvalho  foi  educado  nessa  eschola  de  costumes 

políticos,  que  já  hoje  pertence  á  historia,  e  de  que  elle  é  um 
dos  raros  sobreviventes. 

Accresce  a  circumstancia  de  que  o  sr.  Martins  de 

Carvalho  não  nascera  na  esphera  dos  mimosos  da  fortuna, 
entre  martas,  zebelinas  e  flácidos  coxins.  Na  sua  mesa, 

despida  de  toalhas  de  Flandres,  vaporava  o  caldo  negro  de 



Sparta.  E,  por  isso,  a  sua  educação  moral  foi  duplamente 

proveitosa :  fez-se  do  trabalho  e  nos  trabalhos  simultanea- 
mente. Subiu  no  conceito  publico  luctando  contra  todos  os 

preconceitos  tradicionaes,  venceu  a  humildade  do  seu  próprio 
nascimento  e,  chegando  ao  topo  da  ladeira,  em  vez  de  lançar 

mão  da  represália  vingativa,  parou  a  olhar  no  resvalo  do 

pendor,  contemplando  todos  quantos  estavam  ainda  ao  sopé 
do  declive.  Yiu,  nesse  lance  de  olhos,  compassivo  e  bom,  os 

que  viviam  trabalhando,  como  elle  trabalhara,  e  comprehen- 
deu-os.  Desde  então  as  classes  operarias  de  Coimbra  tiveram 
no  Conimbricense  o  procurador  dos  seus  direitos  e  o  apostolo 
das  suas  regalias. 

Hoje  os  artistas  de  Coimbra  pagam  uma  divida  sagrada ; 

glorificando  o  velho  trabalhador  indefeso,  solvem  um  compro- 
misso de  honra. 

(Diário  llhi.strado  de  19  de  Novembro  de  1888) 

Alberto  Pimentel. 

(Carta  do  Sr.  Visconde  de  Ouguella  a  propósito  da 

nomeação  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  para  sócio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa ). 

Meu  honi  e  presado  amigo.  —  Depois  de  ter  tido  o  prazer 
de  o  achar  sempre  a  meu  lado,  durante  os  aunos  de  1849 

a  18Õ-1,  pugnando  com  o  maior  desvelo  pela  instrucção  dos 
operários,  tenho  agora  a  honra  de  o  ver,  novamente,  junto 
de  mim,  como  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa. 

Y.  ex.^  com  os  seus  talentos,  a  sua  actividade  e  a  sua  ener- 
gia, é  o  exemplo  vivo  das  maravilhas  que  produz  o  trabalho, 

quando  se  liga  com  a  honra  c  a  mais  interessante  dignidade. 



A  lembrança  indelével  que  me  deixaram  os  annos  que 

ahi  passei  na  sua  apreciável  convivência,  traduz-se  hoje  em 
saudade;  e  a  admiração  que  consagro  ao  seu  inabalável  e  rijo 

caracter,  só  posso  exprimil-a  assegurando-lhe  que  sou  com  o 
maior  orgulho 

De  V.  Ex.* Antigo  amigo 

Visconde  de  Ouguella. 

Lisboa,  20  de  Janeiro  de  1895. 

(Parecer  do  Sr.  Conselheiro  Bernardino  Machado  acerca 

da  proposta  para  ser  eleito  sócio  effectivo  do  Instituto  de 
Coimbra,  Joaquim  Martins  de  Carvalho). 

Meus  senhores.  —  Poucos  filhos  d'esta  cidade  a  têm 
illustrado  tanto  nos  últimos  tempos,  como  Joaquim  Martins 

DE  Carvalho  ;  e  o  seu  nome  é  também  uma  honra  para  a 

academia  a  que  a  nossa  sociedade  pertence,  porque,  se  o 

venerando  jornalista  nunca  cursou  aulas, *não  é  menos  certo 

que  o  seu  espirito  se  desenvolveu  sob  a  influencia  da  Univer- 

sidade e  no  diuturno  convívio  d'alguns  dos  varões  mais 
eminentes  d'ella, 

Conceder-lhe  o  titulo  de  nosso  sócio  efifectivo,  será 
simplesmente  fazer  justiça  aos  provados  méritos  do  publicista 

que,  do  alto  da  tribuna  da  imprensa,  tem  estado,  com  inesgo- 
tável erudição,  a  professar  ás  novas  gerações  o  ensino  da 

nossa  historia  contemporânea  durante  uma  larga  vida,  que  é  ao 
mesmo  tempo  uma  clara  lição  moral  de  trabalho  e  de  civismo. 

Coimbra,  3  de  Julho  de  1896. 
Bernardino  Machado. 



( Carta  do  Sr.  Conselheiro  Thoraaz  Ribeiro  por  occaslâo 
do  fallecimento  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho ). 

A'  illustre  e  enlutada  família  Martins  de  Carvalho, 
vem,  enlutado  também,  Thomaz  Ribeiro  dar  pezames,  e 

devia  da-los  egualmente  ao  reino  e  aos  liberaes  d'este  paiz  ; 
e  muito  especialmente  a  Coimbra  que  não  teve  filho  mais 
desvelado. 

Lisboa,  19  de  outubro  de  1898. 

Thomaz  Ribeiro. 

( Carta  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho, 
lente  de  prima  jubilado  da  faculdade  de  philosophia,  por  occasião 
do  fallecimento  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho ). 

ExJ^°  Sr.  Franch-co  Augusto  Martins  de  Carvalho. 

Companheiro  nas  lides  jornalísticas  e  amigo  intimo  de 
seu  illustre  e  saudoso  pae,  desde  os  bons  tempos  da  patidêa 
e  do  Observador,  que  foram  os  da  nossa  risonha  mocidade, 

eu,  talvez  mais  do  que  ninguém,  possuo  a  exacta  noção  dos 
méritos  que  o  enalteciam  e  dos  relevantíssimos  serviços  que, 

como  cidadão  benemérito  e  acrysolado  patriota,  soube  prestar 

ao  paíz  e  mais  particularmente  á  sua  terra  natal. 

Assim,  com  a  auctoridade  que  só  dimana  destas  circums- 
tancias,  ( os  annos  e  a  amisade ),  eu  devo  affirmar  que  a  vida 

immaculada  de  Martins  de  Carvalho,  foi  um  constante  mou- 
rejar na  instituição  educativa  da  imprensa  periódica,  que  elle 

aproveitou    sempre    como    garantia   sublime    da    ordem,    da 
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liberdade,  do  progresso  e  da  justiça;  no  edificante  apostolado 

do  principio  associativo  ;  e  na  augusta  e  santa  cruzada  da 
beneficência  publica.  De  todos  estes  insinuantes  aspectos 
ficaram  tradições  bem  autheuticadas,  que  lhe  inundam  a 

individualidade  histórica  de  luz  brilhante  e  gloria  immar- 
cessivel. 

Morreu  o  luctador  corajoso,  o  cidadão  exemplar ;  mas 

ficou  a  sua  esplendida  obra  em  evidencia,  perante  a  qual  não 

pôde  haver  ingratos,  não  pode  haver  esquecidos. 

Associemo-nos,  pois,  todos  os  amigos  e  admiradores  do 
illustre  extincto,  para  tributarmos  ao  seu  grande  espirito  e  á 

sua  boa  e  querida  memoria,  o  preito  do  nosso  reconhecimento 
e  o  culto  da  nossa  saudade. 

Seja  a  Escola,  a  Bibliotheca  do  Povo,  a  Creche,  o  Asylo, 

emfim  um  qualquer  instituto  de  instrucção  ou  beneficência, 

a  formula  a  adoptar  para  solvermos  essa  divida  sacratíssima. 

E  haja,  de  entre  a  geração  nova,  quem  se  abalance  á 
execução  deste  pensamento,  que  de  certo  não  é  só  meu,  mas 

de  muitos,  e  ter-se-ha  praticado  uma  acção  em  extremo 

meritória,  digna  de  homens  de  bem,  sensíveis,  justos,  agra- 
decidos. 

Meu  caro  amigo  :  pesa-me,  com  magoa  o  digo,  não  me 
permittir  o  meu  estado  de  saúde,  que  é  bem  precário,  colla- 

borar  activamente  na  erecção  d'um  tal  monumento  ;  quizera 
faze-lo,  de  alma  e  coração,  mas  infelizmente  não  posso. 

Façam-me  todos,  neste  particular,  a  justiça  que  me  é 
devida. 

Eis  por  que  apenas  me  limito  a  rogar  a  V.  Ex.^,  digno 
filho  do  venerando  redactor  do  Conimbricense,  a  fineza  de 

publicar  no  seu  conceituado  jornal  esta  carta,  abrindo  com 

ella  a  subscripção  piihUca  para  um  monumento  a  Martins  de 

Carvalho,  no  fundo  da  qual  desejo  appareça  o  meu  humilde 
nome  com  o  obulo  de  451000  réis. 

Oxalá  eu  veja  em  breve  traduzido  em  factos,  este  anhelo 

do  meu  coração  grato,  que  por  egual,  ninguém  o  duvida,  se 
abriga  no  coração  de  todos  os  bons  filhos  de  Coimbra,  e  de 

quantos  estão  desfolhando  as  flores   da  sua  grande  magoa, 



sobre    a    louza    sepulchral   do   nosso    inolvidável   e   querido 
amigo. 

Com  a  maior  estima  e  elevada  consideração  me  subscrevo 

Do  V.  Ex/ 

patricio  att."  v.'"  e  am.°  ofog."" 

Coimbra,  20  de  Outubro  de  1898. 

Dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho. 

(Extracto  do  discurso  do  Sr.  Conselheiro  José  Dias 

Ferreira,  pronunciado  no  dia  19  de  Novembro  de  1899,  na 

sala  da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra,  na  sessão  solemne 

em  homenagem  a  Joaquim  Martins  de  Car?alho,  promovida 

pelo  Monte  Pio  Conimbricense  Martins  de  Carvalho ). 

Tive  occasião  de  apreciar  devidamente  as  finas  qualidades 

de  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  com  quem  mantive  estrei- 
tas relações  de  amisade. 

O  redactor  do  Conimbricense  era  um  caracter  immaculado, 

um  jornalista  vigoroso,  um  trabalhador  indefeso,  um  estudioso 

e  um  erudito.  No  seu  jornal,  como  espelho  claríssimo  da  sua 

alma  e  do  seu  pensamento,  só  escrevia  o  que  lhe  dictava  a 
consciência  e  o  raciocínio.  Nunca  o  demoveram  interesses 

mesquinhos,  quer  defendesse  a  causa  popular,  quer  combatesse 

com  a  sua  vigorosa  penna  os  desmandos  dos  poderes  públicos. 
Sempre  o  vi  animado  por  inabaláveis  convicções  na 

vanguarda  dos  defensores  das  liberdades  publicas.  Esta  foi 

sem  duvida  a  sua  feição  predominante  como  jornalista.  A 

reacção  teve  em  Martins  de  Carvalho  um  formidável  inimigo. 
Mas  onde  mais  e  melhor  se  affirmava  a  sua  intransi- 

gência, e  a  sua  firmeza  de  caracter  era  na  defeza  calorosa  da 
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liberdade  de  imprensa  em  que  elle  sempre  se  empenhou  de 

alma  e  coração.    Neste  particular  foi  um  heroe. 
Confesso  francamente  que  para  a  elaboração  de  algumas 

das  minhas  lucubrações,  tive  de  recorrer  varias  vezes  e 

sempre  com  proveito,  á  competência  e  ao  estudo  de  Martins 

DE  Carvalho,  principalmente  sobre  assumptos  da  nossa  his- 
toria politica,  especialidade  em  que  ninguém  o  excedia. 
Joaquim  Martins  de  Carvalho  pode  ter  errado.  O  que 

porém  posso  affirmar  é  que  se  errou,  nunca  foi  com  má 
intenção,  não  tendo  a  guiar  a  sua  penna  senão  os  princípios 

de  liberdade,  o  progresso  e  os  interesses  da  sua  querida 
Coimbra,  e  o  amor  pela  verdade  e  pela  justiça. 

José  Dias  Ferreira. 

( Extracto  (i'um  artigo  do  "  Portugal  Moderno  „  do  Rio 
de  Janeiro,  publicado  em  Outubro  de  1901,  acompanhando  o 
retrato  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho ). 

«Foi  um  grande  vulto  do  jornalismo  portuguez,  foi  uma 

gloria  pátria,  o  já  fallecido  velho  portuguez  de  lei,  Joaquim 
Martins  de  Carvalho. 

Na  sua  vida  accidentada  em  que  desenvolveu  uma  prodi- 
giosa actividade  e  força  de  vontade,  Martins  de  Carvalho 

revelou-se  um  extraordinário  luctador ;  elle  foi  tudo,  desde 

o  pae  extremoso  até  ao  liberal  ardente,  desde  o  jornalista 
independente  até  ao  colleccionador  paciente,  estudioso  & 

sábio.  A  coUecção  do  Conimbricense^  escripto  da  primeira 

columna  á  ultima  por  Martins  de  Carvalho,  é  um  repositório 

interessante  da  nossa  historia  pátria,  em  que  o  fallecido 

jornalista  era  aprofundadíssimo  e  excavador  extremado  de 
factos  históricos. 

Actualmente,  na  plêiade  de  homens  illustres  que  flores- 
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cem  no  nosso  querido  Portugal,  não  encontramos  um  só  que 

seja  o  fac-simih  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  o  homem 
que  se  fez  do  nada,  que  se  fez  por  si  só. 

Martins  de  Carvalho  nasceu  a  19  de  novembro  de  1822 

e  falleceu  em  Coimbra  em  18  de  outubro  de  1898. 

O  Portugal  Moderno,  publicando  o  retrato  do  enérgico 

portuguez  de  lei,  o  velho  e  valente  liberal,  cumpre  o  dever 
santo  de  render  preito  de  admiração  por  esse  vulto,  que 

passou  no  jornalismo  portuguez  aureolado  por  boas  acções, 
nimbado  luminosamente  pelo  amor  ao  estudo  e  á  nossa 

pátria » . 

( Artigo  do  jornal  "  A  Comarca  de  Arganil  „  comraemo- 
rando  o  4."  anniversario  (1902)  do  saudoso  fundador  do 

"  Conimbricense  „  Joaquim  Martins  de  Carvalho ). 

«  Quatro  annos  vão  decorridos  após  o  fallecimento  deste 
lealissimo  portuguez,  verdadeiro  homem  de  bem,  e  jornalista 

independente,  de  cuja  penna  jamais  caiu  mancha  na  dignidade 
da  imprensa. 

Outros  homens,  quiçá  de  maior  posição  e  mais  sonoros 

titulos  sociaes,  antes  e  depois  delle  recolhidos  ao  seio  da 

terra,  ficaram  apenas  memorados  na  esphera  das  vaidades 
humanas. 

Não  este  !  Joaquim  Martins  de  Carvalho  tem  direito  á 

perpetuidade  da  recordação  e  aos  suffragios  da  saudade  de 

seus  compatriotas.  E'  que  a  sua  obra  foi  moral,  instructiva 
e  sincera.  Todo  o  largo  periodo  da  sua  vida  de  jornalista 

deixou  rastro  de  bom  senso  e  de  um  caracter  integralmente 

liberal,  sem  tibiesas,  sem  transigências  desairosas. 

Conhecedor,  como  raros,  da  historia  contemporânea,  o 

seu  Conimbricense  é  um  precioso  repositório  de  factos  eluci- 
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dativos,  onde  o  espirito  estudioso  encontra  muito  de  interes- 
sante para  o  conhecimento  dos  homens  e  das  cousas  do 

liberalismo. 

Sempre  que  alguma  duvida  se  suscitava,  ou  de  qualquer 
esclarecimento  se  havia  mister,  lá  estava  EUe,  o  mestre,  o 

guia,  prompto  a  restabelecer  a  verdade  com  a  lição  dos  factos 

precisados  por  meio  de  datas,  logares,  nomes,  emfim  a 

escrupulosa  minúcia  histórica. 
Toda  a  sua  individualidade  impunha  sympathia  e 

veneração.  Força  de  vontade  assim,  é  caso  esporádico  entre 

nós.  Porque  é  bom  saber-se  —  Joaquim  Martins  de  Carvalho 
deveu  a  si  mesmo  a  cultura  intellectual  e  a  posição  que 

possuia.  Não  nasceu  de  pães  com  outra  riqueza  além  da 
honra. 

E  esse  património  soube  elle  sempre  conservar  religio- 
samente. 

Generoso  e  intelligente  professou  os  principios  liberaes 

com  enthusiasmo,  e  sacrificou-lhes  o  melhor  da  sua  mocidade, 

não  por  simples  palavras,  porém  compartilhando  trabalhos  e 

perigos  com  os  homens  illustres  d'aquelle  periodo. 
Por  isso  o  magoava  a  serie  de  desmandos  desenrolados 

na  politica  contemporânea  e  a  sua  penna  robusta  e  destemida 

estava,  sempre  ao  lado  do  justo,  prompta  a  fustigar  e  accusar 

qualquer  medida  offensiva  da  liberdade  que  Elle  tanto  amou. 

Homem  d'este  valor  moral  e  intellectual  não  morre ;  tem  seu 
nome  gravado  em  lettras  de  ouro  no  grandioso  missal  do 

Progresso,  e  a  photographia  do  coração  na  ara  luminosa  do 

civismo.  Viveu  como  um  benemérito  da  imprensa,  e  a  im- 

prensa hade  respeital-o  e  araal-o  sempre  como  a  um  esclare- 
cido mestre  e  exemplar  cidadão. » 



II 

o  SCHISMA  EM  PORTUGAL 

1834-1843 

É  interessante  e  muito  valiosa  a  coUecção  de  publicações 

e  documentos  que  possuímos,  reunidos  em  três  volumes, 
acerca  do  schisma  que  reinou  em  Portugal  desde  1834  até 
1843. 

O  arcebispo  de  Évora,  frei  Fortunato  de  S.  Boaventura: 

os  bispos  de  Coimbra,  D.  Joaquim  de  Nazareth,  e  de  Viseu, 
D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  e  outros  prelados  do  reino, 

partidários  decididos  de  D.  Miguel,  abandonaram  em  1834  as 
suas  dioceses. 

O  governo  liberal  nomeou  para  fazer  as  suas  vezes, 

governadores  dos  bispados,  insinuando  aos  respectivos  cabi- 
dos para  que  elegessem  vigários  capitulares.  Ao  mesmo 

tempo  os  bispos  miguelistas,  dos  pontos  em  que  se  achavam, 

faziam-se  occultamente  representar  por  provisôres  da  sua 
nomeação. 

D'esta  forma  em  cada  bispado  havia  duas  auctoridades 
ecclesiasticas  differentes ;  obedecendo  os  liberaes  a  uma  d'ellas, 
e  os  miguelistas  a  outra. 

Nos  referidos  três  volumes  que  possuímos,  relativos  a 

essa  questão,   encontram-se  publicações   de  grande  valor   e 
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raridade,  e  variadíssimos  documentos,  uds  originaes  e  outros 

copiados. 
Entre  esses  documentos  são,  dos  mais  notáveis,  algumas 

extensas  pastoraes  da  própria  letra  do  bispo  de  Coimbra, 

D.  Joaquim  de  Nazareth^  escriptas  em  Lisboa,  e  enviadas 

para  Coimbra.  Temos,  não  só  essas  pastoraes,  mas  varias 
cartas  dirigidas  por  D.  Joaquim  de  Nazareth  para  esta  cidade, 

ao  padre  José  Rodrigues  Feio,  o  qual  por  elle  havia  sido 
encarregado  de  occultamente  governar  o  bispado,  depois  que 

fora  preso  na  sua  casa  de  Coselhas,  subúrbios  de  Coimbra, 

em  Maio  de  1837,  o  cónego  Miguel  de  Almeida  E-ibeiro  de 
Vasconcellos. 

Também  se  encontram  na  nossa  coUecção  7  pastoraes  de 

Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  todas  impressas  e  datadas 

de  Roma.  São  em  papel  muito  tino,  para  fazerem,  pouco 

volume  em  uma  carta,  e  assim  poderem  ser  facilmente  intro- 

duzidas no  reino.  Alem  d'estas  pastoraes  (cinco  de  1835, 
uma  de  1837  e  outra  de  1840 )  temos  mais,  em  copias  ma- 
nuscriptas,  três  auctorisações,  instrucções  e  resoluções  de 

duvidas,  expedidas  de  Roma  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura. A  1.'  é  de  15  de  Julho  de  1835  :  a  2.^  de  31  de 

Dezembro  de  1837  ;  e  a  3.*  de  1  de  Junho  de  1838. 
O  terceiro  volume  de  documentos  relativos  á  questão  do 

Schísma,  contém  o  processo  original  contra  o  referido  cónego 

da  Sé,  Miguel  de  Almeida  Ribeiro  de  Vasconcellos,  pelo 

schisma  religioso  que  elle  fomentara,  de  combinação  com  o 

bispo  D.  Joaquim  de  Nazareth. 

Esta  collecção  tem  sido  consultada  por  pessoas  muito 

eruditas,  e  por  diversas  vezes  a  facultámos  a  alguns  alum- 
nos  da  faculdade  de  direito,  que  precisavam  obter  dados  e 

indicações  seguras,  para  poderem  escrever  as  dissertações  que 
lhes  haviam  sido  marcadas  pelo  respectivo  professor  da 
cadeira  de  Direito  Ecdesiadico  Portuguez. 



III 

JOSÉ  AGOSTINHO  DE  MACEDO 

São  innumeras  as  obras  de  José  Agostinho  de  Macedo. 

Devido  aos  esforços  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho, 

por  nós  continuados,  possuiraos  hoje  na  nossa  livraria,  em 

poemas,  periódicos,  litteratiira,  sciencias,  polemicas,  criticas, 

sat^-ras,  comedias,  sermões,  e  outros  variadíssimos  assumptos, 

uma  das  maiores  collecções   d'aquelle  infatigável  escriptor. 
Além  das  obras  impressas,  temos  também  alguns  manus- 

criptos  inéditos  de  José  Agostinho  de  Macedo,  destacando-se 

entre  elles  uma  poesia  satyrica,  revoltante  pelo  desaforo  da 

phrase. 
Essa  poesia  original  principia  assim : 

■«Vejo,  a  carta,  Gastão,  que  não  se  explica 
Ser  para   mira  teu  titulo  a  publica 
De  rodilhas  cruel  apontoado, 
Qualquer  leitor  no  fim  fica  logrado. 
Dê  ao  diabo  o  Gastão .  ■ .  » 

Conhece-se  facilmente  que  a  letra  é  de  José  Agostinho 

•de  Macedo,  pois  que  estão  feitas  varias  alterações  com  a 

mesma  letra ;  e  isso  só  o  poderia  fazer  o  próprio  auctor. 

Em  todo  o  caso,  quando  Joaquim  Martins  de  Carvalho 

obteve  o  inédito  de  José  Agostinho  de  Macedo,  que  hoje 

possuímos,    para  se  certificar  se  era  ou  não  da  letra  d''elle, 
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enviou-o  ao  seu  amigo  o  sr,  Innocencio  Francisco  da  Silva, 
illustrado  autor  do  Díccíonario  Bihliographico  Portugttez,  não 

só  por  ser  pessoa  competeutissima  a  todos  os  respeitos,  mas 

por  ser  egualmeute  quem  no  nosso  paiz  havia  reunido  maior 

numero  de  publicações  de  José  Agostinho  de  Macedo,  e  por 

possuir  muitos  manuscriptos  originaes  d'esse  celebre  escriptor. 
Em  um  dos  volumes  da  CoUecção  de  cartas  originaes  que 

possuimos,  encontra-se  a  resposta  do  sr.  Innocencio  Francisco 
da  Silva,  que  é  do  theor  seguinte : 

«  Lisboa,  30  de  Agosto  de  1874. 

Meu  presado  amigo  e  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho. 

O  papel  que  devolvo  incluso,  é  com  effeito  da  própria  mão  de 
José  Agostinho.  Tive  ha  annos  em  meu  poder  esse  autographo,  que 

pei'tencia  então  ao  finado  cónego  Francisco  Freire  de  Carvalho : 

tirei  copia,  que  conservo,  tanto  d'esta  folha  como  do  outra  que  se 
seguia,  comprehendendo  mais  trinta  ou  quarenta  versos  [  não  posso 
verificar  quantos  sejam  ),  mas  em  todo  o  caso  a  peça  estava  por 
acabar,  e  creio  que  o  padre  assim  a  deixara. 

Agora  a  explicação: 
José  Agostinho  escreveu  estes  versos  em  J  805.  Formam  uma 

espécie  de  parodia  ou  resposta  dada  em  nome  do  Marquez  de  Ale- 
grete a  uma  epistola  laudatoi'ia,  que  lhe  dirigira  D.  Gastão  Fausto 

da  Camará  Coutinho,  a  qual  se  imprimiu  em  Lisboa  n'aquelle  anno 
(veja  no  Diccionario  Bihliographico,  tomo  3.»,  n.°  G,  95  a  pag.  136), 
6  é  um  folheto  bastante  raro,  do  qual  nunca  pude  obter  exemplar 

impresso,  e  só  sim  a  copia  que  tirei  por  um  que  existe  na  Bibliotheca 
Nacional. 

Fico  agora  com  empenho  de  saber  o  qxie  seja  qss&.  poesia  ma- 
nuscripta  de  que  o  meu  amigo  diz  ter  a  copia.  Será  ella  porventura 

a  saty]'a  intitulada  Assim  o  querem,  assim  o  tenham,  que  começa: 

Em  torpe  conselho  do  Pindo  as  cigarras 

Se  uniram  n'um  molho  na  loja  das  Parras, 
etc.  etc. y 

Se  for  esta,  tenho  também  d'ella  copia;  é  muito  correcta  com  os 
novos  accrescentamentos  que  o  padre  lhe  fez  em  1818  e  1819.  Mas 

se  é  outra  cousa,  peço  ao  meu  amigo  o  favor  de  me  mandar  transcri- 
ptos  os  primeiros  três  ou  quatro  versos,  e  então  poderei  dizer  o  que 

seja,  ou  pedir-lhe  que  m'a  empreste,  porque  desejo  vêl-a,  se  é  por 
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acaso  cousa  ainda  por  miin  desconhecida.  En  possuo  muitos  inédi- 
tos de  Macedo,  e  entre  elles  não  poucos  autographos. 
Talvez  brevemente  lhe  mande  um  folhetim  para  o  Conimbri- 

cense, acerca  das  contradicções  e  incoherentes  opiniões  do  padre, 
com  respeito  a.  jesuítas  e  outros  pontos 

Sempre  seu  do  coração,  amigo  e  obrigado  —  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva. » 

EfFectivamente  a  outra  poesia  manuscripta  de  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  a  que  Joaquim  Martins  de  Carvalho  se 

havia  referido  na  carta  que  escrevera,  era  exactamente  aquella 

que  Innocencio  suppozera. 

Principia  com  o  seguinte  titulo  e  epigraphe : 

Pelo  executor  (Valta  Justiça  —  Assim  o  querem,  assim  o 
tenham. 

Parece  incrivel  que  José  Agostinho  de  Macedo,  o  homem 

que  havia  escripto  o  Oriente,  descesse  no  poema  dos  Burros  e 

n'estas  poesias  mauuscriptas  e  inéditas,  que  hoje  possuimos, 
a  uma  linguagem  tão  torpe  e  indecente. 

Como  esclarecimento  diremos  que  a  loja  das  Parras  era 

o  titulo  dado  vulgarmente  ao  celebre  botequim,  que  na  pri- 
meira quadra  do  século  passado,  tinha  José  Pedro  da  Silva, 

mais  conhecido  por  José  Pedro  das  Luminárias,  na  praça  do 
Rocio  de  Lisboa,  hoje  praça  de  D.  Pedro. 

N'uma  casa  interior  d'esse  botequim  estavam  pintadas 
muitas  folhas  de  videiras  ou  parras,  e  ahi  se  costumavam 
reunir  Nuno  Alvares  Pato  Moniz,  João  Bernardo  da  Rocha 

Loureiro,  e  outros  escriptores,  figadaes  inimigos  de  José 
Agostinho  de  Macedo. 

E'  por  isso  que  este  fallava  sempre  com  rancor  do  bote- 
quim onde  esses  seus  inimigos  se  reuniam,  e  alli  o  vitupera- 

vam e  criticavam  os  seus  escriptos. 
A  alcunha  de  Luminárias  dada  a  José  Pedro  da  Silva, 

provinha  das  famosas  illuminações  feitas  na  frente  do  seu 

botequim,  quando  constava  alguma  victoria  dos  portuguezes 

contra  os  francezes ;  e  ainda  posteriormente  na  epocha  da 
proclamação  liberal  em  1820. 



IV 

ESTATUTOS  DA  UNIVERSIDADE 

Existe  na  nossa  livraria  uma  copia  dos  estatutos  dados 

por  el-rei  D.  Manoel  á  Universidade  de  Lisboa,  os  quaes  se 
guardam  na  secretaria  da  Universidade  de  Coimbra,  e  que  para 

aqui  vieram  na  mudança  da  Universidade  no  anno  de  1537. 

Esta  copia  foi  feita  em  1844  com  toda  a  exactidão  pelo 

distincto  philologo  e  paleographo,  dr.  António  Nunes  de 

Carvalho,  que  foi  lente  da  faculdade  de  direito. 

Os  estatutos  originaes  estão  em  una  volume  de  folio, 

com  capa  de  taboa,  coberta  de  couro  preto  lavrado,  e  fechos 

de  metal,  já  quebrados. 
O  titulo  é  o  seguinte : 

STATUTOS  D'EL-REI 
DOM  MANOEL  P.^  A 
VNIUERSIDADE 

DE  LX.-^ 

Estes  estatutos  de  el-rei  D.  Manoel  não  tem  data. 

No  fim  da  copia  d'elles  lê-so  o  seguinte : 

«Coimbra,  5  de  Fevereií-o  de  1844.  —  Nunes.  —  Copiado  do 
oriffinal ». 
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Vem  em  seguida  quatro  alvarás  dirigidos  á  Universidade 

de  Lisboa  por  el-rei  D.  João  III,  copiados  igualmente  pela 
letra  do  mesmo  dr.  Nunes  de  Carvalho. 

No  fim  de  tudo  lê-se  a  seguinte  declaração : 

"  Segue  no  mesmo  livro  dos  estatutos  a  reforma  que  fez  n'elles 
el-i-ei  D.  João  III,  pelo  alvará  de  9  de  novembro  de  1537,  no  mesmo 
anno  em  que  restituiu  a  Universidade  a  Coimbra,  e  mais  um  outro 
de  18  de  Julho  de  1538,  sobre  os  bacharéis  e  licenceados  dos  estudos 
de  Coimbra,  que  se  fossem  graduar  a  outros  estudos,  os  quaes  ficam 
copiados  em  outro  papel. 

"  E  não  se  contém  mais  nada  no  dito  livro  manuscripto  dos 

estatutos  de  el-rei  D.  Manoel,  que  se  guarda  na  secretaria  da  Uni- 
versidade em  Coimbra. 

«Coimbra,  14  de  Fevereiro  de  184Â.  — Doutor  António  Nunes 
de  Carvalho*. 

Foi  tão  escrupuloso  na  copia  o  dr.  Nunes  de  Carvalho, 

que  reproduziu,  não  só  a  ortographia,  mas  até  a  fiòrma  dos 

signaes  e  das  assignaturas,  marcando  além  d'isso  as  linhas 
que  tem  cada  pagina.  Fica-se  assim  formando  uma  perfeita 
ideia  do  original. 



V 

ALMEIDA  GARRETT 

O  Retrato  de  Vénus 

No  anno  de  1821  foi  impresso  na  imprensa  da  Univer- 
sidade o  poema  O  Ttetrato  de  Vénus,  por  J.  B.  da  Silva  Leitão 

d'Almeida  Garrett,  o  qual  se  tornou  celebre  não  só  pelo 
assumpto,  mas  pelo  facto  do  seu  auctor  ser  chamado  ao  jury 

por  essa  publicação. 

E'  dedicado  por  Garrett  —  Ao  Amor  e  d  Amizade;  a 
Annalia  e  aos  seus  Amigos. 

Consta  o  poema  de  quatro  cantos,  os  quaes  terminam, 

com  as  notas,  a  pagina  9-1 ;  depois  do  que  vem  o  Ensaio  sohre 
a  historia  da  pintura,  que  segue  até  á  pagina  156;  concluindo 

com  uma  Advertência  em  duas  paginas. 

São  hoje  pouco  vulgares  os  exemplares  da  primeira 

edição  de  1821  d' O  Retrato  de  Vénus. 
Não  tem  esta  edição  a  imprensa  da  Universidade,  onde 

se  conserva,  pelo  menos,  um  exemplar  de  cada  impressão  que 
alli  se  faz ;  e  a  bibliotheca  da  Universidade  só  a  adquiriu  em 

1892,  sendo-lhe  oíferecida  pelo  sr.  dr.  Eduardo  Abreu,  por 
intermédio  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho. 

Esse  exemplar  tem  a  seguinte  dedicatória :  —  E.  Abreu  — 
Offerece  para  a  bibliotheca  da  Universidade,  em,  vista  da  noticia 
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dada  pelo  «  Conimbricense  »  de  11  do  corrente.     Lisboa,  14  de 
Outubro  de  1892. 

Possuímos,  apezar  d'essa  raridade,  nm  exemplar  oxcel- 
lentemeute  conservado,  como  se  agora  mesmo  fosse  impresso. 

Logo  que  sahiu  á  luz  O  Retrato  de  Vénus,  levantaram-se 
muitas  reclamações  contra  elle,  principalmente  da  parto  do 

partido  absolutista.  Não  só  se  queixavam  da  linguagem  do 

poema,  mas  especialmente  da  nota  com  referencia  ao  verso 

Já  de  acurvados  re'is  não  brilha  o  fasto 
do  canto  segundo. 

Contra  os  clamores  que  se  levantaram  pela  publicação 

d' O  Retrato  de  Vénus,  respondeu  Almeida  Garrett  em  uma 
carta,  publicada  no  supplemento  ao  n."  35  do  periódico  de 
Lisboa,  O  Portuguez  Constitucional  Regenerado,  de  13  de 
Fevereiro  de  1822. 

Não  obstou  isso  a  que  era  Coimbra,  o  promotor  fiscal, 

em  cumprimento  da  lei  de  liberdade  de  imprensa,  de  12  de 

Julho  de  1821,  chamasse  á  responsabilidade  Almeida  Garrett. 

Segundo  o  disposto  n'aquella  lei,  a  pronuncia  era  decidida 
pelo  tribunal  do  jury,  a  que  se  chamava  conselho  dos  juizes 

de  facto,  da  localidade  onde  se  fizera  a  impressão;  e  o  julga- 
mento era  pelo  conselho  dos  juizes  de  facto,  pertencente  ao 

juizo  do  domicilio  do  accusado. 

Em  consequência  d'isso,  convocado  o  jury  em  Coimbra, 
debaixo  da  presidência  do  juiz  de  direito,  foi  pronunciado 
Alm.eida  Garrett. 

Como  o  domicilio  d'elle  era  em  Lisboa,  passou  o  processo 
para  aquella  cidade. 

Depois  da  discussão  no  respectivo  conselho  dos  juizes 

de  facto,  apresentou  o  juiz  de  direito  ao  jury  os  seguintes 

quesitos  : 

Quesitos 

1."  —  O  impresso  clennnciado  contém  o  abuso  de  liberdade  de 
im])rensa,  declarado  no  artigo  10."  da  lei  de  12  de  Julho  de  1821? 

2."  —  O  accusado  é  criminoso  d'e33e  delicto? 
3."  —  Em  que  grau  é  criminoso  ? 

O  juiz  de  direito.  Luiz  Manoel  de  Moura  Cabral. 
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Declarações  do  Conselho 

O  conselho  dos  juizes  de  facto  consultando  a  intima  convicção 
da  sua  consciência,  julga  que  o  impresso  denunciado  não  contém  o 
abuso  de  liberdade  de  imprensa  de  que  é  arguido,  nem  o  accusado 
é  criminoso. 

Casa  do  conselho,  4  de  Outubro  de  1822  —  António  Joaquim  de 
Lemos  Monteiro,  presidente  —  Manoel  António  Vellez  Caldeira 
Castello  Branco  —  Marçal  José  Ribeiro  —  António  José  Maria 

Campello— António  José  Rodrigues  de  Almeida— Bernardo  Ribeiro 
de  Carvalho  —  José  Ignacio  de  Andrade  —  Joaquim  Gregório  de 
Alpoem  —  José  António  da  Fonseca — Matheus  Valente  do  Couto 
—  Christovão  Avelino  Dias  —  Manoel  Gonçalves  Ferreira. 

Sentença  do  Juiz  de  Direito 

Em  vista  da  declaração  do  conselho  dos  juizes  de  facto,  absolvo 

o  reu  da  a",cusação,  e  mando  que  se  passe  mandado  de  levantamento 
do  sequestro  feito  nos  exemplares. 

Lisboa,  4  de  Outubro  de  1822  —  Luiz  Manoel  de  Moura  Cabral. 

Apesar  da  absolvição  do  jury,  foi  posteriormente  á  res- 
tauração do  absolutismo  prohibido  O  Retrato  de  Veinis,  assim 

como  outras  publicações,  pelo  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Carlos 

da  Cunha,  depois  de  ter  regressado  ao  reino,  vindo  da  sua 

emigração  em  França. 

Os  opúsculos,  de  que  elle  prohibia  no  patriarchado  a 

lição,  pela  sua  pastoral  de  28  de  Janeiro  de  1824,  eram  os 

seguintes  : 

«  O  Retrato  de  Vénus,  impresso  em  Coimbra  na  imprensa  da 
Universidade  em  1821. 

«  Salvação  dos  innocentes,  pelo  cónego  José  de  S.  Bernardino 
Botelho,  impresso  em  Lisboa  na  ofíicina  da  viuva  de  Lino  em  1822. 

«  Resposta^  ou  impugnação  a  este  folheto,  por  um  anonymo, 

impi'essa  em  Lisboa  na  typographia  de  Simão  Thadeu  Ferreira,  anno 
de  1823. 

« Superstições  descobertas,  pelo  auctor  da  Memoria  feita  ás 

cortes,  e  impresso  em  1822  na  typographia  de  João  Baptista  Mo- 
rando. 

« Ajuste  de  contas  com  a  corte  de  Roma,  publicado  no  mesmo 
anno,  impresso  era  Lisboa  na  typographia  de  António  Rodrigues 
Galhardo,  anno  de  1822  ». 
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«  Cidadão  Lusitano,  poi*  Innocencio  António  de  Miranda^  abbada 
de  ̂ [edròes,  impresso  em  Lisboa,  na  imprensa  da  viuva  Neves,  anno 
de  1822. 

Vem  a  propósito  dizer  que  uão  houve  só  a  edição  do 
Cidadão  Lusitano,  mencionada  na  portaria.  No  mesmo  anuo 

de  1822  se  fez  segunda  edição  na  typographia  de  M.  P.  de 
Lacerda,  accrescentada  com  o  Appendice  ou  illustração  de 

alguns  artigos  d' este  compendio,  em  que  o  seu  auctor  pretende 
dar  uma  satisfação  ao  publico  menos  illustrado  sobre  certos 

reparos  que  se  lhe  tem  feito. 

Possuimos  ambas  as  edições  do  Cidadão  Lusitano. 

Este  livro  suscitou  grande  polemica,  e  temos  parte  dos 

opúsculos  que  a  esse  respeito  se  publicaram. 

Voltando  a  O  Retrato  de  Vénus,  diremos  que  estando 

totalmente  esgotada  a  primeira  edição  d'este  poema,  foi  feita 
nova  edição  no  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1861,  sendo 
editores  Soares  &  Irmão. 

No  anno  de  1867  resolveu-se  a  viuva  More,  do  Porto,  a 
publicar  no  tomo  XXI  das  obras  do  Visconde  de  Almeida 
Garrett,  O  Retrato  de  Vénus  e  o  Ensaio  sobre  a  historia  de 

pintura. 
Assim  se  tornou  mais  conhecida  uma  publicação,  que 

tão  combatida  foi,  não  lhe  faltando  as  censuras  de  Fr.  For- 
tunato de  S.  Boaventura,  no  seu  periódico  o  Punhal  dos 

Corcundas,  impresso  em  1823  e  1824. 

Foi  novamente  impresso  O  Retrato  de  Vénus  em  1868, 

1884,  1900  e  1904,  ( duas  edições  ). 

Recapitulando  vemos  que  tem  sido  até  hoje  publicadas 

as  seguintes  edições  d' O  Retrato  de  Vénus  de  Garrett: 

1.*  —  Coimbra,  Imp.  da  Universidade,  1821,  16."  —  D'esta 
edição  tiraram-se  alguns  exemplares  em  maior  formato,  com 
que  o  editor  Jacques  Orcei,  antigo  livreiro  de  Coimbra, 

(por  conta  de  quem  foi  feita  a  impressão  da  obra),  presenteou 
o  auctor. 

2.^  —  Rio  de  Janeiro,  Typ.  de  António  Soares  &  Irmão, 

1861,  8.^  peq. 
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3.^  —  Porto,  Typ.  Commercial.  1867,  8."  peq. 

4:.^  —  Rio  de  Janeiro,  1868,  8.'^  peq.  *. 
5/  — Porto,  Typ.  de  A.  J.  da  Silva  Teixeira,  1884.— 

Tem  a  designação  de  3.*  Edição. 

6.*  —  Lisboa,  Typ.  da  Empresa  da  Historia  de  Portugal, 
1900.  -  Esta  edição  que  tem  egualmente  a  designação  de 

3.^  Edição,  não  é  mais  do  que  a,  edição  do  Porto  de  1884, 
sendo4Iie  mudado  o  frontispicio  e  capa,  que  foram  substitui- 
dos  por  outros  em  papel  muito  ordinário. 

7.^  —  Lisboa,  Typ.  da  Empresa  da  Historia  de  Portugal, 

1904,  4."  máximo.  —  Faz  parte  da  grande  edição  popular 
illustrada  das  Obras  completas  de  Almeida  Garrett,  publicada 

pela  Empresa  da  Historia  de  Portugal,  ( a  primeira  depois 
de  extincta  a  propriedade  litteraria  dos  herdeiros  de  Garrett). 

Houve  uma  tiragem  especial  d'esta  edição  das  obras  de 
Garrett,  de  poucos  exemplares,  em  papel  de  linho,  que  foi 

vendida  por  50-$000  réis. 

S?  —  Lisboa,  Typ.  da  Empresa  da  Historia  de  Portugal, 

1904,  8."  peq. 
São  portanto  8  edições  publicadas  até  ao  presente,  ou 

7,  se  não  fôr  iucluida  a  de  Lisboa  de  1900,  visto  ser  a  mesma 

edição  do  Porto  de  1884,  apenas  com  substituição  do  fron- 
tispicio e  capa. 

Ainda  existe  em  Coimbra  o  jwoprio  mannscripto  original 

de  Almeida  Garrett,  pelo  qual  no  anno  de  1821  se  compoz 

na  imprensa  da  Universidade  a  primeira  edição  d' O  Retrato 
de  Vénus.  Este  precioso  manuscripto  que  se  guardava  na 

referida  imprensa,  e  no  qual  se  viam  as  modificações  que 
Almeida  Garrett  ia  fazendo  no  seu  trabalho  litterario,  foi 

d'alli  tirado  e  nunca  mais  voltou  para  aquelle  estabeleci- 
mento, conservando-se,  segundo  vemos  d'um  artigo  publicado 

no  Conimbricense  de  1893^  na  casa  para  onde  foi  levado. 

'  o  illustre  escriplor,  sr.  dr.  Tlicophilo  Braga,  no  seu  livro  Garrett  e  a  sua 
obra,  diz,  a  pag.  158,  que  esta  edição  do  Rio  de  Janeiro  fora  impressa  em  1869,  mas 
corrige  essa  indicação  a  pag.  167,  assignalando-lhe  o  anno  de  1868. 
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Como  curiosidade,  aqui  transcrevemos  a  carta  do  sr.  dr. 

Eduardo  Abreu,  que  acompanhava  o  exemplar  d' O  Retrato 
de  Vénus,  que  oíFereceu  á  Bibliotheca  da  Universidade,  e  a 

resposta  que  Joaquim  Martins  de  Carvaliio  deu  á  parte  final 

d'essa  carta,  quando  a  publicou  no  n."  4709  do  Conimbricense, 
de  22  de  outubro  de  1892. 

«  Meu  amigo  sr.  Martins  de  Carvalho.  —  Li  no  Conimbricense 
de  terça  feira,  que  eram  rarissimos  os  exemplares  da  primeira 

edição   de  1821,  d'0  Retrato  de  Vénus,  devido  ao  immortal  Garrett. 
«  E  que  sendo  este  livro  alli  impresso  não  o  possue  a  Biblio- 

theca da  Universidade,  nem  a  própria  imprensa  da  Universidade, 

qne  costuma  conservar  pelo  menos  um  exemplar  de  cada  impx^essão 
que  alli  se  faz. 

«  Ora  tendo  eu  um  exemplar  d'aquelle  bello  livro  —  (  edição  de 
1821)  —  que  pertenceu  ao  próprio  auctor  — quero  ter  a  satisfação  de 
o  offerecer  para  a  bibliotheca  da  Universidade,  e  n'esta  data  remet- 
to-o  ao  meu  amigo,  soUicitando  a  fineza  de  o  mandar  alli  entregar. 

<(  Desejo  que  o  meu  amigo  continue  gosando  boa  saiide. 
«  A  tantos  e  tão  magnânimos  serviços,  que  o  meu  venerando 

amigo  tem  prestado  ao  paiz,  queira  accrescentar  mais  um,  o  mais 
relevante  de  todos  elles. 

«  Não  tenha  o  amigo  receio  pela  proclamação  da  republica  em 
Portugal.  Creia  que  é  esta  e  só  esta  a  única  solução  digna  que 
nos  resta. 

"  Estão  assumindo  uma  tremenda  responsabilidade,  aquelles 
que  continuam  apoiando  o  actual  estado  de  cousas. 

«  Velho  amigo  e  creado  mt."  obg.do 
«  Quinta  do  Jardim  em  Caxias,  16  de  outubro  de  1902. 

«  E.  Abreu  » 

Joaquim  Martins  de  Carvalho  terminava  pela  seguinte 

forma  as  referencias  feitas  á  carta  do  sr.  dr.  Eduardo  Abreu, 

publicada  no  Conimbricense: 

<f  A  propósito  do  desejo  manifestado  na  sua  carta  pelo  nosso 
estimado  amigo  o  sr.  dr.  Eduardo  Abreu,  de  ajudarmos  a  estabelecer 

em  Portugal  a  republica,  temos  em  resposta  a  pedir-lhe  um  favor. 

«  E'  que  quando  chegar  á  edade  de  70  annos,  que  é  a  que  nós 
temos  agora,  menos  28  dias,  nos  escreva  uma  carta  para  a  eternidade, 
onde  ha  muitos  annos  estará  o  nosso  espirito,  (  pois  que  o  corpo 

estará  reduzido  a  pó  no  cemitério  da  Conchada ),  e  n'ella  nos  informe 
conscienciosamente  do  que  por  este  mundo  se  tem  passado,  e  do 
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que  lhe  houver  mostrado  a  experiência,  com  os  duros  desenganos 
que  tiver  soíFrido,  tendo  visto  quanto  a  pratica  muitas  vezes  diverge 
das  theorias. 

«  Temos  toda  a  certeza,  quanta  pode  haver  nas  cousas  humanas, 
de  que  o  nosso  bom  amigo  ha  de  dizer  para  comsigo  mesmo,  ao 

escrever  essa  carta :  —  Na  verdade,  muita  razão  tinha  o  velho  Martins! 
«  Pois  no  que  dizemos  aqui,  salvo  a  forma  que  não  passa  de 

um  gracejo,  na  essência  ha  de  ser  isto  mesmo;  assim  como  ha  de- 
ser  mais  uma  decepção  politica,  porque  passará  o  nosso  amigo 
si",  dr.  Eduardo  Abreu. 

«  O  tempo  mostrará  quem  se  engana  ». 



VI 

JORNALISMO  REPUBLICANO 

O  primeiro  periódico  republicano  publicado  no  nosso 

paiz,  se  não  estamos  em  erro,  foi  o  Tribuno,  do  qual  saiu  o 

primeiro  numero  em  Lisboa  no  dia  1  de  Julho  de  1843,  e  se 
publicou  até  10  de  Julho  de  1844. 

Era  republicano  o  Tribuno,  mas  tinha  a  cautella  de  se 

encobrir  nas  palavras  de  soberania  do  povo  ;  porque  n'aquella 
epocha  não  se  gosava  a  liberdade  de  hoje  em  que  os  perió- 

dicos republicanos  francamente  pugnam  pelo  estabelecimento 

da  republica  em  Portugal. 

No  seu  primeiro  numero  de  1  de  Julho  de  1843,  dizia  o 
Tribuno: 

<'  Do  que  levamos  escripto  fácil  é  deduzir  os  nossos  princípios, 
e  para  que  ninguém  se  engane  comnosco,  declaramos  com  franqueza 
6  lealdade,  que  somos  partidistas  da  soberania  popular :  esta  é  a 
crença  do  Tribuno,  o  dogma  mais  sagrado  da  sua  religião  politica, 

todo  o  seu  evangelho.  O  Tribuno  não  duvida,  crê  —  e  n'este  artigo 
da  sua  fé  não  fará  elle  queljra.  O  Tribuno  respeitará  o  throno,  mas 

sem  servilismo,  sem  degi-adar  a  sua  missão,  sem  procurar  as  pri- 
vanças  da  corte,  sem  prescrever  o  seu  futuro. 

«  Jamais  dirá  o  Tribuno:  arrasta  a  purpura,  quebra  a  coroa, 
esmigalha  o  sceptro ;  ainda  a  vez  não  chegou,  e  se  chegar,  se  essa 
hora  de  tormento  bater  às  portas,  se  o  tufão  rugir,  não  culpem  o 
Tribuno  ». 
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Apezar  d'estas  cautellas  de  linguagem  do  Tribuno,  não 
se  livrou  de  ser  incessantemente  perseguido,  sendo  numerosas 

vezes  chamado  aos  tribunaes,  e  tendo  de  suspender  a  sua 

publicação,  no  já  mencionado  dia  10  de  Julho  de  184^. 

Na  vasta  collecção  de  joruaes  existentes  na  nossa  livraria, 

encontram-se  dois  periódicos  republicanos  publicados  em  1848, 

ambos  clandestinos,  e  que  não  são  muito  vulgares.  Intitula-se 
um  o  Regenerador  e  outro  o  Repiiblicano. 

Este  ultimo  accentuava  assim  o  seu  programma  em  o  n."  3.°: 

«  Proclamamos  a  liberdade,  egualdade  e  fraternidade. 

Quereinos  a  republica,  porque  só  ella  nos  pôde  salvar. 
Queremos  um  governo  de  homens  intelligentes  e  honrados 
Queremos  recompensas  para  todos  os  que  bem  merecerem  da 

pátria. 
Queremos  asylos  para  todos  os  pobres. 
Queremos  pão  para  todos  os  que  têm  fome. 
Queremos  dar  instrucção  a  todos  os  que  a  desejam. 
Queremos  que  o  trabalho  seja  recompensado. 
Queremos  em  summa  que  não  haja  uma  só  classe  que  seja  rica 

e  feliz,  emquanto  todas  as  outras  vivem  na  miséria  ». 

Além  da  publicação  dos  referidos  periódicos,  outras 

diligencias  se  fizeram  n'essa  epocha  para  levar  a  effeito  o 
systema  democrático  em  Portugal. 

Em  as  nossas  collecções  temos  o  seguinte  documento 

original,  que  mostra  qvie  no  referido  anno  de  1848  se  promovia 

n'este  reino  um  movimento  n'esse  sentido. 

«  A  commissão  central  revolucionaria  de  Lisboa,  a  quem  foram 
presentes  as  informações  que  lhe  deu  o  cidadão  António  Faustino 
dos  Santos  Crespo,  commissionado  para  esse  fim  pela  commissão 
revohicionaria  de  Coimbra,  auctorisa  esta  a  promover;  quanto  em  si 
couber,  o  triumpho  dos  princípios  democráticos,  empregando  todos 
os  meios  conducentes  para  o  mesmo  fim. 

«  A  commissão  central  revolucionaria  de  Lisboa  confia  no  zelo 

da  commissão  revolucionaria  de  Coimbra,  e  espera  do  seu  patriotismo 
que  não  poupará  esforços  para  fazer  triumphar  a  causa  das  liberdades 
publicas  e  da  emancipação  dos  povos. 

«  Lisboa  22  de  Setembro  de  1848. 

José  Estevão  de  Magalhães. 

António  d' Oliveira  Marreca. 
António  Rodrigues  Sampaio  ». 

J 
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As  assignaturas  são  autographas,  e  o  documento  é  escripto 

pela  lettra  do  sr.  António  Rodrigues  Sampaio. 

O  primeiro  periódico  declaradamente  republicano,  publi- 
cado em  Coimbra,  foi  o  Trabalho,  redigido  por  alguns  acadé- 

micos, enthusiastas  pelas  ideias  liberaes  avançadas. 

Publicaram-se  apenas  11  números,  que  se  encontram  na 
valiosa  collecção  de  jornaes  de  Coimbra  que  possuímos, 

saindo  o  n."  1  em  17  de  Março  de  1870  e  o  n,"  11  e  ultimo, 
em  20  de  Junho  do  mesmo  anno. 

A  redacção  d'este  semanário  democrático  estava  a  cargo 
do  sr.  dr.  Manoel  Emygdio  Garcia,  e  dos  académicos 
srs.  Adriano  Anthero  de  Souza  Pinto,  Manoel  Joaquim 

Massa,  Fernando  Chrysostomo,  Custodio  de  Almeida  e  outros. 



VII 

os  FRADES  JULGADOS  NO  TRIBUNAL  DA  RAZÃO 

Encontra-se  na  nossa  livraria  um  livro  impresso  em 

Lisboa,  na  Imprensa  Regia,  18J4,  4."  de  169  paginas,  que 
tem  o  seguinte  titulo :  —  Os  frades  julgados  no  tribunal  da 
razão.     Obra  posthuma  de  F. . .  Doutor  Conimbricense. 

A  respeito  d'este  livro,  que  é  uma  exaltada  apologia  dos 
frades,  lê-se  o  seguinte  no  tomo  11  do  Diccionario  Bibliogra- 
pJiico  Portuguez,  de  lunocencio  Francisco  da  Silva : 

« Esta  obra,  publicada,  como  se  vê  anonyma,  foi  composta, 
segundo  diz  o  editor,  em  1791.  O  fallecido  dr.  Rego  Abranches 
me  affirmou  ha  annos,  que  nos  seus  tempos  de  Coimbra,  ouvira 

attribuir  a  composiçtão  d'ella  a  Fr.  João  Baptista,  religioso  Agos- 
tinho Calçado,  e  doutor  em  theologia.  Sobre  este  ponto  direi  mais 

alguma  cousa  no  artigo  relativo  ao  dito  religioso.  » 

No  vol.  III  do  mesmo  Diccionario  diz  o  sr.  Innocencio  o 

seguinte : 

« No  tomo  II,  n.°  F,  373,  tive  occasião  de  dizer  como  pelo 
testemunho  do  dr.  Rego  Abranches,  havia  a  razão  para  attribuii-  a 
este  Fr.  João  Baptista  a  composição  do  opúsculo  Os  frades  julgados 

no  tribunal  da  razão,  de  que  alli  se  tratava.  E'  porém  de  notar,  que 
publicando-se  no  rosto  do  dito  opúsculo  a  data  da  sua  composição 
em  1791,  a  ser  esta  verdadeií-a,  excluia  para  logo  a  ideia  de  que  ella 
fosse  obra  de  Fr.  João  Baptista,  fallecido  como  acima  se  vê  em  1788. 

«Ultimamente  o  sr.  dr,  Fonseca,  thesoureiro-mór  da  Sé  de 
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Coimbra,  a  quem  devo  vários  apontamentos  e  retoques  para  este 
Biccionario,  me  escreve  ter  sido  voz  constante  nos  tempos  em  que 

cursava  os  estudos  da  Universidade,  juntamente  com  o  dr.  Abran- 
ches, que  a  obra  de  que  se  trata  fora  escripta  por  um  religioso 

graciano,  irmSo,  ou  amigo  intimo  do  (  depois  )  cardeal  patriarcha 
S.  Luiz ;  e  que  este  ultimo  fora  não  só  o  redactor  da  mesma  obra, 

mas  o  que  a  aperfeiçoara  e  limara,  ajuntando-lhe  varias  notas,  que 
com  ella  sahiram  impressas.  Parece  pois  que  o  dito  religioso,  cujo 
nome  todavia  se  não  sabe,  era  em  todo  o  caso  diverso  do  Fr.  João 

Baptista,  p.  quem  se  refere  o  presente  artigo  >>. 

O  exemplar  que  possuímos  contém  uma  nota  manuscripta, 

que  suppomos  existir  também  n'um  exemplar  pertencente  á 
bibliothèca  da  Universidade,  e  que  para  alli  foi  do  deposito 

dos  conventos,  que  esclarece  quem  foram  os  seus  auctores,  e 

indica  a  ordem  religiosa  a  que  pertencia  o  editor  e  annota- 

dor  d'ella. 
Diz  assim  : 

«  O  originário  auctor  d'esta  obra  é  o  P.*  M.*^  Doutor  Fr.  João 
Baptista,  Augustiniano,  que  morreu  em  1788,  e  por  isso  a  nota  do 
sábio  editor  que  diz  que  em  1791  escrevia  o  auctor  a  sua  obra,  (Nota 
18  a  pag.  60),  se  não  pôde  verificar  do  auctor  original,  mas  sim  de 

P.*  M.®  Fr.  Joaquim  Forjaz,  Augustiniano,  que  depois  foi  prior-mór 

de  Aviz,  e  que  vivia  n'aquelle  dito  anno  de  1791,  o  qual,  indo-lhe  á 
mão  o  original  manuscripto,  o  mudou  em  methodo,  o  retocou  em 
estylo,  e  o  augmentou  em  reflexões,  cálculos,  notas,  etc,  sem  que 

roubasse  ao  sábio  profundo  e  oi-iginario  auctor  o  P.^  M.^  Baptista, 
a  gloria  litteraria  do  seu  trabalho,  chamando  ao  livro  obra  postlmma 
de  um  doutor  conimbricense. 

'<  O  sábio  editor  é  religioso  daillustre  congregação  de  S.  Bento, 
o  que  no  decurso  das  notas  se  dá  a  entender;  assim  como  pelo 
decurso  do  mesmo  livro,  se  conhecem  augustinianos  os  dois  auctores, 
por  se  referirem  a  costumes,  leis  e  estatutos  do  noviciado  do  collegio 
da  Graça  de  Coimbra.  » 



vin 

DISSERTAÇÃO  CURIOSA  E  RARA 

A  infallibilidade  do  Papa 

E'  sabido  que  a  Universidade  de  Coimbra  defendeu  no 
dia  9  de  janeiro  de  1717,  em  acto  publico  e  solemue,  no 

claustro  pleno  reunido  nesse  dia,  a  infallibilidade  do  Papa. 

Por  meio  de  publicações,  porém,  os  primeiros  individues 

que  depois  de  1820  se  declararam  partidários  ou  affirmaram 

publicamente  a  doutrina  da  infallibilidade  do  papa,  no  nosso 

paiz,  foram  os  autores  da  seguinte  cVisiíertacão  de  57  paginas, 

nitidamente  litograpliadas  n'esta  cidade,  em  que  se  sustentam 
largamente  as  referidas  doutrinas. 

Essa  publicação  é  a  seguinte : 

«  Dissertação  sobre  a  infaUihU idade  do  S.  Pontífice,  pelos 

dois  amigos,  hacluweis  em  Theologia  e  Direito  —  Coimbra.  Na 
LitograpJiia  dos  Dois  Amigos.     1848.  » 

Os  dois  amigos,  auctores  d'essa  Dissertação,  eram  o  sr. 
D.  João  Pereira  Botelho  do-  Amaral  Pimentel,  bacharel 

formado  em  direito,  natural  de  Oleiros,  que  depois  foi  bispo 
de  Angra;  o  o  sr.  António  Ferreira  Miranda  de  Oliveira, 

bacharel  formado  em  Theologia,  natural  de  Sernache  do 

Bomjardim,  e  que  depois  foi  chantre  da  Sé  Cathedral  de 
Leiria. 
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Eram  Íntimos  amigos,  sendo  muito  pobres.  Como  um 

dos  meios  de  subsistência  emquauto  fi^equentavam  a  Univer- 
sidade, estabeleceram  uma  litographia  na  rua  do  Guedes,  em 

umas  casas  pertencentes  ao  sr.  Francisco  Maria  Mattos 
Mascarenhas  de  Mancellos,  do  Sebal,  concelho  de  Condeixa. 

Ambos  os  amigos  trabalhavam  na  litographia  e  foram 

elles  os  primeiros  que  em  Coimbra  litographaram  as  chama- 
das sebentas. 

A  dissertação  a  que  nos  estamos  referindo  é  litographada 

pela  letra  do  sr.  Amaral  Pimentel. 

A  casa  da  litographia  da  rua  do  Guedes  iucendiou-se, 

queimando-se  os  prelos  litographicos,  e  salvando-se  por  uma 
janella  a  muito  custo  os  srs.  Amaral  Pimentel  e  Miranda 
Oliveira. 

No  terreno  d'essas  casas,  comprado  posteriormente  pelo 
sr.  Gonçalo  Tello  de  Magalhães  Coilaço,  foi  por  este  senhor 

edificado  o  novo  prédio  que  lá  existe  na  rua  do  Guedes. 

Não  sabemos  explicar  a  razão  da  raridade  d'esta  Disser- 
tação. O  facto  é  que  ainda  não  vimos  outro  exemplar  além 

do  que  possuímos  na  nossa  livraria. 



IX 

o  OBSERVADOR 

(1.°  d 'este  nome) 
1826 

Com  o  estabelecimento  do  systema  liberal  n'este  paiz  em 
1826,  fundaram  os  srs.  José  António  Rodrigues  Trovão  e 

Alexandre  da  Fonseca  e  Silva,  uma  typographia  na  rua  do 

Sargento  Mór,  próximo  ao  Cães,  servindo  de  base  para  ella 

a  t3'pographia  que  pertencera  ao  reitor  da  Sé,  Manuel  Nunes 
da  Fonseca,  e  que  existira  desde  o  principio  de  1823  na  rua 
dos  Coutinhos. 

Uma  das  primeiras  publicações  que  se  fizeram  em  a  nova 

imprensa  de  Trovão  &  Companhia,  no  referido  anno  de  1826, 

foi  O  Oh.sercador,  jornal  poTdico  e  litterarh,  primeiro  dos  dois 

periódicos  com  este  titulo,  que  tem  havido  em  Coimbra, 
começando  o  segundo  em  Novembro  de  1847. 

Era  o  Observador  de  1826  em  formato  de  8.",  tendo  30 

paginas  o  1.°  numero  e  36  o  2."  Apenas  se  publicaram  estes 
dois  números  que  são  de  extrema  raridade,  os  quaes  possuímos 

bem  como  o  manuscripto  original  do  3.°  numero. 

O  redactor  d'este  periódico  foi  o  sr.  António  Luiz  de 
Seabra,  mais  tarde  Visconde  de  Seabra. 

O  primeiro  numero  tem  esta  epygraphe  —  T)'os,  Tyriusve 
mihi  nullo  discrimine  agehir  —  Virgílio. 
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E  o  2."  a  epigraphe  seguinte :  —  Post  fata  resurgo. 
A  redacção  teve  graves  pendências  com  a  censura.  E 

taes  foram  os  desgostos,  que  logo  no  1.°  numero,  em  um 
artigo  com  o  titulo  de  —  Necrologia  do  Observador,  —  decla- 

rava o  redactor  que  tinha  desistido  da  empreza,  emquanto  a 

lei  da  liberdade  de  imprensa  não  pozesse  a  sua  penna  fora  do 

alcance  dos  tiros  da  prepotência. 

Apesar  d'isso  ainda  se  publicou  o  2."  numero,  no  qual 
em  um  artigo-  com  o  titulo  de  —  Inconscientes  da  censura 

previa,  —  se  lê  um  curioso  dialogo  entre  o  Censor  Hypolito  e 
o  Redactor,  mostrando-se  ahi  o  que  soífria  quem  estava 
sujeito  á  censura. 

Terminou,  porém,  definitivamente  o  Observador  com  o 
2."  numero. 

Este  periódico  O  Observador,  de  1826,  é  de  tal  raridade, 

que  não  ha  em  Coimbra  outro  exemplar  além  do  que  possui- 
mos  nas  nossas  coUecções. 

D'onde  provém  similhante  raridade  ?  Não  se  sabe 
explicar,  porque  se  não  dão  para  este  periódico,  publicado 
em  1826,  as  mesmas  razões  que  houve  para  o  quasi  total 

desapparecimento  do  Noticiador,  ̂ ornoX  publicado  em  Coimbra 
de  Maio  a  Junho  de  1828,  durante  a  revolução  liberal. 

Possuímos  também  o  manuscripto  original  do  n.°  3  do 
Observador,  que  o  sr.  Visconde  de  Seabra  offereceu  mais 

tarde  ao  seu  amigo  Joaquim  Maktins  de  Carvalho,  e  que 

estava  quasi  prompto  para  ser  impresso,  mas  que  não  chegou 

a  publicar-se  pela  má  vontade  que  os  absolutistas,  membros 
da  commissão  de  censura,  mostravam  a  este  periódico  liberal. 

Na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  onde  se  encontra  o  mais 

vasto  repositório  de  periódicos  do  reino,  ha  apenas  o  primeiro 

numero  do  Observador,  o  qual  existe  na  collecção  A  ( n.°  5 ). 

Por  isto  se  confirma  a  extrema  raridade  d'Gste  periódico. 



X 

o  PRIMEIRO  TRIBUNAL  DE  JURADOS  EM  COIMBRA 

O  edifício  da  inquisição  de  Coimbra  tinha  três  entradas 

principaes,  que  eram  polo  pateo  ainda  hoje  chamado  da 

Inquisição  em  Mont'arroio ;  pelo  pateo  de  S.  Miguel  com 
frente  para  o  largo  de  Samsão,  hoje  praça  8  de  Maio,  onde 
se  faziam  alguns  autos  de  fé,  sendo  outros  feitos  na  praça  de 

S.  Bartholomen  ;  e  por  uma  porta  que  havia  para  o  lado  da 

rua  da  Sophia,  chamada  porta  da  Bica,  por  junto  d'ella  haver 

uma  pia  com  uma  bica  de  agua,  que  d'alli  foi  tirada,  quando 
em  1845  se  alteou  o  pavimento  da  referida  rua.  Essa  porta 

ficava  em  um  prédio  pertencente  agora  ao  sr.  Ignacio  da 
Rocha  Pereira  Coimbra. 

Os  presos  que  iam  para  os  cárceres  da  inquisição  davam 
entrada  por  essa  porta. 

Vemos  isso  em  um  curioso  livro  mauuscripto,  que 

possuímos,  feito  em  1808  pelo  notário  da  inquisição,  o  padre 
Bernardo  António  Pereira,  com  o  titulo  de  Formulário  pratico 

para  us-o  do  secreto  da  inqtãsição  de  Coimbra. 
A  paginas  159  está  a  norma  ou  formulário  do  auto  da 

entrega  dos  presos,  o  qual  era  o  seguinte  : 

«  Aos  tantos  dias  do  mez  de  (  o  dia  e  mez  da  entrada )  de  mil 
e- . .  annos,  em  Coimbra,  na  porta  da  Bica  da  santa  inquisição,  ahi 
o  familiar  F.  entregou  ao  alcaide  F.  o  preso  F.,  e  sendo  buscado  na 
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fórma  do  regimento  se  lhe  achou  o  que  consta  do  livro  das  entradas ; 
p  porque  o  dito  alcaide  se  deu  por  entregue  do  dito  preso,  e  se 

obrigou  a  dar  conta  d'elle,  íiz  este  termo,  que  comigo  assignou. 
B.  P.  o  escrevi. 

( Assigna  o  secretario  que  faz  este  termo  e  o  alcaide. 

Xo  mesmo  edifício  da  inquisição,  do  lado  onde  estava  a 

mencionada  porta  da  Bica,  havia  a  sala  grande  do  despacho, 
a  qual  depois  da  extincção  do  mesmo  tribunal  em  1831  serviu 

por  algum  tempo  de  casa  das  audiências  judiciaes.  Essa  sala 

ainda  existe  no  ultimo  andar  do  prédio,  e  ahi  se  acha  instal- 

lado  o  Ceutro  Regenerador-Liberal  de  Coimbra. 
Uma  das  audiências  do  jury  mais  notáveis  que  houve  no 

tribunal  estabelecido  na  referida  sala  da  inquisição,  durou 

nada  menos  de  quatro  dias,  que  foram  de  3  a  6  de  fevereiro 

de  1823,  sendo  julgado  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa 

o  negociante  d'esta  cidade,  com  loja  de  mercearia  ao  cimo  da 
rua  das  Solas,  Luiz  António  Ferreira  Reis,  mais  conhecido 

por  Jaiíz  Quartel  Mestre,  por  ter  esse  posto  no  regimento  de 
milicias  de  Coimbra,  o  qual  era  accusado  de  haver  publicado 

no  mez  de  Novembro  de  1822,  em  o  n.*^  22G  do  Astro  da 
Lusitânia,  jornal  de  Lisboa,  uma  carta  em  que  fazia  graves 

accusaçôes  ao  juiz  de  fora  d'esta  cidade,  o  bacharel  José 
Correia  Godinho  da  Costa,  por  dar  sentença  por  condescen- 

dências e  favores,  insinuando  que  algumas  eram  dadas  por 
dinheiro  e  presentes. 

Pouco  tempo  depois  d'esta  audiência  terminaram  na  casa 
do  tribunal  da  inquisição  os  julgamentos  pelo  jury,  pois  que 
em  seguida  á  queda  da  constituição  em  ]\Iaio  e  Junho 

de  1823,  o  governo  absoluto  annuUou  logo  todas  as  institui- 
ções liberaes,  no  que  necess^ariamente  se  incluia  a  lei  de 

liberdade  de  imprensa  de  -4  de  Julho  de  1821. 

Nas  bases  da  constituição  de  9  de  Março  do  refe- 

rido anno,  haviam  as  cortes  estabelecido  os  seguintes  prin- 
cípios : 

''  A  livre  communicação  dos  pensamentos  é  um  dos  mais 
preciosos  direitos  do  homem.  Todo  o  cidadão  pode  conseguinte- 

mente,  sem  dependência  de  censura  previa,  manií'e.star  .suas  opiniões 
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em  qualquer  matei'ia;  comtanto  que  haja  de  responder  pelo  abuso 
d'esta  liberdade  nos  casos  e  na  forma  que  a  lei  determinar. 

As  cortes  fai-ão  logo  esta  lei,  e  nomearão  um  tribunal  especial 
para  proteger  a  liberdade  de  imprensa  e  cohibir  os  delictos  resul- 

tantes do  seu  abuso  ». 

Foi  em  cumprimento  d'esta  disposição  que  as  cortes 
fizeram  a  mencionada  lei  de  liberdade  de  imprensa  de  4  de 

Julho  de  1821,  pela  qual  acabou  durante  o  systema  liberal  a 

censura  previa. 



XI 

o  CENTENÁRIO  DO  MARQUEZ  DE  POMBAL 

No  auuo  de  1889,  em  que  na  cidade  de  Coimbra  se 

celebrou  o  centenário  do  Marquez  de  Pombal,  a  commissão 

académica  dos  festejos  fez  imprimir  o  numero  único  de  um 

periódico,  com  o  titulo  de  —  O  Centenário  do  Marquez  de 
Pombal,  conforme  se  tinha  promettido  no  programma. 

Era  destinado  a  ser  distribuido  no  dia  da  celebração  do 
centenário. 

Este  numero  único  devia  ser  publicado  em  edição  luxuosa, 

e  acompanhado  d'uma  gravura  representando  o  grande  esta- 
dista que  o  periódico  commemorava.  Seria  coUaborado  por 

académicos,  devendo  ter  uma  pagina  ou  duas,  contendo  um 

pensamento  allusivo  á  celebração  que  se  realisava,  e  a 

assignatura  em  fac-sinúle  d'alguns  dos  primeiros  escriptores 
nacionaes  e  estrangeiros. 

O  periódico  chegou  a  imprimir-se,  sendo  collaborado 

pelos  srs,  dr.  António  Cândido,  Carlos  Lobo  d'Avila,  dr.  Au- 
gusto Rocha,  Alfredo  Paço  Vieira,  Francisco  Mário  Gomes 

do  Rego  Feio,  Alexandre  da  Conceição,  Luiz  Osório,  Macedo 

Papança,  Eduardo  Araújo,  Manoel  da  Silva  Gayo,  Costa 
Macedo  e  José  Simões  Dias. 

Deixou  porém  de  completar-se  a  segunda  parte  do  program- 
ma —  o  retrato  do  Marquez,  e  os  fac-similes  de  algtmfs  escriptores. 

E  não  chegou  a  distribuir-se  este  numero  único,  ficando 



toda  a  edição  depositada  na  imprensa  da  Universidade,  onde 

fora  impresso,  por  a  mencionada  commissão  não  o  haver 
reclamado  e  não  haver  satisfeito  a  insignificante  despeza  do 

papel,  pois  que  a  composição  e  impressão  foi  gratuita,  por 
ordem  do  governo. 

O  titulo  d'este  periódico,  que  não  é  vulgar,  e  do  qual 
possuimos  um  exemplar  nas  nossas  collecções,  é  o  seguinte : 

—  O  centenário  do  Marquez  de  Pombal  —  Jornal  commemo- 

rativo^  publicado  pela  commissão  dos  estudantes  de  Coimbra  — 
Numero  único  —  Imprensa  da  Universidade. 

Tem  24  paginas,  incluindo  a  capa  que  é  branca  e  sem 
ornato.     Contém  13  artigos  e  poesias. 

Por  vir  a  propósito,  deixamos  aqui  indicados  os  37  nú- 

meros únicos  que  até  agora  tem  sido  impressos  n'esta  cidade, 
os  quaes  todos  possuimos  e  se  encontram  na  nossa  valiosa 

collecção  dos  jornaes  publicados  ou  impressos  em  Coimbra, 

sendo  já  difficilimo  obter  alguns  d'elles,  tal  é  a  sua  raridade : 
1.°,  Centenário  do  Marquez  de  Pombal,  1882.  —  2.",  21  de 

Março,  1885.  —  3.°,  Beja-Créche,  1885.  —  4.°,  Atheneu  Popu- 
lar, 1887.  —  b.%  Fraternidade  Militar,  1887.  —  6.°,  Fraterni- 

dade, 1888.  —  7.",  Preito  académico,  1888.  —  8.°,  Memoranda, 

1889.  —  9.",   Anatliema,  1890.  —  10.°,   Em  plena  festa,  1898. 

—  11.°,  Coimbra-Comica,  1901,  —  12.°,  Hespanha  e  Portugal, 

1902.  —  13.°,  Centenário  da  Sebenta,  1902.  —  14.°,  A  Rua, 

1902.  —  15.°,  A  Folia,  1902.  —  16.°,  A  Careta,  1902.  —  17.°, 

A'  memoria  de  Joaquim  Falcão  de  Magalhães,  1902.  —  18.°, 
O  Malcreado,  1903.  —  19.°,  A  Praia,  1903.  —  20.°,  A  Desaf- 

fronta,  1903.-21.°,  Gloria  aos  Vencidos,  1904.-22.°,  O 
Malcreado,  1904.  —  23.",  O  Dominó,  1904.  —  24.°,  Adelina 

Abranches,  1904.-25.°,  Eduardo  Coelho,  1904.-26.°  O 

Maucreado,  ( 1.°  d'este  nome ),  1905.  —  27.°,  Cocottes,  1905.  — 

28.°,  O  Maucreado  ( 2.°  deste  nome ),  1905.  —  29.°,  Alçado  e 

Cahido,  1905.  —  30.°,  Pecepção  aos  Novatos,  1905.  —  31.°,  O 
Diabo,  1906.-32.°,  O  Mau  Creado,  1906.-33.°,  A  Md 

Creação,  1906.  —  34.°,  O  Povo  Conimbricense,  1906.  —  35.°, 

O  Trinta  Diabos,  1908.  —  36.°,  O  Bem  Creado,  1908.  —  37.°, 
O  Malcreado  (filho),  1908. 
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VICTORIO  TELLES 

No  dia  7  de  Maio  de  1829  foi  enforcado,  com  mais  9 

martyres  da  liberdade,  na  Praça  Nova  do  Porto,  o  infeliz 
Yictorio  Telles  de  Medeiros  e  Vasconcellos. 

Havia  sido  tenente  coronel  do  regimento  de  milícias  da 

Louzã,  e  residia  na  sua  casa  do  logar  do  Sobral,  freguezia  de 

Ceira,  concelho  de  Coimbra. 

No  dia  11  de  maio  de  1829  foi  trazida  pelo  carrasco  a 

cabeça  d'este  infeliz  para  Coimbra,  dando  entrada  na  cadeia 
do  Aljube  do  bairro  alto.  No  dia  immediato  saiu  o  carrasco 

da  cadeia,  com  a  cabeça  de  Victorio  Telles,  acompanhado  do 

batalhão  de  caçadores  n."  8 ;  e  descendo  pelas  ruas  ceutraes 
da  cidade,  veiu  à  rua  da  Calçada,  e  pela  rua  do  Coruche  foi 

ter  ao  largo  de  Samsão  '. 
Pregaram  a  cabeça  na  ponta  de  um  pinheiro,  o  qual  foi 

espetado  numa  cova  aberta  no  mesmo  largo. 
Todas  as  pessoas  de  bons  sentimentos  evitaram  presencear 

uma  sceua  tão  lúgubre ;  mas  não  aconteceu  o  mesmo  com 

muitos  frades,  que  foram  para  a  loja  de  pannos  do  antigo  e 

'     Hoje   respectivamente,   ruas   ilc    Ferreira  Borges,   Visconde  da  ]>uz   e  Praça  8 
de  Maio. 
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respeitável  negociante  João  Lopes  de  Sousa,  presencear  essa 
tristíssima  scena. 

Como  Victorio  Telles  era  das  relações  da  familia  de  João 

Lopes  de  Sousa,  praticaram  os  directores  d'aquelle  espectáculo 
a  malevolencia  de  collocar  a  cabeça  do  infeliz  executado  com 

a  frente  para  a  casa  da  referida  familia. 

Na  manhã  seguinte  appareceu  collocado  na  base  do 

pinheiro  um  papel  com  a  seguinte  pungentíssima  satyra:  — 
Diante  de  mim  está  quem  me  dava  chá  ! 

No  dia  15  de  Maio  cortaram  a  ponta  do  pinheiro, 

onde  estava  espetada  a  cabeça  de  Victorio  Telles,  a  qual  foi 

levada  na  tumba  da  Misericórdia  para  a  egreja  de  S.  Tliiago, 
onde  foi  enterrada,  seguindo  a  irmandade  do  largo  de  Samsão 

pelas  ruas  do  Corvo  e  dos  Sapateiros  *  até  á  praça  de  S. 
Bartholomeu  ^. 

O  infeliz  Victorio  Telles  além  de  preso,  julgado,  condem- 
nado  á  morte  pela  sanguinária  alçada  do  Porto,  e  executado, 
teve  também  os  seus  bens  sequestrados. 

No  dia  30  de  Setembro  de  1831,  mais  de  dois  annos 

depois  de  Victorio  Telles  ser  enforcado,  foi  publicado  um  edital 
do  juiz  de  fora  António  Joaquim  Pinto  Moreira,  annunciando 

a  venda  dos  bens  moveis  d'aquelle  que,  havendo  sido  enfor- 
cado, era  no  edital  chamado  banido. 

Possuímos  o  próprio  edital  do  juiz  de  fora,  o  qual  ainda 
tem  nas  extremidades  o  vestígio  das  obreias  com  que  foi 

affixado  em  Setembro  de  1831,  e  que  é  do  theor  seguinte  : 

EOITAL 

O  Doutor  António  Joaqnim  Pinto  Moreira,  juiz  de  fora  do  cível, 
servindo  do  crime,  com  alçada  nesta  cidade  de  Coimbra  e  seu 
termo,  etc. 

Faço  saber  que  por  este  juízo  do  crime  se  procedeu  a  sequest2'o 

'    Hoje  rua  Eduardo  José  Coelho. 
'    Hoje  l'raça  do  Commeicio. 
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nos  bens  do  banido  Victorio  Telles  de  Medeiros,  morador  que  foi  no 
loirar  do  Sobral.    São  os  seguintes: 

3XOVEL 

Uma  mesa  de  jogo  forrada  de  verde,  de  pau  de  fora;  foi 
competentemente  avaliada  em    ISOOO 

Outra  dita,  avaliada  em    200 
Outra  dita,  pequena,  avaliada  em      •     •              480 
Outra  dita  de  abas  de  pau  de  caixão  avaliada  em      .     •     •  700 
Outra  dita  com  duas  gavetas,  avaliada  em    300 
Outra  dita  de  pau  de  pinho,  avaliada  em    240 
Mais  uma  commoda  com  quatro  gavetas,  usada,  avaliada 

em  ■    1S200 
Mais  um  canapé  pintado,  de  pau  de  fora,  e  de  palhinha, 

avaliado  em    960 

Mais  uma  dúzia  de  cadeiras  de  palhinha,  pintadas,  avalia- 
das em    4:5$800 

Mais   um  canapé  de  palhinha,  pau  de  castanho,  avaliado 
em                9Õ0 

Mais  uma  barra  de  pau  de  fora,  avaliada  em    700 
Outra  dita,  avaliada  em                     960 
Mais  um  tonel,  avaliado  em    800 

Mais  quatro  ditos,  avaliados  em    19^200 
Mais  outro  grande,  avaliado  em    75^200 
Outro  pequeno,  avaliado  em    900 
Mais  outro,  avaliado  em    1S4C0 
Mais  três  balseiros,  avaliados  em    3S600 
Outro  dito,  avaliado  em    1S400 

Outro,  avaliado  em    1$000 
Mais  uma  meia  pipa,  avaliada  em    1S400 
Mais  dois  quartos,  avaliados  em    600 
Mais  uma  pipa,  avaliada  em    1^500 

Mais  um  lençol,  avaliado  em       .  240 

Cujos  bens  se  hão  de  arrematar  a  quem  por  elles  mais  der,  em 

praça  publica  d'esta  cidade. 
E  para  que  (chegue  á  noticia  de  todos,  mandei  passar  o  presente, 

com  mais  do  theor,  que  serão  affixados,  e  se  passará  a  competente 
fé,  o  que  assim  se  cumprirá  por  bem  da  real  fazenda. 

Coimbra,  30  de  Setembro  de  1831. 

Eu  .João  Albino  de  Sousa  Torres  e  Oliveira,  que  o  escrevi- 

António  Joaquim  Finto  ̂ íoreira. 
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X 

BATALHA  DO  BUSSACO 

A  victoria  do  Bussaco  teve  um  alcance  immenso  para 

Portugal.  /i-^4^n'       .      " 
Os  regimentos  portuguezes, 'recentemente  organisados  e 

disciplinados,  ahi  deram  provas  de  inexcedivel  bravura,  e 

mostraram  a  sua  competência. 
Sem  a  resistência  do  exercito  no  Bussaco :  sem  a  hábil 

i'etirada  sobre  Coimbra,  quando  Massena  queria  passar  pelo 
flanco  esquerdo  do  exercito  anglo-luso ;  e  por  fim  sem  a 
defeza  nas  linhas  de  Torres  Vedras;  os  invasores  entravam 

em  Lisboa,  com  o  que  ficava  de  todo  anniquilada  esta  nação. 

Massena  não  contava  com  estes  embaraços,  que  ultima- 
mente o  obrigaram  a  retirar  de  Portugal  em  Março  de  1811. 

Tinha  Napoleão  mandado  invadir  este  paiz  por  um 

exercito  commandado  por  Juuot,  em  1807;  e  por  outro, 

commandado  por  Soult,  em  1809. 

Ambas  essas  invasões  foram  repellidas;  e  por  isso 
mandou  Napoleão  fazer  terceira  invasão,  com  um  grande 

exercito  commandado  por  Massena. 

Ao  entrar  em  Portugal  apoderou-se  Massena  da  praça 
de  Almeida,  o  que  lhe  fez  suppôr  que  seria  fácil  a  conquista 
d 'este  paiz. 

Enganou-se,    porque    achou    a    primeira    e    formidável 
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resistência  nas  montanhas  do  Bnssaco,  e  principalmente  nos 

peitos  dos  seus  valentes  defensores. 
A  batalha  e  victoria  do  Bussaco,  em  27  de  Setembro  de 

1810,  foi  o  ponto  de  partida  para  a  grande  lucta,  que  foi 

terminar  na  própria  França,  com  a  batalha  de  Tolosa,  em  10 
de  Abril  de  181-4. 

Possuímos  no  seu  original  manuscripto,  uma  interessan- 
tíssima memoria  de  Fr.  José  de  S.  Silvestre,  frade  existente 

no  Bussaco,  quando  alli  se  travou  em  27  de  Setembro  de 
1810,  a  famosa  batalha. 

Essa  memoria  è  dividida  em  duas  partes:  a  primeira 
contém  uma  serie  de  noticias  acerca  de  vários  indivíduos, 

em  geral  de  elevada  cathegoria,  que  em  differentes  epochas 

para  alli  foram  desterrados:  a  segunda  é  uma  curiosíssima 

narrativa  de  tudo  quanto  occorreu  n'aquella  matta  por  occasião 
da  batalha  do  Bussaco  em  1810,  e  de  que  foi  testemunha  pre- 

sencial o  religioso  escriptor,  tendo  o  seguinte  titulo  :  —  Diário 
memorial  dos  acontecimentos  observados  em  o  convento  do  Bus- 

saco em  os  mezes  de  Setembro  e  Outubro  de  1810,  por  occasião 

da  giierra  franceza,  escripto  por  Fr.  José  de  S.  Silvestre^  reli- 
gioso do  mesmo  convento,  que  foi  testemunha  de  tudo. 

Foi  publicada  esta  memoria,  pela  primeira  vez,  no 

Conimbricense  de  1875,  sendo  muito  apreciada.  O  sr.  general 
António  Florêncio  de  Souza  Pinto,  e  o  sr.  dr.  Augusto 

Mendes  Simões  de  Castro,  sollicitaram  de  Joaquim  Martins 

de  Carvalho,  possuidor  da  valiosa  memoria,  a  permissão 
de  a  reproduzirem  na  Revista  Militar  e  no  Guia  histórico  do 

majante  no  Bussaco,  o  que  lhe  foi  promptamente  concedido, 

sendo  mais  tarde  pedida  auctorisação  por  Mr.  Mllliam  Vivian, 

director  do  jornal  de  Londres,  The  Gentlenian's  Magazine, 
para  poder  traduzir  a  mesma  memoria  na  lingua  ingleza,  e 

publica-la  no  seu  jornal.  Tendo  sido  egualmente  concedida 

a  respectiva  permissão,  foi  a  Memoria  publicada  no  n."  1953 
do  volume  275  do  referido  jornal,  com  o  seguinte  titulo  : 

«  Diary  of  Events  at  the  Couvent  of  Bussaco  in  September 
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and  Octoher,  1810,  Wríten  hy  José  de  S.  Silvestre,  friar  tlie 

couvent  and  eye  —  Wiiness  of  ali  that  occurred.  Translated, 
hy  the  kind  permission  of  Senhor  J.  Martins  de  Carvalho, 

oicner  of  the  original  manuscript.  » 

Os  frades  do  Bussaco  tornaram-se  beneméritos  pela 
caridade  com  que  trataram  na  capella  do  Encarnadouro, 

logar  escolhido  na  occasião  da  batalha  para  hospital  de 

sangue,  muitos  feridos  do  exercito  inimigo.  Guingret,  militar 

que  fazia  parte  do  exercito  francez  e  escriptor  muito  consi- 
derado, faz  por  isso  a  estes  religiosos  os  mais  encarecidos 

elogios  na  sua  Belation  hisforique  et  militaire  de  la  campo gne 

du  Portugal  soiis  Massena,  mostrando  quanto  os  frades  portu- 
guezes  se  avantajaram  aos  hespanhoes  em  sentimentos  de 
humanidade. 

São  estas  as  suas  memoráveis  palavras  a  respeito  dos 

frades  do  Bussaco :  «  Les  religieux  de  ce  monastére  avaient 

recueilli,  et  traité  avec  la  pliis  grande  humanite',  les  blessés  de 

notre  arme'e,  demeures  siir  le  champ  de  bataille,  â  une  disfance, 
hors  de  portée  du  secours  que  nous  eussions  desiré  leur  donner. 

Dans  heaucoup  d'endroits  de  VEspagne,  les  moines  les  eussent 

acheves^  au  lieti  d'enfreprendre  de  leur  conserver  la  vie.» 
Honrosissimo  elogio  e  ao  mesmo  tempo  valiosissimo 

do  caracter  portuguez,  por  ser  escripto  por  estrangeiro  e 
iuimiso. 

Entre  as  numerosas  cartas  que  áe  encontram  nas  nossas 

collecções,  de  pessoas  distinctas  nas  letras,  ou  pela  sua  posi- 
ção social,  ha  algumas  do  conselheiro  Agostinho  Albano  da 

Silveira  Pinto. 

Uma  d'ellas  tem  a  data  de  12  de  Outubro  do  1838,  e 

n'ella  são  narrados  vários  episódios  da  batalha  do  Bussaco, 
dos  quaes  o  sr.  Agostinho  Albano  fora  testemuuha. 

Eis  um  trecho  d'essa  curiosa  carta : 

h^) 
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«Eu  presenciei  este  feito.  Vi  subir  o  general  francez 

Simon  pela  montanha,  agarrando-se  ás  urzes,  com  a  espada 
entre  os  dentes ;  vi  trepar  como  de  gatinhas,  os  caçadores 

que  o  seguiam,  e  formarem-se  em  linha  quasi  na  crista  do 

monte,  d'onde  foram  repellidos  á  bayoneta  pelo  74  e  38 
inglezes,  mas  principalmente  pelo  regimento  8  portuguez, 

composto  de  galuchos,  que  4  dias  antes  sairam  de  Coimbra, 
onde  estavam  na  escola  de  recrutas.  Foi  pela  primeira  vez 

que  elles  viam  o  fogo,  e  se  portaram  como  aguerridos 

veteranos  '.   /< 
« Yi  então  morrer,  ou  cair  morto  quasi  ao  pé  de  mim, 

o  bravo  mas  infeliz  António  Coutinho,  filho  de  Lucas  de 

Seabra  {jas^^^^BtoS),  que  era  capitão  do  mesmo  regimento. 

« Yi  aprisionar  o  general  Simon,  homem  de  um  valor 

extremo,  e  de  grandes  esperanças.  Recordo-me  da  dignidade 
e  honroso  modo  com  que  so  houve  no  quartel  general  de 

lord  Wellington. 
«Presenciei  uma  bella  anedocta  de  um  soldado  de  arti- 

lharia do  major  Arentschild,  o  qual  pediu  licença  para  fazer 

um  tiro  de  peça  sobre  o  parque  francez,  postado  na  frente 
da  capella  de  Santo  António  do  Cântaro,  e  que  fazia  um 

terrivel  fogo  para  cima,  protegendo  a  subida  da  brigada 
Simon. 

«  Este  soldado  fez  a  pontaria,  o  ofíicial  da  bateria  con- 

teirou-Ihe  a  peça,  seguindo  a  direcção  do  soldado,  que  veio 
depois  elle  mesmo  dar  fogo  á  peça.  A  bala  foi  tão  bem 

apontada,  que  desmontou  logo  a  primeira  peça  da  bateria 
franceza  em  baixo ;  fez  ricochete,  e  com  elle  desordenou  o 

resto  da  bateria  e  os  caixões  de  munições  que  estavam  na 

'  o  regimento  de  infantcria  n.">  8,  a  que  se  refere  o  conselheiro  Agostinho 

Albano,  mereceu  a  admirac-ão  dos  seus  chefes  e  de  todos  os  companheiros  de  gloria 
durante  esta  campanha,  sendo  por  muitas  vezes  elogiado  nas  ordens  do  dia,  princi- 

piando a  distinguir-se  logo  na  batalha  do  Bussaco,  quando  este  corpo  era  ainda 
composto  de  recrutas  na  sua  quasi  totalidade,  o  que  fez  dizer  ao  marechal  Beresford 
na  sua  parte  oITicial:  que  a  conducta  do  reyimento  de  infantcria  n."  8  havia  sido 

■extretnamente  brilhante,  pelo  ataque  de  bayoneta  que  fizera  ao  inimigo  com  os 
regimentos  ingleses. 
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retaguarda ;  de  modo  que  fez  instantaneamente  calar  o  fogo, 

ÇLue  até  alli  sustentava  muito  bem  aquella  bateria. 

«  O  major  Arentschild  correu  ao  soldado,  deu-lhe  uma 
bolsa  com  dinheiro,  e  alli  o  nomeou  sargento. 

«  Vi  distiuctamente  o  conselho  militar,  feito  debaixo  de 

um  sobreiro,  junto  ao  sitio  da  Alpendurada,  próximo  a 

Santo  António  do  Cântaro,  entre  os  marechaes  Ne}^  Regnier 

6  Junot,  com  outros  generaes;  depois  do  qual  se  decidiu  a 

marcha  pela  estrada  lateral,  que  vae  dar  á  estrada  real  do 

Porto,  e  que  n'essa  noute  seguiu  o  exercito  francez. 
«  Em  um  diário  de  Pamplona,  que  do  autographo  copiou 

o  dr.  Loureiro,  o  qual  eu  possuia,  e  cuja  perda  sinto  muito, 
vi  explicado  este  acontecimento. 

«  Ney  estava  então  com  sezões.  Curtia  elle  uma  quando 
o  conselho  se  fazia;  estava  deitado  no  chão,  e  em  torno 

d'elle  os  outros  generaes.  Havia  elle  recusado  passar  ao 
quartel  general  de  Massena,  por  quem  havia  sido  chamado, 
mas  com  quem  se  achava  em  muito  má  intelligencia.  Votou 

contra  o  ataque;  propoz  a  marcha  pela  serra  de  Boialvo, 

evitando  a  posição  que  Wellington  havia  tomado ;  e  Massena 

não  seguiu  então  o  conselho,  que  depois  do  ataque  se  viu 
obrigado  a  seguir. 

«  Recordo-me  de  ter  lido  n'aquelle  diário  a  resposta  de 
Massena,  que  foi  esta:  —  «  Si  Je  parcien  à  nietfre  en  ligne  une 
dicision  de  Vannee  sur  la  crête  de  la  montaçjne,  je  jeterai  les 
anglais  sur  le  hassin  entre  Bussaco  et  serre  de  Dianteiro,  et  la 

question  est  decidee  avant  d'arricer  à  Lishonne ;  en  tout  cas  il 
me  reste  la  vou  te  de  Boialvo.  » 

«  Será  difíicil  descrever  a  desordem  era  que  o  exercito 

inglez  e  o  quartel  general,  se  viu  na  noute  de  27  para  28, 

para    sair    da    cerca    do    Bussaco !  *     E    aquelle   em    que    a 

'  Islo  é  uma  confusão  de  Agostinho  Albano  tia  Silveira  Pinto.  0  exeicito 
inglez  não  se  retirou  do  Bussaco  em  a  noute  immediata  á  da  batalha  do  dia  il  de 

setembro  de  lÓlO;  mas  sim  em  a  noute  do  2S  para  átt. 
Xo  dia  28  permaneceu  o  exercito  de  Massena  nas  suas  posições  ;  e  no  entanto 

mandava  este  que  o  general  Jlontcbrun  com  um  forte  destacamento  fosse  ver  se 

descobria    alguma    passagem    para    o  exercito,  o  que  elle  conseguiu,  graças  ;i  informa- 
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Coimbra  chegou  tudo  ;  nem  aquelle  em  que  proseguiu  até  á 
venda  da  Peste,  aonde  a  cavallaria  do  general  francez 

Montebrun  chegou  justamente  ao  tempo  em  que  o  exercito 

alliado  havia  passado,  e  ficara  a  cavallaria  do  general  Cotton 

para  proteger  a  retirada. 

« Foi  propriamente  em  Leiria  que  a  ordem  se  resta- 
beleceu. 

«  Mas  eu  vou  saindo  do  Bussaco.  Horrivel  foi  aquella 

noute !  Cuidei  ficar  então  prisioneiro  porque  fui  o  ultimo, 

quasi,  que  d'alli  pude  sair. 
«Tem  corrido  a  penna  mais  do  que  devera ;,é  sempre 

doce  a  narração  de  factos  presenciados ;  com  ella  vem  tam- 

bém gratas  e  melancólicas  recordações ;  mas  o  coração  dilata- 

se  e  compraz-se.  iDesculpe  portanto  esta  longa  e  porventura 

prolixa  digressão.'?\ 

ção  de  um  paisano  portiiguez,  que  lhe  ensinou  o  caminho  que  sobre  a  direita  vem  de 

Mortágua  a  Boialvo  e  d'alli  segue  para  o  Sardão. 
Foi  pelas  6  lioras  da  tarde  do  dia  ̂ 8  que  se  poz  em  marclia  a  vanguarda  do 

exercito  francez,  composta  do  segundo  corpo,  do  comraando  de  Rcgnier. 
Desde  que  lord  Wellington  conheceu  a  manobra  do  exercito  francez,  tratou 

immediatamenle  de  se  retirar  com  o  exercito  anglo-luso  sobre  Coimbra,  e  d'aqui  para 
as  linhas  de  Torres  Vedras;  entrando  logo  em  seguida  n'esta  cidade  o  exercito 
francez,  no  dia  1  de  Outul>ro. 
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REGIMENTOS  DO  SANTO  OFFICIO 

O  tribunal  da  inquisição  foi  creado  em  Portugal  a  recla- 

mação de  el-rei  D.  João  III,  por  bulia  do  papa  Clemente  YII, 
de  17  de  Dezembro  de  1531,  couíirmada  por  bulia  do  papa 
Paulo  III,  de  23  de  Maio  de  1536. 

O  primeiro  regimento  para  as  mesas  subalternas  do 

tribunal  da  inquisição  foi  dado  pelo  cardeal  infante  D.  Hen- 
rique, inquisidor  geral,  em  18  de  julho  de  1552 ;  e  o  mesmo 

cardeal  fez  outro  regimento  para  uso  do  conselho  geral,  em  1 

de  Março  de  1570,  o  qual  foi  approvado  por  el-rei  D. 
Sebastião,  por  alvará  datado  de  Évora  em  15  do  mesmo  mez. 

Nenhum  d'estes  regimentos  se  imprimiu,  e  as  suas  dispo- 
sições são  hoje  ignoradas. 

Depois  d'isso  teve  a  inquisição,  em  diíFerentes  epochas, 
mais  três  regimentos,  que  todos  se  imprimiram. 

A  1.^  edição,  ou  antes  melhor,  o  l.*"  Regimento  do  Santo 
Officio  impresso,  foi  mandado  executar  pelo  inquisidor  geral 

D.  Pedro  de  Castilho,  e  impresso  na  Inquisição  de  Lisboa 
por  Pedro  Craesbeeck,  em  1613,  é  considerado  livro  da  maior 
raridade. 

Em  Coimbra  não  ha  presentemente  exemplar  algum. 

Havia  em  tempos  o  exemplar  pertencente  á  Inquisição  d' esta 
cidade,  o  qual  depois  da  extincção  d'esse  tribunal  em  1821 
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ficou  em  poder  do  notário  do  Sauto  Officio,  padre  Bernardo 

António  Pereira  *.  Offereceu-o  este  depois  ao  sr.  padre 
Joaquim  Alves  Pereira,  passando  pelo  seu  fallecimento  para 
a  posse  do  seu  irmão  o  bacharel  António  Alves  Pereira, 

residente  então  em  Arcos  de  Vai  de  Vez,  e  levado  mais 

tarde  á  cidade  de  Braga.  Em  1894  adquiriu  esse  exemplar 
o  sr.  dr.  Francisco  de  Paula  de  Santa  Clara,  ha  annos 

fallecido,  e  que  possuia  uma  importantíssima  livraria  na 
cidade  de  Elvas. 

Na  nossa  livraria  encontra-se  um  exemplar,  em  excel- 

iente  estado  de  conservação,  da  l.''  edição  do  1."  Regimento, 
mandado  executar  pelo  inquisidor  geral  D.  Francisco  de 

Castro,  e  impresso  em  Lisboa,  nos  Estaos,  por  Manuel  da 

Silva,  em  1640.  Tem  por  frontispício  uma  elegante  portada 

aberta  a  buril  em  chapa  de  cobre  pelo  gravador  Agostinho 
Soares  Floriano. 

Em  Coimbra  não  conhecemos  senão  este  exemplar  e  o 
•da  bibliotheca  da  Universidade. 

Além  d'essa  1.^  edição  do  2.°  Regimento^  temos  outra 
edição  no  tomo  II  da  interessantíssima  obra  impressa  em 

Londres  no  anno  de  1811,  intitulada:  —  Narrativa  da  per- 

seguição de  Hgpolito  José'  da  Costa  Pereira  Furtado  de  Men- 
donça, preso  e  processado  em  Lisboa  pelo  supposto  crime  de 

fran-maron.  Em  dois  volumes.  Contendo  o  processo  do  auctor 
na  Intendência  da  Policia  e  na  Inquisição,  e  os  Regimentos  por 
que  se  governa  o  Santo  Officio. 

Do  3."  Regimento,  pelo  inquisidor  geral  Cardeal  da 
Cunha,  e  impresso  em  Lisboa  por  Miguel  Manescal  da 

Costa,  no  anno  de  1774,  temos  duas  reproducções. 

A  l."*  é  no  tomo  I  da  mencionada  Narrativa  de  Hypolito 
José  da  Costa ;  e  a  2.^  é  a  que  foi  publicada  no  anno  de  1821, 

'  Xas  nossas  coUecções  temos  um  precioso  livro  manuscripto  da  letra  do  referido 
notário,  padre  Bernardo  António  Pereira,  feito  por  elle  para  lhe  facilitar  o  exercicio 

do  seu  cargo.  Tem  o  seguinte  titulo  :  —  Formulário  pratico  paru  uso  do  Secreto  da 
Inquisição  de-  Coimbra.  Cotlifjido  por  Bernardo  António  Pereira,  notário  da  mesma 
inquisição.    Anno  de  1808. 
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em  Coimbra,  na  imprensa  da  Universidade^  pelo  bacharel  em 

medicina  José  Maria  de  Andrade.  Esta  edição  é  muito  apre- 
ciada, por  ser  precedida  de  curiosas  informações  e  de  uma 

interessante  descripção  dos  cárceres  do  Santo  Officio,  feita 

pelo  referido  bacharel  Andrade,  quando  depois  d'este  tribunal 
ter  sido  extincto  pelas  cortes  constituintes  em  31  de  Março 

de  1821,  os  mesmos  cárceres  foram  abertos  ao  publico  em  31 
de  Maio  im mediato. 

Jacome  Raton  nas  suas  Recordações  impressas  em 

Londres  em  1813,  faz  perceber  que  o  Begimeuto  de  1774, 

apezar  de  se  dizer  ordenado  por  mandado  do  Cardeal  da 

Cunha,  passa  por  ser  ditado  pelo  marquez  de  Pombal,  sendo 

escripto  pelo  official  da  secretaria  do  reino  José  Basilio  da 
Gama. 

Além  dos  regimentos  de  1613,  1640  e  177-4,  no  reinado 
de  D.  Maria  I,  foi  incumbido  o  jurisconsulto  e  lente  da 

Universidade,  Paschoal  José  de  Mello  Freire,  pelo  arcebispo 

titular  de  Thessalonica,  e  inquisidor  geral,  D.  Fr.  Ignacio 

de  S.  Caetano,  de  fazer  um  projecto  do  novo  regimento  da 

inquisição,  ao  que  elle  satisfez,  fazendo-lhe  muitas  alterações 
humanitárias,  dignas  da  intelligencia  do  auctor. 

Este  regimento  não  se  chegou  a  executar,  e  ficou  manus- 
cripto  em  poder  do  conselho  geral  da  inquisição.  Existe 

porém  uma  copia  d'elle,  em  formato  de  folio,  na  bibliotheca 
da  Universidade. 

Também  possuimos  duas  publicações,  que  suppomos 

terem  uma  tal  ou  qual  raridade,  porque  as  não  vemos  men- 
cionadas no  Diccionario  Bihliographico  do  illustre  escriptor, 

sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva. 

São  os  seguintes : 

1."  —  Regimento  dos  familiares  do  Santo  Officio.  —  Sem 
designação  de  terra,  anno  e  typographia.  Folio  pequeno  de 
4  pag.  innumeradas. 
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2.°  —  Traslado  autentico  de  todos  os  pricilegios  concedidos 

pelos  rei/s  d'estes  rei/nos,  (£•  senhorios  de  Portugal  por  ofjiciaes, 
(£.•  familiares  do  Santo  Ofjicio  da  Inquisição.  Impressos  por 
commissani  e  mandado  dos  senhores  do  Supremo  Concelho  da 

santa  cí'  geral  Inquisição.  Lisboa,  na  Oíiiciua  de  Miguel 
Manescal^  Impressor  do  Santo  Officio.  Anuo  de  mdclxxxv, 

folio  pequeno  de  8  pag.  innumeradas. 

Uma  das  maiores'  honrarias  que  podiam  ter  os  cidadãos 
no  tempo  do  Santo  Officio,  era  serem  familiares  da  inquisição. 

Os  familiares  da  inquisição  usavam  ao  peito  uma  medalha 

de  prata,  com  o  emblema  d'aquelle  tribunal,  que  era  — •  a 
cruz  no  centro,  um  ramo  de  oliveira  de  um  dos  lados  da 

cruz,  e  uma  espada  do  outro  lado. 

Quando  a  inquisição  mandava  prender  qualquer  desgra- 
çado, era  incumbido  da  prisão  um  dos  seus  familiares. 

De  noute  entrava  o  familiar  em  casa  do  accusado, 

e  o  intimava  a  acompanlial-o  por  ordem  do  Santo  Officio. 
Ao  ouvir  o  nome  de  Santo  Officio,  apoderava-se  o  maior 

terror  do  preso,  e  ninguém  ousava  resistir  ou  evadir-se. 
Desappareciam  de  suas  casas  os  indivíduos  presos,  e  as 

suas  familias  tinham  de  guardar  a  esse  respeito  um  profundo 
silencio. 

Possuímos  differentes  diplomas  ou  provisões  de  fami- 
liares do  Santo  Officio,  todos  em  pergaminho. 

Eis  o  theor  d'um  d'esses  diplomas  : 

«  Nuno  tia  Cunha,  presbytero  cardeal  da  santa  egreja  de  Roma,  do 
titulo  de  Santo  Anastasio,  inquisidor  geral  n'est3S  reinos  e 
senhorios  de  Portugal,  do  conselho  de  estado  de  el-rei  meu 
senhor,  etc 

Fazemos  saber  a  quantos  a  presente  virem,  que  pela  boa  infor- 
mação que  temos  da  geração,  vida  e  costumes  do  doutor  António  de 

Andrade  do  Amaral,  oppositor  da  cadeira  de  Leis  da  Universidade 

de  Coimbi-a,  solteiro,  filho  de  João  de  Lima,  natural  e  morador  na 
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cidade  de  Vizen;  e  confiando  d'elle  que  fará  cona  toda  a  diligencia, 
consideração,  verdade  e  segredo,  tudo  o  que  por  nós  llie  fôr  mandado, 
e  pelos  inquisidores  commettido- 

Havemos  por  bem  de  o  crear  e  fazer  familiar  do  santo  officio 

da  inquisição  da  cidade  de  Coimbra,  para  que  d'aqui  em  diante 
sirva  o  tal  cargo,  assim  como  o  servem  os  mais  familiares  da  dita 
inquisição,  e  como  elles  gose  de  todos  os  privilégios,  exempções  e 

liberdades,  que  por  direito,  provisões  e  alvarás  dos  reis  d'estes  reinos, 
são  concedidos  aos  familiares  do  santo  officio,  notificando  assim  aos 

inquisidores,  para  que  o  admittam  ao  dito  cargo,  e  o  deixem  servir 
conforme  seu  regimento,  dandolhe  primeiro  juramento  de  que  se 

fará  assento  por  elle  assignado  no  livro  da  creação  dos  familiares  e 

ofiiciaes  da  mesma  inqTiisição,  na  forma  do  estylo  d'ella:  Et  AutJio- 
ritate  Apostólica,  mandamos  a  todas  as  justiças,  assim  ecclesiasticas 

como  seculares  d'estes  reinos,  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento 
d'isso  pertencer,  hajam  e  tenham  ao  dito  doutor  António  de  Andrade 
do  Amaral  por  familiar  do  santo  officio,  e  lhe  guardem,  cumpram  e 
façam  guardar  e  cumprir  inteiramente  esta  nossa  provisão,  e  todos 

os  ditos  privilégios,  como  n'ella  se  contém,  sob  as  penas  e  censuras 
em  direito,  e  nos  mesmos  privilégios  declaradas,  e  de  se  proceder 
contra  os  culpados,  como  pessoas  que  offendem  aos  ministros  do 
santo  ofiicio  da  inquisição. 

Dada  em  Lisboa  occidental  sob  nosso  signal  e  sello  do  santo 
officio,  aos  25  do  mez  de  Maio  de  1728  anno. 

Jayme  Eateves  Nogueira,  secretario  do  conselho  geral  a  fiz 
escrever  e  subscrever. 

Cardeal  da  Cunha. 

Provê  vossa  eminência,  no  cargo  de  familiar  do  santo  officio 
da  inquisição  da  cidade  de  Coimbra  ao  doutor  António  de  Andrade 

do  Amaral  pela  boa  informação  que  d'elle  teve  ». 

A  provisão  tem  pendente  de  uma  fita  verde,  uma  caixinha 

circular  de  pau  preto. 

Dentro  d'ella  está  o  sello  era  lacre  vermelho,  tendo  ao 

centro  uma  cruz,  e  em  volta  a  seguinte  inscripção  :  —  In  Jwc 
signo  rinces. 

A  propósito  diremos  que  na  parede  de  um  dos  edifícios 

que  guarnecem  o  Patco  da  Inquisição  d'esta  cidade,  se  conser- 
vava ainda  ha  poucos  annos,  embebida  uma  pequena  pedra, 

tendo  esculpido  o  emblema  usado  por  este  tribunal.  Igno- 
ramos o  destino  que  teve. 
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Segundo  o  antigo  Regimento  da  inqimição  dos  reinos  de 

Forfugal,  ordenado  por  mandado  do  ill^"°  e  rev."^°  sr.  bispo 

D.  Francisco  de  Castro,  inquisidor  geral  do  conselho  d'estado 
de  sua  niagestade,  impresso  em  1640  dentro  do  próprio  edifício 

dá  inquisição  de  Lisboa  ou  Estaos,  se  determinava  que  para 

se  poder  obter  o  logar  de  familiar  do  santo  officio,  era  neces- 

sário ser  natural  d'este  reino,  e  christão  velho  de  limpo 
sangue,  sem  raça  de  mouro,  judeu,  ou  gente  novamente 
convertida  á  nossa  santa  fé,  e  sem  fama  em  contrario ;  não 

ter  incorrido  em  alguma  infâmia  publica  de  feito  ou  de 

direito ;  não  haver  sido  preso,  ou  penitenciado  pela  inquisição, 
nem.  ser  descendente  de  pessoas  que  tivessem  algum  dos 
sobreditos  defeitos ;  e  finalmente  ser  de  boa  vida  e  costumes, 

capaz  para  se  lhe  encarregar  qualquer  negocio  de  importância 
e  segredo. 



XV 

CASAL  RIBEIRO  E  A  ACADEMIA 

A  mocidade  académica  tomou  parte  muito  importante  no 

movimento  popular  que  houve  em  Coimbra  e  seu  districto, 

no  mez  de  Maio  de  1846,  contra  a  situação  cabralina. 

A  junta  popular  de  Coimbra,  creada  em  consequência 

d'essa  revolução,  e  o  governador  civil  d'este  districto.  vendo 
a  grande  difíiculdade  que  havia  em  se  fazerem  os  actos, 

tomaram  sobre  si  a  responsabilidade  de  os  suspender  até 

resolução  do  novo  governo,  presidido  pelo  duque  de  Palmella, 

a  quem  foi  tudo  communicado  pelo  telegrapho  e  pelo  correio. 

O  governo  não  deu  então  providencia  alguma  a  esse 

respeito,  não  approvando  nem  reprovando  a  suspensão  dos 

actos,  pelo  que  os  estudantes  cançados  de  esperar,  recolhe- 
ram-se  na  quasi  totalidade  a  suas  casas. 

Em  5  de  Agosto  o  vice-reitor  da  Universidade  solicitou 

a  dispensa  de  actos,  em  vista  das  circumstancias  extraordi- 
nárias que  se  davam. 

A  isto  respondeu  o  ministro  do  reino^  duque  de  Palmella, 

em  portaria  de  5  de  Setembro,  recusando-se  á  solicitada 
dispensa  de  actos ;  e  determinando  que  na  abertura  da 

Universidade,  em  Outubro,  começassem  os  trabalhos  acadé- 
micos pelos  exames  e  actos  das  disciplinas  estudadas  no 

anuo  lectivo  antecedente,   e  que  a  abertura  do   novo  anno 
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lectivo  succedesse  immediatameute  à  conclusão  dos  referidos 

actos  e  exames. 

Esta  resolução  do  governo  foi  asperamente  censurada 

pelos  jornaes  de  Coimbra,  o  Grito  Nacional  e  Povo,  por  a 

julgarem  uma  injustiça  praticada  com  a  academia,  que 

tantos  serviços  tinha  prestado  á  causa  popular. 

Vendo  isto  alguns  académicos  que  se  achavam  em 

Lisboa,  e  á  frente  d'elles  o  sr.  José  Maria  do  Casal  Ribeiro, 
depois  conde  do  Casal  Ribeiro,  dirigiram  ao  Grito  Nacional 

uma  carta,  em  que  protestavam  em  seu  nome  e  da  academia, 

contra  a  ideia  que  se  lhes  podesse  attribuir  de  desejarem  e 

pretenderem  o  perdão  d'acto. 
Esta  declaração  é  muito  honrosa  para  os  académicos 

que  a  fizeram. 

Possuímos  em  as  nossas  collecções  a  própria  declaração 

original  dirigida  ao  Grito  Nacional  de  Coimbra,  com  as 

assignaturas  autographas  que  a  subscreveram. 

A  declaração  é  toda  da  lettra  do  sr.  José  Maria  do  Casal 
Ribeiro. 

Em  seguida  publicamos  esse  honroso  documento : 

«  Os  abaixos  assignados,  estudantes  da  Universidade  de  Coim- 
bra, actuahnente  residentes  em  Lisboa,  lendo  no  Grito  Nacional  e 

no  Povo  de  10  do  corrente  mez  de  Setembro,  os  artigos  relativos  á 

portai-ia  de  5  do  corrente  mcz,  qne  manda  abrir  a  Universidade  no 
principio  do  próximo  Outubro,  e  p»roseder  aos  exames  das  disciplinas 

estudadas  no  anno  lectivo  de  1845-1846,  julgam  do  seu  dever  fazer 
as  seguintes  declarações. 

Os  abaixo  assignados  em  seu  nome  e  da  academia,  agradecem 

aos  illustres  redactores  d'aquella3  folhas  a  sympathia  que  mostram 
por  uma  corporação,  á  qual  se  prezam  de  pertencer;  e  os  d'entre 
elles,  que  concorreram  para  o  pronunciamento  nacional,  agradecem 
também  a  maneira  como  se  faz  justiça  aos  seus  serviços. 

Sem  entrar  na  questão  da  conveniência  ou  desconveniencia 
da  dispensa  de  actos,  para  a  melhor  regularidade  do  próximo  anno 
lectivo,  os  abaixo  assignados  declaram,  que  por  maneira  alguma 
solicitiram  tal  dispensa;  que  não  a  desejavam,  nem  jamais  a 
poderiam  considerar  como  premio  de  serviços,  prestados  com  o  mais 
puro  desinteresse,  e  só  com  o  tira  de  bem  servir  a  pátria. 

Os  abaixo  assignados  não  pretendem  representar  a  opinião  da 
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academia;  porém  lia  factos,  que  provam,  que  a  sua  opinião  é 

conforme  á  da  maioria  d'ella  em  repugnar  a  ideia  de  um  perdão  de 
actos.  Taes  são  a  representação  dirigida  ao  governo  nos  lins  de 
Junho,  e  assignada  por  quasi  todos  os  estudantes,  que  então  se 
achavam  em  Coimbra,  em  que  se  pedia,  que  se  mandasse  abrir  a 
Universidade  em  Julho,  para  fazerem  os  seus  actos  os  estudantes 

que  se  apresentassem  para  esse  fim,  fi.cando  os  outros  para  Outubro;, 

e  a  declaração  impressa  no  G^"ito  Nacional  n.°  23  de  16  de  Junho, 
em  resposta  a  um  artigo  do  Periódico  dos  Pobres  do  Porto. 

Os  abaixo  assignados,  ainda  aquelles,  para  quem  é  mais  penoso 

ter  de  voltar  a  Coimbra  —  os  quintanistas  —  preferem  esse  pequeno 
incommodo  á  possibilidade  de  haver  alguém  de  boa  fé,  que  se 
convença  da  ideia  absurda,  que  a  mesquinha  recompensa  de  um 

perdão  de  acto  fora  a  mira  de  tantos  e  tão  custosos  sacrifícios. 
Lisboa,  14  de  Setembro  de  1846. 

José  Maria  do  Casal  Ribeiro 

,  Manuel  Joaquim  de  Quintella  Emaiiz 
Augusto  Maria  de  Quintella  Eniauz 
Joaquim  Thomaz  de  Oliveira 
José  V.  Barbosa  Bocage 
Basilio  Cabral  Teixeira  de  Queiroz 
Sebastião  Frederico  Rodrigues  Leal 
António  do  Canto  e  Castro 
José  Maria  Tavares  Ferreira 
Francisco  José  Pereira  Palha 

José  Augusto  Pereira  Palha 
Augusto  Zeferino  Rodrigues 
Annihal  Acliilles  Martins 

Henrique  Carlos  Midosi 
Cândido  Maria  Cau  da  Costa 
Frederico  Ribeiro  Neves 
Manuel  Nicolau  Bettencourt  Pitta 
Carlos  Nomjs 

Cláudio  Mesquita  da  Rosa 
Vicente  Cgnibron  Borges 
José  Pereira 
José  de  Menezes  Parreira. 
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o  CIDADÃO  LITTERATO 

No  anno  de  1820  imprimiu-se  em  Lisboa,  na  Nova 
Impressão  da  Viuva  Neves  &  Filhos,  o  prospecto  para  a 

publicação  de  um  periódico  mensal,  com  o  titulo  de  —  O 
Cidadão  Litterato. 

Na  mesma  imprensa  se  imprimiu  ainda  no  dito  anno 

de  1820,  mas  com  a  designação  de  pertencer  ao  mez  de 

Janeiro  de  1821,  o  primeiro  numero  d'este  periódico. 
Os  números  seguintes,  2.°,  3.°  e  4.",  foram  impressos  em 

Coimbra,  na  imprensa  da  Universidade,  (única  imprensa  que 

então  havia  n'esta  cidade),  nos  mezes  de  Fevereiro,  Março 

e  Abril  de  1821.  Foi  ainda  composto  o  n.°  5  d'este  jornal, 
conforme  consta  do  livro  de  férias  da  imprensa  da  Uni- 

versidade, mas  não  chegou  a  ser  impresso. 

Este  jornal  publicava-se  mensalmente. 
Eram  redactores  d' O  Cidadão  Litterato  o  estudante  de 

medicina  José  Pinto  Rebello  de  Carvalho,  ( que  collaborou 

apenas  nos  três  primeiros  números ),  António  Luiz  de  Seabra, 

(depois  visconde  de  Seabra),  e  um  primo  e  cunhado  do 

mesmo,  Manoel  Ferreira  Seabra  da  Motta  e  Silva,  ( posterior- 
mente barão  de  Mogofores). 

Em  Agosto  de  1821  foi  o  sr.  António  Luiz  de  Seabra 

despachado  juiz  de  fora  de  Alfandega  da  Fé,  sendo  esta  uma 
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das  razões  porque  não  continuou  a  publicação  d' O  Cidadão 
Litferato. 

Todos  os  números  têm  64  paginas  de  impressão  em 

formato  de  4.",  além  das  respectivas  capas. 
Na  collecção  das  cartas  originaes  dirigidas  a  Joaquim 

Maetixs  de  Cara^alho,  e  que  hoje  possuímos,  encontra-se 
uma  carta  do  distincto  escriptor  miguelista  António  Ribeiro 

Saraiva,  dizendo  estar  em  duvida  se  havia  escripto  alguma 

cousa  para  O  Cidadão  Litterato. 

Foi-lhe  respondido  que  efíectivamente  escreveu  um  artigo 
de  que  ainda  existia  o  próprio  original. 

Esse  artigo  era  escripto  com  muito  bom  senso,  e  n'elle 
tratava  Ribeiro  Saraiva  da  concentração  da  nobreza  proprie- 

tária na  corte. 

A  collecção  completa  d'este  periódico,  como  a  possuímos, 
(prospecto,  n."  de  Lisboa  e  n.°'  de  Coimbra),  não  é  vulgar. 
O  exemplar  que  appareceu  ha  annos  no  espolio  do  sr.  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva,  foi  arrematado  pelo  sr.  duque  de 

Palmella^  por  78200  réis. 

O  próprio  sr.  Visconde  de  Seabra  só  possuia  um  exem- 

plar incompleto  (com'  falta  de  folhas),  que  em  tempos  lhe 
fora  enviado  por  um  desconhecido. 

A  propósito  daremos  uma  nota  dos  12  periódicos  de 

Coimbra,  que  se  publicaram  na  epocha  liberal  de  1820  a 

1823,  todos  os  quaes  possuímos  na  nossa  preciosa  e  sem 

duvida  a  mais  completa  collecção  que  existe  dos  periódicos 

publicados  ou  impressos  n'esta  cidade.     São  os   seguintes : 

1820  —  Manifesto  da  Razão. 

1821  —  Despertador  Nacional. 
1821  —  Cidadão  Litterato. 

1821  —  Amigo  da  Ordem. 
1821  —  Sentinella  Politica. 
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1822-1823  —  Censor  Provinciano. 
1823  —  Minerva  Conditucional, 

1823  —  Piiblicola. 

1823  —  Brasileiro  em  Coimbra. 

1823  —  Amigo  do  Povo. 
1823  —  Verdade  em  Triíimpho. 
1823  —  Noticiador  conciso. 

Ainda  no  mesmo  anno  de  1823  se  publicou  em  Coimbra 

mais  outro  periódico,  os  —  Archivos  da  Religião  Chrisfã  / 
mas  foi  já  depois  da  restauração  do  absolutismo. 



XVII 

D.  FR.  BARTHOLOMEU  DOS  MARTYRES 

Encontram-se  na  valiosa  collecção  de  autographos  exis- 
tente na  nossa  livraria,  quatro  provisões  do  illustre  arcebispo 

de  Braga,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres ;  e  no  museu  de 

archeologia  do  Instituto  de  Coimbra  estão  mais  três  provisões 

do  referido  arcebispo,  as  quaes  Joaquim  Martins  de  Carvalho 

encontrou  casualmente,  salvando-as  d'uma  ruina  immediata. 
Estas  três  provisões  pertenceram  ao  archivo  do  convento 

de  S.  Domingos  de  Vianua,  d'onde,  pela  sua  extincção  em 
1834,  vieram  correndo  de  mão  em  mão,  até  á  do  sr.  José 

António  Vieira  da  Fonseca,  então  negociante  d'esta  cidade, 
já  hoje  fallecido. 

O  alludido  negociante  oífereceu  esses  documentos  a 

Joaquim  Martins  de  Carvalho,  que  os  publicou  no  u."  24:00 
do  Conimbricense  de  26  de  julho  de  1870. 

Receando  porém  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  que 

decorrido  o  tempo  se  viessem  a  extraviar  documentos  tão 

preciosos,  tomou  a  resolução  de  os  destinar  para  o  Museu  de 

archeologia  do  Instituto,  entregando-os  ao  sr.  dr.  João  A3a'es 
de  Campos,  para  que  os  fizesse  depositar  no  mencionado 
museu '. 

'    Conimbricense  n.»  4828  de  19  de  dezembro  de  1893. 
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Eis  o  resumo  das  disposições  contidas  n'essas  três  pro- 
visões existentes  no  museu  do  Instituto,  escriptas  todas  em 

duas  meias  folhas  de  papel,  e  assiguadas  por  O  arcebispo 

primaz,  de  cujo  sello  redondo  de  chapa,  no  fim  das  primeiras 

provisões,  eram  em  1893  ainda  muito  visiveis  os  vestigios  de 

cera  vermelha  em  que  estava  impresso. 

l."  —  Proviscão  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  arcebispo 
de  Braga,  e  Primaz  das  Hespanhas,  fazendo  doação  ao  mosteiro  de 
S.  Cruz  da  Ordem  de  S.  Domingos  da  Villa  de  Vianna,  com  reserva 
do  usufrucfco  em  vida  do  doador,  de  toda  a  sua  livraria  asi  impressa 
como  escrita  de  nossa  mão,  e  bem  assim  da  sua  azemola  castanha  para 
serviço  do  dito  mosteiro  cô  reseruação  do  vso  delia  em  quanto  for 
nossa  vontade.    Dada  em  Braga  aos  21  de  Maio  de  1575. 

2."  —  Provisão  do  mesmo  arcebispo,  confirmando  a  provisão 
precedente  e  fazendo  também  doação  ao  dito  mosteiro,  com  a  reserva 
do  usufructo  em  sua  vida,  somente,  de  todo  o  estanho  que  tinha  e  de 
duas  galhetinhas  cie  prata.    Dada  em  Braga  aos  27  de  Maio  de  1575. 

3.^  —  Provisão  do  mesmo  arcebispo,  approvando  e  ratificando 
as  duas  mencionadas  provisões  para  se  cumprirem  como  n'ellas  se 
continha.     Dada  em  Braga  aos  21  de  Julho  de  1575.  ' 

Com  relação  ás  quatro  provisões  que  se  encontram  na 

nossa  collecção  de  autographos,  três  tem  só  a  assignatura 

original  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  e  a  quarta, 

que  em  seguida  transcrevemos,  é  toda  da  sua  lettra. 

Por  este  meu  asinado  ei  por  bem  que  hos  padres  da  companhia 
preguem  e  faça  praticas  iguaes  ao  pouo  e  aos  estudantes  no  seu 

collegio,  todas  has  vezes  que  lhes  parecer  conueniente  cõ  tal  que 

se  nã  enconti-em  em  hos  domingos  cõ  ha  hora  em  que  se  pregua  na 
iSee.  20  Octobris  15G0. 

O  arcebispo  primaz. 

Ainda  a  propósito  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres 

diremos  que  possuímos  a  primeira  ediqão,  rara  e  muito  esti- 

'    Catalogo    dos    objectos    existentes    no    Museu    archeoloíjico    do    Instituto    de Coimbra. 
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mada,  da  sua  vida,  por  Fr.  Luiz  de  Sousa  —  impy^essa  na  notável 
Villa  de  Viana,  d  custa  da  mesma  Vílla,  por  Nicolau  Carvalho, 

Impressor  de  S.  ]\lag.^^  Anno  1619. 
Este  Nicolau  Carvalho  era  impressor  em  Coimbra,  e  um 

dos  privilegiados  da  Universidade. 

Foi  de  propósito  a  Vianna  por  conta  do  senado  da 

camará  d'aquella  então  villa,  para  alli  imprimir  a  primeira 
edição,  da  interessantíssima  vida  d'aquelle  prelado. 

Possuimos  também  do  mesmo  arcebispo  a  seguinte  apre- 

ciável obra — Cathecismo  ov  Doutrina  Crisfãa,  rf"  Praticas  spiri- 
tuaes.  Ordenado  por  Dom  Frei/  Bartliolomeu  dos  Martyres, 

Arcebispo  &  senlior  de  Braga,  Primaz  das  Espanhas  &.  Para 

se  ler  nas  parochias  deste  nosso  Arcebispado,  onde  não  haja 

pregaçam.  Com  licença.  Impresso  em  Lisboa,  por  Manoel 
de  Lyra.    Anno  mdlxxxv. 

No  Diccionario  Bíbliographico  Portuguez,  tomos  I  e  VIII, 

não  vem  mencionada  a  edição  de  1585,  nos  artigos  relativos 

a  D.  Fr.  Bartliolomeu  dos  Martyres,  o  que  faz  suppôr  que  o 
sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva  não  conheceu  esta  edição. 

O  exemplar  da  Vida  de  Dom  Frei  Bartholomeu  dos 

Marfgres  que  possuimos,  e  todos  os  que  existem  da  mesma 

edição,  estão  completos,  apesar  de  parecer  o  contrario  pelos 

erros  da  paginação.  Joacíuim  Martins  de  Carvalho,  para 

no  futuro  se  não  julgar  que  está  mutilado  o  exemplar  que 

hoje  possuimos,  juntou-lhe  a  seguinte  advertência. 
—  Fste  estimável  livro  tem  todas  as  folhas.  Adverte-se 

isto,  por  que  algumas  paginas  tem  a  numeração  invertida  e 

errada,  mas  foram  erros  tijpograpJiicos  na  composição  do  livro. 

As  paginas  estão  completas. 

Dá-se  idêntico  facto  com  um  outro  livro  que  possuimos, 
em  perfeito  estado  de  conservação,  já  hoje  considerado  raro. 

Intitula-se  Applausos  académicos  da  Universidade  de  Coimbra 

a  el-rei  nosso  senhor,  D.  João  IV,  impressos  em  Coimbra  no 
anno  do  1(541  por  Diogo  Gomes  de  Loureiro. 

E'  obra  muito  curiosa  para  a  historia  da  acclamação 
d'el-rei  D.  João  IV  na  Universidade  de  Coimbra  e  das 
festas  com  que  a  celebrou. 
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O  frontispício  d'este  livro  é  aberto  a  buril,  e  consiste 
em  uma  portada  com  varias  figuras,  e  no  centro  o  retrato 

d'el-rei  D.  João  IV,  desenhado  todo  por  José  de  Avellar, 
celebre  pintor  portuguez,  e  gravado  pelo  artista  Agostinho 
Suarez  Floriauo. 

Nos  Applausos  académicos  existem  varias  irregularidades 

na  paginação,  não  havendo  comtudo  falta  de  folhas,  o  que 

convém  saber  para  se  não  suppôr  que  os  exemplares  estão 
incompletos. 



XVIII 

ESTUDANTES  LSBERAES  E  ABSOLUTISTAS 

Durante  as  nossas  luctas  civis  foi  sempre  na  Universidade 

maior  o  numero  de  estudantes  liberaes  do  que  de  absolutistas. 

Em  todas  as  manifestações  que  houve  em  Coimbra  desde 

a  revolução  liberal  de  24  de  Agosto  de  1820  até  á  queda  da 

constituição,  associou-se  a  ellas  a  grande  maioria  dos  acadé- 
micos. 

Pelo  contrario,  quando  constou  em  Coimbra,  que 
D.  João  VI  tinha  no  dia  30  de  Maio  de  1823  sahido  de 

Lisboa  para  Villa  Franca,  e  tratavam  os  absolutistas  de  apoiar 

a  reacção  liberal,  para  o  que  foram  coadjuvados  por  grande 

parte  do  regimento  de  milicias  de  Coimbra,  tomaram  parte 

activa  n'esse  acto  apenas  20  estudantes,  o  que  se  vê  da 
Relação  dos  académicos,  que  Jevantaram  o  grito  da  razão  no 

dia  S  de  Junho,  ds  11  horas  e  meia  da  noite,  publicada  em  o 

n."  12  do  Noticiador  Conciso,  de  õ  de  Junho  de  1823,  — 

jornal  que  se  encontra,  sem  a  falta  d'um  só  numero,  na  nossa 
valiosa  collecção  de  jornaes  de  Coimbra. 

Também  possuímos  na  nossa  livraria  a  collecção  com- 
pleta, já  hoje  bastante  rara,  das  cinco  Relações  impressas  em 

182-7,  1828  e  1829,  que  vão  citadas  n'este  capitulo,  e  bem 
assim,  a  lista  manuscripta  e  original,  a  que  também  se  faz 

referencia,  das  praças  da  1.*  companhia  do  batalhão  acadé- 
mico, organizado  em  Coimbra  no  mez  de  Maio  de  1828. 
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Nos  annos  de  1826  e  1827  orgauizou-se  o  batalhão  aca- 
démico, para  coadjuvar  o  exercito  liberal  contra  as  forças 

absolutistas  revoltadas,  as  quaes  chegaram  a  entrar  em  Vizeu 

e  a  ameaçar  Coimbra.  Compunha-so  este  batalhão  de  400 
praças,  em  que  se  incluiam  17  officiaes  e  outros  individuos 

não  estudantes.  Havia  além  d'isso  a  musica,  que  constava 
de  11  praças,  a  maior  parte  pertencentes  á  banda  de  caça- 

dores 7. 

Relativamente  a  este  batalhão  publicou-se  no  anno  de  1827, 
na  irnprensa  de  Trovão  &  Companhia,  a  Relação  de  todos  os 

individuos  que  compozeram  o  batalhão  de  voluntários  acadé- 
micos. E  no  anno  de  1828,  depois  da  batalha  da  Cruz  dos 

Morouços,  e  estar  aqui  estabelecido  o  governo  de  D.  Miguel, 

imprimiu-se  segunda  vez  na  imprensa  da  Universidade,  a 
Relação  de  todos  os  individuos  que  compozeram  o  batalhão  dos 

voluntários  académicos  organizado  e  armado  no  anno  lectivo 

de  1826  e  1827.  Publicada  em  Coimbra,  na  imprensa  de 

Trovão  e  Companhia.  1821.  4.°  E  agora  fielmente  reimpressa, 
€  accrescentada  com  algumas  notas  correctivas  e  illustrativas. 

Para  a  pomposa  festa  na  Sé  Cathedral  d'esta  cidade, 
pelo  regresso  de  D.  Miguel  a  Portugal,  effectuada  em  25  de 
Abril  de  1828,  dia  do  anniversario  da  rainha  D.  Carlota 

Joaquina,  pregando  de  manhã  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaven- 
tura, e  de  tarde  D.  Francisco  do  Santissimo  Coração  de 

Maria  Cardoso  de  Castro  e  Magalhães  ( a  que  se  seguiu  no 

mesmo  dia  a  revolucionaria  proclamação  de  I).  Miguel,  como 

rei  absoluto)  promoveu-se  uma  subscripção  entre  os  estudantes. 

A  lista  d'esses  subscriptores  consta  de  239  estudantes 
da  Universidade  e  25  do  Collegio  das  Artes,  e  está  publi- 

cada na  Relação  da  festa,  com  que  os  estudantes  realistas  da 
Universidade  de  Coimbra  renderam  graças  ao  Todo  Poderoso 

no  feliz  dia  2õ  de  Abril  de  1828,  pelo  suspirado  regresso  do 
immortal  restaurador  da  monarchia  portugueza  o  senhor 

D.  Miguel  a  este  reino,  e  de  alguns  acontecimentos  que  prece- 

deram e  seguiram  a  mesma  festa  —  e  foi  impresso  na  imprensa 
da  Universidade,  no  referido  anno  de  1828. 

A  esta  festa   realisada   na  Sé  Cathedral,  no  dia  25  de 
5 
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Abril  de  1828,  e  ua  qual  foram  oíFerecidos  aos  convidados  la- 
ços nacionaes  absolutistas,  nos  referiremos  uo  Capitulo  XXV, 

intitulado  —  Intolerância  do  gocerno  miguelista.  —  Ur.  Manuel 
José  Barjona. 

Depois  que  no  dia  22  de  Maio  de  1828  se  fez  em  Coimbra 

a  revolução  liberal,  em  auxilio  da  revolução  do  Porto,  no 

dia  16  d'esse  mez,  organisaram-se  três  companhias  do  batalhão 
académico,  na  força  total  de  169  praças. 

Consta  da  Belação  eortraliicla  dos  mappas  originaes  das 

três  companhias  do  batalhão  rebelde  de  voluntários  académicos, 

a  qual  foi  impressa  no  mesmo  anuo  de  1828,  na  imprensa  da 
Universidade. 

Quando  no  dia  26  de  Junho  de  1828  emigraram  de 

Coimbra  para  o  Porto  os  estudantes  liberaes,  deixaram 

por  descuido  no  seu  quartel  as  listas  das  praças  do  ba- 
talhão. 

A  lista  manuscripta,  relativa  á  1.*  companhia,  possuimol-a 

nós,  como  já  acima  referimos.  E'  uma  folha  de  papel  cartão, 
de  grande  formato,  com  os  seguintes  titulos :  —  Batalhão 
académico.  Primeira  companhia.  Escala  para  o  serviço  do 
mez  de  Junho. 

Tem  indicado  o  serviço  das  guardas  nos  diíferentes  dias, 

piquetes,  serviço  do  batalhão,  em  diligencia,  doentes  e  de 
ordens. 

A  lista  d'esta  1.*  companhia  consta  de  60  praças,  sendo 
o  commandante  o  tenente  Jorge  Frederico  Lecor. 

Quando  no  já  mencionado  dia  22  de  Maio  de  1828  se 

fez  a  revolução  liberal  em  Coimbra,  retiraram-se  na  direcção 
de  Lisboa,  por  não  quererem  annuir  a  esse  niovimento,  o 

vice-reitor,  o  conservador  da  Universidade,  o  bispo,  o  juiz  do 
crime,  o  coronel  das  milicias  de  Coimbra  e  seu  filho,  alguns 

estudantes  absolutistas  e  os  vordeaes,  acompanhados  pelo 
regimento  das  milicias  de  Aveiro  e  o  destacamento  de 
cavallaria  7. 

Os  estudantes  absolutistas  organisaram  em  Leiria  um 

pequeno  corpo,  que  veio  com  a  divisão  do  general  Álvaro 
Xavier  da  Fonseca  Coutinho  e  Povoas,  e  se  bateu  com   as 
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forças  .liberaes  na  Cruz  dos  Morouços.  Constava  apenas  de 
53  praças. 

Era  commandada  essa  força  pelo  capitão  de  cavallaria  8, 

Josú  Galvão  de  Origui  de  Sousa  Mexia;  tenente  Diogo  José 

Vieira  de  Noronha,  do  5.^  anno  de  Leis ;  alferes  Francisco 
José  da  Costa  Carvalho  e  Silva,  do  mesmo  anno ;  capellao 
Fr.  José  Maria  de  Araújo  e  Torres,  da  ordem  de  S.  Domingos; 
medico  o  sextanista  de  medicina,  António  Augusto  das  Neves 

6  Mello  ;  sargentos  Henrique  Machado  Pereira  Pinto,  Joaquim 
Romão  de  Araújo  Pereira,  Joaquim  Sanches  Semedo,  e  Pedro 

da  Costa  Barreto,  todos  do  5."  anno  de  Leis. 

Não  se  imprimiu  a  lista  d'este  corpo  académico.  Temos, 
porém,  manuscripta,  a  relação,  feita  em  1828,  com  o  titulo 

de  Corpo  académico  reali^ita,  que  fez  parte  da  divisão  da 
vanguarda.  Julgamos  com  todo  o  fundamento,  que  não  ha 
outro  exemplar  além  do  que  possuimos. 

Na  batalha  da  Cruz  dos  Morouços,  no  dia  24:  de  Junho 

de  1828,  foram  feridos  e  feitos  prisioneiros  pelas  forças 

liberaes,  os  dois  soldados  académicos  d'este  corpo,  António 
Cabral  Correia  de  Lacerda,  estudante  de  lógica,  da  villa  da 

Meda,  e  Frau(;isco  José  de  Azevedo  e  Lemos,  do  3.°  anuo  de 
cânones,  de  Santa  Maria  de  Villar. 

Nos  ânuos  de  1828  e  1829  foram  pelo  governo  de  D. 
Miguel  mandados  riscar  da  Universidade  nada  menos  de 
457  estudantes. 

Os  nomes  de  lodos  os  riscados  podem  ver-se  na  Relação 
alphahetica  dos  estudante-s  e  mais  indiciduos,  riscados  da  Uni- 

versidade por  ordem  regia  de  29  de  Abril  e  2S  de  Julho  de 

1828,  e  28  de  Março  de  1829,  impressa  na  imprensa  da 
Universidade  neste  ultimo  anno  de  1829. 

Não  se  contentaram  de  riscar  aquelles  estudantes  que 
haviam  pertencido  ao  batalhão  que  em  Maio  e  Junho  de 

1828  pegou  em  armas  contra  D.  Miguel ;  mas  riscaram  tam- 
bém os  que  tinham  feito  parte  do  batalhão  nos  annos  de 

1826  e  1827,  em  defesa  do  governo  constituído^  governo  que 

tinha  até  sido  reconhecido  pelo  próprio  D.  Miguel. 
Entenderam  não  dever  deixar  um  único  estudante  liberal 
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na  Universidade.  Foi  expulsão  radical  e  completa ;.  assim 

como  expulsão  radical  e  completa  fizeram  dos  len
tes  da 

Universidade  e  professores  do  Collegio  das  Artes,  que  per
- 

tenciam ao  partido  liberal. 



XIX 

A  RAINHA  D.  MARIA  II 

Em  a  nossa  vasta  collecção  de  autographos  temos  duas 

cartas  da  rainha  D.  INIaria  II,  por  ella  escriptas  ao  presidente 

do  conselho  de  ministros,  José  Jorge  Loureiro. 

Estas  cartas  nào  têem  data,  mas  devem  ser  do  fim  do 

anuo  de  1835  ou  principies  de  1836,  visto  José  Jorge  Lou- 
reiro ter  sido  presidente  do  conselho  desde  2õ  de  Novembro 

de  1835  a  19  de  Abril  de  1836. 

São  do  theor  seguinte : 

"  Josf"  Jorge.  Hontein  á  noite  veio-me  representar  o  Deputado 
Seabra  e  mais  outros  sobre  aquelle  Decreto  que  diz  respeito  aos 
estudos  da  Universidade.  Elles  dizem  que  sendo  tão  útil  o  ensino 

pela  maneira  nova,  me  pedião  de  rasgar  o  Decreto.  Eu  remetto-lhe 
o  requerimento  que  elles  me  derão. 

Também  desejava  que  José  Jorge  dissesse  ao  Mousinho  de 
inutilisar  aquelle  decreto  que  dá  um  habito  de  Christo  ao  Director 

do  Instituto  Aureliano,  e  peça-lhe  que  veja  huma  informação  que 

ha  a  respeito  d'e3te  Padre  na  Secretaria  do  Reino.  Pela  informação 
o  Mousinho  verá  que  o  Padre  não  presta  para  nada. 

Maria. 

Domingo. 

A  maman  pergunta-lhe  aonde  deve  hir  aquelle  soldado  em  que 
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ella  lhe  falou  hontem,  para  ter  os  papeis  precisos  para  partir  quanto 

antes  para  Runa.    Mande-me  os  papeis  necessários.  » 

(2.-) *José  Jorge.  Como  José  de  Vasconcellos  deve  partir  no  sábado, 

parece-me  que  a  Carta  Regia,  que  hoje  me  mandou  pelo  Mousinho, 
ncão  poderá  servir;  por  isso  remetto-lha  para  mandar  fazer  outra. 

«  Não  me  lembro  se  na  Carta  Regia  vem  que  o  Príncipe  não 
he  somente  Marechal  do  Exercito^  mas  também  commandante  em 
chefe. 

Maria.  » 

O  Mousinho  a  que  se  refere  a  rainha  n'estas  cartas  é 

Luiz  da  Silva  Mousinho  d'Albuquerque,  que  geria  a  pasta 
do  reino  no  ministério  presidido  por  José  Jorge  Loureiro. 

O  principe  a  que  se  faz  referencia  na  segunda  carta  era 

D,  Fernando,  segundo  marido  de  D.  Maria  II.  Este  prin- 
cipe havia  previamente  exigido  ser  nomeado  commandante 

em  chefe  do  exercito,  como  consta  da  convenção  matrimo- 

nial assignada  em  Cobourg  a  6  de  Dezembro  de  1835,  pelo 
conde  de  Lavradio. 
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UM  PERGAMINHO  OCCULTO  300  AHNOS 

E'  geralmente  sabido  que  a  vasta  sala  da  Associação 
dos  Artistas  de  Coimbra,  está  na  área  do  refeitório  dos 

■cónegos  regrantes  de  Santa  Cruz ;  mas  nem  todas  as  pessoas 
sabem  que  o  espaço  dos  actuaes  gabinetes,  contiguo  ao 

referido  salão,  fazia  parte  integrante  do  refeitório. 

Ao  cimo  d'esse  refeitório  havia  um  arco  a  que  se  seguia 
a  capella  da  Ceia  do  Senhor,  com  Jesus  Christo  e  os  após- 

tolos, em  vulto,  e  de  tamanho  natural,  trabalho  devido  ao 

esculptor  francez  Udarte  (Eduardo),  como  consta  da  escri- 

ptura  original  existente  na  repartição  de  fazenda  d'este  dis- 
tricto,  celebrada  em  7  de  Outubro  de  1530  entre  o  mosteiro 

de  Santa  Cruz  e  o  referido  mestre  francez  Udarte,  imaginador. 

Quando  a  Associação  dos  Artistas,  a  quem  havia  sido 

concedida  pela  camará  municipal  a  casa  do  refeitório,  quiz 

no  anno  de  1868  fazer  na  referida  capella  os  gabinetes,  de 

que  absolutamente  carecia,  ao  demolir-se  o  tecto,  appareceu 
mettido  no  forro  um  pequeno  pergaminho,  que  possuímos, 
onde  se  achava  escripta  a  seguinte  declaração  : 

J    H   U    S 

No  atino  de  1568  se  restauraram  as  imagens  d'esta  capella,  que 
estavão  mui  damnifícadas,  por  dõ  Augustinho  e  dõ  Bernardo,  cónegos 

d'esta  casa,  sendo  prior  dõ  Borge. 
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Esteve  portanto  este  pergaminho  mettido  no  forro  do 

tecto  da  capella  que  representava  a  Ceia  do  Senhor,  exacta- 
mente 300  annos;  e  sem  duvida  ainda  por  muitos  séculos 

ahi  estaria  ignorado,  se  não  fosse  a  extiucçào  das  ordens 

religiosas,  e  a  Associação  carecer  de  transformar  a  mesma 

capella.  Nas  occasiões  em  que  os  cónegos  regrantes  comiam 

no  refeitório,  hoje  salão  da  Associação  dos  Artistas,  ficava-lhes 
à  vista  a  Ceia  do  Senhor. 

Portanto  os  actuaes  gabinetes,  junto  do  salão  da  Assso- 

ciaçâo  dos  Artistas,  estão  no  espaço  da  capella,  que  fazia 

parte  integrante  do  refeitório  dos  cónegos  regrantes  de  Santa 

Cruz,  o  qual  foi  cedido  á  Associação  pela  camará  Municipal 
de  Coimbra. 

Aproveitamos  o  ensejo  para  dar  uma  ideia  do  que  era 

esta  casa,  segundo  uma  memoria  escripta  em  1540 : 

«  A  esta  mesma  claustra  (vem  a  ser  o  claustro  do  Silencio)  se 
encosta  da  parte  do  norte  a  casa  do  refeitório,  que  é  toda  de  abobada 

de  pedra  com  boa  lacaria;  tem  quatro  frestas  de  pedraria  mui  for- 
mosas com  boa  vidraça,  que  fazem  esta  casa  muito  clara  e  aprasivel; 

ha  n'ella  treze  mezas  de  pedra  branca,  a  saber  seis  de  cada  parte, 
e  uma  fronteira,  que  é  a  principal,  e  tem  cada  meza  de  comprido 
duas  braças,  e  de  largo  bons  quatro  palmos,  e  assentam  todas  sobre 
columnas  de  pedra,  com  bases  e  capiteis  muito  ricos. 

«  Em  a  pai^ede  que  está  atraz  da  meza  principal,  estão  dois 
portaes  romanos  de  pedra  branca,  sobre  os  quaes  estão  dois  púlpitos 
mui  bem  lançados  da  mesma  pedra,  entre  os  quaes  fica  um  formoso 
arco,  dentro  do  qual  está  a  capella  que  chamam  da  ceia  do  Senhor, 
onde  se  vê  o  divino  Mestre,  sentado  á  meza  com  os  doze  Apóstolos, 
todos  em  figura  de  relevo  feita  com  grande  espirito,  e  que  bem 
representam  aquella  ultima  ceia,  em  que  foi  instituído  o  Santíssimo 
Sacramento. 

«  Para  a  parte  do  poente  está  um  arco  de  pedra  por  onde  se 
entra  para  as  ministras,  por  onde  vem  a  refeição  da  cozinha.  Tem 
este  refeitório  de  comprido  quinze  braças,  exle  largo  quatro  e  meia  ». 

Como  refere  o  extracto  da  memoria  que  acabamos  de 

transcrever,  o  refeitório  tinha  treze  grandes  mezas  de  pedra. 
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Estas  mezas,  em  cima  das  quaes  comeram  por  mais  de  três 

séculos  os  cónegos  regrantes,  foram  d'alli  tiradas  e  con- 
demnadas  a  mais  humildo  serviço,  sendo  utilisadas  no  passeio 
que  se  achava  junto  á  antiga  casa  da  camará  em  Samsão,  e 

que  dcsappareceu  quando  foi  concluido  o  edifício  actual. 



XXI 

o  CAVALHEIRO  DE  OLIVEIRA 

As  numerosas  obras  do  celebre  Francisco  Xavier  de 

Oliveira,  mais  conhecido  pelo  Cavalheiro  de  Oliveira,  e  que 

passou  grande  parte  da  sua  vida  emigrado  no  estrangeiro, 
são  muito  apreciáveis. 

Temos  na  nossa  livraria  uma  das  suas  publicações  de 
extrema  raridade,  e  que  o  sr.  lunocencio  Francisco  da  Silva 

classificou  de  raríssima,  o  que  não  admira,  visto  necessaria- 
mente pela  sua  doutrina,  ter  sido  prohibida  a  sua  entrada 

em  Portugal. 

E'  um  pequeno  livro  de  95  paginas  numeradas,  e  ainda 
outra  pagina  no  fim  sem  numeração,  impresso  em  Londres, 

no  anuo  de  1767,  na  imprensa  de  Jacob  Lister,  com  o  seguinte 

titulo :  —  Eeflexoens  de  Felyx  Vieyra  Covvino  de  Arcos,  Chris- 
tam  Velho  TJlhjssiponense  sohre  a  Tentativa  TJieologica,  composta 
pelo  Reverendo  e  douto  Padre  António  Pereyra  da  Congregaçam 

do  Oratório  de  Lisboa.  —  Qui  potest  capere  capiat.  —  St.  MatJi. 
C.  xix.  V.  12. 

Como  se  pode  facilmente  verificar,  Felyx  Vieyra  Corvino 

de  Arcos  é  o  perfeito  anagramma  de  Francisco  Xavier  de 

Oliveyra,  auctor  d'este  interessante  livro. 
Na  ultima  pagina,  sem  numeração,  lê-se  o  seguinte : 
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ADVERTÊNCIA 

«  Sendo  talvez  possível  que  algum  compatriota  me  queira 
mostrar  o  erro  das  minhas  ideias  ou  o  acerto  das  suas,  nas  mateiúas 

aqui  tratadas;  líarece-me  necessário  dizer  que  toda  a  carta  que  se 
der  em  Lisboa  a  qualquer  mercador  inglez,  para  que  a  mande 
entregar  em  Londres,  pellos  seus  correspondentes,  chegará  sem 
falta  á  minha  mam,  trazendo  o  seguinte  sobs?ripto:  —  To  Mr.  Cor- 

vino  De  Arcos,  At  Mr.  Liter's  Printer,  In  Little  Boswett-Court,  Carry- 
Street,  near  Temple-har  —  London. 

«  Acham-se  estas  Reflexoens  nas  Logeas  dos  principaes  Li- 
vreiros de  Inglaterra,  de  França,  de  Hollanda,  etc.  » 

Francisco  Xavier  de  Oliveira  não  annunciava  a  venda 

do  seu  livro  em  Portugal,  o  que  é  mais  uma  prova  de  que 

era  prohibido  n'este  reino. 

Também  temos  a  reproducção  d'um  folheto  do  CavaUieiro 
de  Oliveira^  impresso  era  Londres,  em  1762,  intitulado : 

Discours  pathetique  cm  .sujet  cies  calam  ités  presentes,  arrivés 
en  Portugal,  etc. 

Este  pamphleto  foi  mandado  queimar  pela  inquisição  de 

Lisboa,  juntamente  com  o  eflfigie  do  auctor,  não  sendo  conhe- 

cidos senão  três  exemplares :  um  n'uma  das  bibliothecas  de 
Paris;  outro  no  Bristish  Museum ;  e  o  terceiro  que  havia 

pertencido  ao  famoso  bibliophilo  João  Evangelista  Guerra 

Rebello  da  Fontana,  cujos  livros  foram  commerciados  pela 
casa  Herremann,  de  Leipzig. 

Foi  reproduzido  e  impresso  este  rarissimo  pamphleto, 

por  proposta  e  direcção  critica  do  distincto  escriptor  o  sr. 

Joaquim,  de  Araújo,  na  T3'pographia  Occidental  do  Porto, 
em  1893. 

Esta  edição  em  fac-simile,  reproduz  linha  por  linha  o 

celebre  pamphleto.    Até  os  erros  typographicos  foram  repro- 
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duzidos.     No  fira  da  reproducção  ha  uma  interessante  Nota 

hibliographíca  do  sr.  Joaquim  de  Araújo. 

Possuimos  um  exemplar  d'esta  interessante  reproducção, 
da  qual  apenas  foram  impressos  36  exemplares  em  paoel  de 
linho,  e  um  em  papel  da  China  destinado  para  o  sr.  Joaquim 

de  Araújo. 

I 
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D.  FRANCISCO  DE  LEMOS 

E  A  DEPUTAÇÃO  PORTDGDEZA 

Como  é  sabido,  o  bispo  de  Coimbra,  reformador -reitor 
da  Universidade,  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira 

Coutinho,  fez  parte  da  grande  deputação,  que  em  1808  foi 

mandada  pelo  general  Junot  para  França,  com  o  fim  de 

cumprimentar  o  imperador  Xapoleão. 
D.  Francisco  de  Lemos  saiu  de  Lisboa  no  dia  17  de 

Março  do  referido  anno :  atravessou  o  Tejo  para  Aldeia 

Gallega  ;  e  seguiu  para  Hespauha  indo  por  Madrid,  d'onde 
saiu  no  dia  30  de  Março  para  França,  chegando  a  Bayona 
em  Abril  de  1808. 

Em  Bayona  teve  a  deputação  portugueza  audiência  de 

Napoleão ;  e  d'essa  cidade  passou  D.  Francisco  de  Lemos  a 
residir  em  Bordéus. 

Foi  a  deputação  detida  em  França  pelo  imperador,  de 

modo  que  D.  Francisco  de  Lemos  só  conseguiu  sahir  d'aquello 
paiz  em  lõ  de  Setembro  de  1810,  a  fim  de  regressar  a 
Portugal. 

N'essa  epocha  tinha  entrado  n'este  paiz  o  exercito  francez, 
commandado  pelo  general  Massena. 

D.  Francisco  de  Lemos  veio  por  Salamanca,  demorando-se 
em  algumas  povoações  de  Hespanha. 
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Entrou  em  Portugal  por  Nave  de  Aver,  chegando  a 
Moimenta  da  Beira  em  6  de  dezembro  do  mesmo  anno  de 

1810,  dirigiudo-se  d'alli  para  a  Mealhada,  com  o  intento  de 
vir  para  Coimbra,  sede  do  seu  bispado,  onde  então  estavam 

o  tenente-general  Manoel  Pinto  Bacellar  e  o  brigadeiro 
ingiez  Nicolau  Traut. 

Ao  chegar,  porém,  D.  Francisco  de  Lemos  á  Mealhada, 

recebeu  ahi  do  mesmo  tenente-general  Bacellar  a  insinuação 
em  virtude  da  communicação  da  secretaria  da  guerra,  para 
se  recolher  á  cidade  do  Porto. 

Chegado  D.  Francisco  de  Lemos  ao  Porto  ahi  teve  de 

responder  a  um  interrogatório,  feito  pelo  chanceller  da 
relação. 

Encontra-se  na  nossa  colleção  de  autographos,  a  copia 
das  perguntas  e  competentes  respostas,  tudo  escripto  pela 

própria  lettra  original  de  D.  Francisco  de  Lemos,  a  que  está 
junto  o  roteiro,  também  da  sua  lettra,  da  viagem  que  fez, 

tanto  na  ida  para  França,  como  na  volta  para  Portugal. 
Possuímos  também  uma  carta  original  de  D.  Francisco 

de  Lemos,  datada  do  Porto  aos  28  de  Março  de  1811,  e 

dirigida  ao  secretario  da  Universidade,  Vicente  José  de 

Vasconcellos,  a  agradecer-lhe  as  felicitações  pela  sua  restitui- 
ção ao  reino,  pouco  depois  de  ter  regressado  de  França. 
E  ainda  com  relação  a  este  assumpto,  temos  algumas 

curiosas  cartas  originaes  do  monge  de  S.  Bento,  Fr.  Joaquim 

de  Santa  Clara,  que  veio  a  ser  nomeado  arcebispo  de  Évora 
em  1816,  e  do  dr.  José  Monteiro  da  Rocha,  dirigidas  a  D. 

Francisco  do  Lemos,  das  quaes  se  reconhece  que  os  governa- 
dores do  reino  se  oppunham  a  que  D.  Francisco  de  Lemos 

voltasse  para  Coimbra,  a  exercer  os  seus  cargos  de  bispo  e 
reformador-reitor  da  Universidade. 

Interessaram-se,  porém,  n'este  negocio,  com  decedido 
empenho,  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara  e  o  dr.  José  Monteiro 

da  Rocha,  e  priocipalmente  este  ultimo,  que  empregou  todos 

os  esforços,  servindo-se  das  grandes  relações  particulares  que 
tinha  com  o  principe  regente  D.  João,  pelo  qual  havia  sido 
nomeado  mestre  do  seu  filho,  o  principe  da  Beira  D.  Pedro, 
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e  escrevendo  incessantemente  para  o  Rio  de  Janeiro  ao 

príncipe  regente  e  ao  ministro  conde  de  Aguiar,  a  fim  de 

desfazer  as  intrigas  dos  governadores  do  reino,  o  que  veio 

a  conseguir,  voltando  D.  Francisco  de  Lemos  para  Coimbra, 
e  entrando  de  novo  no  serviço  dos  seus  cargos. 

No  Capitulo  LIII,  intitulado  —  APOSTROPHE  —  nos 
referiremos  novamente  a  D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  conde 
e  reitor-reformador  da  Universidade. 



XXIII 

A  CONDESSA  DE  LA  MOTTE 

N'um  dos  volumes  da  preciosa  collecção  de  cartas  origi 
iiaes  que  possuímos,  encontra-se  a  seguinte,  do  faliecido  ge- 

neral de  divisão,  sr.  Augusto  Xavier  Palmeirim. 

8r.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  —  Envio-lhe  e  offereço-lhe 
esses  15  volumes,  referentes  ao  começo  da  revolução  franceza. 

Faço-lhe  este  mimo  por  estar  certo  de  que  o  sabe  apreciar. 
Com  eífeito,  apesar  das  muitas  obras  já  completas  contendo  a 

historia  d'aquelle  tempo,  sempre  é  curioso  conhecer  o  espirito  da 
época,  o  frenesi  e,  a  par  da  muita  verdade,  o  grande  numero  de  fal- 

sidades que  excitavam  o  povo. 

Na  collecção  achará  2  tomos  relativos  aos  brilhantes  de  Maria 
Antonieta. 

E'  curioso  o  inventario  das  pensões,  ou  a  razão  por  que  estas 
tinham  sido  concedidas. 

A  obra  do  abbade  Sieyés  dei-a  ha  annos  a  um  amigo,  que 

n'ella  tinha  empenho. 
Estimo  de  ter  occasião  de  reforçar,  ou  talvez  completar  a  sua 

collecção- 

As  d'este  género,  colligidas  por  um  curioso,  que  as  não  estra- 
gue depois,  tem,  a  meu  ver,  grande  merecimento. 

E'  possível  mesmo  que  a  sua  boa  e  especialíssima  livraria, 
possa  ter  futuramente  lucrativa  venda  á  biblíotheca  da  Universi- 
dade. 

Seu  filho  é  também  curioso  de  livros,  e  será  bom  herdeiro. 
Eu  egualmente  tenho  soffrivel  livraria  em  litteratara,  sciencias 

naturaes,  e  do  meu  ofíicio. 
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Já  não  tenho  estantes  para  elles,  nem  casa  para  novas  estantes. 
Estou  velho,  e  já  não  aprendo.   Comtudo  tenho  filhos,  e  talvez 

que  elles  não  sacrifiquem  por  velhos  os  livros  que  eu  deixar,  não 
querendo  só  os  que  o  progresso  lhes  offerecer  contemporaneamente. 

Peço-lhe  me  certifique  a  recepção  dos  livros,  e  mais  tarde  me 
conte  se  gostou  da  leitura. 

Sou  de  V.  etc. 

Lisboa,  26  de  Janeiro  de  1881. 
Augusto  Xavier  Palmeirim. 

Cada  um  dos  volumes  ofFerecidos  pelo  sr.  general  Pal- 
meirim contém  varias  memorias,   do  mais  alto  merecimento. 

Juntando  essas  memorias  a  outras  que  já  existiam  na 

livraria  que  hoje  possuímos,  adquirida  por  donativo  ou  com- 
pra, acerca  de  assumptos  da  revolução  franceza,  forma  tudo 

Tima  coUecção  variada  e  muito  apreciável. 

Além  d'essas  memorias  alli  se  acham  muitos  e  interes- 
santes periódicos,  publicados  em  Paris  no  anno  de  1789, 

■assim  como  outras  publicações,  lioje  as  mais  raras,  mesmo 

■em  França. 
As  memorias  abrangem  desde  o  anno  de  1786  até  ao 

de  1791. 

E'  bem  sabida  a  escandalosíssima  historia  do  famoso 
colar  da  rainha,  no  anno  de  1785,  em  que  tomaram  a  parte 

principal  a  condessa  de  la  Motte  e  o  cardeal  de  Rohan,  ser- 

vindo-se  aquella  intrigante  do  nome  da  rainha  Maria  Anto- 
nieta para  illudir  e  explorar  o  cardeal. 

A'  cerca  d'este  assumpto  temos  na  mencionada  collecção 
a  —  Histoire  de  Jeanne  de  S.  Remi,  ou  les  aventures  de  la 
comtesse  de  La  Motte.  Impressa  à  Ville  Franche,  cliez  de 
Veiwe  Léhertè — 1786. 

O  local  da  impressão  é  evidentemente  supposto,  e  muito 

provavelmente  foi  em  Paris. 

Também  é  sabido  que  a  condessa  de  La  Motte,  depois 

da  sua  prisão  e  infamante  castigo,  sendo  marcada  com  um 

ferro  quente  nas  costas,  e  açoutada,  se  poude  evadir  em  1787 

para  a  Inglaterra,  e  que  em  Londres  publicou  duas  memorias, 

«m  que  era  arrastado  para  a  publicidade  o  procedimento  da 

rainha  Maria  Antonieta  e  de  grande  numero  de  individues 
6 
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altamente  collocados  na  corte  de  França ;  publicaudo-se 

n'essas  memorias  numerosas  cartas  que  compromettiara  e 
desacreditavam  os  seus  auctores  e  auctoras. 

Na  referida  collecção  existem  essas  preciosas  memorias. 

A  primeira  tem  o  seguinte  titulo  :  —  Mémoires  jiidificatifs^ 
de  la  comtesse  de  Valois  de  La  Motte.  Ecrits  par  elle  même.  — 

Imprimes  à  Londres— 1789. 
A  segunda  intitula-se  assim  :  —  Seconde  mémoíre  justifí- 

catif  de  la  comtesse  de  Valois  de  La  Motte :  ecrit  par  elle  même. 
—  A  Londres— 1789. 

Além  d'estas  memorias  houve  quem  publicasse  como 
additamento  o  seguinte  ;  — La  reine  demilée,  ou  siipplement  au 
Memoire  de  madame  la  comtesse  de  Valois  de  La  Motte  —  Im- 

prime à  Londres. — 1789. 
Contra  a  rainha  Maria  Antonieta  se  desencadeavam  as 

fnrias  populares,  não  se  poupando,  para  a  atacar,  verdades  e 
calumnias. 

Parecendo  que  ainda  era  pouco  o  que  se  lia  nas  publi- 
cações que  deixamos  mencionadas,  se  publicou  mais,  contra 

ella.  o  seguinte  libello  famoso :  —  Essai  historique  sur  la  vie  de 

Marie  Antoinette,  d'Âiitriche,  reine  de  France,  pour  servir  a 
VMstoire  de  certaine  princesse. — A  Londres— 17S9. 

Nada  pode  exceder  a  linguagem  desbragada  d'esta  pu- 
blicação ! 

Apezar  de  se  dizer  impressa  em  Londres,  inclinamo- 
nos  a  crer  que  o  foi  clandestinamente  em  Paris. 

As  paixões  populares  estavam  exaltadissimas.  A  par  de 
uumerosissimos  motivos  de  queixa  que  o  povo  tinha  contra 

a  realeza  e  os  cortezãos,  misturava-se  n'isso  muita  exageração 
6  calumnia. 

Em  todo  o  caso  aquella  epocha  e  os  factos  n'ella  succedi- 
dos  são  curiosíssimos  e  dignos  de  muito  estudo. 



XXIV 

o  MOSTEIRO  DE  S.  MARCOS 

Possuímos  dois  volumes  manuscriptos,  conteúdo  curio- 

sissimas  memorias,  parte  d'ellas  inéditas,  referentes  aos 
mosteiros  de  S.  Marcos,  na  freguezia  de  S.  Silvestre,  concelho 
de  Coimbra;  de  Belém,  do  Matto,  e  de  Santa  Mariua  da 

Costa ;  e  além  d'isso  a  Chronica  da  congregação  de  S.  Jero- 
nymo ;  a  Fundação  do  respectivo  coUegio  em  Coimbra  ;  a  Díh- 
serfação  sobre  a  canonização  de  D.  Affonso  Henriques,  etc,  etc. 

As  memorias  relativas  ao  mosteiro  de  S.  Marcos  são  as 

mais  interessantes  e  minuciosas,  referindo-se  aos  seguintes 
assumptos,  alguns  dos  quaes  já  tem  sido  tratados  pelo 
distincto  escriptor  o  sr.  Joaquim  de  Vasooncellos,  que  teve 

em  seu  poder,  durante  algum  tempo,  um  dos  mencionados 
volumes : 

1."  —  Licro  dos  óbitos  dos  religiosos  do  mosteiro  de  S. 
Marcos. 

2°  —  Directório  de  religiosos  ou  catalogo  dos  priores  do 
mosteiro  de  S.  Marcos. 

3.°  —  Fundação  do  real  mosteiro  de  S.  Marcos,  ( contendo 
também  a  parte  descriptiva  do  mosteiro  e  da  egreja). 

•i."  —  Relação  das  sepulturas  da  familia  dos  Silvas  e 

d' outras  pessoas  illusires  que  estão  na  egreja  de  S.  Marcos. 
Pela  terceira  d'estas   memorias  se  vê  que  João  Gomes 
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da  Silva,  rico-homem  no  tempo  de  D.  João  I,  e  sea  alferes 

mór,  fundou  a  ermida  de  S.  Marcos,  devendo-se  porém  a 
fundação  do  mosteiro  a  D.  Brites  de  Menezes,  casada  com 
Ayres  Gomes,  filho  do  referido  João  Gomes  da  Silva. 

Nos  referidos  volumes  existem  duas  memorias  com  o 

mesmo  titulo :  Fundação  do  real  mosteiro  de  S.  Marcos.  São 

porém  differentes.  Uma  trata  da  fundação  do  mosteiro,  dá 

noticia  dos  seus  fundadores  e  apresenta  vários  documentos 

referentes  a  este  assumpto  :  a  outra  é  destinada  especialmente 

á  descripção  do  mosteiro  e  egreja. 

A  fim  de  prevenir  o  extravio  d'estes  curiosíssimos  volu- 
mes, publicou  Joaquim  Martins  de  Carvalho  a  segunda  das 

referidas  memorias  no  Conimbricense  de  1896,  e  nós  publicá- 
mos a  primeira,  no  Conimbricense  dos  annos  de  1903  e  190-1. 
A  lettra  das  memorias  é  de  fr.  Adriano  Casimiro  de 

S.'^  Paula  Pereira  e  Oliveira,  monge  professo  no  mesmo 
mosteiro,  e  filho  de  Coimbra. 

Fr.  Adriano  frequentou  os  estudos  na  Universidade,  mas 
não  chegou  a  concluil-os. 



XXV 

INTOLERÂNCIA  DO  GOVERNO  MIGUELISTA 

Dr.  Manoel  José  Barjona 

No  volume  II  da  primorosa  obra  —  Garrett —  Memorias 

hiograplikas,  —  por  Francisco  Gomes  de  Amorim,  vem  des- 
criptos  vários  episódios  contados  por  Garrett,  quando  se 

achava  em  1839,  em  Lisboa,  na  casa  do  seu  amigo  Hodrigo 

Felner.     Eis  um  d'elles : 

«  Caso  mais  galante  podia  eu  contar-lhes  da  queda  da  consti- 
tuição de  20,  em  Coimbra,  no  anno  de  23,  presenciado  por  um  meu 

amigo  •  ■ . 
—  Conte,  conte  —  pediram  todos. 
—  Cantava-se  Te-Deum  para  celebrar  a  victoria  dos  inaufe- 

ríveis. Durante  elle  trouxeram  uma  bandeja  de  laços  anti-consti- 
tucionaes.  Dr.  Barjona,  o  velho,  que  tinha  a  vista  curta,  fez-se 
ainda  mais  cego  e  exclamou :  Oh !  morangos  aqui  é  cousa  rara !  Isto 

valea-lhe  alguns  dias  de  cai*cere  ». 

N'esta  narrativa  houve  confusão  por  parte  de  Almeida 
Garrett.  O  facto  a  que  elle  alludia  não  succedeu  pela  queda 

da  constituição  e  proclamação  dos  inau ferireis  em  1823  mas 

sim  no  dia  25  de  Abril  de  1828,  na  Sé  Cathedral  d'esta 
cidade  de  Coimbra,  quando  os  miguelistas  ousaram,  por 
occasião  de  festejar  o  anniversario  de  D.  Carlota  Joaquina, 

proclamar  D.  Miguel,  rei  absoluto. 

Quando  apresentaram  uma  salva  cheia  de  laços  azues  e 
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encarnados,  symbolo  do  miguelismo,  ao  lente  de  philosophia, 
dr.  Manoel  José  Barjona,  para  elle  tirar  um,  e  ao  que  se 

recusou,  não  lhes  chamou  morangos,  mas  tomates.  —  «  Tomates 

n'este  tempo,  maravilha  é  vel-os  l » 
Bastou  isso,  e  os  seus  conhecidos  sentimentos  liberaes, 

para  que  o  prendessem,  depois  do  exercito  miguelista  entrar 
em  Coimbra,  no  dia  26  de  Junho  de  1828. 

E  não  esteve  só  alguns  dias  preso,  como  dizia  Garrett, 

mas  sim  um  anno  e  7  m£zes,  sendo-lhe  sequestrados  os  seus 
ordenados,  pelo  que  teve  de  soffrer  grandes  privações,  como 

se  pode  comprovar  por  vários  documentos  originaes  que 

possuimos  nas  nossas  collecções,  e  dos  quaes  vamos  trans- 
crever alguns. 

Em  Outubro  de  1828  dirigiu  elle  da  cadeia  á  junta  da 

fazenda  da  Universidade  o  seguinte  requerimento  : 

«  111."""  sr.  —  Diz  Manoel  José  Baptista  Barjona,  lente  de  prima 
de  Philosopliia,  que  achando-se  preso,  e  talvez  em  vésperas  de  ser 
remettido  para  a  relação  do  Porto,  e  achando-se  absolutamente  falto 
de  dinheiro,  supplica  a  esta  janta  lhe  haja  de  mandar  adiantar  o 

segundo  quartel  do  corrente  anno  de  1828,  que  tem  vencido.  —  P.  a 
V.  s.*  seja  servido  assim  o  mandar.  —  E.  R.  M.  ». 

A  este  requerimento  foi  dado  por  o  vice-reitor  o  seguinte 
despacho : 

«  Indeferido.  —  Coimbra,  em  junta  de  4  de  Outubro  de  1828.  — 
Vice-reitor  ». 

O  dr.  Manoel  José  Barjona  só  poude  conseguir  receber 

os  seus  ordenados  correspondentes  á  meação  de  sua  mulher 

D.  Sebastiana  Delhna  Barjona,  para  o  que  ella  passou  a 
seguinte  procuração : 

'<  Pela  presente  faço  meu  bastante  procurador  ao  sr.  Manoel 
Joaquim  Guedes,  para  que  em  meu  nome  possa  cobrar  a  metade  que 
me  foi  julgada  livre  do  ordenado  e  pensões  devidas  pelo  cofre  aca- 

démico, a  meu  marido  dr.  Manoel  José  Barjona,  lente  de  prima  de 
Philosophia,  vencidos  no  terceiro  quartel  do  anno  passado  de  1828, 
para  o  que  lhe  concedo  todos  os  poderes,  que  o  direito  me  concede. 
—  Coimbra,  24  de  Janeiro  de  1829. — D.  Sebastiana  Delfina  Barjona^' 
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Esse  recebimento  tinha  sido  auctorisado  na  véspera,  23 
de  Janeiro  de  1829,  pelo  seguinte  documento : 

«  O  dr.  Joaquim  José  Paes  da  Silva,  oppositor  ás  cadeiras  da 
faculdade  de  Leis  da  Universidade,  e  na  mesma  juiz  conservador, 

com  alçada,  etc.  —  Pelo  presente,  por  mim  assignado,  mando  ao 
depositário  Custodio  Manoel  Teixeira,  que  pelo  sequestro  que  em 
10  de  Dezembro  do  anno  passado  se  fez  nos  ordenados  e  pensões, 
que  pelo  cofre  académico  vence  o  dr.  Barjona,  relaxe  do  mesmo  a 

metade  dos  direitos  oi-denados,  por  pertencerem  a  sua  mulher  D. 
Sebastiana  Delfina,  como  liquidou  pei*ante  mim,  com  assistência  do 
dr.  procurador  fiscal  da  real  fazenda,  por  onde  fez  ver  que  ella 
nenhuma  parte  tinha  tido  no  processo  de  rebellião,  que  se  argue  a 
seu  marido,  e  havia  casado  com  o  mesmo  simplesmente  por  carta  de 
metade,  segundo  o  costume  do  reino.  Pelo  que  lhe  hei  por  relaxada 
a  sua  metade,  o  que  se  cumprirá,  fazendo  o  dito  depositário,  como 

thesoureiro  do  cofre,  ao  pé  d'este  as  competentes  clarezas,  a  fim  de 
a  todo  o  tempo  constar  a  quantia  que  pertence  ao  dito  réu  Barjona, 
para  de  futuro  se  seguirem  os  devidos  termos,  etn.  —  Coimbra,  23 
de  Janeiro  de  1829.  —  Joaquim  Andrade,  o  escrevi.  —  Dr.  Paes. 

Assim  íicou  o  dr.  Barjona  reduzido  a  alimentar-se  só 
com  metade  do  seu  ordenado. 

E  para  que  se  veja  a  nenhuma  razão  com  que  fora  preso 

o  dr.  Manoel  José  Barjona,  basta  notar  que  a  alçada  do  Porto, 

que  decerto  ninguém  taxará  de  branda  e  humanitária,  julgou 

por  accordão  de  29  de  Janeiro  de  1830,  que  não  tinha  fun- 
damento a  pronuncia  que  contra  elle  se  havia  dado  no  juizo 

de  Coimbra,  na  devassa  chamada  rebellião  de  1828. 

De  forma  que  simplesmente  por  o  dr.  Barjona  não  querer 

pôr  na  Sé  Cathedral  um  laço  miguelista,  que  lhe  fora  oífe- 

recido,  e  ao  qual  chamara  —  tomate,  —  esteve  preso  uin  anno 
e  7  mezes,  soíFrendo  grandes  privações,  de  que  resultou  aggra- 
vamento  das  suas  moléstias,  fallecendo  miseravelmente  na 

freguezia  de  S.  Christovão  em  16  de  Novembro  de  1831. 

Tal  foi  a  sorte  d'este  sábio,  que  tinha  honrado  as  scien- 
cias  publicando  em  1798  o  seu  compendio  —  Metalurgiae 

Elementa,  —  e  em  1823  as  suas  Tahoas  mineralógicas,  que 
foram  reimpressas  em  1835. 

Era  esta  a  tolerância  do  governo  miguelista ! 



XXVI 

NA  EMIGRAÇÃO  LIBERAL 

O  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  ampliando  no 

tomo  VII  do  Diccionario  Bihliographico  Portiiguez,  o  que  no 

tomo  I  havia  escripto,  relativamente  ao  sr.  conselheiro 

Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e  Sousa,  que  foi  oíílcial 

maior  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  da  justiça, 
diz  o  seguinte : 

«Imprimiu  dnrante  a  emigração  na  Ilha  Terceira  um  pequeno 
volume  de  Poesias,  cujos  exemplares  silo  mais  que  raros,  e  ainda 
não  poude  ver  algum,  posto  que  possua  de  nauitos  annos  autographo 
um  quaderno,  que  contém  outras  escriptas  pelo  auctor  no  mesmo 
tempo,  e  que  de  certo  se  não  publicaram  ». 

Possuimos  na  nossa  livraria  um  exemplar  d'essa  raríssima 
publicação,  qué  pertenceu  ao  visconde  da  Granja,  primeiro 
ministro  da  justiça  da  rainha  sr/  D.  Maria  II,  e  tem  o  titulo 

seguinte :  —  Varias  poesias  análogas  a  differentes  circunstancias 
politicas.  Feitas  e  recitadas  por  B.  M.  D.  Voluntário  Académico 

Emigrado.  —  Angra  —  Impressam  do  Governo  —  Anno  de  1829. 

E'  em  formato  de  S.°  pequeno  e  de  19  paginas. 
Tem  em  francez  e  portuguez  a  seguinte  epigraphc,  tirada 

do  Discm-so  da  Coroa,  de  Demosthenes  :  —  «  Somos  por  certo 
dignos  de  elogio  por  termos  constantemente  seguido  hum  si/stema 

de  Politica,  que  procura  a  Gloria,  a  Honra  e  a  Grandeza  » . 
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Consta  de  uma  ode  e  1-i  sonetos,  uns  feitos  e  recitados 

em  Plymouth,  e  outros  na  villa  da  Praia,  (Ilha  Terceira), 
tendo  os  seguintes  títulos : 

Ode  aos  nossos  recentes  acontecimentos  politlcos  —  Recitada 
no  dia  12  de  Outubro,  Anniversario  do  Rey  o  Senhor  D. 

Pedro  IV,  em  Plymouth,  por  occasião  de  hum  Festejo  ahi  feito 
pelos  Voluntários  para  celebrarem  o  dito  Anniversario. 

Sonetos  recitados  por  occasião  do  sobredito  festejo  —  Soneto, 
Alluzivo  d  chegada  da  Bainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  a 
Inglaterra. 

Soneto,  Apparecendo  o  Retrato  do  Rey  o  Senhor  D. 
Pedro  IV. 

Soneto,  que  principia :  —  Ha  muito  que  lidamos  Luzitanos. 
Soneto,  Alluzico  d  justiça  da  causa  que  sustentamos. 

Soneto  consolatório,  que  principia : 
Embora  contra  nós  a  adversidade. 

Soneto,  Por  occasião  da  Representação  da  Tragedia  — 
Caíão — por  Curiosos  Portuguezes  em  Plymouth  no  dia  1  de 
Dezembro.  Anniversario  da  Coroação  do  Rey  o  Senhor  D. 
Pedro  IV. 

Soneto,  Descidpando  o  suicidio  de  Catão. 

Sonetos,  Recitados  na  Villa  da  Praia  no  dia  4  de  Abril 

do  presente  anno,  natalício  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II, 

por  occasião  do  pomposo  festejo  alli  feito  pelo  Batalhão  de 

Voluntários  —  Soneto,  que  principia  : 
Sejas  bem  vindo,  natalício  dia. 

Soneto,  Verdadeira  expressão  dos  sentimentos  dos  Volun- 
tários. 

Soneto,  Alluzivo  ás  calumnias  de  alguns  máos  Portuguezes 

Emigrados,  contra  os  Voluntários  honrados. 

Soneto  ao  mote,  —  «  Eu  vejo  a  pátria  minha  Gloriosa». 
Soneto,  que  principia  : 

Despotismo  cruel,  teu  férreo  império. 

E  mais  dois  sonetos  que  não  foram  recitados  porém  que 

o  auctor  apresenta,  por  serem  alluzivos  á  apparição  d'essa 
ephemera  esquadra  do  usurpador. 

Este   pequeno   mas   muito  raro   opúsculo,    faz   parte    da 
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importante  collecção  que  possuímos,  relativa  aos  successos 

políticos  de  Portugal  nos  annos  de  1826  a  1834,  a  qual 

compreliende  já  1:350  publicações,  sendo  500  impressas 
durante  a  emigração  liberal. 

A  collecção  d'estas  ultimas,  principalmente,  é  já  hoje 
muito  difficil  de  reunir.  Tendo  sido  feitas  em  França,  Bélgica, 

Inglaterra,  Brazil,  ilhas  dos  Açores,  e  outros  paizes,  e  havendo 

sido  a  sua  vinda  para  Portugal  muito  difficil,  pela  vigilância 

que  para  o  impedir  empregavam  o  governo  e  as  auctoridades 

de  D.  Miguel,  muito  poucos  foram  os  exemplares  que  poderam 

escapar  á  acção  da  policia  miguelista. 

O  conselheiro  Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e  Sousa, 

falleceu  em  Lisboa  no  dia  7  de  janeiro  de  1882,  sendo  director 

geral  aposentado  do  ministério  da  justiça. 

Veiu  matricular-se  em  1823,  no  1."  anno  jurídico  da 
Universidade.  E  cousa  notável,  —  o  sr.  Bartholomeu  dos 
Martyres  que  falleceu  possuindo  uma  fortuna  enorme,  era  de 

família  muito  pobre,  tendo  de  viver  em  Coimbra  desde  o  1." 
até  ao  4."  anno  no  collegio  dos  religiosos  da  Graça,  e  no  5.° 
anno  no  collegio  dos  religiosos  de  S.  Boaventura. 

Assentou  praça  no  batalhão  académico  organisado  nesta 

cidade  em  Maio  e  Junho  de  1828,  por  occasião  da  revolução 

liberal.  Era  anspeçada  da  l.""  companhia,  passando  depois  a  2." 
sargento. 

Frequentava  em  1828  o  5.°  anno  de  Cânones,  e  não  usava 
senão  do  nome  de  Bartholomeu  dos  Martyres  Dias.  Só  muitos 

annos  depois  é  que  accrescentou  o  appellido  de  Sousa. 

Teve  de  emigrar  para  a  Inglaterra,  e  no  tempo  em  que 
esteve  no  deposito  de  Plymouth  dirigiu,  juntamente  com  o 

académico  Joaquim  Manuel  da  Silva  Negrão,  um  requerimento 

á  junta  encarregada  da  administração,  fiscalísação  e  distri- 
buição dos  subsídios  pecuniários  applícados  para  os  emigrados 

portuguezes,   em   que   se  queixavam   do  abandono  a  que  se 
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deixavam  os  mesmos  académicos.    Terminava  o  requerimento 

pela  seguinte  forma  : 

«  Os  supplicantes  têem  noticia  das  ordens  de  s.  magestade  a 
rainha  de  Portugal  sobre  o  embarque  dos  emigrados,  reunidos  no 
deposito  de  Plymouth,  para  o  Rio  de  Janeiro;  e  quando  se  lhes 
propõem,  ou  seguir  o  caminho  do  aviltamento  ou  da  honra,  os 
supplicantes  não  hesitam  sobre  a  escolha:  elles  estão  dispostos  a 

obedecerem  á  voz  da  sua  legitima  sobei'ana,  e  vão  gostosos  atravez 
de  todos  os  perigos  onde  possam  contribuir  para  a  restituição  da 
coroa,  perfidamente  usurpada,  e  da  liberdade  da  sua  pátria,  hoje 
opprimida  com  o  peso  de  todas  as  desgraças :  parece  porém  aos 
supplicantes  que  aquelle  destino  não  impede  o  deferimento  da  sua 

supplica,  na  qual  —  Receberão  Mercê  —  Plymouth,  13  de  Dezembro 

de  1828.  Joaquim  Manuel  da  Silva  Negrão,  1.°  sargento  da  1." 
companhia.  Bartholomeu  dos  Martyres  Dias,  2."  sargento  da  mesma 
companhia  ». 

Temos  não  só  esse  requerimento  impresso  nas  duas 

linguas  portugueza  e  ingleza ;  mas  possuímos  uma  publica 

forma  authentica  d'elle,  assignada  pelo  secretario  Paulo 
Midosi,  e  com  o  despacho  original,  em  27  de  Dezembro 

de  1828,  do  general  Stubbs. 



XXTII 

DEDUCCÃO  CHRONOLOGICA 

O  erudito  escriptor  sr.  lunocencio  Francisco  da  Silva, 

quando  se  refere  á  Deducção  chronologica  e  anaJytka,  violenta 

obra  contra  os  jesuítas,  dada  á  luz  por  José  de  Seabra  da 

Silva,  em  1767  e  1768,  indica  alguns  testemunhos  concer- 
nentes a  provar  que  tal  obra  não  saliiu  da  sua  penna,  mas 

sim  do  próprio  marquez  de  Pombal,  o  que  é  egualmente 

comprovado  pela  formal  declaração  do  P/'  António  Pereira  de 
Figueiredo,  em  uma  das  suas  cartas  inéditas,  publicadas  em 

Goa  pelo  sr.  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara. 
Possuímos  também  uma  interessantíssima  memoria  ma- 

nuscripta  e  inédita,  que  tem  por  titulo  —  Apologia  sobre  a 
sentença  proferida  contra  o  duque  de  Aveiro  e  mais  fidalgos 

em  o  dia  12  de  janeiro  de  17 Ô9,  executada  na  praça  de  Belém 

no  dia  13  do  mesmo  anno.  4.°  de  293  pag.  —  na  qual  se 
tratam  de  refutar  os  fundamentos  da  sentença,  que  condemuou 
á  morte  o  duque  de  Aveiro,  marquez  de  Távora  e  outros 

individues,  ficando  evidentemente  demonstrado,  que  essa 

sentença  é  uma  das  maiores  monstruosidades  juridicas  de 

que  ha  memoria.  E'  uma  desenvolvida  e  valiosa  aualyse, 
que  lança  muita  luz  sobre  este  assumpto. 

N'essa  curiosíssima  memoria,    que  não  tem  a  data  em 
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que  foi  feita,  mas  que  é  com  toda  a  probabilidade  escripta  no 

principio  do  reinado  de  D.  Maria  I,  lê-se  o  seguinte : 

«  .  • .  passando  em  silencio  por  justos  motivos  outros  papeis,  a 
Deãucçào  chronologica  e  analytica  do  desembargador  Seabra  ou  como 
elle  mesmo  sem  pejo  me  confessou,  com  grande  desperdício  do  sen 
credito,  deu  o  seu  nome  a  uma  obra  em  que  a  calumnia  e  a  maligni- 

dade chegou  ao  grau  mais  alto  da  impudência...  » 

Esta  declaração  é  mais  um  documento  e  importantíssimo 

para  esclarecer  o  ponto,  se  foi  ou  não  José  de  Seabra  da 
Silva  o  auctor  da  Deducção  chronologica. 
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OS  IRMÃOS  PASSOS 

Temos  na  nossa  livraria  varias  cartas  originaes  e  algumas 
inéditas  de  Manoel  da  Silva  Passos,  e  uma  de  seu  irmão  José 
da  Silva  Passos. 

Como  curiosidade  vamos  transcrever  uma  carta  de 

Manoel  da  Silva  Passos,  escripta  em  1836,  e  outra  de  José 

da  Silva  Passos,  escripta  em  1846. 

Em  seguida  á  revolução  do  9  de  Setembro  de  1836,  em 
Lisboa,  foi  Manoel  da  Silva  Passos  nomeado  ministro  do 
reino. 

Em  Coimbra  foi  o  secretario  geral  Manoel  Joaquim 

Fernandes  Tliomaz,  encarregado  interinamente  da  adminis- 
tração do  districto. 

Manoel  da  Silva  Passos  escreveu-llie  por  essa  occasião 
varias  cartas  confidenciaes  sobre  assumptos  políticos,  que 

hoje  se  encontram  nas  nossas  collecções. 
A  lettra  de  Manoel  da  Silva  Passos  é  difficilima  de  ler, 

a  ponto  de  que  ha  palavras  que  se  tornam  de  todo 
illesiveis : 
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Eis  uma  d'essas  cartas 

«  Confidencial  —  111."""  amigo  e  sr.  —  Lisboa  2  de  Outubro  de 
1836.  —  Recebi  a  sua  carta  sobre  as  licenças  a  que  responderei  no 
próximo  correio. 

E'  mister  que  mandem  as  representações  relativas  ao  edifício, 
que  V.  s.*'*  querem  para  estabelecimentos  públicos-  Sejam  parcos 
BO  pedir ;  e  as  representações  venham  bem  apoiadas. 

Será  bom  —  muito  bom  —  escrever  sobre  isto  ao  V.  de  Sá  da 
Bandeira. 

E'  mister  cuidar  nos  novos  administradores  de  concelho :  e 
informe-me  em  cai-ta  particular  do  mérito  do  juiz  de  direito,  do 
delegado,  do  empregado  de  fazenda  e  parochos. 

A  respeito  da  divisão  do  território  achei  muito  judiciosas  as 

suas  reflexões,  e  já  ha  muito  se  tinham  dado  pi'ovidencias  a  esse 
respeito. . . 

Desejo  muito  que  a  paz  e  tranquillidade  publica  não  seja 
perturbada.     Faria  muito  mal  qualquer  desordem   que  houvesse. 

E'  mister  vigilância  com  os  miguelistas.  Dê  lembranças  minhas 
a  seu  mano,  Barjona,  Fernandes,  e  mais  amigos. 

Diga  a  Barjona  que  me  renove. . .  o  favor  dos  empregados  da 
Universidade. 

Passos  Manoel.  » 

O  edifício  de  Coimbra,  a  que  Mauoel  da  Silva  Passos 

se  referia,  e  que  se  pretendia  applicar  a  estabelecimentos 

públicos,  era  o  mosteiro  de  Santa  Cruz,  o  qual  efíectivameute 
se  obteve. — =IN— 

Entre  os  muitos  documentos  políticos  que  possuímos, 

encontram-se,  nas  collecções  respectivas,  muitas  portarias 

originaes  da  junta  do  Porto,  de  184(3  a  1847,  da  qual  era 

vice-presidente  José  da  Silva  Passos. 
Também  entre  as  muitas  cartas  sobre  assumptos  políticos 

da  mesma  epocha,  temos  uma  de  José  da  Silva  Passos  ao 

governador  civil  de  Coimbra,  marquez  de  Loulé. 

Como  curiosidade,  aqui  a  publicamos. 

«  111.™"  e  ex.""*  sr.  —  Agradeço  muito  a  v.  ex.'"^  a  delicadeza  e 
attenção  de  mandar  saber  da  minha  saúde.  Tive  xiltiraamente  um 
grave    incommodo    na    garganta,    mas    estou    quasi    restabelecido. 
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Apesar  de  ter  tido  febre,  tive  a  cabeça  sempre  livre  —  e  pnde 
continuar  a  fazer  durante  esses  dias,  que  estive  em  casa,  algum 

serviço. 
Ainda  hoje  fallei  ao  Seabra  sobre  a  ultima  recommendação 

de  V.  ex/' ;  eu  não  me  descuidei  de  promover  a  decisão  do  negocio 
do  seu  protegido. 

Ha  d'ahi  quem  escx^eva,  que  o  vice-reitor  pede  a  sua  demissão. 
Mas  como  v.  ex.^  não  tem  dito  nada,  não  sei  o  credito  que  deva  dar 
a  esse  facto.    Desconfio  que  já  ha  pretendentes  á  vice-reitoria. 

Não  me  esqueço  de  arranjar  meios  pecuniários,  e  de  mandar 
para  ahi  todos  os  que  se  requisitarem;  porque  conheço  que  é 
indispensável  que  o  conde  das  Antas  esteja  habilitado  para  pagar 
em  dia  todas  as  despezas  militares. 

V.  ex.*  faça  recolher  o  rendimento  da  alfandega  da  Figueira 
para  o  cofre  central.  Consta  que  havia  tenção  de  despachar  alli 
agora  algumas  cargas  de  bacalhau. 

O  nosso  vinconde  de  Sá  também  tem  soíírido  na  sua  marcha. 

Creio  qae  nos  constipámos  ambos  em  Rio  Tinto. 
Recebi  a  carta  do  Aguiar,  a  quem  hoje  apenas  pude  escrever 

duas  linhas. 

V-  ex.=^  sabe  que  eu  desejo  ter  muitas  oocasiões  de  poder 

mosti'ar  que  sou  de  v.  ex.'""  —  amigo  m.*°  affectuoso  e  obg.i"»  creado. 
— 111.™°  e  ex.°"  sr.  marquez  de  Loulé.  —  Porto,  6  de  Novembro 
de  1846. 

José  da  Silva  Passos.  » 

Quando  depois  do  desastre  de  Torres  Vedras,  tiveram, 

no  principio  de  Janeiro  de  1847,  de  se  retirar  para  o  Porto 

as  forças  populares,  que  estavam  em  Coimbra,  e  com  ellas  o 

marquez  de  Loulé,  tratou-se  de  deixar  escondida  toda  a 

correspondência  da  junta  do  Porto  e  de  muitas  auctoridades 

e  pessoas  particulares  d'este  districto  de  Coimbra  e  de  outros 
do  reino,  para  evitar  que  o  exercito  do  governo  de  Lisboa, 

commandado  pelo  duque  de  Saldanha,  se  apoderasse  d'essa 
importante  e  numerosa  correspondência,  com  que  podiam 

ficar  compromettidos  muitos  individues. 

Mais  tarde  foi  essa  importante  correspondência  oíferecida 

a  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  razão  porque  estamos  hoje 

de  posse  d'esses  interessantíssimos  elementos  para  a  historia 
da  resistência  popular  de  1846  a  1847. 
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MISSA  PARA  OS  VIAJANTES  DAS  DILIGENCIAS 

Em  1  de  abril  de  1799  foi  publicado  o  Regulamento 

provisional  para  o  novo  estabelecimento  do  correio. 

E'  assignado  por  Luiz  Pinto  de  Sousa  e  datado  do 
palácio  de  Queluz. 

O  superintendente  geral  dos  correios  José  Diogo  Masca- 
renhas Neto,  tratou  logo  de  dar  cumprimento  ás  disposições 

■do  novo  regulamento,  enviando  para  isso  diversas  instrucções 
aos  commissarios  e  fieis  das  postas,  afim  de  que  o  serviço  do 

-correio,  diligencias  e  postas,  fosse  desempenhado  com  a 
máxima  pontualidade,  devendo  ser  pedido  ás  auctoridades 

todo  o  seu  auxilio,  sempre  que  fosse  preciso  para  a  completa 
execução  do  mencionado  regulamento. 

Possuímos  algumas  dessas  instrucções  e  regulamentos, 

■enviados  para  o  commissario  da  posta  em  Coimbra,  em 
differentes  epochas,  que  são  muito  curiosos,  aproveitando  o 

•ensejo  para  transcrever  um  que  se  refere  ás  missas  para  os 
viajantes  das  diligencias.  Está  escripto  em  papel  sellado  de 

10  réis  a  folha,  e  tem  a  assignatura  original  do  superinten- 
dente geral  dos  correios. 

«  Para  que   os  viajantes  das  diligencias  possam  inalteravel- 
mente satisfazer  ao  preceito  da  missa  nos  dias  santos,  em  que  as 

7 
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carruagens  devem  partir  das  diversas  estações,  ordeno  qne  se 
observem  os  artigos  seguintes  : 

«Art.  1.°  Nos  dias  de  missa  partirão  as  carruagens  do  Carvalho 
ás  4  horas  da  madrugada.  Os  viajantes  que  marcham  para  o  norte 
acharão  missa  prompta  no  convento  dos  Capuchos  em  Pombal,  e  os 

que  se  dirigirem  para  o  sul  a  terão  igualmente  em  Alcoentre. 

«Art.  2.°  Quando  a  diligencia  partir  de  Coimbra  em  dias  santos, 
estará  missa  destinada  para  os  viajantes  no  convento  de  Pombal; 

os  viajantes  que  sahirem  de  Lisboa  em  semelhantes  dias  ouvii'ão 
missa  antes  de  sair  a  carruagem  da  capella  do  correio  geral. 

«  Art.  3."  O  fiel  da  posta  de  Alcoentx-e  é  obrigado  a  fazer  as 
diligencias  necessárias  para  a  promptidão  invariável  da  missa,, 
mettendo  em  folha  a  esmola  que  se  der  ao  padre ;  o  mesmo  deve 

praticar  o  estalajadeiro  da  casa  da  posta  em  Pombal,  para  que  seja 
certa  a  missa  para  os  viajantes  na  conformidade  dos  dois  artigos 
antecedentes. 

«  Art.  4.°  A  presente  regulação  principiará  a  ser  executada  no 
dia  3  do  corrente,  e  eu  terei,  como  devo,  a  mais  exacta  vigilância 

neste  objecto,  afim  de  combinar  a  regularidade  e  commodo  das 

diligencias  e  serviço  publico,  com  os  preceitos  da  egreja,  e  regis- 
tada a  mesma  ordem  se  remetta  ao  director  do  correio  geral,  ao 

commissario  das  postas  em  Coimbra,  aos  fieis  das  postas  de  Alcoentre 
e  Carvalho,  e  ao  estalajadeiro  da  casa  da  posta  em  Pombal,  para 
em  tudo  observarem  como  lhes  ordena,  e  para  o  fazerem  constar  ás 

pessoas  que  se  aproveitarem  da  commodidado  das  postas. 

«  Lisboa,  1  de  maio  de  1800. 

José  Diogo  Jíascarenhas  Netto.  » 
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A  CARBONÁRIA  LUSITANA 

A  revolução  e  a  proclamação  da  republica  em  França 
no  mez  de  fevereiro  de  1848,  fez  com  que  se  desenvolvessem 

as  ideias  republicanas  em  vários  paizes  da  Europa. 

Em  Portugal  a  opposição  dessa  épocha  coutava  entre  si 

fortes  elementos  de  vida,  restos  da  revolução  popular  que 

houve  nos  annos  de  1846  e  1847.  Faltava  porém  dar 
organisação  ao  chamado  então  partido  progressista. 

Em  Lisboa  creou-se  um  centro  revolucionário  e  de 

propaganda  democrática,  composto  de  António  de  Oliveira 

Marreca,  José  Estevão  de  Magalhães  e  António  Rodrigues 
Sampaio. 

Possuímos  nas  nossas  collecções  uma  carta  original  desse 

centro,  de  setembro  de  1848,  em  correspondência  com  certos 

elementos  revolucionários  de  Coimbra,  a  qual  já  foi  trans- 
cripta  no  capitulo  VI  do  presente  livro. 

O  general  Joaquim  Pereira  Marinho,  tendo  recebido  do 

estrangeiro  auctorisação  para  poder  estabelecer  a  carbonária 

em  Portugal,  delegou  poderes,  com  relação  a  Coimbra,  no 

sr.  padre  António  de  Jesus  Maria  da  Costa  (B*.*  P*.*  Gan- 
ganellij  para  poder  levantar  Choças  em  toda  a  parte  onde 

julgasse  conveniente  regularisa-las,  dirigi-las,  uniformisa-las 
e  relaciona-las  entre  si. 
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Segundo  os  Estaiutos  da  Carbonária  Lusitana,  compunha- 

se  essa  asssociação  de  três  camarás  :  —  Alta  Venda.  (  Veudicta 

Conimbricense)  ou  Choça  mãe,  —  Barracas—   e  Choças. 
Os  fins  da  Carbonária  eram  definidos  um  pouco  vaga- 

mente no  art.  1."  dos  Estatutos.  Dizia-se  ahi : —  «A  Sociedade 
Carbonária  é  uma  Ordem  philautropica,  que  tem  por  fim 

manter  a  verdadeira  liberdade  do  paiz  e  o  soccorro  mutuo 
dos  seus  consócios. » 

Deve,  porém,  advertir-se,  que  os  Estatutos  da  Carbonária 
Tjvsitana,  postos  em  execução  em  Coimbra  no  anno  de  1848, 

tinham  a  data  de  1813,  a  que  segundo  a  chronologia  carbo- 
nária, correspondia  ao  anno  de  1843,  epocha  anterior,  á 

revolução  republicana  de  1848;  resultando  d'isso  limitarem-se 
esses  Estatutos  á  expressão  genérica  —  verdadeira  liberdade  — 
em  vez  de  accentuarem  claramente  a  forma  republicana. 

Em  29  de  Maio  de  1848  já  em  Coimbra  se  havia  dado 

principio  á  organisação  da  Carbonária  Lusitana,  sendo  eleito 

Sup*,'  Cons*.*  da  Atta  Venda,  o  referido  sr.  padre  António 
de  Jesus  Maria  da  Costa.  A  primeira  reunião  teve  logar  na 
rua  da  Ilha. 

Em  1  de  Junho  foram  eleitas  as  commissões  de  justiça 
e  fazenda,  sendo  também  eleita  a  commissão  que  devia  tratar 

de  regularisar  os  trabalhos  da  Choça  mãe  ou  Alta  Venda 
com  as  Choças  filiaes. 

Houve  a  ideia  de  se  publicar  um  periódico,  ( puramente 

doutrinário  em  quanto  á  politica ),  mas  taes  foram  os  emba- 
raços que  occorreram,  que  não  ponde  ser  levada  a  effeito  a 

projectada  publicação. 
No  mez  de  Outubro  de  1848  reuniram-se  os  membros 

da  AJta  Venda  na  quinta  do  sr.  padre  António  de  Jesus 

Maria  da  Costa  em  Coselhas,  para  ahi  procederem  ás  novas 
eleições. 

Foi  eleito  Sup*.*  Cons*.*  o  sr.  dr.  Francisco  Fernandes 

Costa  (B*.*  P*.*  Timon  2.°),  que  depois  tomou  o  nome  de 
Plutarcho),  em  logar  do  sr.  padre  António  de  Jesus  Maria 
da  Costa. 

Esta   eleição   deu   logar  ao  sr.  padre  António  de  Jesus 
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Maria  da  Costa  se  despeitar,  por  não  ter  sido  eleito  Sup'.* 
Cons*.*  visto  ter  elle  sido  o  installador  da  Carbonária  Lusitana. 

Como  desforra  guardou  os  Lvros  de  matricula  e  todos 
os  mais  documentos  relativos  â  Carbonária. 

Por  parte  da  Alta  Venda  fizeram-se  as  maiores  diligencias 
para  obter  esses  documentos,  mas  nenhum  dos  meios  que  se 
empregaram  produziu  effeito.  O  sr.  padre  António  de  Jesus 

IMaria  da  Costa  reousou-se  sempre  obstinadamente  a  en- 

tregal-os. 
As  cousas  chegaram  a  tal  estado,  que  a  Alta  Venda  riscou 

do  quadro  da  ordem  Carb*.*  ao  sr.  padre  António  de  Jesus 

Maria  da  Costa  (B*.*  P*.*  GanganeUi)  por  desobediente  á 

mesma  ordem,  e  como  tal  incurso  nos  artigos  15."  e  16.°  dos 

Estat*.*  geraes ;  e  se  deu  d'isso  parte  a  todas  as  cam*.* 
Além  da  Alta  Venda  installaram-se  também  as  Barracas 

—  Igtuildade  e  União,  e  as  Chocas  —  16  de  Maio  que  depois 
se  passou  a  chamar  Segredo,  —  Fraternidade  e  Liberdade. 

A  Barraca  Egualdade  tinha  por  presidente  o  sr.  dr.  An- 

tonino José  Rodrigues  Vidal,  (B'.vP*.*  FranMin,  que  ante- 

riormente se  chamava  Odorico  )  ;  por  1.°  Secr*.*  o  sr.  Joaquim 

Martins  de  Carvalho  (B*.*  P*,*  Ledru  Eollin)  ;  e  por  Thes*.* 
o  sr.  dr.  José  Gomes  Ribeiro. 

A  Barraca  Egualdade  reuniu-se  em  differentes  locaes,  e 
até  em  uma  noite  o  fez  dentro  do  jardim  Botânico,  na 
casa  da  aula  de  botânica,  pegada  á  antiga  estufa. 

A  Barraca  União,  tinha  por  presidente  o  sr.  Abilio 

Roque  de  Sá  Barreto  (B*.*  P*.*  Robespierre  1."). 
A  Choça  16  de  Maio,  tinha  por  presidente  o  sr.  António 

Marciano  de  Azevedo  (B'.*  P*.*  Sidney);  1.°  Secr*.*  o 

sr.  António  José  Teixeira  (B*.*  P*.*  Cavaignac) ;  e  Orad*.* 
o  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  (B».'  P*.»  Ledru  Eollin ). 

Adoptou  'o  titulo  de  —  16  de  Maio  —  para  commemorat 
a  victoria  da  revolução  popular  contra  o  cabralismo  n'esta 
cidade,  em  16  de  Maio  de  1847. 

Reunia-se  esta  Choça  n'uma  casa  de  modesta  apparencia, 
que  existia,  e  ainda  existe,  em  frente  do  Collegio  Novo, 

quando  se  começa  a  subir   para  a  Couraça  dos  Apóstolos. 
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Lá  está  a  janella  da  direita,  do  ultimo  andar,  que  pertencia 

á  sala  das  reuniões  da  Choça  —  16  de  Maio. 

Uma  das  reuniões  d'esta  Choça,  e  que  ficou  memorável, 
efíectuada  n'um  dos  dias  de  Dezembro  de  1848,  foi,  não  na 
referida  casa,  do  Collegio  Novo,  mas  em  outra,  que  já  não 
existe. 

Era  a  que  foi  ha  annos  demolida,  ao  cimo  da  rua  do 

Cego,  e  também  com  frente  para  a  Calçada,  hoje  rua  de 
Ferreira  Borges. 

N'essa  reunião  participou  o  presidente  que  em  cumpri- 
mento de  instrucções  da  Alta  Venda,  devia  convidar  a  Choça 

a  declarar  qual  a  forma  de  governo  que  entendia  dever  ser 
preíerida  e  adoptada  em  Portugal. 

Posto  à  discussão  este  grave  assumpto,  e  procedendo-se 
no  fim  á  votação,  foi  por  unanimidade  de  votos  approvada  a 
preferencia  do  governo  repid)licano  sobre  o  monarchico,  de 
Portugal. 

A.  propaganda  republicana  foi,  porém,  esmorecendo  em 
resultado  do  grande  desastre  da  revolução  patriótica  na 

Hungria,  pela  intervenção  do  exercito  da  Rússia ;  da  derrota 

do  exercito  de  Carlos  Alberto,  em  Novara,  o  que  n'essa 
epocha  veiu  impedir  a  unidade  italiana ;  e  sobretudo  da 

traição  do  presidente  da  republica  franceza,  Luiz  Napoleão 
Bonaparte. 

O  movimento  politico  de  1851  veiu  alterar  as  tendências 

politicas  dos  partidos.  Os  melhoramentos  públicos  e  a  collo- 
cação  nos  empregos  de  numerosos  indivíduos,  victimas  da 

intolerância  cabralina,  modificaram  em  grande  parte  as  ideias 

avançadas  que  até  alli  predominavam. 

Voltando  ao  assumpto  principal  de  que  estávamos  tra- 
tando, accrescentaremos  que  a  policia  cabralina,  andava 

então  em  activa  espionagem  sobre  o  local  onde  se  faziam  as 

reuniões  da  Carbonária  Liiòitana ;  e  n'uma  noite  deu  um 
assalto  á  casa  onde  se  reunia  a  Choça  —  16  de  Maio ;  pelo 

que  deixou  de  reunir-se  desde  essa  data,  reorganisando-se 
depois  com  o  titulo  de  Segredo. 

A    Choça  Fraternidade   era   presidida  pelo  sr.  Joaquim 
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António  de  Freitas.  Reunia-se  nas  casas  do  Correio  Velho, 

na  rua  das  Faugas,  hoje  de  Fernandes  Thomaz.  Para  enco- 
brir as  entradas  frequentes  que  os  membros  da  Choça  tinham 

de  fazer  na  referida  casa,  fez-se  para  alli  conduzir  um  bilhar, 
simulando  assim  um  estabelecimento  publico.  As  reuniões 
faziam-se  em  uma  sala  occulta  do  mesmo  edifício. 

A  Choça  Liberdade  era  presidida  pelo  sr.  José  António 

dos  Santos  Neves  Dória  (B*.*  P*.*  Huffiand).  Reunia-se 
alternadamente,  com  a  Choça  Fraternidade,  nas  referidas  casas 

do  Correio  Velho,  na  antiga  rua  das  Fangas. 

Estando  constantemente  ameaçados  os  membros  da  Choça 

—  1.6  de  Maio,  pelos  caceteiros,  que  haviam  descoberto  o 

local  das  suas  reuniões,  passaram  a  fazer-se  as  sessões  no 
edifício  do  antigo  convento  de  Santo  António  dos  Olivaes, 

aproveitando  as  tardes  dos  domingos,  para  irem  alli  os 

membros  d'essa  Choça,  a  pretexto  de  passeio. 

A  Choça  —  16  de  3Iaio  tomou  n'aquelle  local  nova  orga- 
nisação ;  mudando  o  nome  para  Segredo,  e  sendo  nomeado 

seu  presidente  o  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  (B*,*  P*.* 
Ledru  Rollin). 

As  reuniões  da  Choça  Segredo  eram  feitas  no  referido 

convento  de  Santo  António  dos  Olivaes,  ( que  hoje  já  não 

existe,  depois  do  incêndio  que  o  destruiu ),  em  casa  do 
dr.  Antonino  Rodrigues  Vidal. 

N'uma  occasião  reuniu-se  a  Choça  no  coro  da  egreja  de 
Santo  António  dos  Olivaes,  da  qual  possuia  a  chave  o 

dr.  Antonino,  e  alli  iam  sendo  surprehendidos,  porque  um 

vendeiro  d'aquella  localidade  José  Joaquim  da  Rocha,  que 
tinha  a  chave  da  porta  da  egreja,  abriu-a  repentinamente 
para  entrarem  algumas  senhoras  que  queriam  ver  a  egreja, 

sendo  quasi  surprehendidos  em  plena  sessão  os  membros  da 

Choça,  que  estavam  no  coro. 

Além  de  Coimbra  haviam-se  creado  Barracas  e  Choças 
em  varias  localidades.  Tinham-se  estabelecido  Barracas  na 

Figueira,  Soure  e  Anadia :  e  Choças  em  Cantanhede,  Pombal, 
Ílhavo  e  Braga. 

De   Coimbra   se   tinha   promovido  a  creação   de  outras 
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Choqas  em  vários  districtos  do  reino,  algumas  das  quaes  se- 
chegaram  a  installar ;  mas  tudo  terminou  com  a  extincção  da 
Carbonária  em  Coimbra  nos  primeiros  mezes  de  1850, 

A  Carbonária  Lusitana  teve  grande  desenvolvimento. 

Bastará  dizer  que  nesta  cidade  e  districto  chegou  a  constar 

de  perto  de  500  membros,  na  sua  quasi  totalidade  armados, 

pois  que  uma  das  condições  a  que  se  obrigavam  os  carboná- 
rios, era  possuirem  occultamente  uma  arma  com  os  compe- 

tentes cartuchos. 

No  anno  de  1853  projectou  outra  vez  o  sr.  padre  António 
de  Jesus  Maria  da  Costa  organisar  nesta  cidade  a  Carbonária. 

Chegou  a  funccionar  uma  Choça  com  o  titulo  de  Kossuth,  de 

que  foi  eleito  presidente  o  sr.  Abilio  Roque  de  Sá  Barreto ; 
mas  não  teve  seguimento  esta  tentativa. 

Em  Abril  de  1862  o  partido  regenerador  organisou 
novamente  a  Carbonária  em  Coimbra.  Em  razão  de  ser  o 

mais  graduado,  e  por  ter  em  tempo  delegado  nelle  os  seus 

poderes  o  sr,  padre  António  de  Jesus  Maria  da  Costa,  func- 

ciouou  como  Sup'.*  Cons*.*  o  sr.  Abilio  Roque 'de  Sá  Barreto. 
Subordinadas  á  Alta  Venda  havia  as  Barracas  Liberdade 

e  Silencio  e  as  Choças  União  e  Liberdade. 
A  Barraca  Liberdade  estava  subordinada  á  Alta  Venda, 

e  era  presidida  pelo  sr.  dr.  António  José  Teixeira  (B*.*  P*.* 

Cavaignac  1." ). 
Esta  barraca  tinha  na  sua  dependência  a  Choça  União, 

que  era  presidida  pelo  bacharel  sr.  José  Maria  de  Sequeira 

(B'.*  P*.'  Cavaignac  2."). 
A  Barraca  Silencio  de  que  era  presidente  o  sr.  Francisco 

Adelino  de  Andrade  Pacheco  (B*.*  P'.*  Themistocles )  tinha 
na  sua  dependência  a  Choça  Liberdade,  que  era  presidida 

pelo  sr.  Eduardo  Sousa  Pires  de  Lima  (B*.*  P*.*  Rousseau). 
A  Alta  Venda  tomou  uma  parte  muito  activa  na  eleição 

da  camará  municipal  de  Coimbra,  a  que  se  procedeu  no  dia 

31  de  Agosto  de  1862,  e  em  que  triumphou  o  partido 

regenerador,  mas  não  tornou  a  reunir-se  depois  de  effectuadas- 
as  referidas  eleições. 

Em  1864  ainda  se  fez  um  ultimo  esforço  para  se  orga- 
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nizar  a  Carbonária  era  Coimbra.  Além  dos  antigos  sócios 

foram  admittidos  outros  de  novo ;  e  procedendo-se  no  dia  2 
de  Março  á  eleição  da  Âlfa  Venda,  novamente  ficou  sendo 

Sup*.*  Cons'.'  o  sr.  Abilio  Roque  de  Sá  Barreto. 

Um  dos  principaes  fins  d'esta  organisação  carbonária  era 
fundar  uma  typographia  onde  se  imprimisse  o  Commercio  de 
Coimbra,  visto  que  não  podia  continuar  na  imprensa  da 

Universidade,  já  pela  enérgica  opposição  que  fazia  ao  partido 
histórico  que  então  estava  no  poder,  e  já  pelo  alcance  em 

que  se  achava  para  com  a  mesma  imprensa. 

Effectivamente  passaram-se  as  acções  necessárias,  e  a 

typographia  estabeleceu-se  na  antiga  rua  da  Calçada. 
Esta  Carbonária  nada  mais  fez,  e  passado  muito  pouco 

tempo  deixou  de  funccionar. 

Na  nossa  livraria  encontram-se  as  actas  originaes  da 
fundação  e  desenvolvimento  da  Carbonária  Lusitana.  A  acta 

da  installação  é  de  29  de  Maio  de  1848,  e  tem  as  assigna- 

turas  do  Sup*.*  Cons*,*  Ganganelli,  (padre  António  de  Jesus 

Maria  da  Costa )  e  do  1."  Secretario  Lagrange  ( José  Joaquim 
Manso  Preto ). 

A  copia  authentica  dos  estatutos  da  Carbonária  Lusitana 

e  pela  qual  elles  foram  secretamente  impressos,  tem  as 

mesmas  assignaturas  de  GanganelU  e  Lagrange. 
Possuimos  também  exemplares  do  Regimento  das  Camarás 

segundo  o  uso  Lusitano,  impressos  em  Coimbra  e  Braga  no 

anno  de  1848 ;  —  recibos  da  mensalidade  dos  sócios  da  Car- 

bonária ;  —  e  diplomas  impressos  para  serem  apresentados  a 

todos  os  BB*.'  PP*.*  Regulares  espalhados  sobre  a  terra,  a 

fim  de  se  reconhecerem  os  portadores  d'esses  diplomas,  con- 
cedendo4hes  todas  as  considerações  e  subministrando-lhes 

todos  os  soccorros  de  que  podessem  necessitar. 
Temos  mais  os  documentos  originaes  da  matricula  dos 

BB*.*  PP*.*  do  O*.*  de  Coimbra; — a  acta  das  sessões  da 
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Barraca  Egualdade ;  —  os  discursos  pronunciados  na  Choça 

Segredo  ;  —  e  muitas  actas,  officios,  listas  de  sócios,  e  outros 
documentos  relativos  a  varias  Barracas  e  Choças  de  Coimbra 
e  de  fora. 

Possuimos  também  os  sellos  da  Alta  Venda  da  Carbo- 
nária. 

Têm  gravado  o  celebre  verso  do  estadista  francez  Turgot, 

em  honra  do  illustre  americano  Benjamin  Franklin.  —  Eripuit 
coelo  fidme7i  sceptrumque  tyrannis. 

A  propósito  diremos  que  na  Carbonária  o  tratamento 

entre  os  sócios  é  Benigno  Primo,  por  extenso_,  ou  B*.'  P*.* 
por  abreviatura,  e  não  designa  cargo  algum,  pois  é  dado  a 

todos  sem  excepção.  O  triangulo  •.•  que  segue  estas  e  outras 
abreviaturas  carbonárias,  tem  o  vértice  para  a  parte  inferior. 

Na  Maçonaria  o  tratamento  adoptado  é  de  Ir,*.,  Irmão, 
e  o  mesmo  tratamento  tinham  os  miguelistas  na  sua  socie- 

dade secreta  e  revolucionaria  de  S.  Miguel  da  Ala. 

Na  Maçonaria  o  triangulo  .*.  é  coUocado  também  depois 
das  respectivas  abreviaturas,  mas  tem  o  vértice  voltado  para 

a  parte  superior,  ao  contrario  do  que  se  usa  na  Carbonária. 

Na  sociedade  secreta  de  S.  Miguel  da  Ala  as  abrevia- 

turas eram  seguidas  de  cinco  pontos  em  cruz  •  \  ■ 
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CAMILLO  CASTELLO  BRANCO 

Quando  de  1872  a  1875  residiu  em  Coimbra  o  distincto 

romancista,  sr.  Camillo  Castello  Branco,  entre  outros  manus- 
criptos  da  sua  livraria  que  oíFereceu  a  Joaquim  Martins  de 

Carvalho,  dos  quaes  hoje  estamos  de  posse,  devemos  espe- 
cialisar  dois  volumes,  autographos,  de  Fr.  António  do  Sacra- 

mento, religioso  de  S.  Francisco  da  Observância  de  Portugal, 
em  o  convento  da  cidade  de  Lisboa. 

Um  dos  volumes  consta  dos  sermões  que  Fr,  António  do 

Sacramento  pregou  d'esde  o  anno  de  1750  até  ao  de  1756,  e 
intitula-se  Thesoiiro  escondido  ou  Compendio  de  Sermões  de 
Quaresma. 

O  outro,  com  o  titulo  de  Compendio  Miscellaneo,  consta 
de  17  memorias. 

A  primeira  tem  o  titulo  de  —  O  grande  dia  nirniamente 
amargoso,  o  dia  de  Todos  os  Santos  do  anno  de  1166. 

Esta  memoria  é  muito  curiosa  por  n'ella  descrever  Fr. 
António  do  Sacramento  o  que  com  elle  se  passou  e  o  que 
viu  no  lamentável  terremoto  de  Lisboa,  no  dia  1  de  Novembro 

de  1755.  Tanto  esta  memoria,  como  a  descripção  que  Jacome 

Raton  faz,  tendo  sido  testemunha  presencial,  nas  suas  inte- 
ressantíssimas Recordações,  que  também  possuímos,  impressas 

em  Londres  no  anno  de  1813,  são  o  que  de  mais  curioso 

conhecemos  para  a  historia  d'aquelle  terremoto. 
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Em  outras  memorias  occupa-se  Fr,  António  do  Sacra- 
mento de  factos  relativos  a  seus  pães  e  irmãos. 

Ha,  porém,  outra  memoria,  em  forma  de  carta,  em 

resposta  de  Fr.  António  do  Sacramento  a  seu  irmão  João 

Teixeira  Coelho  de  Sampaio,  commissario  do  Santo  Oííicio, 

narrando  o  que  lhe  acontecera  quando  em  maio  de  1748  fora 

eleito  guardião  do  convento  de  S.  Francisco,  além  da  ponte 

de  Coimbra,  que  é  o  cumulo  da  insensatez  ! 

Não  se  podem  ler,  sem  provocar  o  riso,  as  inauditas  e 

disparatadas  visões  e  crendices  de  Fr.  António  do  Sacra- 
mento, as  quaes  o  levaram  a  resignar  o  cargo  de  guardião. 

E  o  mais  notável,  é  parecer  estar  o  auctor  convencido 
da  realidade  de  taes  insanias ! 

A  tanto  pôde  chegar  o  fanatismo,  a  fraqueza  de  cérebro, 
e  uma  falsa  educação. 

--=IN=— 

No  2."  volume  da  valiosa  collecção  de  cartas  originaes 

que  possuímos,  encontram- se  algumas  de  Camillo  Castello 

Branco,  dirigidas  a  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  e  rela- 

tivas a  assumptos  históricos  ou  litterarios. 

A  que  se  refere  aos  manuscriptos  de  Fr.  António  do 

Sacramento  é  do  theor  seguinte : 

«  Meu  amigo.  —  Envio-lhe  além  do  cartapacio  em  qne  se  dis- 
cutem primazias  entre  Penedos  da  Saudade  e  Meditação,  dois  tomos 

autographos  de  Fr.  António  do  Sacramento,  mencionado  pelo  Inno- 

cencio  a  pag.  264  do  1."  tomo-  Parece-me  que  ha  ahi  coisas  dignas 
de  publicação,  principalmente  a  descripção  do  terremoto  de  1755,  e 
umas  crendices  que  elle  conta,  sendo  guardião  do  convento  de  S. 

Francisco  da  Ponte  de  Coimbra.  Este  frade  era  pai'ente  de  António 
Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos,  mas  a  varonia  está  extincta,  O 

Innocencio  não  sabe  quando  elle  morreu  —  nem  eu;  mas  vê-se  que 
ainda  vivia  em  1786.  Ha  por  ahi  também  umas  noticias  curiosas 

sobre  frades  da  sua  ordem,  que  elle  manda  incorporar  na  7."  parte 
da  Chronica  SerapMca.    Y.  ex."  disporá  dos  livros  e  do 

Seu  amigo  e  admirador 
C.  Castello  Branco. 

S/C.  Maio,  15,  75. 
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O  cartapacio,  a  que  se  referia  o  illustre  escriptor  sr. 

Camillo  Castello  Branco  n'esta  sua  carta,  offerecido  a  Joa- 
quim Martins  de  Carvalho,  conjunctamente  com  os  dois 

volumes  manuscriptos,  autographos  de  Fr.  António  do  Sacra- 
mento, a  que  acima  nos  referimos,  é  um  curiosíssimo  livro 

mauuscripto  em  4."  grande,  intitulado  Devaneios  académicos, 
e  contendo  um  grande  numero  de  curiosissimos  problemas 

académicos  resolvidos  com  muito  engenho  e  graça. 

Suppomos  com  bom  fundamento  que  todos  estes  pro- 
blemas se  conservam  inéditos. 

Dois  d'el]es  em  que  se  discutem  primazias,  não  entre 
Penedos  da  Saudade  &  Meditação,  como  diz  o  sr.  Oaraillo, 

Castello  Branco,  mas  entre  o  Penedo  da  Saudade  e  a  Fonte 

das  Lagrimas,  são  deveras  interessantíssimos. 

No  fim  d'estes  dois  problemas,  em  que  se  pretende 
resolver  qual  sentiu  com  maior  excesso  a  morte  de  Ignez  de 

Castro,  se  o  Penedo  da  Saudade,  se  a  Fonte  das  Lagrimas, 

encontra-se  a  nota  que  em  seguida  transcrevemos : 

«  O  jurisconsalto  Pereira  de  Sousa,  a  quem  pertenceu  este 

manuseripto,  dizia  que  o  au«tor  d'este  Problema  Académico  fora 
António  José  da  Silva,  o  Judeu.  Formou-se  em  cânones  António 
José  da  Silva,  na  Universidade  de  Coimbra  entre  1715  e  1721. 

Advogou  em  Lisboa  até  1734.  No  estylo,  com  éffeito,  se  o  compa- 
rarmos com  o  das  peças  dramáticas,  ha  pontos  de  contacto  ». 

Aproveitamos  o  ensejo,  para  transcrever  mais  uma  das 

cartas  que  possuímos  do  grande  escriptor  e  romancista, 

dirigida  a  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  na  qual  lhe  sollici- 

tava  alguns  esclarecimentos  a  respeito  da  sociedade  intitulada* 
Rancho  da  Carqueja,  e  para  narrarmos  um  episodio  relativo 
a  esse  facto. 

Eis  a  carta  do  sr.  Camillo  Castello  Branco : 

«111.""  ex.™"  sr.  —  S.  Miguel  de  Seide,  por  Famalicão,  14  de 
jnlho  de  73.  —  Sei  que  v.  ex  ̂   de  boamente  se  presta  a  informar 
quem  o  consulta  sobre  cousas  que  tão  grande  parte  são  das  suas 

utilissimas  averiguações.  Diga-me,  pois,  v.  ex.%  em  horas  mais 
feriadas,   o   que   poder,  ainda  que   breve   seja,   de   uma  sociedade 
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académica,  de  maus  feitos,  qne  ahi  floresceu  no  principio  d'e8te 
século  e  se  chamou  da  Manta,  ou  da  Carqueja,  ou  não  sei  quê. 

Alguns  membros  d'ella  foram  justiçados,  segundo  li  não  me  lembro 
aonde,  e  tenho  vaga  ideia  de  serem  justiçados  em  1804.  Se  v.  ex.* 
já  escreveu  a  tal  respeito,  como  é  de  presumir,  basta  que  me  indique 
o  livro  ou  periódico  em  que  o  fez:  eu,  depois,  facilmente  obterei  as 

noticias  que  v.  ex.*^  houver  escripto. 
Desculpe  a  impertinência  d'este  que  muito  o  admira  e  respeita 

como 

De  v.  ex.^ 
affectivo  cr.°  e  obg." 

Caniillo  Castello  Branco. 

Esta  carta  foi  recebida  em  Coimbra  no  dia  1(5  de  Julho, 

6  nesse  mesmo  dia  ou  no  immediato,  satisfez  Joaquim  Martins 

de|.Cara^4lho  o  pedido  do  distincto  romancista,  que  logo  no 

dia  18  tornava  a  escrever  nova  carta  que  principia  assim  : 

—  «Muito  lhe  agradeço  a  promptidão  e  minudência  das 

«noticias  que  v.  ex."  me  envia.  O  meu  anachronismo  de  um 

«século  obriga-me  a  alterar  consideravelmente  o  plano  de  um 

«romance  que  estou  delineando.  Não  obstante,  o  motim 

«de  1801  convem-me  ao  intento». 

Não  publicou  o  sr.  Camillo  Castello  Branco  o  romance 

a  que  alludia  nesta  carta,  mas  referiu-se  ao  assumpto  era  um 

artigo  que  publicou  em  1875,  no  n."  1  das  Noites  de  Insomnia, 
alterando  porém  o  titulo  de  Rancho  da  Carqueja,  para  Ranho 

do  Carqueja,  devido  á  leitura  d'um  manuscripto  que  possuia, 
mas  que  nada  tinha  com  a  sociedade  de  Coimbra. 

.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  accusando  no  n."  2771 
do  Conimbricense,  de  14  de  Fevereiro  de  1875,  a  recepção  do 

n."  1  das  Noites  de  Insomnia,  demonstra  a  confusão  do  sr. 
Camillo  Castello  Branco,  como  se  pode  ver  da  transcripção 

que  fazemos  seguidamente,  d'uma  parte  da  referida  noticia. 
Lê-se  ahi : 

«  O  sr.  Camillo  Castello  Branco  começa  este  ultimo  episo- 
dio do  seguinte  modo  : 

«Ha  153  annos  que  um  bando  de  estudantes,  em  Coimbra, 
acandilhado  pelo  mais  intrépido  e  de  peores  entranhas,  começando 
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por  espancar  os  archeiros  e  rondas  nocturnas,  acabou  por  matar 

quem  lhe  ofterecesse  reacção.  Chamavam-se  do  e  não  da  Carqueja, 

como  escrevem  todos  os  que  i'elembram  a  funesta  existência  d'aquel- 
les  rapazes.  Carqueja  e  Eatopa  haviam  sido  por  aquelle  tempo,  dois 
facinorosos  de  Vizeu,  chefes  de  salteadores.  Em  honra  do  primeiro» 
escolheram  os  estudantes  o  sinistro  baptismo  do  seu  bando  ». 

« Ora  tendo  nós  já  em  tempo  dado  larga  noticia  no 

Conimbricense  das  malfeitorias  e  attentados  praticados  em 

Coimbra  nos  annos  de  1720  a  1721,  por  ura  bando  de 

preversos  estudantes,  á  frente  dos  quaes  estava  o  peor  d'elles, 
Francisco  Jorge  Ayres,  natural  da  Terra  da  Feira,  o  qual 

veiu  a  ser  degolado  em  Lisboa  em  23  de  Junho  de  1722; 

sendo  trazida  a  sua  cabeça  para  Coimbra,  a  fim  de  ser 

espetada,  como  foi,  em  um  pinheiro  na  praça  de  S.  Bartho- 
lomeu;  e  tendo  dado  a  esse  bando  o  nome  de  Fancho  da 

Carqueja,  cumpre-nos  mostrar,  que  é  esse  o  seu  verdadeiro 

nome ;  e  não  como  quer  o  sr.  Camillo  Castello  Branco  — 
Ba  n  eh  o  do  Carqueja. 

O  titulo  dado  áquelle  bando  de  indignos  estudantes,  não 

procede  do  tal  salteador  Carqueja,  mencionado  pelo  sr.  Camillo 

Castello  Branco ;  mas  tem  muito  difíerente  origem.  E  para 

provar  o  que  dizemos,  temos  um  documento  official  e  irre- 
futável. 

Na  sentença  da  relação  de  Lisboa  de  18  de  Jui:^o  de 

1722  ',  que  condemnou  á  morte  o  estudante  Francisco  Jorge 

Ayres,  e  a  outras  penas  os  seus  dignos  companheiros,  lê-se 
com  referencia  ao  dito  Ayres,  entre  outras  cousas  o  seguinte : 

«  Mostra-se  mais,  que  commettendo-se  nos  annos  de  1720  a 
1721  vários  insultos,  e  escandalosos  excessos  na  Universidade  de 

Coimbra,  por  vários  estudantes,  de  que  se  compunha  um  —  Rancho, 

que  denominai"am  da  Carqueja  —  originando  este  nome  de  haverem 

queimado  com  ella  uma  joorta  das  casas  em  que  vivia  um'  João  de 
Sequeira,  em  que  entraram  com  estas  e  outras  violências  para  o 

'    Essa   sentença    de  que  possuímos  uma  copia   na    nossa    livraria,    existe   em 
manuscripto  na  bíbliotheca  nacional  de  Lisboa. 
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maltratarem,  obrigando-o  a  saltar  por  uma  janella  para  se  livrar 

d.'aquelle  insulto ;  o  reu  era,  segundo  fama  constante  e  mais  conje- 
cturas evidentes,  o  cabeça  e  dos  principaes  factores  do  dito  Rancho, 

sendo  o  reu  visto  sair  de  sua  casa  varias  vezes,  armado  com  os  mais 

sócios,  que  constituiam  o  tal  Ranclio,  fg,zendo-se  na  sua  mesma  casa 
comummente  os  ajuntamentos  e  ajustamentos  das  operações  que 
faziam;  sendo  assim  mais  visto  em  muitos  dos  ditos  insultos  que  se 

commetteram  ii'aquelle  tempo,  recolhendo-se  quasi  sempi*e  pela 
madrugada  com  tropel  de  gente  armada  em  todo  o  género  d'armas, 
ainda  proliibidas  j)ela  lei  novíssima.  » 

«Vê-se,  portanto,  evidentemente,  que  com  todo  o  funda- 
mento temos  chamado  Ranclio  da  Carqueja,  ao  tal  bando  de 

preversos  estudantes,  e  não  Rancho  do  Carqueja,  como  pre- 

tende o  sr.  Camillo  Castello  Branco,  no  seu  recente  livro  — 
Noites  de  Insomnia  » . 

Camillo   Castello  Branco   reconheceu  o   equivoco,  e  no 

n."  2  das  Noites  de  Insomnia,  publicou  o  seguinte  artigo: 

RANCHO  DA  CARQUEJA 

«  São  justas  as  reflexões  do  estudioso  antiquário  o  sr.  Joaquim 
Martins  de  Carvalho,  redactor  do  Conimbricense. 

Agora  direi  os  argumentos,  bem  que  menos  valiosos,  em  que 
eu  assentava  o  meu  erro. 

Em  1805  divulgou-se  em  Vizeu  um  poema  ou  pasquim,  inju- 
riando os  magistrados.  Houve  devassa  e  um  dos  pronunciados  foi 

o  doutor  Ferro,  que  viveu  no  Porto,  e  aqui  falleceu  ha  vinte  annos, 
deixando,  como  prova  do  seu  mal  empregado  engenho,  um  notável 
poema  que  diz  respeito  á  invasão  franceza. 

Em  um  volume  de  manu3Ci"iptos,  tinha  a  celebrada  satyra  do 
Ferro,  precedida  da  seguinte  nota : 

Este  lihello  é  dedicado  á  memoria  do  Estopa  e  Carqueja,  dous 
heroes  que  tudo  levavam  a  pa%i  e  espada  em  Vizeu,  alii  pelos  annos  de 

mil  setecentos  e  tantos,  e  de  um  d'esses  valentões  tomaram  o  cognome  os 
estudantes  de  Coimbra  chamados  o  Rancho  do  Carqueja. 

Isso  não  obstante,  a  correcção  do  sr.  Martins  de  Carvalho,  deve 

antepôr-se,  visto  que  a  sentença  condemnatoria  diz  :  «  Rancho  que 
denominaram  da  Carqueja  originando  este  nome  de  haverem  quei- 

mado com  ella  uma  porta  »,  etc. 

( 
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MANIFESTO  DOS  DIREITOS  DE  D,  MARIA  II 

Durante  os  annos  de  1828  a  1834  foram  numerosíssimas 

as  publicações  que  se  fizeram  a  favor  dos  direitos,  quer  de 
D.  Maria  II.  quer  de  D.  Miguel. 

Por  parte  de  D.  Maria  lia  publicação  mais  importante, 

6  que  saiu  com  o  caracter  quasi  official,  foi  o  Manife.sto  dos 
direitos  de  sua  magestade  fidelíssima  a  senhora  D.  Maria 

Segunda,  e  exposição  da  questão  portiigueza. 

Este  Manifesto  foi  devido  na  parte  diplomática  ao  mar- 
quez  de  Palmella,  e  na  parte  jurídica  ao  conselheiro  José 
António  Guerreiro. 

E'  em  formato  de  -1.°  grande,  edição  muito  elegante ; 
€  hoie  extremamente  rara. 

A  impressão  foi  feita  em  Londres,  no  anno  de  1829,  na 

imprensa  de  Richard  Taylor,  Red  Liou  Court  e  Fleet  street. 
Logo  no  anno  immediato  de  1830  saiu  segunda  edição 

em  Paris  na  lingua  franceza ;  e  em  1831,  terceira  edição  na 

lingua  portugueza,  em  Rennes.  Além  d'essas  edições  no 
estrangeiro,  fizeram-se  mais  tarde  na  imprensa  da  Universi- 

dade de  Coimbra  duas  edições  d'este  Manifesto,  uma  em  1836 

e  outra  em  1841.  De  nenhuma  d'ellas,  apezar  de  aqui  serem 
feitas  n'esta  cidade,  se  encontram  já  facilmente  os  exem- 
plares. 

S 
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Posteriormente  foi  reproduzido  o  Manifesto  no  Supple- 

ínento  aos  tratados  e  convenções  por  Júlio  Firmino  Júdice 

Biker,  e  no  tomo  VI  dos  Documentos  para  a  historia  das  cortes 

geraes  da  nação  portugueza,  pelos  srs.  barão  de  S.  Clemente 

e  José  Augusto  da  Silva. 

Possuimos  na  nossa  livraria  essa  estimada  coUecção  das 

7  difíerentes  edições  do  celebre  Manifesto. 

Não  sabemos  se  haverá  quem  tenha  outra  coUecção  com- 

pleta. 

A  respeito  d'esse  Manifesto  diz  o  sr.  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva  no  tomo  V  do  Diccionario  BibliograpMco : 

«  Os  exemplares  da  ediçcão  original  de  Londres  poucas  vezes 
apparecem  no  mercado. 

«  N'este  Manifesto  trabalharam,  quasi  em  partes  eguaes,  José 
António  Guerreiro  e  o  (então)  marquez  de  Palmella,  encarregando-se 
o  primeiro  da  discussão  legal,  e  o  segundo  da  questão  histórica  e 
diplomática. 

«  E'  o  Manifesto  havido  como  escripto  de  muita  importância, 
assim  pela  matéria  de  que  trata,  como  pela  riqueza  de  documento* 
que  se  lhe  annexaram.  » 

Eis  a  nota  das  edições  publicadas  do  Manifesto  que 

possuimos : 

1.*  —  Londres,  impresso  \)0V  Richard  Taylor,  1829.  4."  grande 
de  62- 18G  pag. 

2.''  —  (Em  francez).  Paris,  typ.  de  Paul  Renouard,  1830.  4." 
grande  de  77-150  pag- 

3.'  —  Rennés,  impresso  por  J.  M.  Vatar,  1831.  8."  grande  de 
333  pag. 

4.'  —  Coimbra,  imprensa  da  Universidade,  1836.  1."  de  62- 
182  pag. 

5.'  —  Idem,  na  mesma  imp.     1841.    4."  de  2  - 183  pag. 
6."' —  No  tomo  XXV  do  Supplemento  aos  tratados  e  convenções^ 

por  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  de  pag  246  até  ao  hm  do  tomo. 
(Em  porfcugaez  e  francez  ). 

7.*  —  No  tomo  VI  dos  Documentos  2xira  a  historia  das  cortes 
geraes  da  nação  jwrtugueza,  coordenados  pelos  srs.  barão  de  S.  Cle- 

mente e  José  Augusto  da  Silva,  de  pag.  713  a  751. 
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ANTIGAS  FABRICAS  DE  CERÂMICA  EM  COIMBRA 

«  O  mais  antigo  documento  escripto  referente  á  olaria  de 
Coimbra  faz  parte  das  posturas  miinkipaes  de  1145,  sob  a 

rubrica:  de  tcndariis.     ( Port.  Mon.  Leges,  pag.  744). 

«Vê-se  portanto,  sob  testemunhos  documentaes,  que  o 
exercicio  da  olaria  na  região  de  Coimbra  remonta  aos  meados 

do  século  XII ;  mas  de  certo  que  a  sua  origem  genealógica 

é  tão  antiga  como  a  população  neste  ponto  do  paiz,  onde  o 

solo  é  exuberante  de  argillas  de  óptima  qualidade»  '. 
O  sr.  dr.  Adelino  António  das  Neves  e  Mello,  no  seu 

interessante  livro.  Apontamentos  para  a  historia  da  cerâmica 

em  Coimbra,  publicado  nesta  cidade  em  1886,  dá  noticia 

também  d'um  documento  que  encontrou  na  repartição  de 
fazenda  deste  districto,  pelo  qual  se  mostra,  que  já  no  anno 

de  1203  havia  esta  industria  em  Coimbra.  E'  um  titulo  de 
venda,  feito  por  Pedro  Soares  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz, 

de  uma  tenda,  com  dois  fornos  para  louça,  junto  ás  portas 

de  Almedina.   Este  nome  de  tenda  significava  fabrica  de  louça. 

'  Breve  noção  sobre  a  historia  da  cerâmica  em  Coimbra,  por  António  Augusto 
Gonçalves,  professor  da  escola  industrial  Brotero,  —  pul)!icada  conjunctaniente  com 
o  Estudo  chimico  e  technologico  sobre  a  cerâmica  porliigueza  moderna,  por  Charles 
Lepicrre,  Lisboa  Imp.  Nacional  1899. 
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Encontrou  também  o  sr.  Neves  mais  um  titulo  de 

compra,  feito  em  1213,  de  outra  tenda,  pelo  mosteiro  de 
Santa  Cruz,  a  Pelagio  Gonçalves  e  sua  mulher  Suzana. 

Nas  nossas  collecçoes  encontra-se  também  um  documento 
muitissimo  interessante  para  a  historia  da  cerâmica  em 
Coimbra,  o  qual  Joaquim  Martins  dp:  Carvalho  obteve  em 

maio  de  1889,  salvando-o  de  ser  destruído. 

E'  uma  planta  topographica,  aguarellada  a  cores,  repre- 
sentando o  bairro  baixo  de  Coimbra,  na  área  das  fabricas  de 

cerâmica. 

Tem  o  seguinte  titulo  — ■  Bairro  da  cidade  de  Coimbra 

denominado  das  ohiria.s',  occupado  com  as  fabricas  de  louca 
fina  e  ordinária,  isoladas  dos  edifícios  urbanos,  que  não  são 
accessorios  desta;  cujo  bairro  se  acha  circumscripto  por  varias 

ruas,  quintaes  e  insuas  do  Mondego. 

Esta  planta  topographica  não  tem  data,  mas  todos  os 
dados  fazem  crer  que  foi  feita  entre  os  annos  de  1810  e 
1820. 

Com  dififerentes  cores  são  designados  :  1."  Edifícios  das 
fabricas  —  2."  Pateos  das  mesmas  —  3."  Editicios  contíguos 

d'outras  fabricas  —  4."  Tanques  para  barro  —  5."  Poços. 
As  fabricas  que  existiam  no  bairro  das  olarias  eram  16, 

indicadas  na  planta  com  os  n."'  .1  a  14,  e  O  e  00.  Os  donos 

d'essas  fabricas  eram,  porém,  só  11  ;  porque  um  dellcs  (João 
das  Neves),  possnia  três  fabricas:  n.°^  4,  7  e  0;  e  outro 

( Mauoel  Francisco  Barbas ),  possuia  duas :  n."^  5  e  00. 
Algumas  dessas  fabricas  já  hoje  não  existem  ;  mas  em 

logar  delias  ha  presentemente  outras. 

Na  planta  topographica,  que  possuímos,  estão  menciona- 
das as  seguintes  fabricas : 

1.^  —  Ao  fundo  da  rua  das  Padeiras;  pertencente  a 
António  de  Oliveira  Raimão.  —  Já  não  existe. 

2.*  —  Na  rua  de  Simão  de  Évora,  a  qual  na  planta  é 
designada  com  o  titulo  de  travessa  da  Magdalena ;  perten- 

cente a  Manoel  Caetano  de  Moura. 

3.°  —  Com  frente  para  a  rua  de  Tinge -Rodilhas  (hoje 

de   Bordallo    Pinheiro),    rua   de    Simão    d'Evora   e   rua    da 
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Magdalena ;  pertencente  a  jManoel  José  de  Abreu.  —  Esta 
fabrica  e  a  antecedente,  pertencem  actualmente  ao  sr.  Leo- 

nardo António  da  Veiga. 

4,''  —  Com  frentes  para  o  largo  das  Olarias  e  fundo  da 
rua  de  Tinge  -  Rodilhas ;  pertencente  a  João  das  Neves. — 
Pertence  boje  ao  sr.  João  António  da  Cunha. 

5.^  —  Com  frente  para  as  Olarias  e  fundo  da  rua  da 
Moeda  :  pertencente  a  Manuel  Francisco  Barbas  —  Pertence 
actualmente  aos  srs.  António  Gonçalves  Campos,  Filhos. 

6.*  —  Ao  fundo  da  rua  da  Moeda ;  pertencente  a  Rita 
Gama.  —  Pertence  hoje  ao  sr.  José  António  dos  Santos. 

"7.*  —  Também  ao  fundo  da  rua  da  Moeda,  pegada  á 

antecedente ;  pertencente  a  João  das  Neves.  —  Estão  n'esse 
local  uns  barreiros  pertencentes  á  fabrica  dos  srs.  António 

Gonçalves  Campos,  Filhos. 

8.^  —  Na  rua  da  Magdalena ;  pertencente  ao  bacharel 
José  Fortunato  de  Almeida  —  A  propriedade  pertence  actual- 

mente ao  sr.  Manuel  Contente  Pinto,  e  a  fabrica  ao  sr.  José 

Cardoso  de  Figueiredo.  —  Uma  filha  bastarda  do  antigo 
proprietário,  bacharel  José  Fortunato  de  Almeida,  casou  com 
o  dr.  Nuno  José  da  Cruz. 

9^  —  Na  rua  da  Moeda,  fazendo  frente  para  essa  rua  e 
para  o  espaço  das  casas  mandadas  arrazar  pelo  tribunal  da 

inquisição,  no  processo  contra  o  infeliz  lente  e  cónego  Antó- 
nio Homem;  pertencente  a  José  da  Conceição. — Já  não  existe. 

10.^  —  Ao  fundo  da  rua  da  Moeda,  com  frente  para  essa 
rua  e  para  a  travessa  que  uommunica  com  o  fundo  da  rua 

de  João  Cabreira ;  pertencente  a  Manoel  José  de  Abreu.  — 
Foi  destruída  por  um  incêndio  —  Está  hoje  no  seu  local  uma 
fabrica  a  vapor,  de  moer  vidro  para  a  louça,  pertencente  ao 
sr.  José  Simões  Ladeiro.  O  proprietário  do  prédio  é  o 
sr.  José  António  dos  Santos. 

11.^  —  Na  rua  de  João  Cabreira,  que  na  planta  vem 
designada  pelo  nome  de  rua  da  Fabrica,  por  ser  alli  que  se 
havia  estabelecido  no  século  XVIII  uma  importante  fabrica 
de  damascos,  sedas  e  algodões.  Esta  fabrica  de  cerâmica 

pertencia   a    João    de   Figueiredo  —  Está   n'esse    local    uma 
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fabrica  de  louça  vermelha,  pertencente  ao  sr,  Pedro  da  Silva 
Pinho. 

1'2/  —  Na  mesma  rua  de  João  Cabreira ;  pertencente  a 
Manoel  de  Jesus.  —  N'esse  local  está  hoje  uma  fabrica  de 
louça  do  sr.  Adriano  Augusto  Pessoa  a  quem  também  per- 

tence o  prédio. 

13."  —  Na  mesma  rua  de  João  Cabreira  e  com  communi" 

cação  para  o  largo  de  Santo  António  ;  pertencente  a  Mauoe^ 
Joaquim  Pessoa.  —  Pertence  hoje  a  seu  neto  o  sr.  Adriano 
Augusto  Pessoa. 

14.*  —  Com  frente  para  o  largo  de  Santo  António  e 
fundo  da  rua  de  João  Cabreira;  pertencente  ao  mesmo 

Manoel  Joaquim  Pessoa.  —  Pertence  hoje  ao  sr.  Virgilio 
Marão  Pessoa,  neto  do  antigo  proprietário,  constituindo  uma 

dependência  da  u."  O,  e  conservando  apenas  os  barreiros  e 
deposito  de  barro  que  faltam  n'esta. 

O  —  Na  rua  de  João  Cabreira  com  frente  para  o  terreiro 

de  Santo  -António ;  pertencente  bem  como  as  fabricas  indica- 

das com  os  n."""  4  e  7  a  João  das  Neves.  —  Pertence  hoje  ao 
sr.  Virgilio  Marão  Pessoa. 

00  —  Na  rua  da  Moeda,  pertencente  a  Manoel  Francisco 
Barbas,  e  que  estava  junto  á  fabrica  de  José  da  Conceição, 

designada  sob  o  n."  9  —  Já  não  existe. 
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o  BISPO  D,  JOÃO  DE  MELLO 

A  seguinte  carta  do  bispo  de  Coimbra,  D.  João  de  Mello, 

remettida  ao  cabido  em  27  de  Dezembro  de  1690,  faz  parte 

<ia  vasta  colleção   de  documentos  originaes  que    possuimos. 

«  Por  a  carta  de  v.  s..  vejo  se  faltou  ontem  em  se  dizer  a  missa 
do  dia  na  capella  mor  da  nossa  Seé,  por  esquecer  ao  mosso  da  Capella 
tirar  o  genuflexório  q.  nos  serviu  na  noute  e  dia  de  Natal;  não 
podemos  deixar  de  estranhar  que  por  huma  tão  leve  causa  e  de  tão 
pouco  mumento  se  deichaçe  de  fazer  esta  função;  por  que  este 
paramento  lie  amovivel  e  só  nOs  serve  nas  fancções  q.  dispoim  o 

"Sei^emonial  Romano  quando  vamos  a  nossa  Sée;  e  ainda  que  esta 
lembrança  de  v.  s.^  me  podia  obrigar  a  tomar  outra  resolução,  não 
•quei'0  eu  se  falte  nesta  ocasião  em  se  celebrarem  os  officios  divinos 

nesta  festa  como  pede  a  celebridade  d'ella,  easim  ordeno  que  se 
tire  o  genuflexório,  o  que  só  servirá  nas  ocasiões  que  formos  á  Sée, 

e  nos  ouvermos  de  servir  d'elle.  No  outro  particular  dos  Árbitros 
responderei  a  v.  s.'  que  Deus  gA'^  Quinta  de  S.  Martinho  em  27  de 
Dezembro  de  1690. 

J.  Bispo  Conde.  » 

O  bispo  D.  João  de  Mello  escrevera  em  tempos  um 

livro  de  doutrina  para  os  meninos  aprenderem,  e  mandou 

por   sua  ordem   de   2   de   dezembro  de    1654,   com   pena   de 
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excommunhão,  a  todos  os  parochos,  que  não  desobrigassem 

da  quaresma  a  ninguém  que  não  soubesse  o  dito  livro. 

Succedeu  que  um  velho  se  queixou  a  elle,  que  por  sua  rudeza 

não  podia  aprender,  e  Uie  pediu  que  o  dispeussasse.  Res- 
pondeu-lhe  o  bispo,  que  tornasse  a  estudar  e  que  se  lhe 
trouxesse  a  doutrnia  bem  sabida  lhe  daria  2|000  réis  de 

esmola.  Tanto  que  o  rústico  isto  ouviu,  em  breve  tempo  a 

aprendeu.  O  bispo  para  premiar  no  rústico  a  diligencia 

presente  e  castigar  a  negligencia  passada,  e  evitar  outros 

casos  similhantes,  deu-lhe  a  esmola;  porém  mandou  que 
estivesse  na  cadeia  em  quanto  a  comia,  e  depois  o  mandou 
soltar. 

A  propósito  diremos  também  que  o  titulo  de  conde  con- 
cedido aos  bispos  de  Coimbra,  data  do  anno  de  1472. 

N'esse  anno,  achando-se  em  Coimbra  el-rei  D.  Affofiso  V, 
e  querendo  premiar  os  bons  serviços  que  no  anno  antecedente 

lhe  havia  feito  o  bispo  de  Coimbra  D.  João  Galvão,  na 

jornada  que  fez  a  Africa,  e  em  que  tomou  Arzilla  e  Tanger 

aos  mouros,  lhe  fez  mercê  para  elle  e  para  os  bispos  seus 
successores,  do  titulo  de  Conde  de  Arganil,  com  todas  as 

liberdades,  privilégios,  franquezas,  preeminências,  honras  e 
insígnias  dos  outros  condes  do  reino ;  e  lhe  mandou  passar 

o  padrão  d'esta  mercê  a  25  de  Setembro  do  dito  anuo 
de  1472. 
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ASSASSINATO  DOS  LENTES  EM  1828 

Um  dos  maiores  attentados  praticados  em  Portugal  no 

século  passado,  foi  sem  duvida  a  morte  dos  lentes  Jeronjniio 

Joaquim  de  Figueiredo  e  Matheus  de  Sousa  Coutinho,  e  feri- 
mentos graves  em  outros  individuos,  que  no  dia  18  de  Março 

de  1828  se  dirigiam  de  Coimbra  para  Lisboa,  fazendo  parte 
da  commissão  que  ia  felicitar  o  infante  regente  D.  Miguel. 

Os  assassinatos  foram  praticados  por  alguns  estudantes, 

encarregados  d'essa  missão  pela  sociedade  secreta  que  tinha 
o  titulo  de  Divodignos,  a  qual  era  composta  na  sua  quasi  totali- 

dade de  estudantes,  e  que  celebrava  as  suas  reuniões  na  rua  do 

Loureiro  d'esta  cidade,  em  umas  casas  contíguas  ao  grande 
prédio  onde  mora  o  sr.  conselheiro  dr.  António  dos  Santos 

Viegas,  actual  decano  da  faculdade  de  philosophia. 

O  instituidor  d'esta  sociedade,  e  que  a  ella  presidia,  foi 
o  sextanista  de  leis  Francisco  Cesário  Rodrigues  Moaclio,  o 

qual  emigrando  em  1828  para  Inglaterra,  nunca  mais  voltou 
a  Portugal,  fallecendo  na  Bélgica  em  1866. 

Os  factos  passaram-se  do  seguinte  modo : 

Em  12  de  Março  de  1828  partiu  para  Lisboa  o  vice-reitor 
da  Universidade,  António  Pinheiro  de  Azevedo  e  Silva,  e  os 

lentes  Fr.  Domingos  de  Carvalho,  graciano,  da  faculdade  de 

theologia,  dr.  Joaquim  de  Seixas,  de  leis,  e  dr.  Manoel  Pedro 
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de  Mello,  de  mathematica^  os  quaes  faziam  parte  da  delegação 
nomeada  pelo  claustro  da  Universidade  para  ir  felicitar  D. 
Miguel  pela  sua  chegada  a  Portugal. 

No  dia  17  partiram  mais  os  drs.  Matlieus  de  Sousa  Cou- 

tinho, de  cânones,  dr.  Jeronymo  Joaquim  de  Figueiredo,  de 

medicina,  e  dr.  António  José  das  Neves  e  Mello,  de  philoso- 
phia,  resto  da  mesma  deputação. 

Egualmente  partiram  n'este  dia  o  deáo  António  de  Brito 
e  o  cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Menezes,  commissionados 

pelo  cabido. 

O  dr.  Matheus  levava  em  sua  companhia  seu  sobrinho 
José  Cândido  de  Sá  Pereira  e  Castro ;  o  dr.  Neves  e  Mello, 

seu  filho  António  Augusto  das  Neves  e  Mello ;  e  o  cónego 
Pedro  Falcão,  seus  sobrinhos  Estevão  Falcão  Cotta  e  Menezes 
e  Manoel  Falcão  Cotta  e  Menezes. 

Todos  os  que  partiram  u'esse  dia  17  foram  pernoitar  a 
Condeixa. 

Os  commissionados  da  sociedade  dos  DivocUgnos  foram 

também  na  mesma  noite  dormir  em  uma  quinta,  próxima  de 

Condeixa,  pertencente  ao  sr.  Manoel  José  de  Freitas,  d 'esta 
cidade. 

Na  madrugada  do  dia  18  continuaram  os  estudantes  a 

sua  jornada,  e  no  sitio  do  Cartaxinho  aguardaram  a  chegada 

dos  membros  das  deputações.  Com  efíeito  das  7  para  as  8 

horas  da  manhã  appareceram  estes,  sendo  surprehendidos 

pelos  estudantes,  que  os  obrigaram  a  apear-se  e  desviar-se  da 
estrada  para  o  lado  esquerdo. 

Ahi  foram  mortos  os  lentes  Jeron3'-mo  Joaquim  de 
Figueiredo  e  Matheus  de  Sousa  Coutinho,  e  feridos  o  deão 

António  de  Brito,  o  cónego  Pedro  Falcão  Cotta  e  Menezes  o 
José  Cândido  de  Sá  Pereira  e  Castro,  sobrinho  do  dr.  Matheus. 

Os  auctores  do  attentado  foram  descobertos  d'uma  emi- 
nência por  uma  mulher,  que  logo  principiou  a  gritar  e  a 

bradar  por  soccorro.  A  circumstancia  de  ser  terça  feira,  dia  de 

mercado  em  Condeixa,  fez  promptamente  reunir  o  povo,  que 
acudiu  ao  logar  do  crime. 

Accresceu  o  caso  de  virem  n'essa  occasião  pela  estrada 
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em  direcção  a  Coimbra  o  general  da  Beira  Alta,  Agostinho 
Lniz  da  Fonseca  e  seu  filho,  escoltados  por  alguns  soldados 

de  cavallaria,  os  quaes,  vendo  de  longe  o  ajuntamento  do 

povo,  correram  a  auxilial-o  na  captura  dos  criminosos.  Estes 
tinham-se  dispersado,  mas  foram  pouco  a  pouco  presos  9. 
Eram  Manoel  Ignacio  Mansilha,  Domingos  Joaquim  dos  B-eis, 

Francisco  do  Amor  Ferreira  Rocha,  Urbano  de  Figueiredo, 

Carlos  Lidoro  de  Sousa  Pinto  Bandeira,  Domingos  Barata 

Delgado,  António  Corrêa  Megre,  Delfino  António  de  Miranda 

e  Mattos,  e  Bento  Adjucto  Soares  Couceiro. 

Depois  de  estarem  nas  cadeias  de  Condeixa  e  Rabaçal, 

foram  enviados  para  Coimbra,  sendo  d'aqui  conduzidos  em 

barcos  para  a  Figueira  da  Foz,  e  d'alli  por  mar  para  Lisboa, 
onde  todos  foram  enforcados  no  dia  20  de  Junho  de  1828. 

Além  d'estes  9  estudantes  presos  e  enforcados,  foi  poste- 
riormente preso  um  outro,  natural  do  Fundão.  Chamava-se 

António  Maria  das  Neves  Carneiro  e  foi  enforcado  em  Lisboa 

no  dia  9  de  Julho  de  1830. 

Dos  13  estudantes  que  tomaram  parte  no  assassinato 

dos  lentes,  vieram  a  escapar  3,  que  foram  Francisco  Sedano 
Bento  de  Mello,  Joaquim  José  de  Azevedo  e  Silva,  e  um 

outro,  que  ainda  hoje  não  ha  certeza  de  quem  fosse. 

Pelo  auto  de  perguntas  feitas  em  Março  e  Abril  de  1828 

aos  réus  presos  na  cadeia  da  Universidade,  pelo  desembar- 
gador juiz  de  fora  do  crime  José  António  Soares  Pinto  de 

Mascarenhas  Castello  Branco,  vê-se  que  os  réus  era  geral  se 
desculpavam  dizendo  que  andavam  á  caça  nos  sitios  onde 

foram  presos ;  e  negavam  toda  a  communicação  com  qualquer 
sociedade  secreta. 

O  referido  desembargador  pouco  insiste  n'este  ponto ; 
pelo  que  se  vê  que  a  auctoridade  desconhecia  a  existência  da 

sociedade  dos  Divodigno-s,  e  portanto  ficou  ignorando  os  indi- 

viduos  que  d'ella  faziam  parte,  pois  que  se  assim  não  fosse 
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não  deixariam  de  ser  todos  logo  presos.  Com  quanto  a 

maioria  dos  sócios  d'esta  associação  secreta  fosse  de  estu- 

dantes, alguns  outros  eram  habitantes  d'esta  cidade. 

Eucontram-se  na  nossa  livraria  vários  documentos  deve- 

ras importantes  relativos  a  este  assumpto.     São  elles : 

Manuscriptos :  —  O  processo  original  instaurado  na  ca- 

mará ecclesiastica  d'esta  cidade  contra  os  réus,  em  razão  de 
serem  ecclesiasticos  alguns  dos  feridos  ;  —  o  auto  de  perguntas 
feitas  em  Março  e  Abril  de  1828  aos  réus  presos  na  cadeia  da 

Universidade,  pelo  desembargador  juiz  de  fora  do  crime  José 

António  Soares  Pinto  de  Mascarenhas  Castello  Branco ;  —  e 

o  auto  de  summario  a  que  mandou  proceder  o  mesmo  desem- 
bargador, em  consequência  do  referido  crime  e  por  virtude 

do  aviso  do  secretario  de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos 

e  de  justiça  de  22  de  Março  de  1828. 

Impressos: — ].°  A  Sentença  proferida  em  relação  contra 
os  estudantes  da  Universidade  de  Coimbra  que  commetterão  o 
horroroso  attentado  de  assassinarem  os  lentes  da  mesma  Uni- 

versidade, próximo  de  Condeixa.  Lisboa,  Typ.  Patriótica 

1828.  —  2.°  Memoria  do  que  aconteceu  na  cadeia  do  Limoeiro 
com  os  nove  réus  estudantes  de  Coind)ra,  que  no  dia  20  de 

JunJio  de  1828  padeceram  o  supplicio,  em  que  um  d' elles  Ma- 
noel Innocencio  de  Araújo  Mansilha  foi  haptisado.  Por  Fr. 

Cláudio  da  Conceição.  Lisboa,  Imp.  Regia  1828,  e  Coimbra, 

Imp.  da  Universidade  1828.  —  3."  Contra-memoria  sobre  o 
chamado  baptismo  do  réu  Manoel  Innocencio  de  Araújo  Man- 

silha, execidado  a  20  de  Junho  de  1828.  (Anonyma,  mas  de 

Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura ).  Lisboa,  Imp.  Regia  1828, 
e  Coimbra,  Imp.  da  Universidade  1830. 
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DUAS  PROCLAMAÇÕES  DE  D.  PEDRO 

Possuímos  duas  proclamações  cie  D.  Pedro,  a  qiie  damos 

todo  o  apreço,  impressas  e  cUstrUmidas  aos  soldados  e  aos 

habitantes  dos  Açores,  no  acto  do  embarque  da  expedição 
liberal  em  S.  Miguel,  no  mez  de  Junho  de  1832. 

São  dois  documentos  da  mais  extrema  raridade,  e  que 

não  possuem  a  maior  parte  dos  collecionadores  das  publicações 
da  emigração  liberal. 

A  Chvonk-a  Constifiícional  do  Porto  publicou  no  seu 
primeiro  numero  do  dia  11  de  Julho  de  1832  a  proclamação, 

que  D.  Pedro  ao  desembarcar  dirigiu  aos  soldados,  aos  portu- 

gupze.s,  e  aos  habitantes  da  cidade  do  Porto  /  mas  não  publicou 

as  proclamações  feitas  na  saida  da  ilha  de  S,  Miguel;  e  d'ahi 
resulta  que  foram  poucas  nessa  epocha  as  pessoas  que 

tiveram  conhecimento  d'essas  proclamações  impressas  em  S. 
Miguel,  e  raras  as  que  hoje  as  possuem. 

São  impressas  em  dois  pequenos  oitavos  de  papel. 
Eis  ahi  esses  muito  apreciáveis  documentos. 

SOLDADOS ! 

A  pátria  afflicta  chama  por  vós;  em  premio' de  vossas  fadigas, 
de  vossos  solírimentos  e  de  vossa  lealdade  vos  oflFerece  o  reponso,  a 
gratidão,  e  o  reconhecimento. 

Cheios  de  confiança  na  protecção  visível  do  Senhor  Deus  dos 
exércitos,  vamos,   soldados   completar   a   nobre    empreza,   que   tão 
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gloriosamente  projectámos.  Marcha  deante  de  nós  a  fama  do  vosso 

incomparável  valor  e  da  vossa  briosa  perseverança;  acompanha-nos 
o  decidido  amor,  que  todos  consagramos  á  senhora  D.  Maria  II,  e  o 

enthusiasmo  que  temos  pela  Carta  Constitucional;  seguem-nos  os 
votos  da  nação  portugueza  agonisante:  espera  a  Europa  anciosa  a 

decisão  da  lucta,  "entre  a  fidelidade  e  o  perjúrio,  entre  a  justiças 
o  despotismo,  entre  a  liberdade  e  o  terror:  e  emfim,  soldados,  convi- 
da-nos  a  gloria  a  salvar  a  honra. 

Eia,  partamos,  entoando  vivas  á  rainha,  e  á  Carta,  paládio  das 
liberdades  portaguezas. 

D.  Pedro,  duque  de  Bragança. 

lllustres  habitantes  dos  Açores: 

Por  mais  de  três  mezes  tenho  vivido  entre  vós,  penetrado  de 
admiração  e  reconhecimento  pelos  sacrifícios  que  tendes  feito,  e 
pela  adhesão  que  haveis  mostrado  á  causa  sagrada  de  minha  augusta 
filha.  Forçoso  é  agora  que  vos  deixe,  e  que  á  frente  dos  bravos  que 

me  acompanhara,  vá  derribar  a  usurpação,  restaurar  o  thi'ono  da 
senhora  D.  Maria  II,  e  firmar  o  império  da  lei,  restabelecendo  o 
governo  da  Carta,  a  cuja  sombra  gozarão,  outra  vez,  os  portugnezes, 
de  união,  de  tranquilidade  e  de  justiça,  de  que  assaz  os  tem  privado 

a  barbaridade  e  o  despotismo- 

Deixo-vos,  pois,  fieis  Açorianos,  mas  levo  comigo  uma  viva 

lembrança  da  vossa  fidelidade  e  do  vosso  patriotismo  ;  levo  o  impor- 
tante conhecimento  da  fecundidade  do  vosso  solo  e  do  caracter  e 

espirito  industrioso  dos  seus  povos;  e  se,  aqui  mesmo,  no  meio  dos 

embaraços  que  ainda  rodeiam  o  governo  de  S.  M.  F.,  tenho  provido 
quanto  as  circunstancias  o  permittem,  ás  vossas  necessidades,  confiae 
que,  mais  tarde,  quando  as  instituições  se  acharem  desenvolvidas,  o 

mesmo  governo  contará  por  um  doa  seus  mais  sagrados  dev^eres 

estender,  cora  particularidades,  a  protecção  e  o  beneficio  d'ellas  a 
tão  férteis  paizes  e  a  tão  úteis  e  laboriosos  habitantes. 

Eicae-vos  embora  pois,  bravos  Açorianos;  se  um  intento  glo- 
rioso nos  separa  hoje  de  vós,  acompanha-me  a  certeza  de  que  o 

vosso  amor  á  causa  da  justiça,  porque  vos  tendes  sacrificado,  e  a 
vossa  adhesão  ás  novas  instituições,  de  que  já  começaes  a  sentir  os 

benefi-.'ios,  hão  de  conservar  illeso,  e  digno  da  gloria  que  tem  adqui- 
rido, este  nobre  archipelago,  terra  clássica  da  lealdade  portugueza, 

berço  illustre  da  regeneração  da  mãe  pátria. 

D.  Pedro,  duque  de  Bragança. 
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os  JESUÍTAS  EM  COIMBRA 

Em  18  de  Fevereiro  de  1832  entraram  em  Coimbra  os 

padres  Pliilippe  Camillo  Palavicino,  Alexandre  Fidelis  Mar- 
tin e  João  Pouly  (depois  mais  conhecido  nesta  cidade  pelo 

nome  de  João  da  Cruz ). 

Foram  habitar  para  o  antigo  collegio  das  x\rtes  no 
dia  22  do  mesmo  mez  de  Fevereiro. 

Successivameute  vieram  vindo  mais  alguns  jesuitas,  e 

aqui  falleceram  dois,  o  padre  Pedro  ( de  thisica )  e  o  padre 

Firmino  Trancard  ( de  um  typho ).  Ambos  foram  enterrados 

na  sua  capella  do  collegio  das  Artes. 

Os  jesuitas  tiveram  em  Coimbra  um  comportamento 

exemplarissimo;  foram  sempre  extranhos  á  politica;  e  eram 
muito  estimados  por  todos  os  habitantes  da  cidade.  Tal  era 

o  conceito  que  mereciam,  que  os  constitucionaes,  que  nessa 

epocha  se  achavam  escondidos  em  casas  particulares,  era  a 

elles  que  de  preferencia  mandavam  procurar  para  os  irem 

confessar  aos  seus  esconderijos,  tendo  plena  confiança  de 

que  aquelles  jesuitas  não  eram  capazes  de  os  comprometter. 

Pela  restauração  do  governo  liberal,  foram  mandados 

sair  do  reino  os  jesuitas,  em  harmonia  com  a  portaria  do 

ministério  da  justiça  de  24  de  Maio  de  183-1.  Em  conse- 

quência d'isso  sairam  no  dia  30  d'esse  mesmo  mez  e  anno^ 



128 

em  direcção  a  Lisboa,  os  padres  Alexandre  Mallet,  reitor; 

Cypriano  Margottet,  ministro;  José  Buckacinscki,  Jorge 
Koulac,  Luiz  Deriquebourg,  Ivo  Estanislau  Basiu,  Luiz 

Soimier,  Jorge  E-ousseau,  António  Sales,  Theodoro  Cotei  '  e 
Alexandre  Fidelis  Martin,  que  depois  veiu  a  fallecer  em 

missão  no  Madure.  Além  d'estes  11  padres  iam  mais  5  leigos. 
O  padre  Miguel  Mansion,  que  se  achava  na  Beira,  foi-se 
reunir  em  Lisboa  aos  seus  companheiros. 

Foram  os  jesuitas  acompanhados  de  Coimbra  até  Lisboa 

por  uma  força  dos  voluntários  do  Minho,  commandada  por 
um  ofíicial  subalterno. 

Chegados  á  capital  foram  recolhidos  na  torre  de  S.  Julião 

em  6  de  Junho,  e  ahi  estiveram  até  ao  principio  de  Julho. 

Depois  de  embarcados  seguiram  no  dia  4  para  Génova,  onde 
chegaram  em  5  de  Agosto,  e  desembarcaram  depois  de  15 

dias  de  quarentena. 

Na  importante  collecção  de  autographos  que  se  encontra 
na  nossa  livraria,  estão  muitas  cartas  originaes  de  alguns 

d'estes  jesuitas,  escriptas  umas  de  Lisboa,  outras  de  Itália,  e 
outras  de  França,  a  um  sou  amigo  de  Coimbra.  Também 

temos  copia  de  muitas  outras  de  que  não  possuímos  os  originaes. 
São  muito  curiosas  e  instructivas.  Na  impossibilidade 

de  podermos,  reproduzir  todos  esses  interessantes  documentos 

para  a  historia  da  epocha,  limitar-nos-hemos  a  transcrever  a 

primeira  d'essas  cartas,  que  foi  escripta  da  Torre  de  S. 
Julião  da  Barra,  pelo  padre  Luiz  Deriquebourg,  a  um  seu 

amigo  de  Coimbra,  ha  já  annos  fallecido,  descrevendc-lhe  a 
jornada  que  haviam  feito. 

Para    esclarecimento    de    um    ponto    da   carta   devemos 

'    Foi  o  professor  ile  latim  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho. 
Dos  antigos  discipulos  dos  jesuitas  que  estiveram  em  Coimbra  no  collegio  das 

Artes  de  1832  a  1831,  já  não  existe  senão  o  sr.  consellieiro  dr.  António  Egypcio  Quaresma 
Lopes    de   Vasconcellos,    iliustre   lente    de  prima  jubilado   da   faculdade  de    medicina. 

Os  quatro  últimos  fallecidos  foram  os  srs.  Joaquim  Martins  de  Carvallio,  I).  António 
José  do  Freitas  Honorato,  arcebispo  de  Braga,  dr.  Francisco  António  Diniz,  doutor 
na  faculdade  de  direito  e  professor  do  lyceu  de  Coimbra,  e  o  sr.  dr.  Constantino 

António  Alves  du  Silva,  muito  considerado  advogado  n"esta  cidade. 



129 

dizer,  que  como  entro  os  jesuítas  que  estiveram  em  Coimbra 

havia  dois  com  o  nome  de  Luiz,  era  costume  de  todos  os 

discipulos  dos  jesuítas  e  das  mais  pessoas  que  os  tratavam, 

chamar  ao  padre  Luiz  Deriquebourg,  o  padre  Luiz  da  Musica, 

por  ser  elle  que  ensinava  musica  aos  alumnos  que  frequen- 

tavam as  aulas  d'aquelle  religioso. 
Eis  a  carta : 

"■  Irmão  em  Christo  —  Não  é  por  ser  o  mais  hábil  de  todos,  mas 
sim  um  dos  mais  desoccupados,  qne  o  padre  Luiz  da  Musica,  como 
se  chamava  em  outros  tempos,  foi  escolhido  para  lhe  noticiar  todos 
os  acontecimentos  da  nossa  jornada  por  terra  e  por  mar.  Grande 

gosto  .é  para  este  pobresinho  poder  ainda  uma  vez  entre ter-se  com 

um  ami^o  d'aquelles,  que  já  se  não  acham  neste  mundo;  mas  vamos 
ao  nosso  caso,  sem  perder  tempo  nem  papel. 

Nada  direi  do  que  se  passou  até  ao  Rocio,  porque  o  senhor  até 
ahi  quiz  presenciar.  Chegados  que  fomos  á  Cruz  dos  Morouços,  o 
tenente  da  escolta  mandou  desformar  a  sua  tropa.  Então  os  soldados 

chegando-se  a  nós,  entrámos  a  fallar  uns  com  os  outros,  e  eis  que 
em  pouco  tempo  achámos  que  éramos  quasi  todos  amigos. 

Bom  é  dizer,  que  antes  de  sahirem  da  cidade,  o  tenente  lhes 
tinha  mandado  que  nos  tratassem  com  a  decência  e  respeito  devido; 

protestaram-nos  que  não  era  outro  o  motivo,  pelo  qual  nos  acompa- 
nhavam, senão  para  prevenir  insultos;  e  com  eífeito,  cumpriram  com 

a  ordem  recebida,  e  mais  de  uma  vez  vimos,  que  a  escolta  nos  era 
muito  útil. 

Em  Alcabideque  jantámos';  depois  de  três  horas  de  descanço, 
pozemo-nos  outra  vez  a  caminho  até  ao  Rabaçal. 

Precedia-nos  o  meirinho  para  apromptar  as  estalagens;  de 
modo  que  á  nossa  chegada  achávamos  agasalho. 

Houve  na  dita  villa  regosijo  naquella  noite,  por  causa  dos 
acontecimentos  políticos;  e  temendo  o  nosso  tenente  algum  barulho, 
assentou  seu  quartel  em  a  nossa  estalagem,  de  modo  que  a  noute  foi 
para  nós  quieta. 

No  dia  seguinte,  ás  4  horas,  pouco  mais  ou  menos,  marchámos 
até  á  Junqueira,  aonde  almoçámos.  Pouco  antes  de  entrar  naquelle 
logar,  o  padre  reitor  despediu  o  Francisco;  coitado!  Estava  muito 

triste,  chorava ;  mas  não  havia  outro  i'emedio. 
Chegámos  a  Ancião  ás  11  horas.  Hospedou-nos  um  bom  velho, 

feitor  a  meu  ver  do  dr.  Soares,  morto  em  Coimbra,  no  fim  do  anno 
passado.  A  casa  era  grande  e  limpa,  e  nada  nos  faltou  do  que  nos 
era  preciso. 

Visitaram-nos  o  vigário  da  villa,  e  pouco  depois  o  cura,  com  o 
9 



130 

nosso  tenente-  Este  altimo  nos  tinha  mandado  antes  uma  garrafa 

de  vinho  para  reparar  as  forças.  Failou  comnosco  com  muita  coi'tezia 
e  franqueza,  e  experimentámos  que  nào  era  tão  serio  como  nos  tinha 

parecido 
Depois  de  algam  descanço,  caminhámos  até  á  noute,  para  fazer 

as  três  léguas  de  Ancião  a  Payalvo.  Ai  Jesus!  que  léguas  eram 
aquellas !  Paciência ! 

A  ceia  e  a  noute  nos  íizeram  esquecer  o  cansaço.  O  nosso 
agasalho  em  Perucha,  foi  uma  estalagem  bastante  boa.  Não  é 
inútil  dizer,  que  em  cada  logar,  o  tenente  visitava  a  casa,  para  ver 

se  nada  faltava  —  aos  seus  padres  —  assim  é  que  nos  chamava. 
Antes  de  dar  as  boas  noutes  —  amanhã,  —  dizia  elle,  é  domingo, 

o  nosso  prelado  nos  dirá  a  missa  ás  4  horas.  —  Dito,  feito: 
Ouvimos  missa;  commungámos  todos;  quasi  cheia  estava  a 

egreja  pelo  povo  que  queria  também  assistir  ao  sacrifício. 
Logo  depois  tomámos  uma  chicara  de  chá;  entrámos  a  marchar 

até  Chão  de  Maçãs.  Lá  encontrámos  algumas  pessoas  que  voltavam 
para  Coimbra.  A  calma  era  quasi  insupportavel  para  gente  pouco 
acostumada  a  jornadas;  porém  com  as  bestas  que  usavam  os  mais 
cansados,  emquanto  andavam  de  pé  os  mais  valentes,  pouco  a  pouco 
Íamos  chegando  ao  termo. 

Na^iuelle  dia  pernoitámos  em  Piíyalvo.  Neste  logar,  assim 
como  em  alguns  o  atros,  as  esteiras  e  o  taboado  faziam  as  vezes  de 
cama.  Deus  comtudo  acudia,  e  dormíamos  bastante  bem,  para  não 

nos  lembrarmos  do  cansaço  da  jornada  precedente. 

Na  segunda  feira  jantámos  e  passámos  o  i-esto  do  dia  na 
Gollegâ.  Alguns  insultos,  mas  só  de  palavras,  nos  deram  a  entender, 
que  o  nome  de  jesaitas  não  cheirava  bem  naquella  terra.  Como  no 

Rabaçal,  as  sentinellas  postas  pelo  nosso  tenente  á  porta  da  esta- 
lagem, nos  fizeram  passar  bem  a  noute.  O  padre  reitor  mandou  ao 

mesmo  senhor  algumas  laranjas.  Picou  elle  muito  agradecido,  e 
veiu  iazer-nos  uma  visita  á  noute. 

Em  fím  terça  feira  chegámos  a  Santarém.  O  meiíúuho  tinha 

escolhido  uma  estalagem  na  Ribeira,  porque  na  villa  dizia-se  que 
havia  barulho. 

Succedeu  então  um  caso  bastante  trágico,  e  que  merece  ter 
aqui  o  seu  logar.  Dois  soldados  da  nossa  escolta  andavam  passeando 

na  raa.  Topou-se  com  elles  um  sujeito,  tido  por  valentão  pelos 

visinhos.  —  D'onde  vem  estes  frades?  —  perguntou  elle.  —  Que  lhe 
importa  a  v.  me.?  —  respondeu  um  dos  soldados.  —  Elles  são  bons, 
vos.sê  nada  tem  com  elles. 

Ficou  pouco  satisfeito  o  homem  com  a  tal  resposta;  e  emquanto 

o  soldado  lhe  virava  as  costas,  deu-lhe  com  um  pau  na  cabeça  e  o 
feriu.    Enfureceu-se  o  companheiro,  e  acudindo  no  mesmo  instante 
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ontros  soldados,  nns  com  pans,  e  ontros  com  bayonetas,  o  levaram, 

qaasi  morto  ao  governador  da  pi'aça,  o  qual  o  mandou  para  a  cadeia. 
Talvez  tenha  morrido,  coitado;  porque  conforme  nos  diziam  os  sol- 

dados, as  snas  bayonetas  o  trataram  muitcrmal. 
Quarta  feira  chegámos  a  Vallada  ás  10  horas  da  manhã-  Não 

podendo  embarcar  hoje,  foi  preciso  passar  o  dia  e  a  noute  bastante 
mal,  porque  não  havia  logar,  tendo  fugido  o  único  estalajadeiro. 

Foi  força  acomodarmo-nos  como  podemos  em  uma  pequena  loja  de 
carpinteiro,  o  qual  se  aproveitou  da  nossa  presença  para  se  confessar 

e  commungar.  Emprestou-nos  um  outro  quai-to,  de  tal  forma,  que 
ninguém  passou  a  noute  na  rua. 

Emfim  na  quinta  feira  embarcámos  em  uma  falua,  embargada 
pelo  nosso  tenente.  Encontrámos  naquell*  falua  toda  a  casta  de 
gente;  porém  boa.  Nenhuma  palavra  ouvimos  que  fosse  mal  aos 

nossos  ouvidos.  Não  ei"a  o  mesmo  nos  barcos  que  encontrámos; 
mas  as  espingardas  da  nossa  escolta,  não  deixavam  acabar  os  cum- 
primentos. 

O  nosso  tenente  não  tencionava  parar  em  Villa  Franca;  porém 
um  tiro  de  espingarda  disparado  contra  nós,  uns  dizem  com  bala» 
outros  só  com  pólvora,  nos  deu  a  entender  que  não  podíamos 
passar. 

Com  eííeito  aportámos.  Então  mudou  a  scena.  Appareceu  o 

meirinho,  o  qual  declarou  que  havíamos  de  passar  a  outra  embar- 
cação, onde  nos  estava  esperando  outra  escolta.  Ouvindo  isto  os 

nossos  soldados,  ficaram  magoados.  Despedix-am-se  de  nós  com  as 
lagrimas  nos  olhos,  protestando,  que  se  tivessem  sabido  que  não  nos 
haviam  de  acompanhar  até  Lisboa,  não  teriam  vindo. 

Não  fallo  dos  insultos  que  ouvimos  por  toda  a  parte  do  povo 
que  estava  na  Kibeira.  Não  havia  remédio  senão  fechar  ouvidos 
e  olhos. 

Emfim  depois  de  ter  esperado  uma  hora,  sem  poder  pôr  pé  em 

terra  a  embarcação  fez-se  á  vela;  para  onde?  O  novo  meirinho  que 
nos  acompanhava,  não  o  queria  dizer;  mas  nós  já  o  sabíamos. 

A  torre  de  S.  Julião  era  o  termo  interino  da  nossa  jornada. 
Uma  tal  noticia  nos  alegrou  muito;  porque  assim  esperávamos  ter 

também  a  nossa  parte  no  cálix,  que  alli  tinham  saboreado  por  espaço 
de  18  annos  os  nossos  antepassados. 

Passámos  a  noute  no  Tejo,  defronte  de  Lisboa,  porque  o  vento 
tinha  acalmado ;  e  ao  romper  do  dia  avistámos  a  torre,  e  ás  5  horas 
desembarcámos. 

O  governador  nos  estava  esperando.  Três  officiaes  sahiram 

(por  accaso,  ou  de  propo.sito,  isto  é  o  que  eu  não  seii,  para  dar-nos 
os  parabéns.  Bem  pode  imaginar  quaes  eram.  Entrámos  no  forte 

com  as  nossas  bagagens,  escoltados  com  a  nossa  tropa.   A  guarnição 
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do  forte,  julgando-nos  presos  não  nos  poupou  insultos.    Dois  dos 
padres  receberam  pancadas ;  mas  era  por  brincar  I 

Entrámos  no  quartel  do  governador,  o  qual  nos  recebeu  bas- 
tante bem.  Mandou  preparar  o  chá,  e  logo  depois  nos  conduzia  á 

nossa  habitação.   Entrámos  e  fecharam-se  ambas  as  portas. 

Era  o  dia  do  Sagi-ado  Coraçã,o  de  Jesus,  e  não  nos  foi  possivel 
ouvir  missa.  Paciência!  Resámos  toda  a  ladainha  de  Maria  Santís- 

sima, para  lhe  darmos  graça,  por  termos  chegado  felizmente;  e 

depois  cada  um  se  deitou  sobre  uma  esteii'a  que  lhe  tinha  sido 
preparada  para  descançar  um  pouco. 

A  nossa  prisão  é  em  um  logar  bastante  estreito,  escuro  e 
húmido,  com  abobada,  no  meio  da  qual  se  acha  uma  grade  de  ferro; 
pouco  mais  ou  menos  como  a  do  pateo  do  collegio  das  Artes.  Por 
este  buraco  nos  vem  a  luz,  o  ar,  e  o  que  nos  querem  deitar  os 
soldados  que  passam  por  cima. 

O  governador  mostrou-se  nosso  amigo.  EUe  mesmo  nos  conduz 
a  passeio  todos  os  dias,  e  nos  visita  muitas  vezes;  manda-nos  vinho 
da  sua  adega^  laranjas  e  outras  fructas.  Emfim  faz  o  que  pode  para 
alliviar  a  nossa  sorte- 

Atè  agora  vivemos  com  o  nosso  dinheiro,  que  por  essa  razão  se 
vae  gastando.  O  governador  declara  não  ter  recebido  do  governo 

instrucções  a  nosso  respeito;  visita-nos  o  seci'etario  do  ministro  de 
França;  e  soubemos  que  elle  tinha  pedido  á  es^jolta  destinada  á 
torre  de  S.  Julião,  para  que  se  nos  não  fizesse  algum  insulto. 

O  governador  nos  deixa  ouvir  a  missa  todos  os  dias  Hontem 
veiu  o  alfaiate  com  vestidos  seculares,  cada  um  escolheu  o  que  lhe 

era  conveniente.  Estamos  esperando  o  que  detei'minará  o  governo 
a  respeito  do  nosso  embarque.    Até  agora  nada  sabemos. 

Tinha-me  esquecido  dizer,  que  ha  três  ou  quatro  dias  o  governo 
mandou  ao  governador  um  ofticio,  pelo  qual  nos  dava  á  escolha,  ou 

a  torre,  ou  a  fragata  D.  Pedro.  A  nossa  resposta  foi  —  que  não 
conhe:;endo  senão  a  primeira  residência,  não  podíamos  escolher;  e 

que  quando  tivéssemos  vestidos  seculares,  e  conhecêssemos  a  fra- 
gata, então  é  que  nos  podíamos  resolver  por  uma  ou  outra  de 

ambas  as  residências. 

Emquanto  á  saúde  passamos  bastante  bem,  e  o  mesmo  padre 
ministro,  não  se  acha  peor.  Somente  o  nosso  Martinho  está  com 
sezões.  Até  agora  não  é  cousa  de  cuidados.  Descanço  e  alguns 

remédios,  que  lhe  mandou  prepai'ar  o  cirurgião  do  forte,  o  resta- 
belecerão. 

Tinha-me  esquecido  dizer-lhe,  que  quando  chegávamos  a  um 
log.w,  um  padre  ajuntava  os  meninos,  e  lhes  fazia  doutrina.  Estavam 
attentos.  Até  os  pães  gostavam  de  receber  uns  registros  ou  um 
hentinho  —  Padre  Luiz». 
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PARA  A  HISTORIA  POLITICA 

Quando  em  1846  tomou  no  Minho  grande  desenvolvi- 
mento a  revolução  popular  contra  o  governo  cabralista,  foi 

pelo  mesmo  governo  mandado  para  o  Porto  o  celebre  José 
Bernardo  da  Silva  Cabral,  com  poderes  extraordinários  e 

discricionários,   conferidos   pela  carta  regia   de  21  de  Abril. 

O  movimento  nacional  progredia  sempre^  e  a  acção  das 

auctoridades  e  da  força  publica  era  impedida  por  toda  a 

parte. 
Para  esse  fim  obstava-se  quanto  era  possível  ás  commu- 

nicações  oíiiciaes.  Por  exemplo,  um  postilhão  foi  surpreheudido 

próximo  do  logar  da  Pedrulha,  ao  norte  da  cidade  de  Coim- 
bra, por  alguns  activos  membros  do  partido  popular,  que 

com  tal  intento  sairam  de  Coimbra  em  uma  noute  do  meado 

de  j\[aio. 

Temos  em  as  nossas  collecções  uma  das  próprias  cartas 

apprehendidas  ao  referido  postilhão.  E'  escripta  pelo  bem 
conhecido  Ferrugento,  chefe  da  policia  cabralina  em  Lisboa, 
e  dirigida  para  o  Porto  a  José  Cabral. 

Essa  carta  interceptada  é  a  seguinte : 

«Lisboa,  11  de  Maio  de  1846.  —  Ex.""*  amigo  e  sr. — Bem 
sabemos  por  quantos  incommodos  passa.  A  providencia  queira  que 

ao  menos  a  saúde  não  falte.    A  coragem  de  v.  ex.'''  dá-nos  toda  a 
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esperança  do  triumplio.  O  mano  egualmente  tem  entre  nós  sido 
incansável  e  todos  o  rodeiam  com  a  maior  vontade. 

Aqui  a  tropa  está  bem  ( menos  os  infames  que  têm  levantado 

intriga,  sobre  v.  ex.'  estar  mandando  as  opei'aç5es).  D.  Carlos  é 
incansável. 

Tem-se  prendido  o  Foscôa  —  o  Sampaio  —  Leonel  —  Reis  e 
Vasconcellos  ( este  está  em  casa  por  estar  muito  doente,  e  affiançado 

pelo  general  Vasconcellos)— e  o  Pedro  Paes,  que  era  da  camará  dos 
deputados  ( continuo ). 

Nazareth  e  outros  têm  desapparecido  ha  três  dias,  e  serão 

presos  se  apparecerem  ( apesar  dos  administradores  não  serem  tão 

promptos  como  o  são  na  presença  de  v.  ex.*). 
No  entanto  aqui  nada  ha  que  recear.  Tudo  está  tão  bem 

disposto  e  tão  bem  ordenado,  que  sem  elles  saberem  de  onde  lhes 
ha  de  vir  o  mal,  estão  mortos,  no  caso  què  tentem  o  mais  pequeno 
movimento. 

V.  ex.^  está  no  meio  dos  verdadeiros  espinhos.  O  Joaquim 

Bento  diz  que  continua  com  o  parecer  que  deu  e  eu  remetti  a  v.  ex.", 

6  que  está  prompto  a  fazer. tudo  que  v.  ex.*  possa  querer  d'elle. 
A  ex."*  sr.'  D.  Maria  Emilia  está  hoje  em  grande  cuidado  por 

não  ter  recebido  ha  três  correios  carta  de  v.  ex.'.  Eu  já  pedi  se 
fizesse  hoje  pelo  telegrapho  a  pergunta  do  seu  estado  de  saúde  para 
a  descançar. 

Registo  o  meu  primeiro  e  mais  constante  sentir  —  a  providen- 
cia dê  saúde  a  v.  ex.*  para  poder  resistir,  e  tudo  se  vencerá. 

Mil  saudades  e  bem  fieis,  dos  nossos  amigos  Pei-eira  de  Mello 
—  Sá  Vargas  —  José  Maria  —  e  B.  de  Lemos  —  assim  como  do 

De  V.  ex.*  o  mais  fiel  amigo  —  F.  B.  Ferrugento. 

N.  B.  —  O  Caldeira,  governador  civil,  sempre  me  pede  fazer-lhe 
saber  sua  fiel  saudade.  » 

Apesar  de  todas  estas  affirmações,  passados  poucos  dias 

tinha  cahido  o  ministério  cabralista,  vendo-se  obrigados  a 

fugir  do  reino  os  dois  irmãos  Cabraes. 
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PROCLAMAÇÃO  DOS  FRANCISCANOS 

Impressionou-nos  bastante  a  leitura  d'esta  proclamação 
que  se  encontra  na  nossa  livraria. 

Foi  impressa  no  Porto,  na  t^^pographia  do  António 
Alves  Ribeiro.  Tem  a  data  de  12  de  Julho  de  1808  e  o 

seguinte  titulo  :  —  Proclamação  dos  franciscanos.  Aos  cidadãos 
religiosos,  vassallos  portugiiezes,  nos  claustros  de  S.  Francisco. 

Esta  proclamação  é  assiguada  pelo  guardião  do  convento 
de  S.  Francisco  do  Porto,  Fr.  António  de  S.  José  Barca. 

Incitando  os  frades  seus  subordinados  contra  os  francezes, 

diz  o  referido  guardião,  n'esse  documento,  as  seguintes 
impiedades : 

«Vamos:  dêmos  mais  nm  publico  argumento  da  nossa  utili- 
dade. Ver-me-lieis  á  vossa  frente  :  segui-me.  A  táctica  necessária 

para  a  empreza  facilmente  se  aprende :  o  amor,  a  vontade,  a  coragem 
e  o  interesse  tudo  vencem.  Nada  vos  intimide,  nem  ainda  a 

consciência.  Cravae  o  ferro  no  inimig-o,  e  banhado  no  seu 
fumante  sangue,  pendurae-o  por  cima  das  Sagradas  Vestes, 
e  ofFerecei  assim  a  Hóstia  Pacifica  sobre  os  vossos  altares  >(!!!) 

E'  possível  que  haja  quem  duvide  que  isto  assim  fosse 
publicado  pelo  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  do 

Porto,  mas  podemos  afíiançal-o  porque  possuímos  nas  nossas 

coUecções  um  exemplar  d'essa  proclamação. 
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HYMNO  DO  BATALHÃO 

DE  VOLUNTÁRIOS  ACADÉMICOS  DE  1846  A  \U1 

Ao  movimento  popular  do  Minho,  em  Maio  de  1846, 

correspondeu  a  cidade  de  Coimbra,  pronunciando-se  em  16 
d'esse  mez. 

Creou-se  logo  uma  junta  governativa,  presidida  pelo  dr. 

José  Alexandre  de  Campos  ;  e  procedeu-se  á  organização  de 
um  batalhão  de  voluntários  académicos,  sendo  nomeado 

commandante  d'esse  batalhão  o  sr.  Fernando  Eduardo  Yas- 
ques  da  Cunha,  posteriormente  visconde  de  Maiorca. 

Ainda  no  mesmo  anno,  tendo  havido  em  6  de  outubro 

em  Lisboa  a  emboscada  palaciana,  contra  a  qual  se  sublevou 

a  cidade  do  Porto,  e  successivamente  a  maior  parte  do  paiz, 

procedeu-se  em  Coimbra,  por  ordem  do  governador  civil, 
marquez  de  Loulé,  datada  de  11  do  referido  raez,  a  uma 

nova  organização  do  batalhão  de  voluntários  académicos. 

Depois  do  desastre  de  Torres  Vedras  em  22  de  dezembro 

de  1846  rctiraram-se  para  o  Porto  todas  as  forças  populares 
que  se  haviam  reunido  nesta  cidade  de  Coimbra,  e  com  ellas 

foram  as  praças  do  batalhão  académico,  aqui  existentes. 

No  Porto  tomou  uma  organização  regular  o  batalhão 

académico,  e  desenvolveu-se  muito  mais. 
Novamente  foi  seu  commandante  o  sr.  Fernando  Eduardo 

Vasques  da  Cunha,  já  então  visconde  de  Maiorca. 
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Parte  do  batalhão  académico  foi  na  expedição  que  saiu 

do  Porto  para  o  Algarve,  em  29  de  Março  de  1847,  comman- 

dada  pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira ;  e  depois  de  desem- 
barcados vieram  para  Setúbal  e  tomaram  parto  na  acção  do 

Alto  do  Vizo,  em  1  de  Maio. 
O  resto  do  batalhão  académico  saiu  do  Douro  no  dia  31 

de  Maio,  na  expedição  commandada  pelo  conde  das  Antas,  a 

qual  sendo  aprisionada  ao  sair  da  barra,  pela  esquadra 

inglesa,  foi  por  ella  conduzida  para  Lisboa;  e  assim  terminou 
o  batalhão  académico. 

Teve  o  batalhão  de  voluntários  académicos  um  hymuo  ; 

sendo  a  poesia  feita  pelo  estudante  Augusto  José  Gonçalves 

Lima,  e  a  musica  pelo  estudante  José  Christiano  de  Medeiros. 

Possuímos  a  musica  d'esse  hymno,  oíFerecida  em  1888, 
pelo  seu  auctor,  a  Joaquim  Martins  de  Carvalho. 

Temos  todas  as  rasões  para  crer  que .  além  de  nós  e  da 

familia  do  sr.  Medeiros,  ninguém  mais  tem  hoje  a  musica  do 

hymno  do  batalhão  de  voluntários  académicos  de  18-46 
a  1847. 

Eis  a  letra  desse  hymno  ao  som  do  qual  marchavam  os 

valentes  académicos,  animando-os  para  sofírerom  os  duros 
trabalhos  da  gruerra. 

HYMNO  DO  BATALHÃO  DE  VOLUNTÁRIOS  ACADÉMICOS 

Letra  do  estudante  Augusto  José'  Gonçalves  Lima  e  musica 
do  estudante  José  Christiano  de  Medeiros. 

Brada  a  pátria ;   á  guerra,  á  gaerra, 
O'  valente  mocidade  ! 
Que  vos  roubam  vossa  amante, 
A  divina  liberdade. 

.Somos  jovens,  livres  somos, 
Somos  demais  ijortuguezes : 
O  dever  nos  chama  á  guerra, 
Affrontemos  seus  revezes. 
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Quando  da  pátria 
Soa  o  clarim, 

Ninguém  nos  vence, 
Morremos  sim. 

Temos  palmas  de  Minerva, 
De  Marte  queremos  os  loiros. 
Embora  colhel-os  vamos 
Entre  nuvens  de  peloiros. 

Seremos,  sim,  13'ra  mostrarmos, 
Que  o  mal  da  pátria  nos  doe. 
Cada  estudante  um  soldado 
Cada  soldado  um  lieróe. 

Quando  da  pátria 
Sôa  o  clarim. 

Ninguém  nos  vence, 
Morremos  sim. 

Embora  Lisboa  durma 

O  somno  da  escravidão, 

Ha-de  Coimbra  accordal-a 
Ao  rouco  som  do  canlião. 

Iremos,  iremos  todos 
Atravez  de  perigos,  damnos, 
Esmagar  no  próprio  ninho, 
Os  reptis  palacianos. 

Quando  da  pátria 
Sôa  o  clarim. 

Ninguém  nos  vence. 
Morremos  sim. 

Tendo  sido  publicado  este  113'mno  no  Conimbricense  de 
1888,  o  dr.  António  João  Flores,  então  residente  em  Alter  do 

Chão,  que  havia  pertencido  ao  batalhão  académico  de  18-lG 
a  1847,  e  nessa  qualidade  tomara  parto  activa  na  lucta  a 

favor   da  causa   da   liberdade,   contra  a  tyrannia  cabralina, 
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escreveu    a   Joaííuim    Martins    de    Carvalho    uma    extensa 

carta  que  terminava  assim  : 

«Querendo  v.  ex.''\  pode  publicar,  como  additamento  aos  versos 
do  hymno  do  batalhão  académico,  quatro  quadras,  que  o  auctor 
da  poesia  do  hymno,  o  meu  sempre  lembrado  amigo  e  camarada, 

Augusto  José  Gonçalves  Lima,  improvisou,  e  eu,  f)or  cai"encia  de 
papel,  tinteiro  e  penna,  estampei  a  lápis  nas  paredes  do  casebre, 
que  em  companhia  de  vários  camaradas,  occupava  na  prisão  da  torre 
de  S-  Julião,  por  occasião  de  passar  pela  frente  da  mesma  torre 
uma  esquadra  ingleza,  que  se  dizia  ia  aprisionar  as  forças  da 

junta,  que  ainda  se  conservavam  em  Setúbal.  Estas  quadras'tem  o 
sabor  da  actualidade  palpitante.  » 

Oh !  talvez  que  a  estas  horas, 
Da  pátria  escutando  a  voz. 
Os  valentes  de  Setúbal 

Livres,  pelejem  por  nós  ! 

Oh !  talvez  que  o  sangue  luso 
Derrame  o  ferro  estrangeiro 

Immolando  aos  pés  d'um  throno, 
Generoso,  um  povo  inteiro  ! 

E  nós  aqui  sem  podermos. 
Nossas  armas  empunhar, 
Tendo  a  sorte  de  vencidos, 

Sem  primeiro  batalhar ! 

Qne  nos  resta  a  nós  captivos  ?  ! 
Que  resta  aos  pobres  escravos  ? ! 
Fazer  votos  por  que  vençam. 
Ou  que  morram  como  bravos  ! 

Quando  da  pátria 
Soa  o  clarim. 
Ninguém  nos  vence. 
Morremos  sim. 



XLI 

DOCUMENTO  CURIOSO 

No  dia  2  de  Agosto  de  1833  começaram  a  entrar  em  Coim- 

bra,  vindos  de  Lisboa,  os  ministros  e  generaes  de  D.  Miguel, 

fugidos  d'aquella  cidade,  onde  no  dia  24  de  Julho  tinham 
entrado  os   liberaes,   commandados   pelo  duque  da  Terceira. 

Também  passados  dias  chegou,  vindo  do  cerco  do  Porto, 

D.  Miguel  com  o  seu  estado  maior.  Entre  outros,  vinha  o 

ajudante  general  marquez  de  Tancos. 

O  procurador  geral  da  comarca  de  Coimbra,  o  bacharel 

José  Manoel  da  Costa  Varão,  expediu  logo  uma  ordem, 

requisitando  do  negociante  de  pannos,  o  sr.  João  Lopes  de 

Sousa,  uma  cama  para  o  referido  marquez. 

Possuímos  essa  ordem,  que  por  curiosidade  aqui  transcre- 
vemos, com  a  redacção  e  orthographia  do  original : 

«  O  Alcaide  desta  cidade  promptificjne  e  notifique  João  Lopes 

de  Sousa,  para  que  ja  p'  ja  pi"omptifique  huma  cama  o  mais  decente 
q.  for  possivel,  com  sua  Barra  assiada,  lençóis  de  folhos,  e  Emgo- 
mados,  bons  travesseiros,  e  boas  cobei'tas,  ou  damascos  para  o 
Ex.""  sr.  Marquez  de  Tancos,  e  isto  com  penna  de  prisão ;  e  sendo 
necessário,  e  não  tiver  q."  aremetta  ao  Universidade,  o  m."'"  Alcaide 
erabarorue  quem  a  conduza,  athe  as  4  o  mais  tardar. 

Procurador  geral,  J.  M.  C  Varão  .  » 

O  marquez  de  Tancos  poucos  dias  se  serviu  da  referida 

cama,  pois  que  no  dia  18  de  Agosto  falleceu  d'um  ataque  de 
cholera  morbus,  sendo  enterrado  na  egreja  de  S.  Pedro. 
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A  ESCOLA  COIMBRA 

Bom-senso  e  Bom-gosto 

Uma  das  mais  renhidas  polemicas  litterarias  que  entre 
nós  tem  havido  é  a  chamada  Escola  Coimbrã,  e  também 

Bom-.senso  e  Bom-gosto. 

Teve  origem  esta  famosa  polemica  n'uma  carta  dirigida 
pelo  sr.  António  Feliciano  de  Castilho,  depois  visconde  de 
Castilho,  ao  editor  de  Lisboa  o  sr.  António  Maria  Pereira,  a 

que  acompanhava  o  Poema  da  Mocidade  do  sr.  Pinheiro 
Chagas. 

O  sr.  Castilho  criticava  n'essa  carta  o  estylo  usado  por 
alguns  académicos  da  Universidade  e  nomeadamente  os  srs. 

Anthero  de  Quental  e  Theophilo  Braga. 

Saiu  logo  a'campo'o  sr.  Anthero  de  Quental  respondendo 

ao  sr.  Castilho;  vieram  em  seguida  outros  em  defesa  d'este 
illustrado  poeta  ;le  dentro  em  pouco  estava  generalisada  a 
contenda  não  só  em  Portugal,  mas  até  no  Brazil. 

Faz  parte  da  nossa  miscellanea  intitulada  Polemicas 

notáveis,  a  coUecção  da  maior  parte  dos  opúsculos  publicados 

em  Portugal  e  no  Brazil,  a  respeito  d'esta  famosa  polemica ; 
coUecçâo,  que  embora  ainda  incompleta,  é  hoje  já  diííicil  de 

reunir-se.  As  raras  coUecções  que  tem  vindo  ao  mercado,  são 

cotadas  por  um  preço  elevadíssimo. 
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0  sr,  Innocencio  Francisco  da  Silva,  referindo-se  a  esta 

questão,  uo  tomo  VIII  do  seu  importaute  Diccionario  Biblio- 

graphko  Portuguez,  diz  que  é  uma  das  mais  ruidosas  pole- 
micas de  que  ha  memoria  uos  nossos  fastos  litterarios,  pois 

que  era  numero  de  contendores,  multiplicidade  de  folhetos 

publicados,  e  azedume  da  discussão,  ficaram  a  perder  de 

vista  as  antigas  questões  suscitadas  pela  apparição  do  Ver- 
dadeiro methodo  de  estudar  ;  da  Grammatica  latina  dos  Padres 

do  Oratório;  do  Filosopho  solitário;  ou  mais  modernamente 

pelos  Sebastianistas  de  José  Agostinho  de  Macedo ;  e  pelo 
Eu  e  o  Clero  de  Alexandre  Herculano. 

Eis  a  relação  das  publicações  que  se  encontram  na  nossa 

colleção : 

1  —  Poema  da  Mocidade  e poemeto  o  Anjo  do  Lar,  por  M.  Pinheiro 
Chagas,  segutdos  de  um  artigo  de  critica  litteraria  ijelo  sr.  António 

Feliciano  de  Castilho.  —  Lisboa,  18G5. 
2  —  Bom-senso  e  hom-gosto.  Carta  ao  excellentissimo  senhor 

António  Feliciano  de  Castilho,  por  Anthero  do  Quental.  —  Coimbra, 
ISGõ. 

3--  O  senhor  António  Feliciano  de  Castilho  e  o  senhor  Anthero 

do  Quental,  por  Júlio  de  Castilho.  —  Lisboa,  18()5.  —  Teve  segunda 
edição  com.  algumas  paginas  eliminadas. 

4  —  Bom-senso  e  hom-gosto.  Folhetim  a  iiroposito  da  carta  que 

o  sr.  Anthero  do  Quental  dirigiu  ao  senhor  António  Feliciano  de  Cas- 
tilho, por  M.  Pinheiro  Chagas.  —  Lisboa,  18()5. 
5  —  Bom-senso  e  hom-gosto.  Resposta  á  carta  que  o  sr.  Anthero 

do  Quental  dirigiu  ao  ex."''  sr.  António  Feliciano  de  Castilho,  por 
Manoel  Roussado.  —  Lisboa,  1865. 

6  —  Carta  de  Elmano  da  Cunha  em  resposta  a  outra  —  Bom-senso 

e  hom-gosto  — ■  dirigida  por  Anthero  do  Quental  ao  ex."""  sr.  António 
Feliciano  de  Castilho,  o  incomparável  traductor  dos  Fastos  de  Ovidio, 
obra  em  que  se  faz  confronto  de  Rómulo  e  Jesus  Clíristo,  offerecida  ao 

incomparável  duque  de  Saldanha.  —  Coimbra,  1805. 
7  —  As  theocracias  litterarias,  por  Theophilo  Braga.  —  Lisboa, 

1805. 

8  —  A  dignidade  das  lettras  e  as  litteraturas  officiaes,  por  An- 
thero do  Quental.  —  Lisboa,  18G5. 
9  —  A  carta  do  sr.  Anthero  do  Quental  ante  os  srs.  Pinheiro 

Chagas,  Manoel  Roussado  e  Júlio  de  Castilho,  por  Ruy  Porto  Carrero. 

—  Lisboa,  18GÕ.  —  Teve  2.*  edição,  adiante  descripta  sob  o  n."  13. 
10  —  Os  litteratos  em  Lishoa.    Poemeto  por  A.  Ferreira  de  Frei- 
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tas,  lUustrado  por  Jeronymo  da  Silva  Motta,  bacharel  nas  faculdades 

de  theologia  e  direito.  —  Coimbra,  1865. 

11  —  Cliroiiicas  pablicadas  por  J.  Vallo  (Joaquim  José  Maria 
do  Valle  )  nos  n.'"  1,  2,  3,  i  e  5  da  Revista  de  Coimbra.  —  (18(jõ  a 
1866 ). 

12  —  Chroniça  por  Joào  Climaco.  —  A  questão  litteraria,  por  A. 
J.  F.  —  e  Carta  de  Lisboa,  III,  por  Albano  Coutinho,  —  no  semanário 
de  recreio  litterario  A  Esperança.  —  Porto,  ISUG. 

13  —  Lisboa,  Coimbra  e  Porto,  e  a  questão  litteraria.  —  A  carta 
do  sr.  Anthero  do  Quental  ante  os  srs.  Pinheiro  Chagas,  M.  Roussado 

e  Júlio  de  Castilho,  por  Ruy  Porto  Carrero  ( 2.=^  edição ).  —  Lisboa, 

1866. —  íía  segunda  parte  d'este  opúsculo  vem  reproduzida  em  segun- 
da edição  -4  carta  do  sr.  Anthero  do  Quental,  etc,  que  havia  sido  publi- 

cada em  18G5. 

11  —  O  maic-senso  e  o  mau-gosto.  Carta  mui  respeitosa  ao  ex.^° 
sr.  António  Feliciano  de  Castilho,  em  que  se  falia  de  todos  e  de  muitas 

pessoas  mais,  por  Amaro  Mendes  Gaveta,  com  uma  conversação  pream- 
bular, por  Gaveta  Mendes  Amaro  —Lisboa,  1866.  —  Geralmente  attri- 

buida  ao  medico  militar  e  jornalista,  o  dr.  António  Maria  da  Cunha 
Balem. 

lò  —  Litteratura  d'hoje,  por  J.  D.  Ramalho  Ortigão.  —  Porto, 
1866.  —  Este  opúsculo  foi  a  origem  do  duello  entre  Anthero  de 
Quental  e  Ramalho  Ortigão. 

16  —  Vaidades  irritadas  e  irritantes.  (  Opúsculo  acerca  d' esses 
que  se  dizem  offendidos  em  sua  liberdade  de  consciência  litteraria), 

por  Camillo  Castello  Branco.  —  Porto,  1866.  —  Teve  segunda  edição. 
17  —  Bom-senso  e  bom-gosto.  Resposta  á  carta  que  o  sr.  Anthero 

do  Quental  dirigiu  ao  ex^''  sr.  António  Feliciano  de  Castilho,  Por 
Manoel  Roussado.  Segunda  edição  augmentada  e  seguida  de  uma  carta 

sobre  o  mesmo  assumpto.  —  Lishoa,,  1866. —  Esta  segunda  edição  é 

augmentada  com  um  soneto  do  auctor,'  e  seguida  de  uma  carta  diri- 
gida do  Rio  de  Janeiro  ao  editor,  sr.  António  Maria  Pereira. 

18  —  A  Escola  Coimbrã.  Cartas  do  sr.  conselheiro  José  Feliciano 

de  Castilho  Barreto  e  Noronha.     1.  —  Lisboa,  1866. 
19  —  J.  Escola  Coimbrã.  Cartas  do  sr.  conselheiro  José  Feliciano 

de  Castilho  Barreto  e  Noronha.    II.  —  Lisboa,  1866. 

20  —  Questão  de  palheiro.  Coimbrões  e  Lisboetas,  por  Urbano 
Loureiro.  —  Porto,  1866. 

21  —  Castilho  e  Quental.  Reflexões  sobre  a  actual  questão  litte- 
raria, por  Augusto  Malheiro  Dias.  —  Porto,  1866. 

22  —  António  Feliciano  e  Anthero  do  Quental,  por  Urbano  Lou- 
reiro. —  Porto,  1866. 

23  —  Garrett,  Castilho,  Herculano  e  a  Escola  Coimbrã,  ou  disser- 
tação acerca  da  genealogia  da  moderna  escola,  contendo  íim  esboço 
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rápido  e»  pittoresco  da  litteratura  contemporânea^  pelo  Ei-mttão  do 
Chiado.  —  Lisboa,  18G6.  —  E'  attribuido  a  Alberto  Osório  de  Vascon- 
cellos. 

24  —  J.  Litteratura  Ramalhuda,  a  prbposito  dos  srs.  Castilho  e 

Bamalho  Ortigão,  jjor  G.  F.  (  Guimarães  Fonseca )  —  Coimbra,  1866. 
2õ  —  A  questão  litteraria,  a  propósito  de  José  Estevão.  Cartas 

dos  senhores  A.  F.  de  Castilho  e  J.  A.  de  Freitas  Oliveira.  —  Lisboa, 
1866. 

26  —  Os  Coimbrões.  Questão  em  que  também  entra  por  100  réis, 
José  Francisco,  caiador  da  Bainha  do  Congo:  com  uma  dedicatória  por 

Diogo  Bernardes.  —  Porto,  1866. 
27  —  Guelfos  e  Gibelinos.  Tentativa  critica  sobre  a  actual  pole- 

mica litteraria,  por  E.  A  Vidal.  —  Lisboa,  1866. 
28 — O  bom- senso  e  o  bom- gosto.  Humilde  parecer  de  Brito 

Aranha.    Com  uma  carta  do  sr.  A.  F.  de  Castilho.  —  Lisboa,  1866. 
29  —  Anthero  de  Quental  e  Bamalho  Ortigão.  Carta  a  A.  de 

Azevedo  Castello  Branco.  —  Coimbra,  1866.  —  Tem  as  iniciaes  A.  C. 
( Álvaro  do  Carvalhal ). 

30  —  A  águia  no  ovo  e  nos  astros,  sive  a  Escola  Coimbrã  na  sua 
aurora  e  em  seu  zenith.  Por  um  lisboeta  convertido.  (Primeira 

parte).  —  Rio  de  Janeiro,  1866. 
31  —  A  águia  no  ovo  e  nos  astros,  sive  a  Escola  Coimbrã  na  sua 

aurora  e  em  seu  zenith.  Por  um  lisboeta  convertido.  (Segunda 

p)arte).  —  Rio  de  Janeiro,  1866. 
32  —  Penna  e  espada.  Duas  palavras  acerca  da  —  Litteratura 

dlioje,  de  J.  D.  Ramalho  Ortigão,  — por  (Jarlos  Borges.  — Vorio,  1866. 
33  —  Analyse  critica,  rápida,  despretenciosa,  feita  ao  folheto 

intitulado  —  Garrett,  Castilho,  Herculano  e  a  Escola  Coimbrã,  etc.  — 
pelo  sachristão  de  uma  ermida  —  Lisboa,  1866. 

34  —  Litteratura  de  amanhã.  Duas  palavras  acerca  de  um 

folheto  do  sr.  A.  de  Quental,  por  E.  A.  Salgado.  —  Porto,  1866. 
35  —  As  letras  no  Brasil.  Duas  palavras  acerca  de  um  folheto 

do  sr.  A.  de  Quental,  j^or  S.  Romeu  Júnior.  —  Braga,  1866. 
36.  —  Os  Senhores  A.  A.  Teixeira  de  Vasconcellos,  A.  F.  de 

Castilho  e  A.  Osório  de  Vasconcellos,  sobre  a  questão  de  Coimbra.  — 
Lisboa,  1866. 

37.  —  Litteratura  portugueza.  A.  F.  de  Castilho  e  a  carta  que 
acompanha  o  Poema  da  Mocidade,  pior  Archi-Zero.—  Rio  de  Janeiro, 
1866. 

38.  —  Verdadeira  luz  derramada  na  questão  litteraria  e  supremo 

remate  a  ella,  em  prosa  e  verso,  pela  Sombra  de  Cicero.  —  Lisboa, 
1866. 

39  —  O  tgrannete.  Quental  e  Ortigão.  Versos  com  o  retrato  do 
aucior.  —  Porto,  1866. 
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40  —  Carta  ao  eminentissimo  senhor  Manoel  Pinheiro  Chagas, 
pelo  seu  estapafúrdio  amif/o  Costa  Goodolphtm.  —  Lisboa,  1866. 

ái  —  Lítteratura  dliontem  ou  breves  reflexões  sobre  a  questão 
litteraria,  por  António  Peixoto  do  Amaral.  —  Porto,  1860. 

42  —  A  imprensa  na  gaiola.  Poemeto.  1."  Parte.  O  baile.  — 
Lisboa,  1866. 

43  —  Delenda  Thibur.  Primeira  aos  homens  da  cigarra  e  do  ermo. 

—  Sem  designação  de  terra  e  anno,  mas  é  de  Lisboa,  1866.  —  E'  nma 
separata  à^QUi  loUietim  publicado  primitivamente  na  Voz  Académica 
de  Lisboa,  e  escripto  por  Luciano  Cordeiro. 

44  —  Horacios  e  Curiacios  ou  mais  um  ponto  e  virgula  na  actual 
questão  litteraria,  por  A.  M.  da  Cunha  Belém.  —  Lisboa,  1866. 

4õ  —  Bom -senso  e  bom- gosto.  Carta  de  boas  festas  a  Manoel 

Poussado,  por  S.  d' A.     (  Severino  d'Azevedo  ).  —  Coimbra,  1866. 
46  —  A  Fada.  Poema  do  Amor  por  F.  Guimarães  Fonseca.  — 

Coimbra,  1866.—  iSío  lim  do  poema  ocoupa-se  o  auctor,  ironicamente, 
em  uma  nota,  da  questão  litteraria. 

47  —  Litter atura  lilluputiana.  Caso  histórico  para  ser  cantado 
em  verso  de  parelha.  —  Nos  Perfis  burlescos  de  Urbano  Loureiro, 
capitulo  II,  pag.  3õ  a  80. 

48  —  ̂   propósito  das  theocracias  litterarias.  —  Coimbra,  1866. 

—  Só  se  tiraram  6  exemplares  d'esta  publicação.  Reproduz  as 
cartas  dos  srs.  Eugénio  de  Castilho  e  Júlio  de  Castilho,  publicadas 

no  n."  "294  do  jornal  de  Coimbra  a  Liberdade,  de  17  de  dezembro  de 
1865. 

49  —  Segunda  carta  de  boas  festas  a  Manuel  Boussado,  por  S. 

d' A.     (Severino  d'Azevedo).  —  Coimbra,  1867. 
òO  —  Bom -senso  e  bom  gosto.  —  No  vol.  VIII  do  Diccionario 

Bibliographico  Portuguez.  —  Lisboa,  1867. 

51  —  Perfis  da  comedia  litteraria.  Tentames  críticos  por  J.  A. 
da  Graça  Barreto.  —  Lisboa,  1869.    , 

õ2  —  A  Casca  da  Canelleira.  ( São  trechos  referentes  á  questão 
Coimbrã,  que  contém  o  romance  A  Casca  da  Canelleira,  publicada 
cm  San  Luiz,  Maranhão,  em  1866,  e  reproduzidos  posteriormente 

em  Coimbra  por  Delphim  Gomes).  —  Coimbra,  sem  data. 
53  —  A  Escila  de  Coimbra. — Na  introduc;Ão  ao  Parnaso  Por- 

tuguez Moderno,  por  Theojihilo  Braga.  —  Poi'to,  1874. 
54  —  A  Escola  de  Coimbra.  —  No  liva-o  III  da  Historia  do 

Romantismo,  por  Theophilo  Braga.  —  Lisboa,  1880. 
55  —  André  de  Quental.  In  Memoriam  —  Porto,  1896.  —  O  de- 

senvolvido artigo  do  sr.  Joaquim  de  Araújo,  publicado  n'esta  obra 
com  o  titulo  de  Ensaio  de  bihliographia  Antheriava,  contém  dados 

bibliographicos  muito  interessantes,  relativos  á  polemica  Bom-senso 
e  bom -gosto  ou  a  Escola  Coimbrã. 

10 
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56  —  Carta  de  Castilho.  (Inédita)  a  Ernesto  Pinto  de  Almeida 

(1865 )  —  Barcellos,  sem  data. 
57  —  Biblio(jra2:)hia  Aiitheriana.  Notas  ao  «  Ensaio  i>  de  Joaquim 

de  Araújo,  por  Delpldm  Gomes.  —  Coimbra,  1896. 
58  —  Bihliographia  Antheriana.  Resposta  a  alguns  reparos  do 

sr.  JJelphim  Gomes ;,  por  Joaquim,  de  Araújo. —  Coimbra,  1896. 

59  —  Bihliographia  Antheriana.  Defeza  d' algumas  notas  im- 
pugnadas pelo  sr.  Joaquim  de  Araújo.  —  Coimbra,  1896. 

60  —  Bihhographia  Antheriana.  Resposta  aos  srs.  Delphim  Go- 
mes e  José  Pereira  de  Sampaio,  por  Joaquim  de  Araújo  —  Génova, 

1897. 

61  —  Bihliographia  Antheriana.  A  propósito  da  "Resposta „  do 
sr.  Joaquim  de  Araújo  aos  srs.  Delp>him  Gomes  e  José  Pereira  de 

Sampaio  —  Barcellos,  1897, 

62 —  Une  hataille  litteraire  en  Portugal.  La  querelle  du  " Bom- 

senso  e  hom-gosto „  par  Raoid  Pinheiro  Chagas.  —  Alais  1901.  —  E' 
dedicado  a  Eelix  Paure.  —  No  final  d'esta  publicação  vem  repro- 

duzido e  traduzido  em  francez  o  opúsculo  publicado  em  1865  pelo 

sr.  Manoel  Pinheiro  Chagas,  e  intitulado  Bom-senso  e  hom-gosto. 
Folhetim  a  propósito  da  carta  que  o  sr.  Anthero  de  Quental  dirigiu  ao 
sr.  António  Feliciano  de  Castilho. 

63  —  Historia  da  Universidade  de  Coimbra,  nas  suas  relações 
com  a  Instrucção  puhlica  portugueza,  por  Theophilo  Braga.  Lisboa, 

1902.  —  O  IV  volume  contém  um  quadro  da  actividade  da  geração 
académica,  em  que  se  produziu  o  movimento  intellectual  systema- 
tisado  na  Questão  Litteraria. 

64  —  Quinquagenario  (1858  a  1908).  Cincoenta  annos  de  acti- 
vidade mental  de  Theophilo  Braga,  julgado  pela  critica  de  três  gerações 

litterarias.  Lisboa  1909.  —  O  capitulo  I  d'este  livro,  que  tem  por 
titulo  A  Escola  de  Coimhra  e  a  dissolução  do  romantismo,  é  formado 
de  extractos  de  artigos  de  Anthero  de  Qaental,  Eça  de  Queiroz, 
Alberto  Sampaio,  Manoel  de  Arriaga,  Anselmo  de  Andrade,  Correia 

Barata,  Augusto  Fuschini,  Alexandre  da  Conceição,  Leite  de  Castro, 
Magalhães  Lima,  João  Machado  de  Faria  Maia,  Abel  Botelho, 
Marianno  Machado,  dr.  Raymundo  Capella,  dr.  José  de  Lacerda, 
José  Caldas,  Ramalho  Ortigão  e  Basilio  Telles. 

Poucas  collecções  haverá  no  paiz,  —  coutendo  os  priuci- 
cipaes  opúsculos  e  publicações  feitas,  quer  durante  o  período 

principal  da  polemica  intitulada  Bom-senso  e  Bom-gosto,  quer 
depois  de  findo  esse  período,  mas  ainda  referente  ao  assumpto, 

—  superiores  á  collecção  que  possuímos.  Apesar  d'isso  não 

está  completa,  faltando4he,    entre  outras,  "as  publicações  que 
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vão   enumeradas    no   final    (l'este  ca[)itulo,  em  beneficio  dos 
colleccionadores  de  tão  renhida  pugna  litteraria. 

Não  incluímos  na  relação  anterior  as  seguintes  publi- 
cações : > 

1  —  Os  iMsiadas  e  a  conversação  preamhiilar.  Carta  a  AvelUno 
de  Sousa,  x)or  João  de  Deus.  —  Escripto  em  Messines  e  publicado  em 
1863,  no  joi'nal  Bejense,  e  novamente  impresso  em  folheto  no  anno 
de  1880  em  Lisboa;  ̂  

2 — Visão  dos  Tempos,  por  Theophilo  Braga.  —  Porto,  18G4; 
^  —  Tempestades  sonoras,  por  Theopliilo  Braga.  —  Porto,  1864; 
4  —  Carta  do  sr.  A.  Feleciano  de  Castilho  acerca  das  "  Tempes- 
tades sonoras  „  do  sr.  Theophilo  Braga,  escripta  em  1864  e  repro- 

duzida na  2.*  edição  das  Folhas  Verdes  do  sr,  Theophilo  Braga; 
5 —  Odes  modernas,  por  Anthero  de  Quental.  —  Coimbra,  1865; 
6  —  Poe.na  do  Direito,  por  Theophilo  Braga.  —  Coimbi'a, 

1865;  etc. 

apesar  de  alguns  escriptores  as  terem  incluído  no  numero 

das  que  constituem  a  chamada  questão  Coimbrã,  por  serem 

publicadas  ou  escriptas  anteriormente  a  essa  famosa  polemica. 

Não  inclnimos  egualmente  as  publicações  seguidamente 

designadas,  que  se  encontram  quasi  todas  na  nossa  livraria, 

porque  apesar  de  alguns  escriptores  entenderem  que  devem 

ser  encorporadas  na  coUecção  relativa  á  questão  Coimbrã, 

vemos  que  apenas  contêem  meras  reflexões  incidentaes,  sem 

grande  importância  para  a  polemica  de  que  se  trata. 
São  ellas  : 

1  —  Nicolau  Tolentino  ou  o  Cabrion  da  liiteratura  de  hoje. 
Almanach  para  1868  por  alguns  sócios  da  Academia  dos  Humildes 

e  Ignorantes  ̂   —  Lisboa,  1867. 

'  o  sr.  Theophilo  Braga  referindo-se  na  Renascença  a  este  folheto  de  João 

de  Deus,  diz  o  seguinte :  —  « Este  escripto  c  pouco  conhecido,  mas  n'ellc  começa 

esse    phenomeno  moral  e  intellectual  ^da  "dissidência  da  Eschola  revolucionaria.  ..» 
'    O  auclor  é  o  sr,  Francisco  de  Almeida. 
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2  —  Revista  critica  de  litteratura  moderna,  por  uma  sociedade  de 
litteratos^.  —Porto,  1868. 

3  —  Prefacio  do  jornal  "  A  Folha  „  de  João  Penha.  —  Coimbra, 
1868. 

4  —  Historia  da  poesia  moderna,  por  Theophílo  Braga.  —  Porto, 
1869. 

5  —  Livro  de  critica.  Arte  e  litteratura  portugueza  de  hoje. 
1868  - 1869.    Por  Luciano  Cordeiro.  —  Porto,  1869. 

6  —  Segundo  livro  de  critica,  pelo  mesmo  aactor- 
7 —  Estudos  da  edade  media  por  Theophilo  Braga.— Fovto,  1870. 
8  —  Os  sabichões.  Comedia  em  á  actos,  por  Ernesto  Biester.  — 

Lisboa,  sem  data,  mas  provavelmente  de  1872. — E'  uma  satyra  aos 
que  não  commungam  no  credo  iitterario  do  auctor. 

9  —  Prefacio  da  segunda  edição  dos  "  Cantos  viattitiuos  „  por 
Francisco  Gomes  d' Amorim.  —  Lisboa,  1875. 

10—  Cancioneiro  alegre,  por  Camillo  Castello  Branco. -Vorto  1879. 
11  — Notas.  Ensaios  de  critica,  por  Alexandre  da  Conceição.  — 

Coimbra,  1882. 

12 — Os  Novellistas.  (Geração  Nova),  por  José  Pereira  de 
Sampaio  (Bruno). 

13 — Renascença.     Fasciculos  1  e  X. 
14  —  A  Ideia  de  Deus,  por  José  Pereira  de  Sampaio  (Bruno)  — 

Porto,  1885. 

15  —  Anthero  de  Quental.  Escorço  hiographico.  Por  Theophilo 
Braga.  —  No  livro  Raios  da  extincta  cruz,  poesias  inéditas  de  An- 

thero de  Quental.  —  Lisboa,  1892. 

16 — 'Theophilo  Braga  e  a  sua  obra.  Por  Teixeira  Bastos. — 
Porto,  1892. 

17  —  Modernas  ideias  na  litteratura  portugueza.  Por  Theophilo 
Braga.  —  Porto,  1892.  2  vol.  em  8."  —  Contém:  Origens  doutrina- 

rias da  Escola  de  Coimbra,  no  vol.  I,  pag.  287  a  417,  e  —  Anthero  de 
Quental  ( Periodo  de  protesto  da  Escola  de  Coimbra),  no  vol.  II, 
pag.  96  a  224,  etc,  etc 

Segundo  refere  o  vol.  VIII  do  Diccionario  IVihJiographico 

Portug7tez,  ha  ainda  algumas  cartas  do  sr.  António  Feleciano 

de  Castilho  que  indirectamente  se  referem  d  questão;  v.  g. :  a 

Gama  Lobo,  na  Gazeta  de  Portugal,  n.^  922  de  17  de  Dezem- 
bro de  1865;  a  Bulhão  Pato  e  á  mãe  de  E.  Vidal,  idem, 

n."  926  de  22  de  dezembro ;  e  a  Innocencio  da  Silva,  no 
Panorama,  vol.  XVI  a  pag.  20. 

o  auclor  é  o  sr.  Tlieoi)liilo  Hraga. 
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Os  opúsculos  e  papeis  referentes  á  polemica  Escola 

Coimbrã,  que,  entre  outros,  nos  faltam  na  nossa  collecção, 

são  os  seguintes : 

1  —  Suicídio.  —  Folhetim  publicado  por  Álvaro  do  Carvalhal 

n'am  periódico  do  Porto,  no  qual  so  fazem  i-eferencias  ao  Poema  da 
Mocidade.     Tem  a  data  de  Coimbra,  15  de  Novembro  de  18G5. 

2  —  Parodia  do  poema  de  M.  Pinheiro  Glmçias,  offerecida  a  A.  F. 
de  Castilho,  auctor  da  Mnemónica,  Arte  de  metrificação,  Arte  repentina, 

etc.  —  Publicada  em  folhetins  no  periódico  de  Coimbra  a  Liberdade, 
n.o^  282,  291,  201  ( bis  >,  294-,  295,  299.  301,  B04  e  311  de  Novembro 
de  18fi5  e  Fevereiro  de  ISGG. 

3  —  Litteratura  fácil  em  Portuf/al.  —  Folhetim  no  periódico  de 
Coimbra  a  Liberdade,  n."  29G  de  24  de  dezembro  de  1865. 

4  —  A  litteratura  em  harvlho.  —  Serie  de  29  folhetins  publica- 
dos no  periodir-o  de  Lisboa  O  Portuquez,  de  1866,  y)Ov  Satan  (João 

Félix  Eodrigues\ 

5  —  Aventuras  de  um,  poeta  nebuloso.  Cartas  ruraes.  —  Folhetins 
do  Jornal  do  Commercio  de  Lisbon,  n.°  3682  de  27  de  janeiro  de 
1866  e  seguintes.  —  Parece  que  são  três,  datados  do  Valle  de 
Enxota-tordos,  e  assignado^  polo  sr.  Picardo  Guimarães. 

6  —  Carta  conf/ratnl ataria  ou  felicitação  dos  litteratos  de  Per- 

nambuco ao  sr.  A.  F.  de  Castilho  e  resposta  doeste.  —  Sahiram  no 
Diário  do  Rio  de  Janeiro,  n."  139  de  12  de  Junho  de  1866.  e  foram 

transcriptas  no  n."  3830  do  Jornal  do  Commercio  de  Lisboa,  de 
Junho  de  1866. 

7  —  Carta  dos-  lUteratos  da.  Bailia  ao  sr.  A.  F.  de  Castilho.  —  No 
Diário  do  Pio  de  Janeiro,  n."  151  de  26  de  Junho  de  1866. 

8  —  A  Casca  cia  Ganelleira.  ( Steeple- Chase ).  Por  uma  boa 

dúzia  de  ̂ 'Esperanças. „  —  S.  Luiz  (Maranhão),  1866. 
9  —  Intellif/encia  cometa,  ou  talento  meteoro.  —  Artigo  provocado 

pela  carta  do  sr  Anthero  de  Quental,  e  assignado  "  Vercingetorix „ 
publicado  no  n."  265  da  Semana  lllvstrada  do  Rio  de  Janeiro. 

10  —  As  susceptibilidades  do  sr.  Palha  e  os  collarinhos  do  Ortigão. 
Carta  ao  sr.  F.  Palha  por  um  enfermeiro  da  Zambesia. 

Deve  também  tomar-se  nota  de  que  o  volume  XXIX  da 

Historia  da  Litteratura  Portugueza,  do  sr.  Theophilo  Braga, 

annunciado  no  projecto  das  obras  completas  do  illustre  escri- 

ptor,  e  que  estão  sendo  editadas  pela  acreditada  livraria  do 

Porto,  dos  srs.  Lello  &  Irmão,  tem  por  titulo— -.-4  Escola  de 
Coimbra. 
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A  "APOLOGIA  DE  CAMÕES,, 
POR  D.  FR,  FRANCISCO  DE  S.  LUIZ 

Teve  incontestavelmente  o  padre  José  Agostinho  de 

Macedo  vastissima  erudição ;  mas  o  seu  génio  violento  e 

attrabiliario  e  as  polemicas  em  que  andou  com  Manoel  Maria 
Barbosa  du  Bocage,  Nuno  Alvares  Pereira  Pato  Moniz,  João 

Bernardo  da  Rocha,  Hypolito  José  da  Costa  Pereira  Furtado 

de  Mendonça,  e  outros  escriptores,  azedaram- lhe  o  animo  e 

levaram-no  a  ser  muitas  vezes  injusto  nas  suas  apreciações 
litterarias  e  politicas. 

Os  Lusíadas  de  Camões  foram  por  elle  censurados  até 

com  acrimonia ;  mas  a  verdade  é  que  apesar  de  todas  as  suas 

criticas,  Camões  ficou  sendo  e  hade  ser  sempre  o  principe 

dos  poetas  portuguezes ;  e  José  Agostinho  de  Macedo,  não 
obstante  os  seus  incontestáveis  conhecimentos,  ficou  em  escala 
secundaria. 

Entre  as  varias  publicações  que  José  Agostinho  de 

Macedo  fez  contra  o  épico  illustre  notaremos  as  —  Reflexões 
criticas  sobre  o  episodio  de  Adamastor  no  canto  V  dos  Lusíadas, 

em  forma  de  carta  —  impressas  no  anno  de  1811  na  impressão 

regia  de  Lisboa,  em  S,"  de  34  paginas. 
O  sábio  monge  de  S.  Bento,  D.  Fr.  Francisco  de  S. 

Luiz,  em  exti-cmò  apreciador  do  nosso  grande  épico,  escreveu 
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em  Ponte  do  Lima,  onde  se  achava,  uma  Apologia  em  defesa 

de  Camões,  sem  intenção  de  a  publicar. 

Um  amigo  d'elle,  porém,  tendo  á  mão  o  manuscripto, 
fez  imprimir  a  ApoJogia  anonyma,  na  cidade  de  S.  Thiago 

de  Compostella,  em  1819,  procedida  de  um  prologo,  que  não 
era  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz, 

Essa  Apologia  veiu  a  ser  rarissima  em  Portugal,  e  d'ella 
se  fez  posteriormente  segunda  edição  em  Lisboa,  no  anno  de 

18-40,  sendo  impressa  na  typographia  do'  largo  do  Contador 
Mór  n."»  1. 

Possuimos  na  nossa  colleccão  de  autographos,  130  cartas 
originaes  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  dirigidas  desde 

1820  a  184-4  a  dois  seus  amigos  de  Coimbra.  Essas  cartas 
são  uma  preciosidade  do  máximo  valor. 

A  propósito  da  Apologia  de  Camões,  vamos  publicar 

parte  de  nma  carta  de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  em  resposta 

a  um  amigo,  que  instava  com  elle  para  fazer  segunda  edição 

da  alludida  memoria,  a  qual,  como  se  verá  da  leitura  d'essa 
carta,  era  tão  rara  que  nem  o  seu  auctor  tinha  já  em  1836 
exemplar  algum. 

No  fim  da  carta  juntaremos  umas  singelas  annotações, 
para  sua  mais  íacil  intelligencia. 

A  minha  antiga  Defesa  de  Camões,  foi  feita  em  Ponte  do  Lima 
em  tompo  de  ócio,  e  foi  inspirada  pelo  despeito  que  me  causou  ver 
José  Agostinho  a  querer  contender  com  Camões,  e  enxovalhar  este 
grande  nome.  Mas  eu  naquelle  tempo  não  queria  andar  nos  dentes 
de  José  Agostinho.  Foi  António  Fernando  que  a  mandou  imprimir 
em  Santiago  de  Compostella. 

Não  sei  o  que  foi  feito  da  impressão,  e  o  que  é  mais  galante 

é  que  não  tenho  um  só  exemplar  d'ella.  Nunca  disse  a  ninguém  que 
era  cousa  minha  senão  na  Batalha,  quando  soube  com  plena  certeza 
que  Fr.  José  Leonardo  se  gabava  de  ser  obra  sua.  Então  mostrei  a 
uma  pessoa  o  rascunho  que  ainda  conservava,  para  prova  da  minha 

verdade.     Eis  aqui  a  historia  d'ossa  composição. 
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Pouco  depois  cVella  impressa,  veiu  a  Joaquim  Ignacio,  não  sei 
como,  um  exemplar,  em  que  elle  me  fallou,  sem  suspeitar  que  fosse 

cousa  minha.  Perguntei-lhe  o  seu  juizo,  e  respondeu-me  ( formaes 
palavras )  quem  a  fez  não  é  tolo  de  todo. 

Aqui  me  disse  ha  dias  Fr.  António  de  Santa  Rita,  que  vira 

n'esse  tempo  um  exemplar,  e  que  lhe  pare3era,  pelo  estilo,  obra 
minha.  Não  sei  miis  nada  a  este  respeito,  senão  que  também  v.  s." 
o  leu  na  Foz. 

Os  meus  taes  ou  quaes  es3riptos  (que  v.  s.^  vê  com  olhos  de 
amigo)  não  podem  pela  maior  parte  (os  que  já  estão  impressos) 
ser  publicados  em  collecção,  porque  pertencem  á  Academia,  a  quem 
sempre  os  tenho  ofFere^ido.  tanto  por  cumprir  com  ella,  como  por 

falta  de  meios  de  custear  as  irapres-wos. 

Agora  quando  vim  da  Serra  de  Ossa,  lembrei-me  mais  d'isso 
por  ter  muitos  e^criptos,  qao  me  parecem  d'algam  interesse:  mas 
obsta  a  mesma  difficuldade,  e  eu  não  quero  empenhar-me  por  uma 
causa  de  que  se  não  tirará  o  próprio  capital,  nem  também  julgo 
decente  solicitar  subscripções. 

Não  recebi  a  lista  dos  estudantes,  nem  ainda  pude  ver  o  Bar- 
jona,  nem  fallei  ainda  com  o  Ferreira  Pinto  Basto. 

E'  forçoso  largar  a  penna  e  sair. 
Já  estão  passados  os  meus  titalos  pelos  ordenados  da  Univer- 

sidade. 

De  V.  s.''  Hei  amigo  e  obrg.""" 
Lisboa,  29  de  janeiro  de  1856. 

Bispo  Conde.  » 

Ahi  vão  as  annotações  : 

1.*  —  A  prinfieira  edição  da  resposta  de  D.  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiz,  foi  feita,  como  dissemos,  no  anno  de  1819,  em 

S.  Thiago  de  Compostella,  com  o  titulo  de  —  ApoJogia  de 
Camões  contra  as  Reflexões  criticas  do  padre  José  Agostinho 

de  Macedo,  sobre  o  episodio  de  Adamastor,  no  canto  V  dos 
Lusiadas. 

2.*  —  Tanto  a  1.''  como  a  2.*  edição  de  1810  sairam 

anonymas,  e  possuimpl-as  ambas,  sendo  a  primeira  rarissima 
e  sendo  a  segunda  também  rara. 

S.'"*  --  Joaquim  Ignacio  era  Joaquim  Ignacio  de  Freitas, 
professor  jubilado  do  Collegio  das  Artes,  director  e  revisor 

da  imprensa  da  Universidade,  distincto  philologo,  mas  um 
critico  mordaz. 
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4:.^  —  Fr.  António  de  Santa  Rita  foi  mougo  benedictino  e 
lente  da  faculdade  de  tlieologia.  —  Falleceu  em  Goa,  para 

onde  tinha,  ido    como   arcebispo   eleito  d'aquella  metrópole. 
5.*  —  Serra  (VOssa  —  Quando  caiu  a  constituição  em 

1823  foi  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  deportado  para  o 

convento  da  Batalha ;  e  durante  todo  o  governo  de  D.  Miguel 

esteve  preso  no  convento  da  Serra  d'Ossa,  no  Alemtejo. 
6.*  —  Bi.spo  Conde  —  N'esta  carta  de  1836  e  n'outras 

usava  D,  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  do  titulo  de  bispo  conde, 

apesar  do  ser  ainda  vivo  o  bispo  de  Coimbra  D.  Fr.  Joaquim 
de  Nazareth,  o  qual  veiu  a  fallecer  no  Maranhão  em  1851. 

O  motivo  era  o  seguinte : 
Em  1821  foi  nomeado  S.  Luiz,  reitor  reformador  da 

Universidade,  e  ao  mesmo  tempo  foi  nomeado  coadjutor  de 
D.  Francisco  de  Lemos,  e  seu  futuro  successor,  com  o  titulo 

de  bispo  de  Dura,  in  partibus. 
Por  morte  de  D.  Francisco  de  Lemos  foi  effectivamente 

S.  Luiz  bispo  de  Coimbra. 
No  mez  de  Julho  de  1823,  restaurado  o  absolutismo,  foi 

S.  Luiz  exonerado  do  cargo  de  reitor  reformador ;  e  supe- 
riormente lhe  foi  feita  a  insinuação  para  resignar  o  bispado  ; 

sendo  nomeado  em  seu  logar  Fr.  Joaquim  de  Nazareth. 

S.  Luiz  manteve  a  classificação  de  bispo  conde  reserca- 
tario,  e  por  isso  se  continuou  a  designar  como  bispo  conde, 
titulo  que  conservou  até  em  1841  ser  nomeado  patriarcha 
de  Lisboa. 
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O  CONIMBRICENSE 

Este  antigo  periódico  teve  primeiro  o  titulo  de  Observador, 

sendo  substitnido  pelo  de  Conimhrken.se  em  24  de  janeiro 
de  1854. 

Possuimos  na  nossa  livraria  os  GU  volumes  que  consti- 

tuem a  importante  collecção  d'estes  periódicos,  sendo  sem 
duvida  a  única  completa  existente. 

O  Observador  principiou  a  publicar-se  no  dia  IG  de 
Novembro  de  1847.     Eis  a  sua  origem. 

Terminada  a  guerra  civil  em  junho  de  1847  com  a  con- 

venção de  Gramido,  recolheram-se  a  Coimbra  aquelles  que 

d'aqui  tinham  saliido,  uns  para  fazer  parte  das  forças  popu- 
lares, e  outros  levados  para  as  masmorras  da  prisão  do 

Limoeiro  em  Lisboa. 

Havia  o  direito  a  esperar  que  uma  convenção,  garantida 

pelas  nações  interventoras,  seria  religiosamente  cumprida,  e 

que  os  membros  do  partido  popular,  voltando  para  suas 

casas,  seriam  respeitados.  Não  aconteceu  porém  assim ;  ao 

império  da  lei  foi  substituído  o  despotismo  o  mais  desenfreado 
do  cacete  o  do  punhal. 

Os  vários  attentados  o  o  estado  constante  de  terror  em 

que  se  achava  a  cidade  pelos  caceteiros  paizanos  e  o  i'egi- 
mcuto  do  iufanteria  4,  c  cm  seguida  pelo  batalhão  de  caçadores 
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8,  fez  resolver  os  iufiuentes  do  partido  progressista  a  fundar 

um  periódico  que  defendesse  os  interesses  populares,  e  tor- 
nasse publicas  tantas  atrocidades ;  e  para  que  o  periódico 

podesse  fallar  com  a  devida  independência,  tratou  de  se 

organisar  uma  typographia  onde  elle  se  imprimisse. 

Estabeleceu-se  a  imprensa  no  bairro  alto  na  rua  do 
Guedes ;  e  ahi  se  publicou  o  primeiro  numero  do  periódico, 

a  que  foi  posto  o  nome  de  Observador,  no  dia  16  de  Novem- 
bro de  18-47. 

Quando  o  Observador  se  começou  a  publicar,  era  seu 
editor  o  sr.  bacharel  José  Maria  Dias  Vieira ;  fiador  o  sr. 

bacharel  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco ;  e  administra- 
dor o  sr.  bacharel  José  de  Moraes  Pinto  de  Almeida. 

O  Observador  continuou  a  imprimir-se  na  rua  do  Guedes 
até  9  de  Setembro  de  1848,  em  que  se  mudou  a  typographia 

para  a  rua  da  Mathematica. 

No  dia  1  de  Outubro  de  1850  mudou-se  a  imprensa  para 
a  rua  da  Trindade,  ao  cimo  da  rua,  nas  casas  vulgarmente 

chamadas  da  Ilha,  porque  fazem  frente  para  quatro  ruas. 

Ainda  a  imprensa  foi  outra  vez  mudada  no  dia  31  de 

Dezembro  do  referido  anno  de  1850  para  a  mesma  rua,  no 

collegio  da  Trindade,  hoje  pertencente  aos  herdeiros  do 

antigo  professor  de  latinidade  sr.  padre  Manuel  Simões  Dias 
Cardoso. 

E  por  ultimo,  a  fira  de  evitar  o  incommodo  e  inconve- 

niente de  administrar  a  imprensa,  adoptou-se  o  expediente 

de  vendel-a,  e  fazer  imprimir  o  Observador  na  imprensa  de 
Elvira  Trovão. 

Para  esta  imprensa  passou  o  Observador  em  24  de  janeiro 
de  1852,  sendo  ahi  impresso  desde  27  do  mesmo  mez  de 

janeiro  até  29  de  Setembro  de  1855,  e  já  com  o  titulo  de 

Conimbricense  desde  24  de  janeiro  de  1854. 

N'essa  epocha  fundou  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  na 
antiga  rua  do  Coruche,  hoje  do  Visconde  da  Luz,  uma 

typographia  destinada  exclusivamente  á  impressão  do  Conim- 
bricense, de  que  era  proprietário,  e  ahi  continuou  a  publicar 

o  seu  periódico  desde  30  do  Outubro  do  1855. 
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Em  consequência  do  alargamento  da  antiga  rua  do 

Coruche,  que  obrigou  a  sahir  d'aili  os  seus  moradores,  foi  a 
Imprensa  Conimbricense  provisoriamente  para  o  mosteiro  de 

Santa  Cruz,  na  parte  do  edifício  pertencente  á  camará 

municipal,  no  dia  23  de  julho  de  1859,  e  no  dia  23  de  julho 
de  1860  foi  novamente  mudada  para  a  antiga  rua  das 

Figueirinhas,  hoje  rua  Martins  de  Carvalho,  onde  se  con- 
servou até  1899. 

Tendo  fallecido  em  1898  o  saudoso  fundador  do  Conim- 

bricense passámos  a  dirigir  este  periódico,  que  se  continuou 

imprimindo  na  rua  Martins  de  Carvalho,  até  11  de  Julho  de 

1899,  e  por  successivas  mudanças,  na  rua  da  Louça  até  25 
de  Junho  de  1902,  e  na  rua  do  Corpo  de  Deus  até  30  de 

Agosto  de  1907. 
Diremos  agora  quaes  os  motivos  ponderosos  que  levaram 

Joaquim  Martins  de  Carvalho  a  mudar  o  titulo  do  seu  perió- 
dico, de  Observador  para  Conimbricense. 

N'esse  tempo  o  concelho  de  Lavos  era  um  d'aquelles  em 
que  mais  assassinatos  se  commettiam  ;  e  um  dos  principaes 

protectores  dos  assassinos  era  o  celebre  Joaquim  da  Marinha, 

que  alli  havia  sido  administrador  do  concelho,  e  era  o  terror 

d'aquelles  povos. 
A  Joaquim  da  Marinha  era  attribuida  a  connivencia 

n'uma  serie  numerosíssima  de  assassinatos  e  roubos  effectua- 
dos  no  concelho  de  Lavos,  e  a  morte  do  escrivão  de  fazenda 

Manoel  de  Almeida  Ramalho  e  Fonseca,  efifectuada  no  dia 

24  de  Novembro  de  1853,  pelas  7  horas  da  noite,  na  sua 
casa  de  Paião,  onde  se  achava  gravemente  doente,  e  na 

presença  de  sua  própria  mãe  e  de  dois  amigos  que  o  estavam 
visitando ! 

O  Observador  publicou  por  essa  occasião  enérgicos  artigos 

pedindo  o  castigo  dos  criminosos,  e  narrando  largamente  a 
serie  de  atrocidades  que  desde  1834  se  haviam  praticado 

n'aqnelle  concelho. 
Joaquim  da  Marinha  tinha  alcançado,  não  obstante,  altos 

protectores  em  Coimbra ;  e  estes,  vendo  o  mal  que  podiam 
fazer    ao    «cu    protegido   os  artigos  do   Observador,  primeiro 
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pediram,  o  reconliecendo  que  nada  conseguiam,  passaram  ás 

formaes  ameaças  de  fazer  suspender  a  publicação  do  perió- 
dico, no  caso  de  clle  dizer  mais  alguma  cousa  contra  Joaquim 

da  Marinha. 

Esses  individuos  conheciam  pouco  com  quem  lidavam. 

JoAíiUiM  Martins  de  Carvalho  não  era  da  tempera  de  se  calar 

perante  assassinos,  por  mais  poderosos  que  fossem  os  seus 

protectores. 

E  por  isso  para  fazer  cessar  toda  a  pressão  mudou 

Joaquim  Martins  de  Carvalho,  desde  logo,  o  titulo  ao  perió- 
dico, o  qual  sem  nenhuma  interrupção  sahiu  no  dia  24  de 

Janeiro  de  185-i,  cora  o  titulo  de  Conimbricense. 

O  primeiro  artigo  do  periódico  tendo  já  este  novo  titulo, 

depois  de  mostrar-  que  um  ponto  de  honra  havia  motivado 

essa  mudança,  prpseguia  dizendo  : 

«  Adoptámos  e.ste  titulo,  por^ae  o  nosso  jornal,  não  aspirando 

á  vangloria  de  representants  principal  da  politica,  liberal  prOj^res- 
sista,  contenta-se  apenas  com  o  modesto  titulo  qae  mais  quadra  á 
posição  que  pretende  occnpar  na  imprensa;  a  saber  —  a  defesa  dos 
interesses  de  Coimbra  e  do  seu  districto,  e  se  tanto  for  mister,  tam- 

bém da  província  da  Beira. 

«  Além  de  que,  não  devíamos  agora  denegar-lhe  o  nome  que 

já  quizemos  pôr  no  jornal  que  em  184-5  pretendemos  publicar  n'e3ta 
cidade,  e  que  a  despeito  dos  nossos  esforços  nunca  conseguimos  que 

proseguisse,  graças  ao  arbítrio  desregrado  dos  mandões  d'essa 
epocha,  os  quaes  mancommunados,  estabeleceram  entre  si  um  con- 
flicto  de  jarisdicção  negativa,  para  que  nos  não  tomassem  conta  da 
habilitação. 

«  Vê-se  pois  ainda,  que  o  nome  do  Conimbricense  é  t.imbem 
um  protesto  contra  o  despotismo.  » 

O  distincto  escriptor  sr.  João  Augusto  Marques  Gomes, 

que  era  1891  publicou  um  interessante  livro  intitulado  —  O 

«  Conimbricense»  e  a  historia  contemporânea.  Publicação  comme- 

morativa  do  ÕO.'^  annicersario  do  mesmo  jornal  —  referia-se 

n'esse  curiosissimo  trabalho  ao  Conimbricense  pela  seguinte 
forma : 

"-  E'  preciosa  a  collecção  do  ''  Conimbricense  »  Mais  vasto 
repositório   de   historia  i.ão   é   possível    encontrar  se   em  nenhum 
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jornal  politico  dos  muitos  que  se  tem  iHiblicado  no  paiz.  E'  um 
arcliivo  muito  notável  de  factos  e  documentos  valiosíssimos,  uma 

bússola  indispensável  a  todos  os  cabouqueiros  da  historia  j)atria- 
Quando  mais  não  seja  a  histoina  contemporânea  de  Portugal  não 

pôde  fazer-se  com  segurança  sem  a  consulta  prévia  da  eollecção  do 
«  Conimbricense  ».  Está  alli  reunido  um  trabalho  da  mais  acurada 

investigação,  longo,  de  muitos  annos,  bastante  só  de  per  si  para 
firmar  a  reputação  de  nus  poucos  de  historiadores.  E  essa  obra 

enorme,  riquíssima,  é  o  fructo  do  trabalho  indefeso  d'um  só,  deve-se 
ao  venerando  jornalista  Joaííuim  Martins  de  Carvalho,  uma 

gloria  do  jornalismo  portuguez  de  que  hoje  é  illustre  decano.  » 

I 
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O  DESEMBARGADOR  GRAVITO 

Possuímos  na  nossa  collecção  de  publicações  da  eraigra- 

çÀo  liberal,  um  papel  impresso  em  Angra,  em  formato  de  8,°, 
reproduzindo  a  carta  dirigida  a  sua  filha,  pelo  illustre  e 

desgraçado  desembargador  Francisco  Manoel  Gravito  da 

Veiga  e  Lima,  que  foi  enforcado  com  outros  martyres  da 
liberdade,  na  Praça  Nova  do  Porto,  no  dia  7  de  Maio 
de  1829. 

Este  impresso  é  extremamente  raro,  não  o  tendo  até 

hoje  visto  citar  nos  catálogos  que  enumeram  as  publicações 

relativas  aos  successos  políticos  de  1826  a  1834,  e  designa- 
damente as  que  se  escreveram  e  imprimiram  durante  a 

emigração. 

O  exemplar  que  possuímos,  encontra-se  no  volume  9.°  da 
nossa  collecção  de  publicações  da  emigração  liberal,  e  per- 

tenceu ao  facultativo  militar  José  Gomes  Bracklamy,  que 
durante  a  emigração  esteve  na  ilha  Terceira. 

Em  uma  nota  manuscripta  do  mesmo  facultativo  se,  diz 

que  a  carta  do  desembargador  Gravito  fora  impressa  —  Na 

impres^são  de  Angra  em  18  de  Sefemhro  de  1829. 
Accrescentaremos,  como  esclarecimento  curioso,  que  a 

referida  carta  que  possuímos,  tem  escripta  no  verso,  também 

por  letra  de  Bracklamy,  a  copia  d'uma  carta  que  o  general 
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hespanhol  D.  João  Dias  Porlier,  marquez  de  Matarosa,  escre- 
veu era  Outubro  de  1815  a  sua  esposa,  nas  vésperas  do  seu 

fuzilameuto,  por  ter  revoltado  as  tropas  da  guarnição  da 

Corunha  e  proclamado  com  ellas  a  constituição  de  1812. 

A  sentidíssima  carta  que  o  desembargador  Gravito  escre- 

veu a  sua  filha,  quando  já  estava  no  oratório  para  ser  execu- 
tado é  a  seguinte : 

«  As  vicissitudes  da  sorte,  querida  filha,  tão  variáveis  como  a 

fhamada  fortuna,  collocarara  o  teu  carinhoso  pae  na  lista  dos  crimi- 
nosos, e  hoje  é  victima  do  ódio,  da  vingança,  e  da  mais  feroz 

arbitrariedade. 

«  Próximo  já  dos  nl timos  momentos  de  ti  me  recordo  com 
vivíssima  saudade ;  eu  te  consagro  os  meus  suspiros  como  o  vinculo 

mais  doce,  que  prende  a  minha  existência  ;  a  tua  memoria  me  é  cara, 
6  no  meu  inopinado  infortúnio,  tua  imagem  querida  existe  a  par  de 
mim;  tu  perdes  um  pae,  o  melhor  dos  teus  amigos;  elle  é  roubado 
ao  teu  coração  innocente  para  ser  votado  ao  cadafalso ;  mas  nem 

por  isso  é  hoje  indigno  de  ti.  Sem  protecção  e  sem  abrigo,  a  tua 
perda  é  irreparável,  e  eu  espero,  minha  filha,  que  nunca  a  vejas 
indemnisada  ;  ninguém  substituirá  a  teu  pae. 

«  Muito  desejo  te  conserves  sem  alguma  outra  relação  social, 
para  não  empenhares  teu  coração  na  sorte  de  um  outro  homem,  em 
quem  se  puna,  como  em  mim,  a  virtude,  e  ponha  a  tua  em  lances 
amargurados  ;  se,  porém,  outro  for  o  teu  destino,  te  rogo  que  prefiras 
um  homem  dos  sentimentos  e  dos  princípios  de  teu  pae,  na  certeza 

de  que  nem  estes,  nem  o  patíbulo,  em  que  vou  terminar  meus  dias, 

podem  servír-te  de  opprobrio. 
«  Adeus  minha  querida  filha,  adeus  para  sempre  —  Gravito.  » 

Com  estes  honrados  sentimentos  a  favor  da  causa  da 

liberdade  morreu  o  infeliz  Gravito,  sendo-lhe  a  cabeça  cortada 

pelo  algoz  e  conduzida  para  Aveiro. 

N'um  dos  volumes  de  Mlscellania  Politica  que  possuímos, 

encontra-se  uma  copia  da  carta  dirigida  pelo  desembargador 

Gravito  a  sua  filha,  na  véspera  de  ser  enforcado.  Foi  escri- 
pta  por  Vicente  José   de  Vasconcellos  e  Silva,  mais  tarde 
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-secretario  da  Universidade,  e  que  em  1829  se  encontrava 

preso  na  cadeia  da  Relação  do  Porto,  onde  também  estava  o 

■desembarííador  Gravito. 

A  sr.*  D.  Maria  Emilia  Teixeira  Gravito  Infante,  a  quem 
tão  commovente  carta  íôra  dirigida  á  liora  da  morte  por  seu 

pae,  falleceu  em  Lisboa  no  dia  26  de  Fevereiro  de  1894. 

Na  nossa  collecçào  de  cartas  originaes  encontra-se  a 
seguinte  do  sr.  António  Pimentel  Maldonado,  oííicial  superior 

-da  arma  de  artilheria,  dando  conta  d'esse  facto. 

E'  do  tlieor  seguinte : 

«  Ex.^"  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho.  —  V.  ex.^  que  tanto 
tem  soífrido  pela  sua  dedicação  ao  systema  constitucional,  tão  pouco 
respeitado  por  aqaelles  que  conhecendo  e  utilisando  a  excellencia 

do  seu  código  deviam  ser  os  seus  mais  acérrimos  defensores ;  v.  ex.* 
que  sempre  tem  memorado  o  passamento  dos  martyres  da  implan- 

tação enti-e  nós  d'aquelle  systema ;  v.  ex.^  que  por  mais  de  uma  vez 
no  seu  apreciabilissimo  periódico  o  Conimbricense  tem  consagrado 

varias  linhas  á  memoria  do  illustre  e  infeliz  desembargador  Fran- 
cisco Manoel  Gravito  da  Veiga  e  Lima,  enforcado  no  Porto,  na 

praça  Nova,  em  7  de  Maio  de  1829,  de  certo  estimará  não  deixar 

passar  despercebido  o  fallecimento  da  filha  d'aquelle  benemérito 
portnguez,  a  sr.'  D.  Maria  Emilia  Teixeira  Gravito  Infante,  cuja 
existência  tão  cedo  enluctou  o  crepe  da  orphandade,  tendo  para 

aggravar-lhe  a  dor  o  enlouquecimento  de  sua  mãe. 

Esta  virtuosa  senhora,  aífavel,  caritativa,  genei'osa,  d'uma 
educação  aprimorada,  que  tantas  vezes  eu  vi  chorar  ao  relembrar 
seus  infelizes  pães,  que  sempre  considerava  de  gala  o  dia  9  de 
Julho,  anniversario  da  entrada  no  Porto  do  exercito  libertador 

comm'andado  pelo  sr.  D.  Pedro,  duque  de  Bragança,  falleceu  em 
Lisboa  em  26  de  Fevereiro  ultimo,  pelas  4  horas  da  tarde,  em  casa 

de  seus  sobi-inhos,  os  srs  barões  de  Sabrosa,  em  cuja  companhia 
ultimamente  vivia,  e  foi  trasladada  para  o  Porto  no  dia  seguinte, 
como  havia  determinado. 

«  Eu  como  filho  de  quem  tanto  pugnou  pelo  systema  liberal, 
experimentando  entre  tantos  soffrimentos,  o  de  5  annos  de  prisão 
na  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  eu  que  me  glorio  de  pertencer  a 

uma  familia  de  liberaes,  que  me  ufano  de  ser  sobrinho  d'am  dos 
11 
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deputados  (João  Vicente  Pimentel  Maldonado,  irmão  de  meu  pae)^ 

ás  cortes  constituintes  de  1821,  sempre  senti  veneração  pela  sr.* 
D.  Emilia  Gravito,  estimava-a  como  uma  santa  relíquia,  paguei-llie 
o  tributo  da  minha  dor,  e  não  deixei  de  acompanhar  os  seus  restos 
mortaes  á  sua  partida  para  a  terra  que  lhe  foi  berço  e  sepultura. 

"  Paz  á  sua  alma. 

«  Subscrevo -me  com  toda  a  consideração 

De  V.  Ex." Cr.°  m.*°  dedicado 

«  Lisboa,  9  de  Março  de  1894. 

António  Pimentel  Maldonado.  » 

I 



XLVI 

A  QUESTÃO  DYNASTÍCA  EM  PORTUGAL 

Durante  a  emigração  liberal  e  a  gueri-a  civil  de  1828  a 
1834,  fizeram-se  numerosissimas  publicações  uo  estrangeiro 
e  nos  Açores,  eom  relação  á  questão  dynastica  portugueza. 

Periódicos  em  muitos  formatos,  nas  linguas  portugueza, 
franceza  e  ingleza,  livros  e  folhetos  em  difíerentes  linguas, 

polemicas  violentas,  tudo  sahiu  dos  prelos  n'aquella  epocha. 
Como  era  difficilimo  virem  para  Portugal,  por  causa  da 

perseguição  aos  liberaes  pelo  governo  de  D.  Miguel,  ficaram 

essas  publicações  na  sua  quasi  totalidade  dispersas  porTrança, 

Bélgica,'  Inglaterra,  Brazil  e  Açores ;  e  ahi  mesmo  pelas 
vicissitudes  do  tempo  tem-se  perdido  uma  grande  parte, 

sendo  hoje  muitas  d'ellas  quasi  impossível  de  alcançar. 

Até  algumas  d'essas  publicações,  que  depois  de  finda  a 
guerra  civil,  a  pouco  e  pouco  vieram  para  Portugal,  tem 

desapparecido. 
No  nosso  paiz  sabemos  nós  que  foi  destruída  em  1881 

no  incêndio  de  um  prédio,  uma  importante  collecção  d'essas 
publicações,  e  em  uma  cidade  do  Minho  foram  lançadas  em 

um  forno,  pela  familia  de  um  emigrado,  e  alli  destruídas 

pelo  fogo,  grande  numero  de  publicações  interessantíssimas 
da  emigração  liberal. 

Xa  nossa  livraria,  e  por  ofiferta  d'um  amigo  dedicado  de 
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Joaquim  Martins  de  Carvalho,  existem  alguns  volumes,  que 

felizmente  poderam  escapar  d'aquella  barbara  destruição,  a 
qual  faz  lembrar  a  de  Omar  na  bibliotheca  de  Alexandria ! 

Entre  esses  livros  raros  e  interessantes  que  possuímos, 

encontra-se  um  livro  em  folio  pequeno  de  118  paginas,  a 
que  em  Portugal  se  chama  Livro  Branco  e  em  Inglaterra 

Livro  Azul,  contendo  a  coUecção  de  documentos  apresentados 

pelo  ministério  inglez  ao  parlamento  britannico,  no  anno  de 

1829,  com  respeito  á  questão  djnastica  portugueza,  desde 
1826  até  á  tentativa  de  desembarque,  na  ilha  Terceira,  pelo 

general  João  Carlos  de  Saldanha,  em  janeiro  do  mencionado 
anno  de  1829. 

Tem  o  seguinte  titulo  :  —  Papers  respecting  the  relations 
beficeen  Great  Britain  and  Portugal,  Presenteei  to  hoth  Houses 

of  Parlament  hij  command  of  His  Magesty,  June,  1829.  — 
L^ondon  :  printed  hij  J.  Harrison  and  Son,  Lancaster  Court, 
Strand. 

Este  exemplar  pertenceu  ao  ministro  de  D.  Pedro  IV, 
o  conselheiro  José  da  Silva  Carvalho,  e  tem  nas  margens 

dos  documentos  grande  numero  de  notas,  todas  por  elle 

mesmo   escriptas. 

Por  exemplo,  em  um  otficio  do  ministro  inglez  em 
Lisboa,  William  à  Court,  e  dirigido  em  4  de  Agosto  de 

1826  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  Inglaterra 

Canníng,  poz  José  da  Silva  Carvalho  a  seguinte  nota,  com 

referencia  ao  ministro  A  Court :  —  «  Este  sujeito  depois  fez  as 
eleições  de  deputados,  fez  os  ministros,  e  dirigiu  á  sua  vontade 
as  operações  do  legislativo  e  executivo  em  Portugal.  Fez  com 

que  o  governo  pozesse  fira  de  Portugal  o  hespanhol  Homero 

Alpuente,  ameaçando  o  governo  com  a  falta  de  protecção  de 

Inglaterra,  se  o  não  mandasse  sahir  ;  e  assim  sahiu  este  honrado 

velho,  cheio  de  moléstias,  e  sem  meios  alguns  !  !  !  » 
No  protocoUo  de  Vienna  de  Áustria,  de  20  de  Outubro 
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de  1827,  oude  se  diz  que  o  príncipe  de  Metternicli  declarava 

que  o  infante  D.  Miguel  tinha  já  explicitamente  reservado 
todos  os  seus  direitos,  tem  José  da  Silva  Carvalho  o  cuidado 

de  elucidar  esse  ponto  importante  (que  algum  interessado 

podia  attribuir  aos  suppostos  direitos  d'aquelle  infante  á 
coroa  portugueza),  dizendo  o  seguinte:  —  « iV.  B.  Esta 
reserva  era  referida  ao  direito  da  regência,  que  elle  dizia 

tinha  em  virtude  da  carta;  e  assim  jurou  reservando  esse 

direito  para  o  exercer  quando  tivesse  26  annos.  » 
No  fim  dos  documentos  relativos  á  tentativa  de  desem- 

barque do  general  Saldanha  na  ilha  Terceira,  poz  José  da 

Silva  Carvalho  a  seguinte  nota :  — -  «  Falta  o  protesto  que  fez 
João  Carlos,  e  outros  documentos,  que  não  fazia  conta  ao 

governo  inglez  publicar. » 
De  nada,  porém,  valeu  essa  má  fé  do  governo  inglez, 

porque  todos  os  documentos  acerca  da  tentativa  de  desem- 
barque na  ilha  Terceira  foram  publicados  em  Brest  no  mesmo 

anuo,  com  o  seguinte  titulo  :  —  «  Desembarque  do  conde  de 

Saldanha  na  ilha  Terceira,  impedido  pela  marinha  ingleza.  — 
Brest,  de  Vimprimerie  de  Borais,  rtie  du  Chateau,  numero  44 
— 1829.  » 

Possuímos  esta  primeira  edição,  que  foi  devida  a  Ro- 
drigo Pinto  Pizarro,  depois  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa; 

assim  como  temos  outras  edições  dos  mesmos  documentos, 
que  posteriormente  se  fizeram. 

Como  curiosidade  publicamos  em  seguida  uma  carta 

autographa  que  temos  de  José  da  Silva  Carvalho,  em  resposta 
a   outra  que  lhe  dirigiu  de  Coimbra  um  seu  intimo  amigo. 

A  carta  de  Silva  Carvalho  não  tem  data,  mas  é  de 
Novembro  de  1835. 

O  homem  a  quem  elle  se  referia  e  que  tratava  de  defen- 
der, era  o  seu  coUega  no  governo,  Rodrigo  da  Fonseca 

Magalhães,  ministro  do  reino. 
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«  Amigo  do  coração.  —  Recebi  a  sua  carta  que  mnito  estimei 

poi'  trazer  novas  de  um  amigo  que  tanto  in-ezo. 
Com  a  mesma  franqueza  com  que  me  falia,  devo  dizer-llie  que 

também  não  desejo  na  camará  senão  homens  sisudos  e  desinteres- 
sados, mas  sisudos  e  desinteressados  com  juizo,  com  sabedoria  e 

amor  do  trabalho,  que  é  justamente  o  que  nos  tem  faltado  na  camará, 

geralmente  fallando,  e  v.  s-*  bem  o  conhece. 
Agora  quanto  ao  homem  em  que  me  falia,  devo  dizer-lhe  que 

se  eu  concorri  para  elle  ser  ministro,  ainda  me  não  arrependo, 
porque  apresentei  no  ministério  uma  das  maiores  capacidades  de 
Portugal,  e  eu  dou  muito  pelos  homens  de  talento,  não  são  elles 
tão  bastos  no  nosso  paiz. 

Falla-se  d'elle,  mas  eu  quando  não  vejo  factos  especiaes  e 
provados,  não  julgo  do  homem:  diífamações  para  mim  não  valem 

nada,  deixo  isso  para  o  vulgo ;  pode  v.  s.*  estar  certo  que  elle  hade 
defender  bem  as  suas  medidas  na  camará  e  que  as  razões  que  elle 
apresentar  não  serão  vencidas. 

Quanto  ao  pagamento  da  Universidade,  a  culpa  não  vae  de  cá, 
vae   das  circumstancias   e  das  folhas  não  virem  bem  processadas. 

A  respeito  dos  parochos,  o  thesouro  deu-lhes  sim  uma  quantia, 
e  se  lhes  não  deu  mais,  foi  porque  as  folhas  são  processadas  em 

differentes  secretarias  na  da  justiça,  e  esta  necessita  de  esclareci- 
mentos que  devem  vir  dos  bispados,  e  coíqo  vieram  elles?  Querendo 

roubar  o  thesouro! 

Agora  já  este  negocio  está  regulado;  falta  fazer  as  devidas 
deducções,  que  não  dependem  do  governo, 

E'  necessário  ver  as  circumstancias  em  que  nos  adiamos,  e 
em  que  temos  estado.  D'onde  nos  vem  os  recursos?  Do  interior  do 
reino?  Não,  porque  o  reino  ficou  pobre.  Das  alfandegas?  Essas 
rendem  muito,  mas  chega  isso  para  pagar  a  estrangeiros  que  nos 
ajudaram,  para  sustentar  o  exercito,  a  marinha,  os  reformados 
pensionistas?     Não. 

Meu  amigo,  acredite-me  que  se  eu  não  estivesse  no  ministério 
(olhe  que  não  sou  vaidoso ),  já  muito  grande  desordem  teria  havido, 
causada  pela  fome  e  falta  que  não  é  fácil  de  supprir.  Assim  façam 
o  que  quizerem,  tragam  quem  quizerem,  que  o  menos  prejudicado 

n'isso  sou  eu  que  desejo  do  coração,  não  só  sair  do  ministério,  mas 
até  do  reino,  que  me  não  agrada  nada  com  tal  gente. 

Perdoe  este  desabafo  que  eu  devia  ter  com  v.  s."  de  quem  sou 
deveras  amigo  do  coração. 

José  (la  Silva  CarvaUio. 
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MANOEL  FERNANDES  THOMAZ 

O  primeiro  patriota  que  depois  da  execução  horrorosa 
dos  martyres  da  liberdade  em  1817,  se  abalançou  a  tentar  a 

revolução  liberal  contra  a  regência  de  Lisboa,  foi  Manoel 

Fernandes  Thomaz,  desembargador  da  Relação  e  Casa  do 
Porto. 

Fernandes  Thomaz  obteve  a  annuencia  de  Ferreira  Bor- 

ges, no  dia  21  de  Janeiro  de  1818. 

No  dia  immediato,  22  de  Janeiro,  formou-se  em  casa  de 

Ferreira  Borges  uma  associação  regular  de  4  membros,  com- 
posta por  elle,  por  Fernandes  Thomaz,  Silva  Carvalho  e 

Ferreira  Vianna.  Era  a  noute  d'esse  mesmo  dia  houve 
sessão  em  casa  de  Fernandes  Thomaz. 

O  juramento  que  prestaram  foi  de  —  salvar  a  pátria,  ou 
por  ella  dar  o  seu  sangue,  e  morrer,  abafados  nas  rumas  do 

magnifico  edifício  que  iam  levantar. 

A  junta  regeneradora,  quando  teve  logar  a  revolução 

de  1820,  compunha-se  de  13  membros,  segundo  se  vê  da 
seguinte  «relação  das  pessoas  que  projectaram  e  promoveram 
a  revolução  liberal  de  24  de  Agosto  de  1820, »  apresentada 

na  sessão  das  cortes  de  18  de  Agosto  de  1821,  pelo  deputado 

José  Ferreira  Borges,  em  consequência  da  ordem  das  mes- 
mas cortes  : 

«  Manoel  Fernandes  Thomaz,  José  Ferreira  Borges,  José  da 

Silva  Carvalho  e  João  Feri-eira  Vianna,  com  estes  quatro  prinoipiou 
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a  associação  era  22  de  Janeiro  de  1818. — Duarte  Lessa  nniu-se 
em  10  de  Fevereiro  de  1818.  —  José  Maria  Lopes  Carneiro  e  José 
Gonçalves  dos  Santos  Silva,  em  3  de  Maio  de  1818.  —  José  Pereira 
de  Menezes,  em  6  de  julho  de  1818.  —  Francisco  Gomes  da  Silva  e 
João  da  Cunha  Sotto  Maior,  em  26  de  Maio  de  1820.  —  José  Maria 
Xavier  de  Araújo,  em  22  de  Junho  de  182C.  —  Bei'nardo  Correia 
de  Castro  e  Sepúlveda,  em  19  de  Agosto  de  1820. 

(  Assignados  )  —  Manoel  Fernandes  Thomaz  —  José  Ferreira 
Borges  —  José  de  Mello  Castro  e  Abreu  —  José  Maria  Xavier  de  Araújo 
—  Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepúlveda. " 

Em  a  noute  de  21  de  Agosto  de  1S20  juntaram-se  todos 
os  regeneradores  em  casa  de  Fernandes  Thomaz,  e  ahi  depois 

de  ratificarem  o  juramento  de  salvarem  a  pátria,  ou  por  ella 

darem  as  vidas,  traçaram  o  plano  do  rompimento  da  revolu- 
ção. Segundo  este  plano,  pelas  9  horas  da  noute  do  dia  2& 

se  congregaram  em  casa  do  coronel  Sepúlveda  os  briosos 

patriotas  que  formaram  o  conselho  militar ;  e  ahi  se  preparou 
tudo  o  que  surgiu  na  manhã  do  seguinte  e  memorável  dia 
24  de  Agosto  de  1820. 

E'  pois  incontestável  que  ao  benemérito  cidadão  Manoel 
Fernandes  Thomaz,  se  deve  a  iniciativa  da  organisação  do 

S3medrio,  principiado  no  Porto  em  Janeiro  de  1818,  e  aos 
seus  exíorços  se  deve  a  revolução  do  Porto  effectuada  em  24 

de  Agosto  de  1820,  pela  qual  foram  expulsos  do  poder  os 
tyranicos  governadores  do  reino,  sendo  egualmente  livre 

Portugal  do  despótico  dominio  do  marechal  Beresford. 

Durante  a  existência  do  systema  liberal,  teve  Manoel 

Fernandes  Thomaz  a  maior  influencia  nos  negócios  públicos, 

com  o  que  podia  ter  enriquecido  ;  mas  em  vez  d 'isso  quando 
adoeceu  em  Novembro  de  1822,  souberam  com  magua  os 

seus  amigos,  que  em  sua  casa  não  existia  um  real  para 

occorrer  ás  despesas  da  doença.     Morreu  pobríssimo. 

Compare-se  esta  honradez  e  abnegação,  com  o  procedi- 
mento de  muitos  homens  políticos,  ricos  por  meio  das  mais 

indecentes  explorações. 
Depois  do  seu  fallecimento,  em  19  de  Novembro  de 

1822,   foi   aberta   em   Lisboa,   pelos  caixas   do  contracto  do 
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tabaco,  uma  subscripção  a  favor  da  viuva  e  íilhos  de  Manoel 
Fernandes  Thomaz. 

Era  Coimbra  também  se  distribuiu  um  convite  no  mesmo 

sentido.  Foi  impresso  em  meia  folha  de  papel,  em  grandes 

caracteres  typographicos,  porque  n'essa  occasião  não  havia 

periódico  algum  n'esta  cidade. 
Não  sabemos  a  razão  da  raridade  d'este  convite,  mas  é 

certo  que  ainda  não  vimos  fazer  referencia,  nem  sabemos  de 

outros  exemplares,  além  do  que  possuimos  uas  nossas  colle- 

cções,  e  do  que  existe  n'uma  miscellanea  da  bibliotheca  da 
Universidade. 

•  Diz  assim : 

«  Manoel  Joaquim  Pereira  Valente,  administrador  do  contracto 

do  tabaco  n'esta  cidade,  faz  saber  ao  publico,  que  nas  casas  da  sua 
residência  se  acha  aberta  a  subscripção  annunciada  no  Diário  do 

Governo,  n.°  276,  a  favor  da  viuva  e  fillios  do  illustre  cidadão 
Manoel  Fernandes  Thomaz. 

«  Coimbra  1  de  Dezembro  de  1822.  » 

As  cortes  votaram  em  29  de  Janeiro  de  1823  uma  pensão 

a  favor  da  viuva  e  íilhos  de  Manoel  Fernandes  Thomaz, 

como  se  pode  ver  do  seguinte  decreto  : 

«  D.  João,  etc,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos  que 
as  cortes  decretaram  e  eu  sanccionei  a  lei  seguinte : 

1.°  Em  honra  do  regenerador  da  pátria  Manoel  Fernandes 
Thomaz  se  farão  exéquias  solemnes,  mas  sem  ostentação. 

2°  Os  restos  d'aquelle  benemérito  cidadão  serão  depositados 
em  um  monumento  simples,  no  qual  se  lavre  o  seguinte  epitaphio: 

«A  NAÇÀ0  PORTUGUEZA  — A  MaNOEL  FERNANDES  ThOMAZ. — 
Anno  de  1823. 

3.°  A'  viuva  do  illustre  varão  Fernandes  Thomaz,  D.  Maria 
Máxima  Fernandes  da  Cruz,  se  dará  a  pensão  annual  de  l:0005t{5fXX) 
réis;  e  a  cada  um  de  seus  dois  íilhos.  Roque  Joaquim  Fernandes 
Thomaz  e  Manoel  Joaquim  Fernandes  Thomaz,  se  dará  a  pensão 
annual  e  vitalícia,  de  500S000  réis. 

4,"  Todas  as  referidas  despesas  e  quantias  serão  feitas  pelo 
thesouro  nacional. » 

Ficaram  porém  estas  disposições  apenas  em  bons  desejos, 

pois  que  tal  lei  não  poude  ser  cumprida. 



170 

No  principio  de  Julho  do  mesmo  anno  de  1823  eram 

derrubadas  as  instituições  liberaes  portuguezas,  pelos  satélites 

do  absolutismo,  e  em  seguida  annuUados  todos  os  actos  das 
cortes. 

Na  nossa  vasta  e  preciosa  collecção  de  cartas  e  docu- 

mentos originaes,  encontra-se  um  documento  que  muito  apre- 
ciamos por  ser  todo  escripto  pda  letra  de  Manoel  Fernandes 

Thoniaz. 

E'  uma  portaria  original  do  illustre  patriota  e  principal 
proclamador  da  liberdade  portugueza.  Tem  a  data  de  6  de 

Outubro  de  1820,  mas  não  designa  a  localidade  em  que  foi 

escripta. 

E',  porém,  manifestamente  de  Lisboa,  porque  no  dia  1 

d'esse  mez  de  Outubro  havia  entrado  na  capital,  indo  do 

Porto,  a  junta  do  governo  provisório,  tendo-se  feito  a  união 
dos  governos  instituídos  nas  duas  cidades,  sendo  o  do  Porto 

em  24  de  Agosto  de  1820,  e  o  de  Lisboa  em  15  de  Setembro 
immediato. 

«  A  janta  provisional  do  governo  supremo  do  reino  ordena  que 

■^'■ossa  paternidade  reverendissima  preste  o  juramento  devido  de 
obediência  ao  governo  estabelecido,  ás  cortes  e  á  constituiçcão  que 
ellas  hão  de  fazer,  mantida  a  religião  catholica  romana  e  a  dynastia 

da  sereníssima  casa  de  Bragança;  e  este  mesmo  juramento  devercão 
prestar  todos  os  religiosos  da  saa  província  perante  os  prelados 

locaes ;  e  recebendo-o  vossa  paternidade  reverendíssima  d'este3  por 
escripto,  mandará  á  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino  as 
certidões,  que  os  mesmos  prelados  locaes  lhe  remetterem. 

«  Oatrosim  determinará  vossa  paternidade  reverendíssima  que 
em  cada  um  dos  conventos  da  sua  obediência  se  haja  de  cantar  o 

hymno  Te-Deum  Lauclamus,  pela  feliz  uni<ão  dos  dois  governos,  e 
preces  para  que  Deus  os  íllumíne  e  prospere  a  causa  em  que  a  nação 
se  acha  empenhada. 

«  Deus  guarde  a  vossa  paternidade  reverendíssima.  Palácio 
do  governo,  em  G  de  Oatubro  de  1820. 

Manoel  Fernandes  Thoniaz. 

«  Sr.  ministro  provincial  da  ordem  da  Santíssima  Trindade.  » 

II 
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Visto  havermos  transcripto  o  aviso  de  Manoel  Joaquim 

Pereira  Valente,  que  consideramos  raro,  e  a  portaria  original 

de  Manoel  Fernandes  Thomaz,  faremos  ainda  referencia  a 

um  sermão  que  possuimos,  e  que  não  é  também  muito  vulgar. 

Foi  pregado  por  Fr.  Joaquim  de  S.  Paulo,  do  collegio 

da  Pedreira  d'esta  cidade,  nas  exéquias  que  os  patrícios  de 

Manoel  •  Fernandes  Thomaz,  mezarios  da  Ordem  Terceira  da 
Figueira  da  Foz,  lhe  mandaram  fazer  no  dia  14  de  Dezembro 
de  1822. 

Foi  impresso  esse  sermão  na  imprensa  da  Universidade, 

nos  primeiros  mezes  de  1823,  com  o  seguinte  titulo : 

' «  Oração  fúnebre,  que  nas  exéquias  do  benemérito  cidadão  o 
illustrissimo  senhor  Manoel  Fernandes  Thomaz^  desembargador  do 

Porto,  ex-deputado  das  cortes  geraes  extraordinárias  e  constituintes 
da  nação,  deputado  ás  ordinárias,  principal  regenerador  da  pátria, 
celebradas  pelos  mesarios  da  Ordem  Terceira  da  villa  da  Figueira, 
recitou  Fr.  Joaquim  de  S.  Panlo,  da  provincia  de  Santo  António  de 

Portuga],  leitor  jubilado,  examinador  synodal  do  bispado,  moi'ador 
no  Collegio  da  Pedreira  de  Coimbra,  a  14  de  Dezembro  de  1822,  na 

egreja  dos  religiosos  da  mesma  villa  da  Figueira.  » 

Para  se  poder  avaliar  o  ódio  figadal  que  o  governo 

absoluto  votava  ao  illustre  patriarcha  da  liberdade  portu- 

gueza  Manoel  Fernandes  Thomaz,  ainda  mesmo  depois  da 

sua  morte,  basta  ler  o  seguinte  aviso  dirigido  ao  intendente 

geral  da  policia,  Simão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro, 

com  data  de  19  de  Setembro  de  1823,  pelo  celebre  ministro 

das  justiças  Manoel  Marinho  Falcão  de  Castro. 

Para  Simão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro. 

«  Sendo  presente  a  sua  magestade  a  conta  de  v.  s.^  de  13  do 
corrente:  é  o  mesmo  augusto  senhor  servido  ordenar,  que  fazendo 

V.  s.^  comparecer  na  sua  presença  o  tabellião  Luiz  Edwiges  Tei- 
xeira Machado,  com  o  livro  da  nota  em  que  se  acha  lançado  o  termo 

de  reconhecimento   do  cadáver  de  Manoel   Fei-nandes  Thomaz;  a 
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licença  do  Ordinário  para  se  conservar  insepulto  ;  e  o  termo  de 
entrega  e  deposito  na  egreja  de  Santa  Catharina  ;  mande  riscar  tndo 

de  maneira  que  não  mais  se  possa  ler,  notando  v.  s.*  á  margem  do 
mesmo  livro  que  se  riscou  por  esta  determinação  de  sua  magestade 

para  não  ficar  memoria  do  que  se  continha  n'aquelle  logar  da  nota. 
«  Deus  guarde  a  v.  s-"  —  Paço,  em  19  de  Setembro  de  1823. — 

Manoel  Marinho  Falcão  de  Castro. » 

Julgavam  os  absolutistas  que  fazendo  riscar  da  nota 

d'um  tabellião  tudo  o  que  alii  se  referia  á  memoria  de 
Fernandes  Thomaz,  desappareciam  de  Portugal  todas  as 
ideias  da  liberdade ! 

Quanto  se  enganavam  os  fautores  do  absolutismo ! 

D'elles  já  ninguém  faz  caso  senão  para  despresar  a  sua 
memoria ;  emquanto  que  Manoel  Fernandes  Thomaz  ha  de 

sempre  merecer  as  homenagens  de  todos  aquelles  para  quem 

a  honra,  a  liberdade,  a  justiça  e  o  amor  da  pátria  não  são 
indifferentes. 



XLVIII 

A  REVOLUÇÃO  FRANCEZA 

No  capitulo  XXm  que  tem  por  titulo  A  condessa  de 
La  Motte,  dêmos  noticia  de  variaií  publicações  raras  e  deveras 

curiosas,  que  possuímos,  relativas  á  revolução  frauceza,  e  que 

pertenceram  ao  fallecido  e  muito  illustrado  general  de  divisão, 
sr.  Augusto  Xavier  Palmeirim. 

Vamos  agora  referirmo-nos  a  um  outro  opúsculo  muito 
interessante,  que  igualmente  possuimos,  (e  que  faz  parte  de 

uma  preciosíssima  collecção  de  publicações  que  pertenceram 

ao  fallecido  conselheiro,  sr.  "Joaquim  António  de  Aguiar), 
feita  em  Paris  no  anno  de  1789,  em  principio  da  extraordi- 

nária transformação  porque  passou  a  França. 

O  alludido  folheto,  e  que  é  o  mais  sanguinário  da  allu- 
dida  collecção,  tem  por  titulo :  La  chasse  aux  betes,  puantes 

et  fèroces,  qiií  aprés  avoir  inondé  les  bois,  les  plaines,  etc,  se 
sont  repandés  à  Ia  Cour  et  à  la  Capitale,  Sulvie  de  la  L^iste  des 

Proscripts  de  la  Nation,  et  de  la  notice  des  peines  qui  leur 

sont  infligées par  contumace,  en  attendant  le  succés  des  poursuites 
qui  sont  faites  de  leurs  personnes,  en  Voccasion. 

A  linguagem  violentíssima  do  folheto  parece  já  annunciar 

as  futuras  publicações  em  1792  e  1793  de  L'ami  du  peuple, 
Pére  Duchesne  e  outros  periódicos  idênticos. 

Vem   ahi    publicada   a   lista   dos   proscriptos  da  nação ; 
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isto  é,  os  indivíduos  indicados  á  vindicta  publica,  com  as 

penas  que  lhes  deviam  ser  inflingidas. 

Ainda  se  não  atreviam  em  1789  a  propor  a  condemnação 
do  rei  Luiz  XVI ;  e  mesmo  não  mencionavam  claramente  o 

nome  da  rainha  Marie  Antoinette ;  mas  já  lhe  marcavam  a 

pena. 
A  rainha  era  assim  indicada :  Une  clame  de  Ver.saiUes. 

Devinez  qui? 

A  pena  pedida  para  ella  era  a  seguinte  «  A^^.y  Madelonettes, 
nas  Mulheres  arrependidas,  ou  em  Santa  Pelagia  perpetua- 

mente:  segundo  a  escolha  de  seu  esposo.-» 
Aqui  ainda  se  deixava  a  Luiz  XVI  escolher  entre  as 

três  mencionadas  casas  de  detenção,  aquella  onde  devia  ficar 

presa  perpetuamente  sua  esposa  a  rainha  Marie  Antoinette. 

Passados,  porem,  alguns  annos,  em  1793,  já  não  liavia  logar 

para  a  escolha;  porque  ambos  foram  então  decapitados. 

Do  irmão  do  rei,  Carlos  Filippe,  conde  de  Artois  ( que 
posteriormente  veio  a  ser  o  rei  de  França,  Carlos  X ),  se 

dizia :  —  «  Visto  o  respeito  devido  d.  magestade  real,  única  con- 

sideração que  sal  ca  os  dias  d' este  pérfido  principe  ;  o  condenina- 
mos  a  uma  prisão  perpetua  nas  ilhas-  de  Santa  Margarida. » 

No  entanto,  por  causa  das  duvidas,  e  apesar  do  respeito 

pela  magestade  real,  foi  emigrando  para  o  estrangeiro  o  conde 
de  Artois,  e  assim  se  livrou  da  sorte  de  seu  irmão. 

No  folheto  deixava  de  haver  contemplação  com  os  outros 

individues  n'elle  mencionados. 
O  principe  de  Conde  e  o  duque  de  Bourbon  seu  filho,  o 

principe  de  Conti,  o  conde  de  Guiché,  a  princeza  de  Polignac, 
o  principe  de  Lambese,  monsieur  le  Noir,  o  conde  de  Agai, 

o  conde  de  Mercy  e  o  barão  de  Rozenval,  eram  condemnados 
á  morte. 

Relativamente  ao  ex- ministro  Caloune  se  dizia:  —  Mil 

escudos  áquelle  que  tiver  a  destreza  de  o  trazer  a  França,  onde 

logo  que  tenha  chegado,  será  esquartejado  vivo,  os  seus  membros 
queimados  e  as  suas  cinzas  deitadas  ao  vento. 

Contra  a  princeza  de  Polignac  é  que  especialmente  se 

dirigiam   os   ódios    populares,    por  lhe  attribuirem,   pehi  sua 
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influencia  na  corte,  a  culpa  em  tudo  quanto  de  mau  se 

praticava. 

E'  por  isso  que  no  folheto  de  que  tratamos  ella  era  assim 
condemnada  —  Exposta  diante  da  principal  porta  da  egreja 

de  PariSj,  em  camisa,  com  a  cabeça  descoberta  e  os  jJ^^'^'  descalços, 
fendo  na  mão  nma  tocha  accesa ;  e  alli  confessar  a  sua  traição 

para  com  o  rei  e  a  pátria,  pedir  perdão  a  Deus  de  todos  os 

crimes,  de  sua  cobarde  seducção  para  com  a  rainha,  depois 

conduzida  a  pé  de  Paris  a  Versa ill es  para  ahi  praticai'  o  mesmo 
acto  de  jíistiça ;  reconduzida  a  Paris  para  ser  enforcada  e 

estrangulada  até  se  seguir  a  morte,  e  levado  o  seu  corpo  ás 
forcas  patibulares  de  Montefaucon. 

A  grande  numero  de  outros  individues,  se  propunham 

penas  de  longa  prisão,  galés,  exposição  no  pelourinho,  e 
outras. 

Não  podemos  deixar  de  especialisar  o  duque  de  Enghien, 

do  qual  se  dizia  :  — -  Vista  a  sua  extrema  jucentude,  que  pode 
ter  sido  seduzida,  fustigado  com  varas  em  todas  as  praças  de 

Paris,  e  mettido  n'uma  prisão  de  vadios. 
Este  infeliz  príncipe  havido  nascido  em  1772  e  portanto 

tinha  em  1789  apenas  17  annos. 

No  folheto  ainda  se  não  atreveram  a  propor  a  sua  morte. 

Posteriormente,  porem,  Napoleão  não  guardou  essa  contem- 

plação. 

Em  1804  achava-se  o  príncipe  de  Enghien  no  grão 
ducado  de  Baden,  e  Napoleão  praticou  o  enorme  attentado 

de  o  mandar  ahi  prender,  contra  o  direito  das  gentes,  fazen- 

do-o  ir  para  Paris,  e  mandando-o  infamemente  fuzilar  nos 
fossos  de  Vincennes ;  sem  da  parte  do  desgraçado  príncipe 
haver  outra  culpa  senão  a  de  pertencer  á  família  de  Bourbon! 

E'  um  dos  factos  mais  cobardes  e  revoltantes  praticados 
por  Napoleão. 

Nos  castigos  propostos  no  folheto  de  que  nos  temos 

occupado,  não  faltam  penas  ridículas  misturadas  com  as 
atrozes. 

Para  o  príncipe  de  Hénin  determiuava-se  o  seguinte:  — 

Condemnamos  o  principe'  de  Hénin,  como  traidor  d  pátria,  a 
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.ser  pa-sseado  durante  três  dias  consecutivos  sobre  um  jumento, 

com  a  face  voltada  para  a  cauda,  em  camisa,  com  a  cabeça  e 

pernas  nuas,  e  depois  doesse  tratamento  ds  gales  por  10  annos. 
Tudo  isto  era  o  prenuncio  da  epocha  de  terror  que  se 

seguiu  passados  poucos  annos. 

I 
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D,  MIGUEL  EM  ÉVORA 

Em  Agosto  de  1833  foi  de  Coimbra,  com  o  exercito  de 

D.  Miguel,  ( que  vindo  do  Porto  marchava  sobre  Lisboa ), 

um  prelo  e  competente  typo  da  imprensa  da  Universidade. 

Acompanhavam  essa  imprensa  volante,  que  passau  a 

intitular-se  Typographia  da  Intendência  Geral  da  Polícia  do 
Exercito,  dois  compositores,  um  impressor  e  um  batedor  do 

referido  estabelecimento  typographico. 

N'essa  imprensa  volante  imprimiu-se  o  periódico  official 
de  D.  Miguel,  o  Boletim  do  Exercito;  sendo  impressos  os 

primeiros  números  em  Coimbra,  e  seguindo-se  os  immediatos 
em  Leiria,  Caldas,  Óbidos,  Mafra,  Cabeço  de  Montachique, 

Lumiar  e  por  fim  Santarém. 

Em  virtude  da  completa  derrota  do  exercito  miguelista 

na  batalha  de  Asseiceira,  em  16  de  Maio  de  1834,  viu-se 
obrigado  D.  Miguel  a  sair  de  Santarém  com  o  resto  do  seu 

exercito,  dirigiudo-se  para  Évora.  Com  D.  Miguel  foi  tam- 
bém para  Évora  a  mencionada  imprensa. 

Ahi  teve  D.  Miguel  de  depor  as  armas  e  de  se  sujeitar 

á  concessão  de  Évora  -  Monte,  datada  de  26  do  referido  mez 
de  Maio. 

Na  nossa  livraria  encontram-se  os  dois  últimos  impressos 

^ue  sairam  d'essa  imprensa  volante,  feitos  em  Évora,  e  que 
hoje  são  extremamente  raros. 
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Cada  iim  consta  de  meia  folha  de  papel  em  folio  pequeno. 

N'um  está  a  concessão  de  Évora -Monte,  de  26  de  Maio 

de  1834,  precedida  d'este  documento,  que  é  geralmente  pouco 
conhecido : 

Illustrissimo  e  Escellentissimo  Senhor : —  EL -REI  NOSSO 
SENHOR  Manda  remetter  a  V.  Ex.^  a  copia  inclusa  assignada 
pelo  Official  d'esta  Secretaria  de  Estado,  António  Xavier  de  Andrade 
ToiTozão,  servindo  de  Ofíicial  maior,  da  convenção  de  que  ella 

trata;  afim  de  que  tendo  V.  Ex.*  conhecimento  do  seu  contheudo, 
lhe  faça  dar  a  competente  execução  pela  parte  que  lhe  toca. — Deos 
Guarde  a  V.  Ex.*.  Paço  em  Évora  27  de  Maio  de  1834 — Conde 
de  S.  Lourenço  —  Senhor  João  Galvão  Mexia  de  Sousa  Mascarenhas. 

O  ministro  da  guerra  de  D.  Miguel,  Conde  de  S.  Lou- 
renço, chamava  ao  referido  documento  convenção;  quando 

aliás  pela  leitura  d'elle  se  demonstrava  que  não  era  mais  do 
que  uma  concessão  feita  por  D.  Pedro. 

Outro  papel  contém  a  proclamação  dirigida  por  D.  Miguel 
ao  seu  exercito,  datada  de  Évora   cidade    em    27   de   Maio. 

Vamos  transcrever  essa  proclamação,  com  a  mesma 

orthographia  com  que  foi  impressa  em  Évora. 

Esta  proclamação  já  foi  reproduzida  no  anno  de  1841, 

na  traducção  publicada  em  Lisboa  por  Manoel  Joaquim 
Pedro  Codina,  da  Guerra  da  Successão  de  Portugal  pelo 

almirante  Carlos  Napier  ;  mas  ha  ahi  substituição,  modificação 

e  até  suppressão  de  palavras. 
Por  exemplo  o  cumplirem  ( ! )  usado  por  D.  Miguel,  foi 

substituído  por  Codina  pela  palavra  obrigarem.  O  sentido 
é  o  mesmo,   mas  não  é  isso  o  que  foi  impresso  em  Évora. 

O  ajudante  general  do  exercito  do  D.  Miguel,  João 

Galvão  Mexia  de  Sousa  Mascarenhas,  no  livro  que  publicou 

em  Lisboa,  no  anno  de  1853,  —  Resposta  anahjtica  sobre  as 
duas  brochuras  impressas  em  Paris  pelo  barão  de  St.  Pardoux, 

debaixo  dos  titiãos  de  —  Campanlias  de  Portugal  em  1<^S3  e 

18S4  —  diz  que  no  dia  27  de  Maio  de  1834,  achaudo-se  em 
Évora,  lhe  fora  entregue  pelo  ministro  da  guerra,  conde  de 

S.    Lourenço,    uma    proclamação    que   D.   3Iiguel   dirigia  ás 
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suas  tropas,  ordenando-lhe  que  a  fizesse  imprimir,  o  que  elle 
eíFectuara  uo  mesmo  dia. 

Diz  mais  que  aiuda  n'esse  dia  recebera  um  officio  do 
ministro  da  guerra  de  D.  Miguel,  com  três  copias  da 

convenção  de  Évora -Monte;  a  qual  concenção  também  fizera 
imprimir. 

Presumimos  que  a  revisão  tj^pograpliica  d'esses  docu- 
mentos foi  feita  pelo  bacharel  António  Pimentel  Soares, 

natural  de  Coimbra,  o  qual  era  o  redactor  do  BoJetim  do 

Exercito,  e  o  director  da  imprensa  que  foi  d'esta  cidade. 
Pimentel  Soares  era  tão  exaltado  partidário  de  D.  Miguel 

que  embarcou  com  elle  em  Sines  para  a  Itália. 

Eis  ahi  a  proclamação  de  D.  Miguel : 

PROCLAMAÇÃO 

Soldados!  O  valor  que  tendes  mostrado  em  todas  as  occasiõea 

que  se  tem  oiíerecido  de  combaterdes  por  minha  causa,  a  confiança 
que  tenho  em  vós  pela  vossa  fidelidade  á  Mixha  pessoa  durante  a 

profiada  luta  eju  qne  nos  temos  achado,  vos  tornão  dignos  dos 
maiores  elogios,  e  da  minha  particular  atenção.  A  continuação 
porem  de  huma  Guerra  que  no  estado  actual  só  poderia  ter  por  fim 
o  derramamento  de  sangue  Portaguez,  que  me  he  tão  caro,  visto  que 
trez  grandes  Potencias,  a  Inglaterra,  França  e  Hespanha  de  accordo 

com  o  Governo  de  Lisboa  tem  concluido  um  tratado  para  me  cnm- 
plirem  a  sahir  destes  Reinos,  me  fazem  rezolver  a  separar-me 
de  vós,  estão  concluidos  a  convenção,  e  ajustes,  que  chegarão  ao 
vosso  conhecimento,  e  pelas  quaes  vos  serão  presentes  as  garantias 
pactuadas  para  vossa  segurança.  Não  he  o  temor,  ou  a  falta  de 
confiança  em  vós  que  me  dictào  o  dar  este  passo,  mas  o  conhecimento 
da  impossibilidade  de  vencermos,  visto  a  rezolução  das  Potencias 
contratantes,  e  por  querer  livrar  a  nossa  querida  Pátria  dos  horrores 
a  que  se  expunha  pela  entrada  de  novas  Tropas  Estrangeiras. 

Tenho  razoens  de  esperar  da  vossa  disciplina  da  vossa  obdiencia 
á  minha  PESSOA  e  do  amor  qiie  sempre  me  tendes  mostrado,  que  a 
Troyja  se  portará  na  crize  actual,  como  Portuguezes  que  se  prezam 
ier  obdientes  ao  seu  eey,  que  lhe  ha  por  mui  recomendado,  o  socego, 
e  tranquilidades,  de  que  torno  responsáveis  aos  Chefes  e  Officiaes 
de  todas  as  classes.  Deveis  ter  em  vista  que  não  exijo  de  vós  hum 
acto    de    fraqueza,  mas   sim  huma  rezignação  á  desporporcionada 
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foi'ça,  que  pelo  Tratado  acima  mencionado,  deveria  cahir  sobre  este 
Reino,  devereis  pezar  estas  razões  que  a  prudência  nos  dieta  para 
evitarmos  os  malles  que  farião  aniquilar  inteiramente  este  Paiz; 

Torno  a  recomendar-vos  socego,  e  rezignação,  e  íicae  certos  que 
sempre  me  lembrarei  da  vossa  constância  do  vosso  valor,  e  da  vossa 
fidelidade  e  cooperai  pela  vossa  conducta  para  o  bem  da  nossa 

amada  Pátria.  —  Paço  em  Évora  Cidade  vinte  e  sete  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  trinta  e  quatro. 

Miguel. 

Tem  uma  singularidade  notável  a  data  d'esta  proclamação 
de  D.  Miguel. 

No  dia  27  de  Maio  de  1823  saiu  D.  Miguel  de  Lisboa 

para  Villa  Franca,  a  fim  de  derrubar  a  constituição  de  1822, 
e  restaurar  o  absolutismo. 

E  exactamente  11  ânuos  depois,  vê-se  D.  Miguel  obrigado 

a  dirigir  uma  proclamação  ao  seu  exercito  annunciando-lhe 
a  perda  da  sua  causa. 

Com  o  partido  liberal  também  se  tinha  dado  outro  facto 

singular;  mas  no  sentido  inverso  do  de  D.  Miguel. 

No  dia  16  de  Maio  de  1828  principiou  em  Aveiro  e  no 

Porto  a  revolução  contra  a  usurpação  de  D.  Miguel. 

O  partido  liberal  foi  infeliz  n'essa  revolução ;  mas 
passados  exactamente  6  annos,  contados  dia  a  dia,  depois 
dos  maiores  soffrimentos  e  de  uma  prolongada  lucta,  foi 

completamente  vencido  o  exercito  de  D.  Miguel,  na  batalha 
de  Asseiceira,  no  dia  16  de  Maio  de  1834. 

A  impressão  dos  dois  documentos  que  possuimos  e  a 
que  nos  temos  referido,  foi  muito  tosca,  e  as  numerosas 

lettras  encravadas  da  tinta,  que  tem,  são  indicio  da  falta  de 

limpeza  por  parte  dos  empregados  da  imprensa ;  o  que  não 
deve  admirar  a  quem  advertir  na  desordem  em  que  todas  as 

repartições  do  exercito  de  D.  Miguel  marcharam  na  saida  de 

Santarém  para  o  Alemtejo. 
Com  esses  documentos  terminou  esta  imprensa  em  Évora, 

voltando  logo  para  Coimbra,  por  ordem  do  governo  liberal. 
O  prelo  de  madeira,  que  tantas  viagens  fez  no  anuo  de 

1833  e  1834,  ainda  se  conserva  na  imprensa  da  Universidade. 



A  FOLHINHA  DA  TERCEIRA 

Na  vasta  coUecção  de  publicações  feitas  durante  a  emi- 

gração liberal  que  possuímos,  eucontram-se  algumas  de  grande 
valor  e  outras  de  extrema  raridade. 

Uma  d'essas  publicações  rarissimas  e  muito  apreciada,  é 
a  Folhinha  da  Terceira  para  o  anno  de  18S2,  bissexto,  impressa 

em  Angra :  imprensa  do  governo,  1832. 
O  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  artigo  do  seu 

Diccionario  Bibliographico  acerca  das  publicações  do  fallecido 
historiador  o  sr.  conselheiro  Simão  José  da  Luz  Soriano, 

dá  conta  d'esta  Folhinha,  dizendo  que  a  parte  histórica  fora 
devida  a  José  António  Guerreiro,  a  parte  geographica  a 
Bernardo  de  Sá  Nogueira,  e  que  fora  editor  e  collaborador 

d'ella  o  sr.  Soriano.  * 

Na  collecção  de  cartas  originaes  que  possuímos,  encon- 

tra-se  uma  dirigida  pelo  sr.  Innocencio  a  Joaquim  Martins 
DE  Carvalho,  em  1879,  na  qual,  a  propósito  da  introducção 

da  imprensa  na  ilha  Terceira,  se  encontram  os  seguintes 
esclarecimentos. 

«  Também  não  sabemos  a  parte  que  Mousinho  tem  na  FolMnlia 

da  Terceira  ( 2.*  edição )  para  o  anno  de  1832.  Foram  o  mesmo 
Bernardo  de  Sá,  e  José  António  Guerreiro  ( um  dos  três  membros 
da  citada  regência )  e  o  abaixo  assignado,  os  únicos  collaboradores 
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da  referida  folhinha,  da  qual  em  1835  foi  pelo  barão  de  Humbolt 
pedido  com  todo  o  empenho  um  exemplar  á  senhora  duqueza  da 

Terceira  para  a  livrai-ia  de  Berlim,  segundo  o  que  nos  disse  o  mesmo 
Bei'nardo  de  Sá  Nogueira. 

«  Uma  outra  honra  tem  ainda  por  si  a  referida  folhinha,  tal 
foi  a  de  sua  magestade  a  rainha  D.  Maria  II  ensinar  por  ella  a  ler 
seus  augustos  filhos  como  elle  Bernardo  de  Sá  presenceou  casual- 

mente uma  vez,  indo-lhe  levar  os  despachos  da  assignatura  real 
em  occasião  de  ser  ministro,  segundo  elle  nos  referiu  igualmente,  e 

admirando-se  do  que  vira,  a  mesma  soberana  lhe  disse  que  o  fazia 
assim,  para  instruir  os  principes  na  descripçào  dos  dominios  por- 
tuguezes,  contida  na  citada  folhinha.  » 

No  anno  anterior  havia  sido  já  publicada  a  Folhinha  da 

Terceira  ( para  1831 )  da  qual  se  fizeram  duas  edições,  mas 
esta  folhinha  não  tem  o  merecimento  nem  a  raridade  da  de 

que  nos  estamos  occupando. 

A  Folhinha  da  Terceira  de  IS 3 2  consta  de  143  paginas 

e  uma  de  index.  O  typo  é  miúdo,  corpo  6,  pelo  que  admitte 
muita  composição. 

Depois  do  calendário  segue-se  a  parte  histórica,  a  qual 

consta  dos  seguintes  artigos,  magistralmente  escriptos :  —  Do 
reino  de  Portugal  e  seus  dominios  —  Estado  da  nobreza  —  Fsta- 

do  do  clero  —  Estado  do  povo  —  Decadência  do  estado  do  clero 
—  Decadência  do  estado  da  nobreza  —  Decadência  do  estado  do 

povo  —  Causas  do  prodigioso  engrandecimento  da  realeza  — 

Leis  e  diplomas  fundamentaes  da  monarchia  portugueza  — 
Tratamento  dos  reis  de  Portugal  —  Titulos  dos  rew  de  Portugal 

Titulos  do  filho  primogénito  d^el-rei  de  Portugal  —  Catalogo  dos 
reis  de  Portugal. 

A  parte  geographica  consta  dos  seguintes  artigos,  de 

muito  merecimento  :  —  Noticia  geographica  portugueza  —  Ar- 

chipelago  dos  Açores  —  Archipelago  da  Madeira  —  Archipelago 
de  Cabo  Verde  —  Bissau  e  Cacheu  —  Costa  da  Mina  —  Archi- 

pelago  da  Guine' —  Costa  de  Loango  —  Angola  e  BengueUa  — 
Governo  de  Moçambique  —  Estado  da  índia  —  Costa  da  China 
—  Timor  e  Solor. 

Depois  d'isso  seguem-se  estes  interessantes  artigos :  — 
Epochas  mais  notáveis  do  regimen  constitucional  em  Portugal 
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desde  1826  —  Extracto  doí<  principaes  actos  da  regência  de 
Portugal  e  Algarves,  installada  na  ilha  Terceira  em  nome  de 

S.  M.  a  SrJ"  D.  Maria  II  —  Victorias  principaes  das  tropas 
constitucionaes  nobre  os  rebeldes  até  là>29  —  Campanha  dos 
Açores. 

Não  sabemos  de  alguma  Folhinha  tão  instructiva  como 

esta ;  ao  que  acresce  a  circumstancia  muito  apreciável  de 

ser  escripta  e  publicada  no  estado  de  guerra  em  que  naquella 

epocha  se  achavam  os  liberaes. 



LI 

PROCESSO  DE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA 

Um  livro  pouco  vulgar 

Terminada  a  guerra  civil  de  1834  pronunciou-se  cada 
vez  mais  a  divisão  no  partido  liberal,  tendo  cada  uma  das 

parcialidades  os  seus  órgãos  na  imprensa. 

No  Porto  publicou-se  o  Artilheiro  e  o  Periódico  dos  Pobres 
do  Porto,  representantes  do  partido  conservador,  ou  cartista; 

e  o  partido  progressista,  depois  chamado  setembrista,  teve  a 
Vedeta  e  o  Athleta. 

Quando  o  ministro  da  justiça  Costa  Cabral  foi  ao  Porto 

proclamar  a  Carta  Constitucional  em  Janeiro  de  1842,  trata- 
ram de  se  unir  na  opposição  os  setembristas,  cartistas 

dissidentes  e  miguelistas.  Essa  alliauça  ficou-se  chamando 
Cocdisão. 

Para  representar  essa  politica  no  Porto  fundou  José 

Vieira  de  Carvalho,  de  accordo  com  António  Bernardo  Fer- 
reira e  Joaquim  Ribeiro  de  Faria  Guimarães,  um  jornal  com 

o  titulo  de  CoaVisão.  A  responsabilidade  e  redacção  ficaram 
a  cargo  de  José  Joaquim  Gonçalves  Basto. 

A  Cocdisão  fazia  uma  guerra  tenaz  ao  governo  cabralista, 

e  por  isso  foi  repetidas  vezes  perseguida  pelas  auctoridades 
do  Porto. 
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Ainda  nas  eleições  de  1845  esse  jornal  combateu  valen- 
temente as  inauditas  violências  e  arbitrariedades  do  governo 

para  sufíocar  a  vontade  popular. 

No  mesmo  anno  de  18-15  deixou  de  se  publicar  a 
Coalisão ;  mas  o  incansável  José  Joaquim  Gonçalves  Basto 

fundou  em  seguida  o  Nacional  —  nome  que  anteriormente 
tinha  tido  em  Lisboa  outro  jornal  muito  importante,  de  que 

era  proprietário  Vicente  Gonçalves  Rio  Tinto. 

O  Nacional  do  Porto  coadjuvou  activamente  a  revolução 

popular  de  Maio  de  1846 ;  e  quando  em  Outubro  do  mesmo 

anno  se  organisou  no  Porto  ajunta  provisória,  para  dirigir  a 
resistência  ao  governo  cabralista  de  Lisboa,  era  esse  periódico 

o  órgão  oííicial  da  junta. 

Subjugado  o  paiz  com  o  auxilio  de  três  nações  estran- 
geiras, continuou  o  Nacional  na  sua  guerra  á  prepotência 

do  cabralismo. 

No  anno  de  1850  era  um  dos  redactores  do  Nacional  o 

dr.  António  Alves  Martins,  depois  bispo  de  Vizeu.  São  d'el]e 
os  famosos  artigos  dos  n.°^  85  e  86  do  mesmo  periódico,  de 
Abril  d'esse  anno. 

Por  causa  d'esses  artigos  foi  chamado  ao  jury  o  editor 
José  Joaquim  Gonçalves  Basto ;  fazendo  ahi  uma  brilhante 

oração  em  sua  defeza  o  advogado  Rodrigo  Nogueira  Soares, 
e  dando  em  resultado  ser  absolvido  o  editor  por  unanimidade. 

Na  nossa  curiosa  coUecção  de  processos  de  liberdade  de 

imprensa  encontram-se  os  n.°'  85  e  86  do  Nacional  de  1850, 
contendo  os  dois  celebres  artigos,  que  apesar  de  não  serem 

assignados,  se  sabe  haverem  sido  escriptos  pelo  dr.  António 

Alves  Martins ;  e  os  n.°^  136,  137  e  138,  do  mesmo  anno,  em 
que  foram  reproduzidos  os  discursos  do  advogado  de  defeza 
no  tribunal  do  jury. 

Os  artigos  do  Nacional  e  a  defeza  foram  depois  publica- 

dos em  um  folheto,  que  também  possuimos,  intitulado  Pro- 

cesso do  Nacional,  Porto,  Typ.  do  Nacional  ( 1850 ),  8."  de 
53  pag. 

No,  mesmo  anno  de  1850  passaram  os  periódicos  por 

uma  grave  crise. 
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O  governo,  de  que  então  era  presidente  o  conde  de 

Thomar,  para  amordaçar  o  jornalismo,  propoz  a  famosa  lei 

das  rolhas ;  cujas  disposições  e  penalidades  eram  verdadeira- 
mente draconianas. 

Apezar  da  proposta  sofírer  muitas  modificações  na  ca- 
mará dos  pares,  não  deixou  a  lei  das  rolhas  de  tornar  diffi- 

cilima  a  publicação  dos  jornaes,  já  pelas  avultadas  cauções 

que  se  lhes  exigiam,  já  pela  dureza  das  penas,  que  facilmente 
podiam  arruinar  as  mais  solidas  emprezas  jornalistinas. 

José  Joaquim  Gonçalves  Basto  era  enérgico  mas  falto 

de  meios,  e  por  isso  dirigiu-se  a  alguns  amigos  para  lhe 
emprestarem  os  2:000$0(X)  réis  indispensáveis  para  o  deposito 

exigido,  a  fim  de  se  poder  continuar  a  publicação  do  Nacional ; 
e  com  magua  viu  que  o  não  coadjuvavam  com  essa  quantia ! 

Não  podendo,  por  isso,  continuar  a  publicação  do  Nacio- 
nal, lançou,  ainda  assim  mão  de  um  expediente  para  não 

ficar  calado   perante  as  prepotências  do  governo  cabralista. 

Deu  ao  periódico  a  forma  de  livro,  publicado  em  succes- 
sivas  cadernetas,  tendo  o  seguinte  titulo  —  Proh  pudor  ! .  . . 
Historia  dos  dois  mundos,  ou  coUecção  de  cartas  politicas,  por 

José'  Joaquim  Gonçalves  Basto;  coadjuvado  por  políticos  e 
litteratos  distinctos.  —  Porto,  Typ.  de  José  Joaquim  Teixeira 

Basto,  largo  do  Corpo  da  Guarda,  n.°  106  — 1850. 
Este  episodio  da  publicação  do  Nacional  do  Porto,  é 

hoje  geralmente  desconhecido  ;  e  não  sabemos  da  existência 

em  Coimbra  de  outro  exemplar  da  referida  publicação,  além 

d'aquelle  que  possuímos. 
A  Historia  dos  Dois  Mundos  (forma  disfarçada  da  publi- 

cação do  Nacional),  constava  de  cartas  politicas  de  Lisboa, 
Madrid,  Paris,  Londres  e  outras  localidades. 

Era  isto  no  ultimo  trimestre  de  1850.  No  principio  de 

1851  poude  finalmente  Gonçalves  Basto  achar  meios  para 

continuar  a  publicar  o  Nacional.  E  quando  em  Abril  d'esse 
anno  se  poz  em  campo  o  duque  de  Saldanha  contra  o  conde 
de  Thomar,  coadjuvou  efficazmente  o  Nacional  a  revolução 
effectuada  no  Porto. 

Durou  ainda  alguns  annos  o  Nacional,  sendo  nessa  ultima 
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epocha  seu  redactor  principal  o  distincto  advogado  Custodio 
José  Vieira. 

Era  José  Joaquim  Gonçalves  Basto  natural  de  Cabecei- 
ras de  Basto.  Em  1828  emigrou  para  Inglaterra,  seguindo 

em  Londres  a  vida  do  commercio. 

Casou  alli  com  uma  senhora  de  rara  formosura,  Elysa 

Loeve  Weimar ;  e  depois  de  estar  casado  dois  annos  veiu 
para  o  Porto. 

Por  occasião  da  resistência  popular  de  1846  foi  Gonçal- 
ves Basto  nomeado  pela  junta  do  Porto,  commandante  de 

um  batalhão  de  artistas,  cargo  que  desempenhou  com  muita 
bravura. 

Durante  o  governo  regenerador  foi  nomeado  para  um 

logar  de  escrivão,  vivendo  d'esse  emprego. 
A  José  Joaquim  Gonçalves  Basto  deve  o  partido  popular 

os  mais  relevantes  serviços. 



LII 

O  TRICENTENÁRIO  DE  CAMÕES 

A  coramemoração  do  3."  centenário  do  illustre  cantor  das 
glorias  naciouaes,  Luiz  de  Camões,  em  10  de  Junho  de  1880, 

provocou,  o  desejo,  entre  os  curiosos,  de  reunirem  tudo  o 

que  podesse  dizer  respeito  ao  grande  poeta. 

Edições  dos  Lusíadas,  raridades  de  todo  o  género,  mono- 
graphias,  periódicos  uacionaes  e  estrangeiros,  poesias  avulso 

em  homenagem  a  Camões,  retratos,  medalhas  commemorati- 
vas,  estampas ;  emfim  tudo  se  tratou  de  reunir. 

Kesta  especialidade  ha  Camonianistas  que  têm  obtido 

collecções  riquissimas,  sendo  o  primeiro  inquestionavelmente 

o  sr.  dr.  António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  opulento 

proprietário  e  capitalista  de  Lisboa. 
Não  temos  na  nossa  livraria  edições  raras  e  valiosas  dos 

Lusíadas,  mas  em  outras  publicações  Camonianas,  é  impor- 
tante e  vasta  a  nossa  collecção  e  de  bastante  merecimento. 

Entre  muitíssimas  curiosidades  temos  uma  que  nenhum 

outro  collecciouador  Camoniano  possue,  porque  é  única. 

E'  uma  carta  original  do  illustrado  escriptor  miguelista 
o  sr.  António  Ribeiro  Saraiva,  dirigida  a  Joaíjuim  Martins 
DE  Carvalho  e  datada  de  Londres  aos  5  de  Julho  de  1880, 

acompanhada  de  dois  sonetos  dedicados  pelo  sr.  Ribeiro 
Saraiva,  um  a  Luiz  de  Camões  e  outro  a  Vasco  da  Gama. 
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Na  forma  do  costume  o  sr.  Ribeiro  Saraiva  aproveitou 

o  ensejo  para  maltratar  e  invectivar  o  partido  liberal. 

A  razão  da  sua  agressão  é  fácil  de  explicar. 

Havia  53  aunos  que  se  achava  ausente  de  Portugal,  com 

os  soffrimentos  próprios  dos  emigrados  e  sem  conseguir  o  seu 

vivo  desejo  de  ver  restaurar  neste  paiz  a  forma  de  governo 

por  que  tanto  havia  pugnado ;  d'onde  procedia  o  seu  azedume 
e  desabafo. 

E  apesar  de  tudo  succedeu-lhe  como  a  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura,  que  também  morreu  sem  ver  restaurado  D. 

Miguel  em  Portugal. 

Eis  a  referida  carta  e  sonetos,  a  que  damos  todo  o  apreço, 

conservando-se  os  respectivos  autographos  na  collecção  Camo- 
niana da  nossa  livraria. 

111.""  Sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  —  Londres,  5  de  Julho 
de  1880  —  Meu  muito  estimado  Amigo  e  bom  coMega,  na,  bicolor  ia. 

Não  quiz  deixar  que  passasse  occasião  tão  estrondosa,  que 
echòa  em  ambos  os  mundos  terráqueos,  em  honra  (  ou  cousa  assim  ) 
de  Camões,  etc  ,  sem  recoixlar  também  o  meu  testemunho  de  gratidão, 
tal  qual,  aos  enterradores  e  desenterradores  das  velhas  glorias  da 

nossa  Pátria  —  que,  ao  passo  que  vem  enterrando  o  Portugal  vivo, 
affectam  desenterrar  o  já  morto. 

Movido  por  este  patriótico  sentimento,  veio-me  ante-hontem  e 

hoje  á  cabeça,  engendrar  também  uma  conti-ibuição  minha  para 
solemnisar  tão  auspiciosa  festa. 

Pedi  pois  á  minha  decrépita  Musa,  me  favorecesse  com  alguma 
inspiração. 

Que  m'ensinasse  a  fazer 
Dois  sonetos,  pelo  menos, 

Qu'eu  podesse  oíferecer, 
«  Inda  que  fossem  pequenos  » 

Ante-hontem  á  noite,  com  effeito,  apxjareceu  a  tal  velhinha,  e 
como  vinha  de  bom  humor,  consentiu  em  dictar-me  uma  cousa  a 

que  chamou  Soneto;  permittindo-me  ella  o  rubricasse  com  a  minha 
assignatura,  o  que  fiz,  accrescentando-lhe  a  data. 

Nisto  occorreu-me,  que  era  quasi  uma  desfeita,  comprimentar 
o  Poeta,  e  não  fazer  caso  do  heroe  que  lhe  deu  assumpto  ao  Poema : 

e  então,  invocando  o  favor  da  respeitável  Camena,  suggeriu-me  ella, 
a  propósito  de  Gama,  a  outra  bagatela,  que  também  aqui  appenso 
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por  copia,  esperando  que  o  bom  coUega  lhe  dê  cabida  em  algum 
canto  do  Conimbricense. 

Mas  não  pára  aqui  a  minha  historia:  como,  graças  a  essa  famosa 

cousa,  que  ninguém  entende  e  por  lá  chamam  «  Progresso  »,  até  já 

d'aqui  temos  correio  para  o  outro  Mundo  ( e  não  tardará  também 
Telléphono  —o  que  me  fará  muita  conta  por  poupar-me  papel  e  tinta ) 
vou  dar  algumas  noticias  ao  nosso  bom  A.  Feliciano  de  CastilliOt 

d'estes  gloriosos  movimentos  —  até  porque  a  possa  communicar  a 
Camões,  quando  por  lá  se  encontre  com  elle. 

Sinto  não  poder  por  esta  occasião  dizer-lhe  se  com  eíFeito  já 
está  ou  não  na  casa  da  Municipalidade  em  Lisboa,  o  monumento 

que  Pequito  propoz,  ao  tempo  e  por  occasião  do  fallecimento  de 

Herculano,  se  erigisse  na  sala  d'aquelle  municipal  Senado,  aos  três 
tão  notáveis  illustradores  da  nossa  Litteratura  Moderna:  o  meu 

condiscipulo  Garret,  A.  F.  de  Castilho,  e  Alexandre  Herculano. 
Se  o  tal  monumento  com  effeito  viesse  á  luz,  para  memoria  dos 

<  progressos  e  grandezas  do  Portugal  Mindello:  no  pedestal  perten- 
cente a  Castilho  deviam  ir  inscriptas  as  palavras  que  me  escrevia  em 

Janeiro  de  1871,  sobre  o  estado  de  Portugal:  —  «  O  de  que  só  tenho 

a  certeza,  é  que  vamos  de  rondão  por  um  fi-aguêdo  abaixo,  para  um 
pego  em  que  nos  não  hão  de  faltar  tubarões  ». 

Nos  eseriptos  de  Garrett  não  é  difficil  encontrar  passagens  no 
mesmo  tom,  em  que  elle  desse  testemunho  análogo  ao  sobredito  de 
Castilho,  quanto  ás  bellezas  e  grandezas  que  em  Portugal  entraram 
pela  «  Praya  dos  Ladrões  ». 

A  um  intimo  Amigo  meu,  que  num  verão,  alguns  annos  antes 
do  fallecimento  do  meu  talentoso  condiscípulo,  com  elle  habitou 
nas  Praias  a  mesma  casa,  dizia  este,  ao  ler  alguns  dos  meus  papeis, 

onde  eu  combatia  o  systema  que  nos  ti'ouxe  a  desordem,  baixeza  e 
actual  insignificância  Europêa: — «Oh!  quanto  melhor  eu  podia  expor, 
demonstrar  tudo  isto  !  —  E  ao  dizer-lhe  o  meu  Amigo  —  (-;  E  poi-que 
não  adhere  V.  aos  systema  e  causa  que  assim  confessa  preferível? 

A  isto  Garrett,  depois  de  um  momento  de  hesitação  e  silencio, 

respondeu,  com  certa  energia  despeitosa:  —  «  Não.  Fizeram  que  per- 
desse a  minha  Filha  que  eu  idolatrava  ».    E  mudou  de  conversação. 

A  influencia  do  génio  verdadeiro,  que  como  nos  dois  Castilho 

e  Garrett,  lhes  fazia  ver  as  cousas  como  ellas  eram,  —  mesmo  sem  a 

coragem  de  romper  com  relações  e  ligações  a  isso  contradictorias  — 
caracterisa,  todavia,  a  vulgaridade  e  superficialidade  de  pensar,  da 

immensa  maioria  d'Í33o  que  entre  nós  se  diz  e  se  pavoneia  de 
«  Liberal,  »  de  «  Progi^essista  »,  e  de  outras  similhantes  denomina-  • 
ções,  em  que  não  ha  mais  verdadeira  sustancia  que  em  bexigas 
cheias  de  vento. 

A.  B.  Saraiva. 
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a  minha  contribuição  para  o  maçónico 
Tricentenário  de  «  Camões  » 

(Falia  a   Sombra  do  nosso  grande   Poeta,  á  nossa  mui  soez 
Idberangada  ;. 

SONETO 

f.  Porque  me  incommodaes,  cariallia  infame  ?. 
i  Detesto,  engeito.  comprimentos  vossos  ; 
i  Com  sacrilega  mão  tocar  meãs  ossos  !•  •  • 
I  Ah  que  não  sei  de  nojo  como  o  chame ! 

Que  d'impios,  que  de  atheos,  immundo  enxame, 
Negando  em  tudo  precedentes  nossos, 

A  ver  da  Pátria  os  miseros  destroços  — 
Vem,  ergue-te  do  tumulo  !  »  me  clame  !• . . 

Oh !  quem  poderá,  recobrando  a  vida. 
Por  um  instante  só,  e  a  forte  espada, 
Cortar  a  mão  sacrílega,  atrevida, 

Que,  no  interesse  d'impia  Pedreirada, 
Quer  ver  a  minha  cinza  remextda. 
Só  por  vaidade  estúpida,  e  mais  nada  1 

Londres,  3  de  Junho  de  1880. 

A.  B.  Saraiva, 
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Agradecimento  de  Vasco  da  G-ama,  á  liberangada 

ANTI-PORTUGUEZA;  QUE  D'ELLE  QUER  FAZER  PAU  DE  CABELLEIRA 
POLITICO  E  «PEDREIRO  »  (  OU  PEDRISTA  ) 

(Falia  o  Espirito  do  nosso  grande  Navegador,  ás  «  gralhas  » 

anti- Portuguesas,  que  procuram  enfeitar -se  com  as  pennas  de  pavão 
que  elle  deixou). 

SONETO 

Deixae-me  em  paz,  Pimpões  semi-Francezes 
(  Só  no  que  a  .Pi'a)iça  tem  de  menos  nobre  ) ; 
Não  levanteis  a  campa  qne  me  cobre; 

Não  profaneis  meus  ossos,  Portuguezes. 

Procurae  para  vossos  entremezes 
Objecto  que  melhor  a  tal  se  dobre ; 

Deixae-me  o  meu  jazigo,  ou  rico  ou  pobre, 
A  vossas  pompas  preferir  mil  vezes. 

i  Vós  comigo  entenderdes,  que  perdestes 
O  que  eu  próprio,  e  Cabral,  e  Castro  forte, 
Terrível  Albuquerque,  e  outros  como  estes, 

Outros  em  quem  poder  não  teve  a  morte. 

Sujastes,  degradastes,  corrompestes!-.. 
(,  Ha  Portugal!  oh  Deus!  que  tal  supporte?!!. . . 

Londres,  3  de  Junho  de  1880. 

A.  B.  Saraiva. 

I 
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APOSTROPHE 

No  4.°  volume  da  valiosa  miscellanea  que  possuímos, 
intitulada  — ■  Criticas  e  satyras  —  encontra-se  um  papel  com 
o  titulo  de  Apostrophe  e  os  seguintes  dizeres  : 

«  Tu  reges  a  escrava  Academia  com  sceptro  de  ferro,  oh  bispo 

de  Salé,  e  com  báculo  d'oaro  em  lauta  meza,  rodeado  de  lobos 
lisongeiros,  deixas  morrer  de  fome  o  teu  rebanho.  » 

Este  papel  appareceu  affixado  no  anno  de  1818  á  porta 

do  Paço  Episcopal  d'esta  cidade,  e  ainda  conserva  as  obreias 
com  que  esteve  seguro  a  essa  porta. 

E'  uma  satyra  contra  o  bispo  conde  e  reitor  reformador 
da  Universidade,  D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira 

Coutinho,  accusando-o  de  gastar  com  banquetes,  festas  e 
ostentações,  o  que  deveria  gastar  com  os  pobres. 

Esta  accusação  foi  porém  considerada  calumniosa,  como 

se  evidenciou  ainda  em  vida  d'este  prelado,  e  depois  da  sua 
morte  foi  testemunhado  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura 

e  pelo  dr.  Fr.  António  José  da  Rocha  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, nas  exéquias  mandadas  celebrar  pelo  cabido  e  pela 

academia  nos  dias  20  e  24  de  Março  de  1822. 
13 
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Eis  um  dos  períodos  do  sermão  de  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura: 

«  Confidentes  das  suas  esmolas,  tão  avultadas  e  tão  grandiosas, 
e  inteiramente  medidas  pelo  coração  de  quem  as  dava,  em  segreda 

fielmente  guardado  em  quanto  elle  vivia,  já  vos  não  obriga;  que- 
brae-o  á  face  d'e8ta  diocese,  e  saberá  então  a  diocese  que  o  computo 
das  esmolas  sabidas,  afora  um  sem  numero  das  casuaes,  subia  muito 

acima  do  rendimento  da  maior  parte  das  mitras  d'este  reino,  e  que 
se  não  alterava  por  mais  que  os  tempos  e  circumstancias  parecessem 
auctorisar  uma  diminuição.  » 

Quem  assim  procedia  não  podia  ser  o  prelado  duro  e 

cruel  para  com  a  pobreza,  e  que  só  se  banqueteava,  deixando 
morrer  á  fome  os  infelizes  desamparados. 

Muitas  das  satyras  e  accusações  contra  D.  Francisco  de 

Lemos  circulavam  manuscriptas  ;  mas  para  se  não  conhecer 

quem  as  escrevia  eram  escriptas  imitando  lettra  d'imprensa. 
Appareciam  com  diíferentes  títulos ;  mas  a  mais  vulgar 

e  que  se  tornou  mais  celebre,  dando  legar  a  processos  contra 
alguns  lentes  da  Universidade,  foi  a  da  Lanterna  Magica, 

espécie  de  periódico  manuscripto,  e  que  começou  a  apparecer 
em  Fevereiro  de  1818. 

A's  vezes  também  apparecia  com  o  titulo  de  Trombeta. 
As  satyras  da  Lanterna  Magica,  eram  em  prosa  e  em 

verso ;  á  imitação  da  celebre  satyra  Menippea,  ap parecida  em 

França  no  século  XVI,  em  o  reinado  de  Henrique  III,  por 
occasião  das  grandes  contendas  da  Liga. 

N'essas  satyras  não  só  se  aggredia  a  D.  Francisco  de 
Lemos  pela  má  administração  da  fazenda  da  Universidade  e 

pelo  despotismo  dos  seus  actos ;  mas  faltando-se  de  todo  ao 

respeito  que  lhe  era  devido,  como  bispo,  descia-se  a  atacal-o-, 
e  aos   seus  amigos,  no  mais  particular  da  sua  vida  intima. 
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A  INQUISIÇÃO  E  A  MAÇONARIA 

Todos  os  annos,  no  primeiro  domingo  de  quaresma,  eram 

obrigados^,  sob  pena  de  excommunhão  maior  e  de  50  cruzados, 

applicados  para  o  tribunal  da  inquisição,  todos  os  priores, 

vigários,  reitores,  curas  e  mais  pessoas  ecclesiasticas  secula- 
res, ou  irregulares,  a  quem  fosse  apresentado  um  edital  da 

mesma  inquisição  a  lel-o,  ou  fazel-o  ler  nas  suas  egrejas,  em 
voz  alta  e  intelligivel. 

Continha  o  referido  edital  uma  extensa  lista  de  opiniões, 

ou  actos,  sobre  assumptos  religiosos,  que  a  inquisição  queria 

punir  em  todas  as  pessoas  a  quem  se  imputassem. 

Quem  fosse  d'elles  sabedor  e  *  não  os  denunciasse  ao 
tribunal  da  inquisição,  ou  aos  seus  commissarios,  ou  aos 

confessores  dos  denunciantes,  por  si,  ou  por  interposta  pessoa, 
incorria  na  pena  de  excommuuhão  maior. 

Temos  em  as  nossas  collecções  dois  exemplares  d'estes 
editaes,  ambos  de  grande  formato. 

Fazem  diflferença  um  do  outro.  O  primeiro  é  o  que 

se  leu  todos  os  annos  até  ao  de  1791  ;  e  o  outro,  com  altera- 

ções do  antecedente,  é  o  que  se  leu  doesse  anuo  em  diante. 
Este  ultimo,  que  foi  pela  primeira  vez  lido  no  primeiro 

domingo  de  quaresma  de  1792,  tem  de  menos  algumas  clau- 
sulas do  edital  anterior,  e  outras  de  mais. 
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Eis  uma  das  clausulas  acrescidas : 

«  Se  sabem,  ou  ouviram  que  algumas  pessoas  façam,  ou  por 

qualquer  modo  concorram  para  se  fazerem  ajuntamentos,  aggrega- 
çoes,  ou  conventiculos  intitulados  De  Ltberi  Muratori,  ou  Francs 
Maçons^  vulgo  Pedreiros  Livres,  ou  com  outro  qualquer  titulo,  con- 

forme a  variedade  dos  idiomas.  » 

A  época  mais  antiga  de  que  temos  conhecimento  de 

haver  entrado  a  maçonaria  era  Portugal,  é  de  IT-i-i. 
Consta  isso  de  um  livro  raríssimo  que  temos  na  nossa 

vasta  coUecção  acerca  de  sociedades  secretas,  pelo  qual  se  vê 

que  principiou  n'esse  anno  a  perseguição  contra  os  pedreiros 
livres,  sendo  no  auto  de  fé  celebrado  na  egreja  de  S.  Domin- 

gos de  Lisboa,  a  21  de  Junho  d'esse  anno,  pimidos  os  pri- 
meiros membros  d'essas  sociedades  secretas. 

Esse  livro  tem  o  titulo  seguinte  : 

Procedures  curieases  de  Vinquisition  de  Portugal  contre  les 

francs-macons,  pour  décourr/r  leur  secret ;  avec  Jes  inferroga- 

toires  (£•  les  re'ponses,  les  cruatdes  exercées  par  ce  tribunal,  Ia 
description  de  Vintéríeur  du  S}  Office,  son  origine  &  ses  excés. 

Dirisees  en  trois  parties,  par  un  frére  macon  sorti  de 

Vinquisition. 

Revues  &  pid:)liées  par  L.  T.  Y.  I.  L.  P.  D.  M. 

Dans  la  imllee  de  Josapliat.  L'an  de  la  fondation  du 
temple  de  Salomon.  M.  M.  D.  CCC.  III. 

Esta  data  é  maçónica.  O  livro  foi  publicado  em  1745. 

Como  se  vê,  não  tem  designação  da  terra  onde  foi  impresso, 

mas  sabe-se  que  foi  na  Hollanda. 

Todo  o  livro  é  escripto  em  francez,  mas  no  fim  da  dedi- 
catória —  Aux  três  venerahles  et  honorables  fréres,  repandus 

sur  la  surface  de  la  terre  —  tem  em  portuguez  a  seguinte  nota 
dos  três  pedreiros  livres,  condemnados  no  auto  de  fé  de  21 

de  Junho  do  17-14,  extrahida  da  respectiva  lista: 

«  11.  João  Custon  ( Coustos ).  hereje  protestante,  lapidario, 

natural  do  cantão  de  Basileia,  e  morador  n'esta  cidade,  por  intro- 
duzir e  praticar  n'esta  corte  a  seita  dos  pedreiros  liares,  condemnado 

pela  sé  apostólica  —  4  annos  para  galés. 
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«  12.  Alexandre  Jacques  Motton  (  Mouton  ),  lapidario,  natural 

da  corte  de  Paris,  reino  de  França,  e  morador  n'esta  cidade  pelas 
mesmas  culpas  —  5  annos  para  fora  d' este  patriarchado . 

«  13.  Joào  Tliomaz  Bruslé,  lapidario,  natural  da  corte  de  Paris 

e  morador  n'esta  cidade,  pelas  mesmas  culpas  —  5  annos  para  fora 
(Veste  patriarchado. 

O  livro  foi  escripto,  segundo  se  vê  da  narração,  pelo 
primeiro  dos  acima  mencionados,  João  Custon. 

Declara  ter  nascido  em  Berne,  na  Suissa,  sendo  o  pae 

cirurgião.  Este,  para  se  aperfeiçoar,  foi  para  França,  cora 

toda  a  sua  familia ;  mas  a  perseguição  de  Luiz  XIV  contra 

os  protestantes,  o  fez  sahir  para  Inglaterra,  estabelecendo-se 
em  Londres. 

Passados  22  annos  consecutivos  de  residência  em  Lon- 

dres, voltou  seu  filho  e  auctor  do  livro,  João  Custon,  a  soli- 
citação de  um  seu  amigo,  para  Paris,  afim  de  trabalhar  nas 

galerias  do  Louvre. 

Formando  desígnio  de  intentar  fortuna  no  Brazil,  fez 

para  isso  a  viagem  a  Lisboa,  afim  de  pedir  permissão  ao  rei 

de  Portugal.     Essa  licença  foi-lhe,  porém  recusada. 
Demorando-se  em  Lisboa,  travou  relações  com  muitos 

joalheiros  e  outras  pessoas  de  credito,  de  que  resultou  esta- 

belecer-se  alli  com  ofíicio  de  lapidario. 
A  inquisição,  que  tinha  desconfiança  de  que  a  maçonaria, 

prohibida  pelo  papa  Clemente  XII,  na  sua  bula  de  18  de 

Abril  de  1738,  se  introduzira  em  Portugal,  procurou  desco- 
brir quem  eram  os  membros  da  sociedade. 

O  lapidario  João  Custon  era,  com  efifeito,  o  venerável  de 

uma  loja  maçónica,  estabelecida  em  Lisboa, 
Uma  mulher  chamada  madame  La  Rude,  casada  com 

um  joalheiro,  levada^pela  inveja  das  prosperidades  d'aquelles 
artistas,  fez  o  projecto  de  os  expulsar  de  Portugal.  Man- 
commuuada  com  uma  sua  amiga,  chamada  D.  Rosa,  foram 

ambas  denunciar  como  maçons,  os  referidos  artistas,  á  inqui- 
sição. 

A  esposa  do  irmão  Mouton  foi,  pela  sua  indiscrição,  a 
causa    involuntária    da    desgraça    de    seu   marido ;    pois    em 
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conversa  com  madame  Le  Rude  lhe  disse  que  o  marido 

d'ella  era  maçon. 
No  seu  livro  narra  João  Custou  os  meios  insidiosos  de 

que  se  serviu  a  inquisição  para  o  prender.  Depois  de  captu- 
rado Alexandre  Jacques  Mouton,  foi  lançado  nos  escuros 

calabouços  da  inquisição.  João  Custou  foi  preso  por  9  offi- 
ciaes  da  inquisição,  no  dia  14  de  Março  de  1743,  pelas  10 

horas  da  noite,  quando  vinha  a  sahir  d' um  café,  em  compa- 
nhia de  dois  dos  seus  amigos.  Ainda,  porém,  poude  dizer 

a  um  d'estes  amigos,  chamado  Ricardo,  e  que  também  era 
maçon,  que  fosse  logo  prevenir  os  outros  maçons  de  que  elle 

havia  sido  preso,  e  que  sahissem  immediatamente  de  Por- 
tugal. 

São  curiosíssimas  as  noticias  que  João  Custou  dá  das 

dififerentes  repartições  da  inquisição,  e  da  maneira  como  alli 

eram  tratados  os  presos. 
Descreve  minuciosamente  todos  os  interrogatórios  que 

lhe  fizeram  os  inquisidores.  Confessou  n'elles  francamente 
que  era  maçou,  mas  recusou-se  a  declarar  os  segredos  da 
sociedade. 

João  Custou  dá  também  noticia  circumstanciada  do  auto 

de  fé  de  21  de  Junho  de  1744;  e  diz  que  quatro  dias  depois 

foi  conduzido  ás  galés,  onde  lhe  cortaram  os  cabellos,  tendo 

de  vestir  o  fato  dos  condemnados,  e  sendo  empregado  em 

trabalhos  penosos  e  ordinários  com  os  outros  forçados. 

Para  vêr  se  se  livrava  d'estes  trabalhos,  rogou  João 
Custou  ao  irmão  Nounay,  que  era  um  dos  seus  amigos,  para 

escrever  a  seu  cunhado,  daudo-lhe  parte  da  sua  desgraçada 

sorte,  e  rogando-lhe  para  implorar  a  protecção  do  duque  de 
Harington,  ao  serviço  do  qual  estava. 

Com  effeito  o  duque  de  Harington  fallou  logo  ao  duque 

de  Newcastle,  primeiro  secretario  de  estado  do  rei  de  Ingla- 
terra ;  e  este  conseguiu  que  o  rei  Jorge  II  ordenasse  ao 

embaixador  inglez  em  Lisboa,  lord  Campton,  para  pedir  ao 

rei  de  Portugal  a  liberdade  de  João  Custou,  a  qual,  final- 
mente, depois  de  muitas  contrariedades  veiu  a  obter,  no  mez 

de  Outubro  do  mesmo  anuo  de  1744. 
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A  pedido  do  ministro  residente  da  Hollanda  em  Lisboa, 

permittiu  o  vice-almirante  hollandez,  que  João  Custon  em- 
barcasse no  seu  navio  o  Diamante,  que  então  estava  ancorado 

no  Tejo  ;  e  n'elle  foi  para  Inglaterra.  Desembarcou  em  Ports- 
mouth,  chegando  a  Londres  no  dia  1-1  de  Dezembro. 

Do  seguinte  periodo  se  deprehende  que  já  em  1744 
havia  muitos  pedreiros  livres  em  Lisboa : 

«  Não  poderia,  sem  ingratidão,  calar  as  bondades  de  toda  a 
espécie  que  os  franc-maçons  de  Lisboa  tiveram  para  mim  e  para  os 
outros  irmãos  que  estavam  prezos  por  terem  sido  membros  da 
maçonaria. 



LV 

PRAÇAS  ESTRANGEIRAS  ENCORPORADAS 
NO  EXERCITO  LIBERAL 

Já  por  mais  d'uma  vez,  n'este  livro,  nos  temos  referido 
ás  publicações  politicas  que  possuímos,  feitas  durante  o 

período  de  1826  a  1834,  as  quaes  constituem  uma  das 

mais  numerosas  e  apreciáveis  collecções  existentes  na  nossa 
livraria. 

Vamos  agora  dar  noticia  dum  pequeno  impresso,  deveras 

interessante  para  a  nossa  historia  politica,  e  que,  entre  outras 

publicações,  foi  offerecido  a  Joaquim  Martins  de  Carvalho 

pelo  primoroso  escriptor  e  illustrado  cônsul  de  Portugal  em 

Génova,  o  sr.  Joaquim  d' Araújo. 

E'  uma  proclamação  exaltadamente  miguelista,  datada 
de  Gostorp,  em  5  de  Dezembro  de  1831,  dirigida  aos  soldados 

liberaes,  dissuadindo-os  de  virem  a  Portugal  fazer  a  guerra 
a  D.  Miguel. 

Apezar  de  sair  anonyma,  esta  proclamação  foi  feita  pelo 
celebre  Manoel  Maria  Coutinho  de  Albergaria  Freire. 

Lançava  elle  em  rosto  ao  partido  liberal  o  organizar 

forças  estrangeiras  para  o  exercito. 

O  governo  de  D.  Miguel  teve,  porém,  o  cuidado  de 

inutilizar  esse  argumento  da  proclamação  miguelista,  fazendo 

vir  do  estrangeiro  para  commandar  o  seu  exercito,  o  conde 
de  Bourmont,  e  com  elle  o  conde  de  Almar  e  grande  numero 
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de.officiaes  francezes  para  combaterem  a  favor  da  sua  causa, 

assim  como  estiveram  preparados  alguns  navios,  com  muita 

marinhagem,  commandados  pelo  capitão  Elliot,  a  fim  de 
defenderem  a  causa  de  D.  Miguel. 

Mas  houve  ainda  cousa  mais  notável  do  que  isso. 

Quando  D.  Miguel  regressava,  em  Agosto  de  1833,  do 

Porto  para  Lisboa,  nomeou  nesta  cidade  de  Coimbra,  seu 
ministro  da  guerra,  o  conde  de  Bourmont. 

Como  pode  haver  quem  duvide  do  que  dizemos  a  este 

respeito,  indicamos-lhe  a  leitura  do  HoJethn  do  Exercito  de 
19  de  Agosto  de  1833  e  Correio  do  Porto  de  22  de  Agosto  do 

mesmo  anno,  e  bem  assim  o  documento  que  em  seguida 

transcrevemos,  no  qual  o  próprio  conde  de  Bourmont  se 
assigna  como  ministro  da  guerra. 

«■  111.°"'  e  ex.""  sr.  —  X'este  momento  acabo  de  saber  a  resposta 
de  V.  ex.'  ao  aviso  que  tive  a  honra  de  dirigir  a  v.  ex.^  esta  manhã, 
pelo  qual  sua  magestade  houve  por  bem  ordenar  que  v.  ex."'  fizesse 
immediatamente  recolher  á  thesouraria  geral  do  exercito,  todos  os 
fundos  que  existem  em  Coimbra  e  pertencem  a  el-rei ;  e  mesmo 
aquelles  que  pertencem  a  divei*sas  administrações  e  ao  deposito 
publico :  Eu  espero  que  as  ordens  de  v.  ex.'  sejam  executadas  já,  a 
este  respeito,  e  empenho-me  a  manifestar  a  v.  ex."  a  urgente  neces- 

sidade que  considero  haver  em  que  estes  mesmos  fundos  sejam 
recolhidos  esta  tarde  mesmo,  de  sorte  que  eu  possa  ter  uma  certeza 

d'isto  antes  da  minha  partida  que  deverá  ter  logar  ao  romper do  dia- 

«  Deus  guarde  a  v.  ex.'  Quartel  general  em  Coimbra,  17  de 
Agosto  de  1833.  Ill,"">  e  ex.™"  sr.  Ministro  das  Finanças.  —  Mare- 

chal general  chefe  do  estado  maior  general,  e  Ministro  da  G^ierra, 
C.  de  Bourmont. » 

Foi  n'esta  cidade  de  Coimbra,  quando  em  Agosto  de 
1833  o  exercito  miguelista  havia  aqui  chegado,  vindo  do 
Porto  sobre  Lisboa,  que  Bourmont  assignou  esse  memorável 
documento. 

Veja-se  se  aquelles  que  assim  procediam,  tinham  direito 
de  lançar  em  rosto  ao  partido  liberal  o  trazer  no  seu  exercito 
algumas  praças  estrangeiras. 
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Visto  referir mo-nos  n'este  capitulo  ao  exercito  de  D. 
Miguel,  não  o  concluiremos  sem  transcrevermos  um  pequeno 
extracto  da  celebre  ordem  do  dia  de  17  de  Setembro  de 

1832,  sendo  commandante  do  mesmo  exercito  Gaspar  Teixeira 

de  Magalhães  e  Lacerda,  visconde  do  Pezo  da  Regoa,  poucos 
dias  antes  de  assaltar  a  cidade  do  Porto,  em  29  do  mesmo 
mez  de  Setembro. 

«  S.  ex.'  o  sr.  visconde  do  Pezo  da  Regoa,  tenente  general  e 
commandante  do  exercito  de  operações,  tem  detex-minado  assaltar  a 
cidade  do  Porto  para  de  uma  vez  acabar  com  os  rebeldes  que  alli  se 

estabeleceram ;  para  nm  tão  justo,  como  honi*oso  fim,  é  necessário  dar 
seguras  ordens,  as  quaes  qaer  que  v.  ex.*  faça  constar  aos  comman- 
dantes  das  bi-igadas,  para  estes  as  communicarem  aos  commandan- 
tes,  e  estes  aos  seus  subordinados ;  e  vêem  a  ser : 

6.^  Que  s.  ex.'"^  permittirá,  quando  o  inimigo  estiver  vencido, 
que  os  soldados  possam  resarcir-se  dos  trabalhos  e  privações  que  teem 
so  ff  rido  em  algumas  casas  dos  constitucionaes  do  Porto. 

«  Deus  Guarde  a  v.  ex.^  Quartel  General  em  Aguas  Santas, 
18  de  Setembro  de  1832.  111.""'  e  Ex.™»  Sr.  visconde  de  Santa 
Martha.  João  Borges  de  Sequeira  e  Alpoim,  cliefe  do  estado  maior 
do  exercito  de  operações.  » 

Tem-se  visto  exércitos,  depois  de  assaltarem  uma  cidade 
darem  saque  ás  casas  dos  inimigos  ;  mas  o  commandante  de 

um  exercito  auctorisar  previamente  os  seus  soldados  a  prati- 
carem esse  attentado,  é  facto  sem  exemplo,  antes  desta  ordem 

do  dia  do  commandante  do  exercito  de  D.  Miguel,  visconde 

do  Pezo  da  Regoa. 

Dissemos  que  a  proclamação  miguelista  datada  de 

Gostorp,  fora  feita  por  Manoel  Maria  Coutinho  de  Albergaria 
Freire. 

O  que  poucas  pessoas  hoje  saberão  é  que  o  mesmo 
Albergaria  Freire  veiu  não  só  a  ser  funccionario  do  governo 

liberal,  mas  que  ua  qualidade  de  secretario  geral  da  ilha  de 
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S.  Miguel,  perseguiu  ahi  barbaramente,  nas  celebres  eleições 

de  1845,  os  liberaes  da  opposição. 
Assim,  Albergaria  Freire  injuriava  na  Inglaterra,  em 

Dezembro  de  1831,  todo  o  partido  liberal ;  e  em  1845  um 

governo  desse  partido  auctorisava-o  a  fazer  as  mais  despóticas 
perseguições  aos  liberaes  da  ilha  de  S.  Miguel. 

Isto  é  curioso  para  a  nossa  historia  politica. 



LVI 

O  MARECHAL  SOULT  NO  PORTO 

Velleidade  que  teve  de  se   fazer  acclamar  rei  de  Portugal. 
Uma  lâmpada  de  prata  por  elle  ofiferecida  á  egreja 

do  Senhor  Jesus  de  Mattosinhos 

Bem  poucas  pessoas  haverá  hoje,  que  tenham  conheci- 
mento do  Diário  do  Porto,  pequeno  jornal  que  se  publicou 

naquella  cidade,  durante  os  dias  que  alli  se  demorou  o 

exercito  Trancez,  commandado  pelo  marechal  Soult,  duque 
de  Dalmácia. 

Embora  incompleta,  damos  todo  o  apreço  á  coUecção 

que  possuímos  d'este  jornal,  não  só  pela  sua  extrema  raridade, 
mas  por  haver  pertencido  a  Manuel  Fernandes  Thomaz, 

illustre  patriota,  que  mais  concorreu  para  se  inaugurar  neste 

paiz  o  systema  liberal. 
O  Diário  do  Porto  de  1809,  ( que  se  não  deve  confundir 

com  outro  iornal  de  igual  titulo,  que  se  publicava  no  Porto 

em  1835 )  é  em  formato  de  4."  Tem  no  cimo  da  primeira 
pagina  as  armas  reaes  portuguezas ;  depois  do  que  se  lê :  — 
Diário  do  Porto  —  Com  permissão  e  apjyrovação  do  governo  — 

Segue-se  depois  esta  epigraphe :  —  Vidimus  victoriam  proB- 
liorum  exitu  terminatam,  gladitim,  vagina  vacuum  in  urbe  non 
vidimus.  Quos  ammmus  lives,  eos  martis  vis  prescutit,  non 

ira  vidoriae.  —  Cie.  pro  Mareei. 
Era  impresso  na  typographia  de  António  Alvares  Ribeiro, 
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e  piiblicava-se  aos  sabbados.  Sahiram  á  luz  õ  números,  tendo 

o  primeiro  a  data  de  5  de  Abril,  e  o  ultimo  a  de  6  de  Março 

de  1809.  Alem  dos  õ  números,  publicaram-se  mais  3  supple- 
meutos. 

Entre  outros  motivos  que  tornam  este  jornal  do  maior 

apreço,  ó  um  d'elles  o  provar-se  com  o  que  ali  se  acha  escripto, 
a  narração  que  mr.  Thiers  faz  na  sua  Hiòtoria  do  Consulado  e 

do  Império,  da  velleidade  que  teve  no  Porto  o  marechal  Soult, 

de  se  fazer  acclamar  rei  de  Portugal. 

Essas  intenções  acham-se  claramente  expressas  em  um 

dos  artigos  publicados  no  supplemento  ao  n."  2  do  Diário  do 
Porto.,  de  20  de  Abril  de  1809,  referente  á  deputação  composta 

de  12  membros  do  clero,  nobreza,  e  negociantes  e  proprietários 

de  Braga,  que  tinham  ido  ao  Porto  prestar  homenagem,  em 

nome  da  camará  e  seu  partido,  ao  marechal  duque  de  Dalmácia 

e  governador  d'estes  reinos. 
Transcrevemos  em  seguida  dois  períodos  do  referido 

artigo,  mas  para  se  avaliar  a  sua  importância,  deve-se  ter 
em  vista,  que  o  jornal  era  official,  e  que,  portanto,  alli  nada 

se  escrevia  senão  o  que  queria  o  marechal  Soult. 

<^  Nada  terá  o  Príncipe  que  dizer  sobre  a  nossa  fidelidade  : 
nós  lha  guardámos  em  quanto  existiu  entre  nós;  mas  uma  vez  que 
nos  deixou,  uma  vez  que  desdenhou  lançar  mão  das  rédeas  do 
Governo,  que  largara,  quando  as  circumstancias  lho  permittiam, 
renunciou  todos  os  seus  direitos,  e  nada  é  para  os  Portuguezes  que 
deixou  ao  desamparo. 

"■  Em  uma  palavra,  a  casa  de  Bragança  já  não  existe:  approuve 
aos  Céus,  que  os  nossos  destinos  passassem  a  outras  mãos;  e,  parti- 

cular predilecção  da  Divina  Providencia,  que  impera  sobre  o 

Universo,  o  ter-uos  enviado  um  homem  isento  de  paixões,  e  que  só  tem 
a  da  verdadeira  gloria;  que  se  não  quer  servir  da  força,  que  o 

Grande  Napoleão  lhe  confiou,  senão  para  nos  proteger,  e  livrar-nos 

do  monstro  da  anarohia,  que  ameaça  devorai"-nos.  As  palavras  que 
elle  nos  dirigia,  e  as  promessas  que  nos  fez,  desde  que  entrou  nesta 
cidade,  tudo  se  tem  cumprido  á  risca,  muito  mais  do  que  o  poderiamos 

esperar,  e  do  que  as  circumstancias  pareciam  promettel-o;  porque 

tardamos  ijois  a  congregar-nos  ao  redor  d'elle,  a  prodamal-o  o  nosso 
Pae,  e  nosso  Libertador  ?  Porque  tardamos  a  exprimir  o  nosso  desejo 

de  o  vermos  á  testa  de  uma  Nação,  cujo  affecto  soube  tão  rapidamente 
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conquistar  ?  O  Soberano  da  França  prestará  ouvidos  aos  nossos 
clamoi*es  e  se  lisongeará  de  ver,  que  desejamos  para  nosso  Rei  uni 
Logar-Tenente  seu,  e  ao  mesmo  tempo  um  grande  general,  que  a  seu 
exemplo  soube  vencer  e  perdoar  ». 

Vamos  igualmente  transcrever  do  snpplemento  n."  3  do 
mesmo  Diário  do  Porto,  um  artigo  cheio  do  maior  ridiculo. 

Sabendo  o  marechal  Soult  a  veneração  que  os  povos  do 

Minho  tinham  pelo  Senhor  de  Mattosinhos,  tratou  de  os 

lisongear  indo  visitar  a  sua  egreja. 

O  redactor  da  noticia  d'este  acontecimento,  parece  ter 
ficado  muito  admirado  de  ver  ajoelhado  o  marechal  Soult  e 
a  sua  comitiva  deaute  do  Rei  dos  Reis;  como  se  isto  não 

fosse  para  todos  os  catholicos  um  tacto  trivialissimo,  e  que 

não  é  mais  do  que  o  cumprimento  d'um  rigoroso  dever. 
E'  digno  de  notar-se  a  promessa  que  o  marechal  Soult 

fez  de  dar  uma  alampada  de  prata  e  dois  castiçaes  á  egreja 
de  Mattosinhos. 

Aquillo  era  descargo  de  consciência.  Como  o  general 
Junot,  na  sua  invasão  de  1807,  tinha  roubado  centenares,  e 

talvez  milhares  de  alampadas  de  prata  de  todas  as  egrejas 

do  reino,  não  era  muito  que  em  Abril  de  1809  o  marechal 

Soult  quizesse  fazer  de  generoso,  para  o  que  tinha  á  vontade 

muito  por  onde  escolher  nos  roubos  do  general  Junot. 

O  marechal  Wellington  não  deu,  porém,  tempo  ao  mare- 
chal Soult,  de  entregar  a  alampada  e  os  castiçaes  á  egreja 

do  Senhor  de  Mattosinhos,  assim  como  de  pagar  o  dobro  da 

côngrua  ao  reitor  da  mesma  egreja,  e  do  ordenado  ao 

sachristão  !  O  marechal  Soult  foi  pelo  fim  de  Abril  visitar 

hypocritamente  a  egreja  do  Mattosinhos,  e  logo  no  dia  12  de 

Maio  teve  de  fugir  do  Porto,  percorrendo  em  seguida  o 

Minho  e  Traz-os-Montes,  mais  depressa  do  que  entrou  no 

reino;  julgando-se  muito  feliz  de  poder  escapar,  largando 
toda  a  artilheria  e  bagagens  ! 
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Em  fim,  nada  mais  precisamos  de  dizer.  O  curioso 

artigo  do  Diário  do  Porto  uão  carece  de  commentarios. 

Porto,  24  de  Abril 

«  O  ex.""  senhor  marechal  Buque  de  Dalmácia,  governador 

d'estes  reinos,  que  ha  muito  sabia  a  grande  celebridade  do  sum- 
ptuoso Templo  do  Senhor  de  Mattosinhos  ,j apela  sua  antiguidade, 

já  pelo  assombroso  milagre,  com  que  a  Providencia  se  tinha  dignado 

de  manifestar  a  sua  predilecção,  e  pai'ticular  estima  para  com 
o  nosso  Paiz,  desejoso  de  visitar  aquelle  Santo  Templo,  e  a  devo- 
tissima  Imagem,  que  nelle  se  venera,  achou  meio  de  roubar 
para  isso  alguns  momentos  das  suas  muitas  e  importantíssimas 
occupações. 

«  O  Reverendo  Reitor  d'aquella  Parochia,  que  já  o  esperava 
para  satisfazer  os  seus  pios  desejos,  achou  no  ex."""  senhor  marechal 
tão  carinhoso  acolhimento  e  affabilidade,  que  de  satisfação  e  alegria, 
até  não  poude  conter  as  lagrimas!  S.  ex/  lhe  fez  muitas  perguntas 
tanto  a  respeito  do  maravilhoso  successo,  a  que  somos  devedores 

d'aquella  apreciável  relíquia,  como  a  respeito  da  população,  agricul- 
tura, industria,  e  de  todos  os  meios  de  existência  d'aqnelles  povos; 

ás  quaes  o  reverendo  parocho  respondeu  com  muito  discernimento 
e  descripção. 

<■<  Depois  d'isto  entrou  s-  ex.^  na  egreja  com  todo  o  seu  estado 
maior,  e  prostrados,  a  sexi  exemplo,  todos  os  officiaes  da  sua  comitiva 

perante  os  sagrados  Altares,  pagaram  o  tributo  de  respeito  e  acata- 

mento, que  a  x-eligião  requer  d'aquelles,  que  se  animam  do  verdadeiro 
espirito  do  Christianismo.  Não  se  pode  dar  espectáculo  mais  enter- 
necedor,  e  interessante,  do  que  o  ver  um  homem  grande  abater-se 
perante  o  Rei  dos  Reis,  e  o  absoluto  Senhor  dos  Impérios :  todos  os 
moradores  de  Mattosinhos,  que  assistiam  áquelle  religioso  acto, 
ficaram  absortos  e  commovidos. 

■«  Foi  sobremaneira  sensível  a  s.  ex."  o  saber,  que  uma  gi'ande 

parte  dos  ornamentos  e  das  preciosidades  d'aquella  sumptuosa 
egreja  lhe  tinham  sido  tirados ;  mas  a  magnanimidade  da  sua  alma 

não  podia  limitar-se  a  este  simples  sentimento  :  levado  antes  da 
illimitada  generosidade,  de  que  já  nos  tem  dado  tantas  provas,  á 
face  mesmo  da  Santa  Imagem  declarou  ao  Reitor,  que  em  Nome  e 
da  parte  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei,  votava  i)ara  sempre  áquella 
egreja  uma  alampada  de  prata,  com  os  fundos  necessários  para  se 

conservar  quotidianamente  accesa.  Que  outro  sim  Ihe-faTiia  ofíerta 

de  dois  castiçaes  grandes,  também 'de  prata,  e  determinava  que  se 
dobrasse  a  côngrua  ao  Reitor,  e  o  ordenado  ao  sachristão.  Combi- 

ne-se  agora  este  facto  com  o  que  frenéticos  declamadores  diziam  já 
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de  voz,  já  por  escripto,  da  irreligião  das  tropas  francezas  e  dos  seus 

chefes,  e  ficará  patente  a  saa  parcialidade  e  embuste.  E'  tempo  de 
abrirmos  os  olhos  e  de  reconhecermos  a  Mão  da  Providencia  na 

serie  dos  successos,  que  têm  por  nós  passado. 

«  Que  ventura  para  nós  o  ter-nos  dado  o  Ceu  no  Heroe  que 
destinou  para  governar-nos,  uma  alma  inteiramente  disposta  a 
penetrar-se  profunda  e  vivamente  de  toda  a  Magestade  da  nossa 

Santa  Religião,  e  que  só  aspira  a  fazel-a  bi-ilhar  com  novo  e 
immortal  esplendor!  Confunda-se  pois  a  calumnia,  e  soceguem  os 
espíritos  aterrados ;  as  vossas  esperanças  devem  reanimar-se.  agora 
que  tem  um  apoio  tão  seguro,  que  sobresaíndo  ás  tormentas,  e 

firmado  na  Religião,  nos  promette  realisal-as  ». 

Na  vasta  coUecção  que  possuímos  de  proclamações, 

decretos  e  editaes,  impressos  e  publicados  durante  as  guerras 

peninsular  e  da  liberdade,  encontra-se  o  decreto  que  se  refere 
á  ofierta  feita  pelo  general  Soult,  de  uma  alampada  ao  Senhor 

Jesus  de  Bouças,  de  Mattosinhos,  o  qual  por  ser  muito  curioso 

e  pouco  conhecido,  aqui  o  transcrevemos  : 

Deceeto 

E)ii  nome  de  S.  M.  o  Imperador  dos  Francezes,  Rei  de  Itália,  e 
Protector  da  Confederação  do  Bheno. 

Nós  o  Marechal  do  Império,  duque  de  Dalmácia,  Governador 
General  do  reino  de  Portugal. 

Tendo  tomado  em  consideraçrio  a  geral  devoção,  que  todos  os 
habitantes  de  Portugal  dedicam  á  Santa  Imagem  de  Christo  Senhor 
Nosso,  collocada  na  Igreja  de  Mattosinhos,  e  que  é  conhecida  pela 

venerável  invocação  do  Senhor  Bom  .Iesus  de  Bouças. 
E  sendo  Nossa  vontade  darmos  uma  prova  publica  e  perpetua 

do  x-espeito,  e  da  veneração,  que  os  Militares  Francezes  tem  e 
guardam  para  com  a  nossa  Santa  Religião,  e  da  consideração  que 
guardamos  para  com  os  seus  Ministros. 

Temos  Decretado,  e  Decretamos  o  seguinte  : 

Artigo  i 

Será  dada  em  Nome  de  S.  M.  o  Imperador  uma  alampada  de 
prata,  para  se  coUocar  na  Igreja  de  Mattosinhos,  dedicada  ao  Senhor 
Bom  Jesus  de  Bouças. 
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Será  alem  dosta  estipulada  para  sempre  a  quantia  delGSOOO 

réis  por  anno,  que  será  applicada  para  a  manutenção  da  mesma 

alampada,  que  devei'á  estar  constantemente  accesa,  e  arder  sempre 
em  honra  da  Sagrada  Imagem  de  Nosso  Senhor. 

Artigo  ii 

A  côngrua  do  Reitor  de  Mattosinhos  que  é  de  40.S000  réis  por 

anno;  e  o  salário  do  Sachristão  que  é  de  20S000  réis,  serão  augmen- 
iiados  ao  dobro  desde  a  data  do  presente  Decreto. 

Artigo  iii 

Os  16S000  réis,  applicados  para  a  manutenção  da  alampada, 
assim  como  o  augmento  da  côngrua,  e  do  salário,  serão  pagos  por 
iguaes  porções,  e  aos  trimestres  pela  bolsa  do  governo. 

Artigo  iv 

O  primeiro  pagamento  será  logo  efFectuado  pelo  Pagador 
Imperial  do  Exercito,  pelos  mandatos  do  Intendente  Geral,  e  pelos 
fundos  extraordinários  que  elle  tem  á  sua  disposição. 

Artigo  v 

O  Intendente  Greral  do  Exercito  fica  encarregado  da  execução 
do  presente  Decreto,  que  será  registado  na  Chancellaria  da  Relação 
do  Porto.  Será  alem  disto  impresso  e  publicado  por  toda  a  parte 
onde  necessário  for. 

Dado  em  o  Porto,  no  Palácio  do  Governo  aos  28  de  Abril 
de  1809. 

( Assignado)  Marechal  Duque  de  Dalmácia. 

Por  ordem  de  S.  Ex.'*  o  Senhor  Governador  General  de 
Portugal. 

O  Auditor  do  Conselho  de  E<tado,  Secretario  das  Ordens  de  S.  E. 

Am.  Taboureau. 

Porto :   Xa  Typographia  de  António  Alvarez  da  Cunha. 

14 



LVII 

HISTORIA  GERAL  DE  HESPANHA 

O  dr.  António  Nunes  de  Carvalho  empregou  quasi  todo 

o  seu  tempo,  durante  a  emigração  liberal,  em  investigações 
históricas. 

Por  sua  iniciativa  e  incansáveis  diligencias,  se  imprimiu 

em  Paris,  no  anno  de  1833,  um  documento  importantíssimo, 
que  encontrou,  nos  fins  do  anno  de  1828,  na  bibliotheca  do 

Muzeu  Britannico  em  Londres.  Foi  publicado  com  o 

seguinte  titulo : 

Eoteiro  em  que  se  contem  a  viagem  que  fizeram  os  portti- 
guezes  no  anno  de  1641,  partindo  da  nobre  cidade  de  Goa  atee 

Soez,  que  he  «o  fim  e  stremidade  do  mar  Roxo,  Com  o  sitio 

e  pintura  de  todo  o  Syno  Arábico.  Por  Dom  loam  de  Castro, 

decimo  terceiro  governador,  e  quarto  viso -rei/  da  índia;  dedi- 
cado ao  infante  D.  Luiz,  Tirado  d  luz  pela  primeira  vez  do 

manuscripto  original,  e  acrescentado  com  o  itinerarium  maris 

Rubri  e  o  retrato  do  author,  &.  &,  &.  pelo  doutor  António 

Nunes  de  Carvalho,  professor  de  philosophia  rac.  e  moral,  e 

de  jarisprudencia  civil  na  Universidade  de  Coimbra,  A'  custa 
de  huma  sociedade  de  portuguezes. 

Além  d'esta  publicação  de  grande  interesse  para  o 
estudo  da  geographia  do  século  XVI,  prestou  outro  serviço 
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importante  o  dr.  António  Nunes  de  Carvalho,  tirando  em 

Paris  a  copia  fiel  de  um  valioso  mauuscripto,  o  qual  por  suas 
diligencias  começou  a  ser  impresso  em  Coimbra  no  anno  de 

1803,  na  imprensa  Litteraria. 

Essa  obra  —  a  mais  extensa  que  nos  resta  dos  tempos 
anteriores  a  D.  Duarte  —  tem  o  seguinte  titulo  : 

Historia  geral  de  Hespanha,  composta  em  castelhano  por 

el-rey  de  Leão  e  Castella  D.  Affonso,  o  Sábio,  trasladada  em 

portuguez  por  el-rey  D.  Diniz,  por  seu  mandado,  e  continuada 

na  parte  que  diz  respeito  a  Portugal  ate'  ao  anno  de  14õò,  no 
rei/nado  de  el-rey  D.  Affonso  V.  Copiada  fielmente  do  original 
que  se  guarda  na  bibliotheca  imperial  de  Paris,  pelo  conselheiro 

António  Nunex  de  Carvalho,  lente  jubilado  na  Faculdade  de 
direito  pela  Universidade  de  Coinúwa  (e  d  sua  custa  impressa). 

Chegou  só  até  paginas  192  e  capitulo  CCII  a  impressão 

d'esta  historia. 
Fallecendo  o  dr.  António  Nunes  de  Carvalho  em  25  de 

julho  de  1867,  houve  quem  mandasse  vender  a  pezo,  para 

embrulhos,  em  uma  loja  de  mercearia  d'esta  cidade,  toda  a 

parte  impressa  d'este  livro,  assim  como  outras  publicações, 
6  até  vários  manuscriptos. 

Depois  de  estar  quasi  tudo  destruido  na  referida  loja, 

por  se  ignorar  uma  tal  selvajaria,  foi  ainda  possível  livrar 

de  igual  íim  um  pequeníssimo  numero  de  exemplares,  que 
restavam  da  parte  impressa  da  Historia  Geral  de  Hespanha. 

Um  d'esses  exemplares  possuímos  nós. 
Eis  ahi  o  motivo  porque  no  futuro  se  hade  notar  uma 

raridade  extraordinária  u'esta  publicação. 



LVIII 

JOAPIM  ANTÓNIO  DE  AGUIAR 

Joaquim  António  de  Aguiar  nasceu  na  freguezia  de 

S.  Chrirovão,  d'esta  cidade  de  Coimbra,  em  24  de  Agosto 
de  1792,  e  falleceu  na  sua  quinta  do  Barreiro  em  26  de 

Maio  de  1874,  com  perto  de  82  annos  de  edade,  havendo 

prestado  relevantissimos  serviços  ao  seu  paiz. 
Durante  as  luctas  contra  D.  Miguel  e  o  seu  governo,  é 

claro  que  as  victorias  militares  se  devem  aos  bravos  generaes, 

officiaes  e  soldados,  de  que  se  compunha  o  exercito  liberal ; 
mas  se  não  fossem  os  dois  grandes  reformadores  José  Xavier 

Mousinho  da  Silveira  e  Joaquim  António  de  Aguiar,  ficariam 

inutilizados  esses  triumphos. 
Mousinho  da  Silveira  atacando  de  frente  a  antiga 

legislação  e  odiosos  privilégios,  e  Joaquim  António  de  Aguiar 
coadjuvando  D.  Pedro  na  extincção  das  ordens  religiosas, 

deram  um  golpe  mortal  no  miguelismo  e  na  reacção. 

Quando  em  29  de  Abril  de  1870  foi  inaugurada  em 

Lisboa  a  estatua  do  duque  de  Bragança,  sua  magestade  el-rei 
o  sr.  D.  Luiz  I  oííerecea  ao  illustre  filho  de  Coimbra  e  antigo 

ministro  de  D.  Pedro  IV,  o  titulo  de  marquez,  recusando  o 
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sr.  Joaquim  António  de  Aguiar,  como  é  de  todos  bem  sabido, 

a  distiucção  com  que  o  monarcha  o  pretendia  distinguir. 

Xa  nossa  valiosissima  collecção  de  autographos,  encon- 

tra-se  a  seguinte  carta  original  de  Joaquim  António  de 

Aguiar,  dirigida  por  elle  a  uma  sua  prima,  irmã  do  cardeal 

patriarcha,  D.  Guilherme  Henriques  de  Carvalho,  em  que 
alludia  a  este  facto  : 

«  Ex."*  e  presadissima  prima  e  senhora.  —  Obriga-me  muito  a 
carta  de  v.  ex.*  de  5  do  corrente,  e  recebo  os  j)arabens  que  me  dá 
pela  mercê  que  Sua  Magestade  quiz  fazer-me  dum  titulo  de  marquez, 
tendo  antes  declarado  mais  de  uma  vez  que  não  trocaria  x^or  nenhum 

titulo'  o  meu  humilde  nome,  mas  pela  subida  distincção  com  que 
el-rei  me  honrou,  lembrando-se  de  mim  na  occasião  da  inauguração 
solemne  de  um  monumento  a  seu  avô,  de  quem  fui  ministro,  e 
mostrando  a  consideração  em  que  tem  os  serviços  que  então  fiz. 

Acceite  v.  ex.'  os  meus  agradecimentos  pelas  suas  obsequiosas 
expressões,  e  disponha  de  quem  se  preza  ser  —  De  v.  ex.^  primo 
obrig.""  —  Joaquim  António  de  Aguiar. 

P.  S.  Tenha  v.  ex."  esta  carta  como  escripta  também  á  ex.™'^ 
sr.^  D.  Cândida  ». 

Eis  ahi  qual  era  a  austeridade  e  abnegação  dos  homens 

das  grandes  luctas  pela  causa  da  liberdade. 

Reformadores  da  esphera  de  Joaquim  António  de  Aguiar, 

José  Xavier  Mousinho  da  Silveira  e  José  da  Silva  Carvalho, 

entendiam,  e  muito  bem,  que  os  títulos  nobliarohicos  os  não 

engrandeciam,  pois  que  os  seus  nomes  valiam  mais  que 
todos  os  titulos. 



LIX 

RARIDADE  BIBLIOGRAPHICA 

Em  as  nossas  curiosidades  bibliographicas  temos  uma, 

por  todos  os  motivos  digna  da  maior  estimação. 

E'  a  primeira  edição  da  obra  para  ensinar  a  escrever 
todas  as  sortes  de  lettras,  publicada  por  Juan  de  Yciar,  em 

Saragoça,  no  auno  de  1548. 

Entre  os  annos  de  1572  a  1577  fez  o  celebre  caligrapho 

portuguez  Manoel  Barata,  as  suas  laminas,  que  foram  publi- 

cadas em  Lisboa  depois  d'elle  já  haver  fallecido,  no  auno  de 
1590,  pelo  livreiro  João  de  Ocanha. 

O  livro  com  a  Polygraphia  de  Manoel  Barata,  tem  19 

laminas,  ou  treslados  de  escripta,  em  quanto  que  a  1.^  edição 
do  livro  de  Juan  de  Yciar,  que  possuímos,  impresso  em 

Saragoça,  em  1548,  ha  362  ânuos,  consta  de  70  estampas, 

além  da  leitura,  com  as  regras  para  bem  escrever. 
A  obra  feita  em  Lisboa,  no  auno  de  1590,  com  os 

treslados  de  Manoel  Barata,  é  tão  rara,  que  se  não  conhecem 

senão  dois  exemplares,  pertencendo  um  ao  sr.  dr.  António 
Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  que  o  adquiriu  pela  avultada 
quantia  de  180$000  réis. 
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Igualmente  a  l.'"*  edição  da  obra  de  Juan  de  Yciar,  feita 
em  Saragoça  em  1548,  é  raríssima  mesmo  em  Hespanha,  não 

havendo  ( pelo  menos  ainda  ha  bem  poucos  annos ),  exemplar 

dessa  edição^  quer  na  Bibliotheca  Nacional  de  Madrid,  quer 

nas  principaes  livrarias  hespanholas,  e  sendo  cotado  o  seu 

valor  em  preço  bastante  elevado,  segundo  o  parecer  d'um 
empregado  superior  da  referida  Bibliotheca  Nacional,  expresso 
em  carta  que  em  tempos  nos  dirigiu. 

Em  Portugal  não  sabemos  se  ha  algum  outro  exemplar 
além  do  nosso. 

No  meio  de  uma  portada  tem  o  seguinte  titulo  : 

BecopUaclon  suhtUh.shna  :  intitulada  Ortograpliia  pratica  : 

por  la  qual  se  ensena  a  escrever  perfectamente :  ansi  por  pratica 
como  por  geometria  todas  Ias  siiertes  de  letras  que  mas  en 

nuestra  Espana  y  fiiera  delia  se  vsan. 

Hecho  y  experimentado  por  Iiiã  de  Iciar  Vizcayno. 

escriptor  de  libros.      Y  cortado  por  luan  de  Vingles  Francês. 

Es  matéria  de  si  muy  prouecTiosa  para  toda  calidad  de 
personas  que  eneste  exercido  se  quisieren  exercitar. 

Impresso  em  Çaragoça  por  Bartholome  de  Nageza. 
M.  D.  XL.  VIU. 

No  verso  do  frontispício  tem  as  armas  de  Aragão. 

Seguem-se  65  folhas,  ou  130  paginas  de  4.",  sem  nume- 
ração. 

Contém  numerosas  regras  com  respeito  á  parto  thcorica 

da  arte  de  escrever  ;  e  depois  tem  muitas  e  curiosas  estampas 

gravadas,  com  exemplares  de  variedades  de  lettras,  antigas 
e  modernas,  ornatos,  etc. 

Termina  na  ultima  pagina  pela  seguinte  forma  :  —  Fue 
impresso  el  presente  libro,  llamado  Ortographia  Pratica  enla 

ciudad  de  Çaragoça,  en  casa  de  Bartholome  de  nageza :  a 

costa  de  Alonso  de  Frailla,  y  luan  de  Ictar,  y  luan  de 

Vingles,  vecinos  dela  diclia  ciudad.  Acahose  a  Veynte  y  dos 

dias  dei  mes  de  agosto.     Afio  M.  D.  XL.  VIII. 
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No  século  XVI  íizeram-se  diversas  edições  d'este  interes- 
santissimo  e  muito  estimável  livro. 

A  1.*  edição  é  a  de  1548,  que  deixamos  descripta. 

—  2.^  edição  de  Çaragoca  em  1550.  D'ellas  faliam  Torgo 
e  PaloTuares. 

Brunet  declara  ser  esta  edição  utu  dos  tratados  mais 
raros  sohre  a  arte  de  escrever. 

O  illustre  bibliograpo  Salvd,  na  sua  estimável  Bihlio- 
theca,  tomo  II,  pag.  272,  diz  que  nunca  a  viu  ;  mas  pela 

referencia  dos  auctores,  suppõe,  erradamente,  que  esta  edição 

de  1550  é  provavelmente  9  primeira. 

A  edição  de  1548  que  possuimos  prova  que  Salvd  se 

enganou  ao  fazer  similhante  supposição. 

—  3.*  edição  de  Çaragoca  em  1553,  com  idêntico  titulo, 

—  E'  citada  por  Nicolau  António,  Brunet  e  Salva. 

—  4.^  edição  de  Çaragoca  em  1555.  —  E'  citada  por 
Brunet  e  Salva. 

Traz  o  retrato  de  Yciar,  que  o  mesmo  Salvd  reproduz 
na  sua  obra. 

—  5.*  edição  de  Çaragoca  em  1559  —  E'  citada  por 
Mayans  no  seu  Specimen,  com  a  nota  de  ser  liber  utilis  et 
rarissimus. 

■ —  6.^  edição  de  Çaragoca  em  1563.  —  E'  citada  no 
catalogo  de  Soza,  segundo  Salvd. 

—  7.^  edição  de  Çaragoca  em  1564.  —  O  titulo  é  um 
pouco  differente.  Tem  o  mesmo  retrato  de  luan  de  Yciar 

da  4."  edição. 

E'  citada  por  Salvd. 
—  8.*  edição  de  1566,  provavelmente  também  de  Çara- 

goca, visto  o  impressor  ser  o  mesmo. 
O  titulo  é  igual  ao  da  edição  antecedente,  sendo  esta 

edição  citada  por  Brunet. 

Aqui   deixamos   mencionadas  8  edições  do  século  XVI 

d'este  apreciadíssimo  livro  de  Juan  de  Yciar,  todas  raras. 
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O  único  bibiographo  que  cita  a  raríssima  edição  de 

1548,  que  possuimos,  é  o  celebre  Brunet  no  seu  Manuel  du 
libraire,  tomo  Y,  columua  1506. 

Brunet  dá  como  existente  um  exemplar  na  Bibliotheque 
Leher,  VI,  n/  3917. 

As  próprias  edições  posteriores  a  esta  l.""*  de  1548,  são muito  raras. 

Foram  publicadas,  sob  titulos  mais  ou  menos  modifi- 
cados, aproveitando  o  editor  as  gravuras  da  primeira  edição ; 

apparecendo,  porém,  nellas  maior  numero  de  estampas  ;  mas 

todas  em  formato  de  4."  pequeno. 



LX 

ORDENS  DO  DIA  DO  EXERCITO  LIBERTADOR 

As  ordens  do  dia  do  exercito  libertador  foram  publicadas 
nas  ilhas  Terceira  e  de  S.  Miguel,  desde  Outubro  de  1828  até 

Junho  de  1832.  e  constam  de  duas  series.  —  A  primeira, 

durante  a  junta  provisória^  começa  com  o  n."  1  em  20  de 

Outubro  de  1828,  e  termina  com  o  n."  76  de  19  de  Junho  de 

1829.  —  A  segunda  principia  com  o  n."  1  em  23  de  Junho, 
quando  entrou  em  exercicio  o  conde  de  Villa  Flor,  e  segue 

até  ao  n."  172  de  18  de  Abril  de  1832,  ultima  ordem  do  dia 
publicada  em  Ponta  Delgada,  para  onde  foi  levada  a  imprensa, 

com  o  quartel  general  de  D.  Pedro,  e  termina  com  o  n.°  187 
de  21  de  Junho  immediato,  poucos  dias  antes  da  partida  do 

exercito  libertador  para  o  Porto.  São  ao  todo  263  ordens 
do  dia. 

E'  tão  completa  a  colleccão,  que  possuimos,  d'estas 
ordens,  que  até  tem  a  ordem  do  dia  n."  25  de  8  de  Agosto 
de  1829,  em  que  se  publicou  a  sentença  que  condemnou  á 

morte  em  4  d'esse  mez  e  anuo,  o  soldado  de  caçadores ,  5 

João  Marreiros,  sendo  os  exemplares  d'essa  ordem,  já  depois 
de  distribuída,  mandados  recolher  pelo  conde  de  Villa  Flor, 
de  forma  que  devera  ser  raríssimos. 

Pertenceu  a  colleccão  que  possuimos,  ao  dr.  José  Gomes 

Bracklamy,   medico  addido  ao  quartel  general  de  Angra,  o 
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qual   escreveu   no   exemplar   da  referida  ordem  n."  25,  pela 
sua   própria   mão,   em   logares  e  datas  diversas,  o  seguinte : 

N.  B.  —  Não  se  publicou  esta,  como  se  vê  das  seguintes;  porém 

ignoro  a  razão.  —  A.  (Angra)  18-8-29  —  B.  1. 
N.  B.  —  Esta  ordem  do  dia  não  sahiu  á  luz,  de  maneira  que  ás 

seguintes  foi  riscado  o  numero  impresso  e  posto  outro  numero 
por  letra  de  mão,  como  se  vê  das  mesmas  ordens,  e  supposto  se  diga 
que  é  por  não  estar  bem  lançada  a  sentença  pelo  auditor  Magalhães 
(que  na  verdade  é  besta)  comtudo  foi  para  se  dizer  que  depois  da 
vinda  do  conde  de  Villa  Flor  não  se  fuzilava  pessoa  alguma  e  que  o 

seu  governo  (que  o  diabo  o  leve)  era  de  Moderação;  e  tanto  é  ver- 
dade que  a  ordem  n.°  3õ,  em  que  o  conselho  de  guerra  manda  fuzilar 

o  assassino,  ladrão,  revolucionário,  chefe  de  guerrilhas,  capitão  das 
mesmas  no  Pico  do  Celleiro,  agarrado  depois,  etc  etc.  estando  já  no 

segundo  dia  de  oratório  por  todos  estes  nefandos  crimes,  foi  absol- 
vido da  pena  ultima,  e  mandado  para  Angola  quando  chegar  o 

diluvio  universal,  que  alague  esta  maldita  terra,  e  maldito  governo, 
cujas  moderações  são  para  nos  lançar  grilhões,  e  darem  cabo  de  nós. 

—  Angra,  19-10-29. 
N.  B.  —  Em  19  de  Maio  d'este  anno  foi  fuzilado  outro  soldado 

de  caçadores  2,  e  não  sahiu  á  ordem  do  dia!  —  17-6-30. 
N.  B.  —  Como  me  eram  dirigidas  as  ordens  do  dia,  por  ser 

chefe  da  repartição  de  saúde,  não  entreguei  esta  ordem  (refere-se  á 
ordem  n."  2.5  de  8  de  Agosto  de  1829),  como  muitos  fizeram,  e  por 
isso  fiquei  com  ella  e  aqui  a  inseri. — V.  (Vianna)  11-5-46.  —  Blmny. 

Deprehende-se  pois  de  tudo  isto,  que  se  arrependeram  de 
ter  dado  publicidade  ao  fuzilamento  do  soldado  João  Marreiros, 

e  por  isso  trataram  de  supprimir  a  referida  Ordem  do  dia 

n.^  2Õ,  de  8  de  Agosto  de  1829,  fazendo  recolher  os  respe- 

ctivos exemplares,  e  pondo  por  letra  de  mão  os  n."^  25,  26, 
27  e  28,  respectivamente  nas  Ordens  do  dia  já  impressas  com 

os  n,"'  26,  27,  28  e  29,  de  modo  a  fazer  acreditar  que  não 

existira  aquella  que  primitivamente  foi  impressa  com  o  n.°  25. 

A'  ordem  n.'^  29,  convertida  assim  em  n."  28,  segue-se 

outra  também  impressa  com  o  n."  29,  mas  que  já  não  soffreu 
emenda,  e  que  deve  ser  reputada  a  primeira  que  se  publicou 

depois  que  resolveram  supprimir  a  mencionada  ordem. 

Além  de  possuirmos  a  collecção  completa  d'estas  ordens 

do  dia,  temos  os  próprios  originaes  de  muitas  d'ellas,  sendo 
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uns  escriptos  pela  letra  do  tenente-coronel  José  Baptista  da 
Silva  Lopes,  que  depois  foi  barão  de  Monte  Pedral,  e  outros 

pelo  major  Manoel  José  Mendes,  que  depois  foi  barão  de 
Candal. 

Entre  elles  encontra-se  o  original  da  celebre  ordem 

n."  25,  que  foi  depois  mandada  supprimir. 
Ha  alli  umas  palavras  no  fim  da  sentença  que  na  ordem 

do  dia  se  não  imprimiram.  São  as  seguintes :  —  Cumpra-se. 

Palácio  do  governo  em  Angra,  Õ  de  Agosto  de  1829.  —  Conde 
de  Villa  Flor. 

Em  seguida  á  copia  da  sentença  está  a  seguinte  decla- 
ração^ que  é  da  própria  letra  do  então  commandante  de 

caçadores  5,  José  Quintino  Dias,  que  mais  tarde  teve  o  titulo 

de  barão  de  Monte  Brazil :  —  Está  conforme  o  original.  Cas- 

tello  de  S.  João  Baptista,  7  de  Agosto  de  1829.— José  Quintino 

Dias,  commandante  do  Õ."  de  caçadores. 
No  valioso  trabalho  do  sr.  Ernesto  do  Canto,  Ensaio 

Bibliographico  —  2."  edição,  diz-se  a  pag.  225  o  seguinte : 
«  Na  Chronica  dos  Açores  n."  23  de  16  de  Junho  de  1833 

se  annuncia  que :  —  com  muita  brevidade  sairá  á  luz  a 
collecção  das  Ordens  do  dia  desde  a  installação  da  Junta 

Provisória  n'esta  ilha  ( 1828 )  até  á  saida  do  Exercito  Liber- 
tador para  a  cidade  do  Porto,  o  que  talvez  explicará  (  accres- 

centa  o  sr.  Ernesto  do  Canto )  as  duvidas  do  sr.  Martins  de 

Carvalho  quanto  á  data  da  sua  impressão.  Para  as  rubricas 

manuscriptas  da  sua  collecção  é  possivel  que  fossem  feitas 

posteriormente  no  seu  exemplar  » . 

Se  o  sr.  Ernesto  do  Canto  pretendeu  concluir,  com  esta 

observação,  que  as  ordens  que  hoje  possuímos  foram  impressas 

em  1833,  enganou-se,  pois  que  a  nossa  collecção^  pertenceu, 
como  já  dissemos,  ao  dr.  José  Gomes  Bracklamy,  medico 

addido  ao  quartel  general  de  Angra,  que  as  recebeu  e  poz  em 

ordem  em  Angra  a  18  de  Abril  de  1<'^S1,  conforme  declara, 

assignando  e  datando  d'esse  mesmo  dia. 
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CARTA  DE  BACHAREL 

1733 

Temos  na  nossa  livraria  uma  carta  de  bacharel  em 

cânones,  passada  ha  177  annos,  em  1733,  pelo  reformador  e 

reitor  da  Universidade,  Francisco  Carneiro  de  Figueiroa,  e 

impressa  em  pergaminho  pelo  impressor  da  mesma  Universi- 
dade, José  Antunes  da  Silva. 

E'  documento  de  extrema  raridade  e  digno  de  muita 
estimação. 

A  carta  é  em  duplicado,  uma  na  lingua  latina  e  outra 

na  lingua  portugueza.  Yamos  transcrever  a  d"esta  ultima 
lingua,  seguindo  fielmente  a  ortographia  do  exemplar  impresso. 

In  det  nomine  amen. 

FsNCisco  Carneiro  Figueiroa 

Do  conselho  de  Sna  Magestade,  &  do  Geral  do  Santo  Offino, 

Conogo  Doutoral  na  Santa  Sé  da  cidade  de  Lishoa  Orienal,  Refor- 

mador, &  Reitor  d'e3ta  Universidade  de  Coimbra  &.  Faço  saber  que 
Manoel  Pires  Frazão  Filho  de  António  Pires,  natural  da  Cidade 
dtí  Coimbra,  tem  cursado  nesta  Universidade  em  Direito  Canónico 

&  Civil  oito  cursos  de  oito  mezes  cada  hum,  dos  quaes  seis  lhe  forão 
necessários  para  se  fazer  Bacharel,  como  mostrará  por  sua  carta,  & 
03  dous  mais  ouvindo  as  lições  de  sua  obrigação,  conforme  os 

Estatutos  da  Univerjidade,  como  me  cõstou  por  certidão  dos  liyros, 
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que  foi  rota  ao  assinar  desta,  &  no  fim  do  oitavo  anno  fez  sua 
Formatura  em  Direyto  Canónico,  por  lição  de  ponto  XXIV.  lioras 
aos  VI.  de  Julho  de  M.DCCXXXIII.  No  gual  Acto  o  examinarão 
os  Doutores  seus  Mestres  &  acabado  o  exame,  votarão  por  pontos 

sobre  a  penitencia,  &  depois  por  A.  A.,  &  R.  R.;  para  ver  se  o 
approvarião,  &  regulados  os  votos  não  foi  penitenciado,  &  foi 
por  todos  approvado  Nemine  discrepante,  &  porque  com  os  dittos 
cursos,  &  actos  feitos  conforme  a  Ley  do  Eeyno,  &  Estatutos  desta 
Universidade,  pode  uzar  dê  suas  letras  livremente  em  qualquer 

parte;  &  lhe  mandei  passar  a  presente  por  mim  assinada.  &  sellada 
com  o  sello  desta  Universidade.  Dada  em  Coimbra  aos  21  de  Julho 

de  mil  sete  centos  trinta  &  três.  —  Francisco  Marques  de  Andrade  e 
Silva,  Secretario  da  Universidade  a  Subsjrevi  &ra.  —  Francisco 
Carneiro  de  Fiyueiroa,  Reformador  Reitor. 

Na  officina  de  Joseph  Antunes  da  Silva  Impressor  da 
Universidade.    Anno  de  M  DCCXXXIII. 

Esta  carta  de  bacharel  é  formulada  segundo  as  regras 

estabelecidas  pelos  estatutos  de  1597  e  reformação  de  1612, 

então  vigentes. 

Para  obter  a  formatura  de  bacharel,  segundo  dispunham 

os  estatutos  e  se  vê  da  carta,  era  mister  frequentar  a  Univer- 

sidade 8  aunos,  em  logar  dos  5  que  apenas  hoje  se  exigem. 

O  simples  grau  de  bacharel  a  que  chamavam  bacharel 

corrente,  o  que  até  ha  pouco  tempo  se  conseguia  com  o  -1.°  anno, 
só  se  obtinha  então  aos  6  annos ;  e  para  a  formatura  eram 

mister  mais  2  annos,  completando  assim  os  8,  como  dissemos. 

A  penitencia  de  que  se  falia  na  carta  consistia  em  que, 

se  o  estudante  na  sua  formatura  não  era  approvado,  ficava 

penitenciado,  isto  é,  era  obrigado  a  estudar  mais  um  anno, 

ou  os  que  determinavam  os  lentes  que  assistiam  ao  acto. 

O  signatário  d'este  diploma,  Francisco  Carneiro  Figuei- 
roa,  reformador  e  reitor  da  Universidade,  era  natural  do 
Porto. 

Foi  nomeado  reitor  por  D.  João  Y  em  21  de  Outubro 

de  1722  :  sendo  successivamente  por  muitas  vezes  reconduzido 
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no  mesmo  cargo ;  e  falleceu  na  cidade  do  Porto  em  8  de 

Agosto  de  1744. 
Escreveu  um  Catalogo  dos  reitores  da  Universidade  de 

Coimbra,  que  deixou  mauuscripto ;  e  que  é,  sobre  este 

assumpto,  a  noticia  mais  deseuvolvida  que  se  conhece. 

Estas  memorias  foram  impressas  no  volume  correspon- 
dente ao  anno  de  1819  do  Jornal  de  Coind)ra,  que  era  escripto 

n'esta  cidade  e  impresso  em  Lisboa. 

Principiaram  a  eer  publicadas  no  n.''  72,  pelo  dr.  Matheus 
de  Sousa  Coutinho,  lente  de  Cânones,  constituindo  a  III 

parte  d'um  trabalho  a  que  poz  o  titulo  de  Breves  Noticias  da 
Universidade  de  Coimbra. 

A  esta  III  parte  vem  jnnta  uma  nota  em  que  se  diz :  — 

<i  Esta  é  addicionada  por  um  dos  Redact.»  Da  leitura  d'esta 
nota  poderá  alguém  pensar  que  um  redactor  do  Jornal  de 

Coimbra  foi  quem  escreveu  o  catalogo  que  forma  a  referida 

parte  III;  deve-se  porém  advertir  que  este  catalogo  não  é 
mais  que  a  copia  textual  do  mauuscripto  de  Figneiroa ;  mas 

deturpado  n'essa  publicação  pela  maneira  mais  vergonhosa 
em  muitas  datas  e  nomes  ;  sendo  por  isso  destituída  de  todo 
o  credito. 

Em  187G  e  annos  seguintes  foi  de  novo  publicado  esse 
catalogo  no  Annuario  da  Universidade. 

Subscreveu  a  carta  de  bacharel,  que  transcrevemos,  o 
secretario  da  Universidade  Francisco  Marques  de  Andrade  e 

Silva.  Na  familia  d'este  Silva  andou  por  largos  annos  a 
serventia  do  cargo  de  secretario  da  Universidade. 

Posteriormente  a  Francisco  Marques  de  x^.ndrade  e  Silva, 
foi  secretario  o  dr.  Carlos  da  Motta  e  Silva;  e  no  seu  impe- 

dimento, por  doença,  entrou  na  serventia  do  mesmo  cargo, 
seu  irmão  mais  novo  Gaspar  Honorato  da  Motta  e  Silva,  que 
serviu  por  24  annos,  até  fallecer  em  1807. 

Em  11  de  Dezembro  de  1804  fora  concedida  a  António 
da  Motta  de  Andrade  e  Silva,  filho  de  Luiz  Porfírio  da  Motta 
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e  Silva,  outro  irmão  do  dr.  Miguel  Carlos,  a  espectativa  do 
officio  de  secretario  e  mestre  de  ceremonias  da  Universidade, 

para  ter  o  seu  effeito  por  morte  do  proprietário. 

Fallecido  Gaspar  Honorato,  como  seu  sobrinho  António 

da  Motta  Andrade  e  Silva  fosse  ainda  muito  novo,  e  seu  pae 

Luiz  Porfírio  se  achasse  impossibilitado  por  doença  de 

exercer  o  cargo,  foi  por  indicação  d'este  nomeado  serven- 
tuário Vicente  José  de  Vasconcellos  e  Silva. 

Em  1810  foi  assassinado  pelos  francezes  o  proprietário 
do  officio,  o  dr.  Miguel  Carlos. 

Houve  em  seguida  uma  renhida  e  prolongada  questão 
acerca  do  logar  de  secretario  da  Universidade,  mas  como 

Vicente  José  de  Vasconcellos  e  Silva  era  altamente  protegido 

pelo  reitor  D.  Francisco  de  Lemos,  foi  elle  que  ficou  com  o 

cargo  até  fallecer  em  1860. 

Seguiu-se-lhe  o  commendador  Manuel  Joaquim  Fernan- 
des Thomaz,  e  successivamente  os  srs.  D.  Duarte  de  Alarcão 

A^elasques  Sarmento,  António  Augusto  Cerqueira  Coimbra, 
José  Joaquim  da  Ressurreição,  e  a  este  o  actual  secretario 

sr.  Manoel  da  Silva  Gayo,  bacharel  formado  em  direito. 

O  impressor  José  Antunes  da  Silva,  que  imprimiu  a 

mencionada  carta,  era  um  dos  dois  impressores  privilegiados 

da  Universidade,  segundo  determinavam  os  estatutos  de  1591 
e  os  immediatos  estatutos  de  1597.     Falleceu  em  1735. 
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LUIZ  DA  SILVA  MOUSINHO  DE  ALBUQUERQUE 

( Notável  coincidência ) 

No  anno  de  1837  estava  no  poder  o  chamado  governo 

setemhrista,  e  discutiam  as  cortes  a  nova  constituição. 

Decidiu  o  partido  cartista  empregar  os  meios  revolucio- 
nários para  restaurar  a  Carta. 

Em  12  de  Julho  d'esse  anno  de  1837  rompeu  no  Minho 
a  revolução  cartista,  pondo-se  á  frente  do  movimento  o  barão 
de  Leiria. 

O  marquez  de  Saldanha  veiu  de  Penha  Longa  no  dia 

27  d'esse  mez  de  Julho,  coUocar-se  á  frente  da  revolução, 
dirigindo-se  com  uma  força  de  lanceiros  n.**  2,  para  Castello 
Branco. 

Ahi  se  lhe  juntaram  as  forças  existentes  n'aquella  cidade, 
e  com  ellas  chegou  a  Coimbra  no  dia  10  de  Agosto. 

Muitos  ofificiaes  superiores  e  outros  cidadãos  distinctos 

adheriram  a  esse  movimento  a  favor  da  restauração  da  Carta. 

No  dia  12  de  Agosto  chegaram  a  Coimbra,  vindos  de 

Leiria,  o  tenente  coronel  de  engenheiros,  Luiz  da  Silva 

Mousinho  de  Albuquerque  e  seu  filho,  a  unirem-se  a  Saldanha. 
Contra  este  marechal  vinha  pela  Beira  uma  columna 

militar,  commandada  pelo  barão  do  Bomfim,  a  qual  chegando 

á  Mealhada,  d'ahi  marchava  sobre  Coimbra. 

Em  consequência  d'isso,  no  dia  13  do  referido  mez  de 
15 
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Agosto  saiu  d'esta  cidade  o  marquez  de  Saldanha,  com  as 
suas  forças,  na  direcção  de  Lisboa,  esperando  ser  alli  coadju- 

vado pelo  partido  cartista. 

O  governo,  porém,  impediu  essa  coadjuvação,  com  a  sua 
vigilância,  e  com  a  acção  decisiva  da  guarda  nacional. 

A  favor  da  revolução  cartista  saiu  de  Lisboa  o  duque  da 

Terceira,  que  veiu  unir-se  a  Saldanha. 
Em  Torres  Vedras  organizaram  os  principaes  revoltosos 

uma  regência,  composta  do  duque  da  Terceira,  marquez  d& 
Saldanha,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque  e  Martinho 
José  Dias  Azedo. 

Esta  regência  redigiu  e  fez  publicar  em  Torres  Vedras 

um  notável  documento,  o  Manifesto  de  21  de  Agosto  de  1837. 

Como  acaba  de  vêr-se,  em  21  de  Agosto  de  1837  fazia 
Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  em  Torres  Vedras, 

parte  da  regência,  juntamente  com  o  duque  da,  Terceira, 
marquez  de  Saldanha  e  Martinho  José  Dias  Azedo. 

Decorrem  pouco  mais  de  9  annos,  e  no  dia  22  de  Dezem- 
bro de  1846,  sendo  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque 

chefe  de  estado  maior  da  divisão  popular,  commandada  pelo 
conde  de  Bomfim,  foi  na  mesma  vi  Ha  de  Torres  Vedras 

mortalmente  ferido    pelas  forças    do    marquez  de  Saldanha. 

Quem  diria  a  Mousinho  de  Albuquerque  que  em  21  de 

Agosto  de  1837  assignava  em  Torres  Vedras  com  Saldanha  o 

Manifesto  cartista,  que  exactamente  na  villa  de  Torres  Vedras 

havia  de  ser  morto  pelas  forças  do  seu  antigo  coUega  na. 
regência  cartista?! 

Com  relação  ao  Manifesto  de  1837,  diremos  que  ess© 

notável  documento  histórico  foi  impresso  clandestinamente,  é; 
é  de  tal  modo  raro  e  desconhecido,  que  nunca  vimos  outra 
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exemplar,  embora  possa  existir,  além  do  que  se  eocoutra  na 
nossa  livraria. 

Visto  termo-nos  referido  á  data  de  22  de  Dezembro  de 

1&16,  accresceutaremos  que  na  importante  collecção  de 

documentos  que  possuímos,  relativos  á  reacção  popular  contra 

a  emboscada  de  6  de  Outubro  de  IS-iG,  existe  uma  carta 

escripta  e  remettida  para  Coimbra  n'essa  occasiào,  por 
António  Cezar  de  Vasconcellos  Correia,  mais  tarde  conde  de 

Torres  Novas,  o  qual  tomou  parte  muito  activa,  como  é 

sabido,  nas  operações  militares  da  Junta  do  Porto. 

Essa  carta  tem  a  singularidade  de  ser  escripta  a  22  de 
Dezembro  de  1846,  em  que  se  travou  a  celebre  batalha  de 

Torres  Vedras,  e  na  qual  perdeu  a  vida  Luiz  da  Silva 

Mousinho  de  Albuquerque,  tendo  ficado  prisioneiro  o  conde 

de  Bomfim,  e  muitos  outros  oííiciaes  que  foram  deportados 

para  Africa,  a  bordo  do  brigue  de  guerra  Audaz,  em  2  de 
Fevereiro  de  1847. 
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BENÇÃO  DE  BANDEIRAS 

Em  todas  as  nações  se  tributam  honras  ás  bandeiras 

como  a  um  symbolo  sagrado  da  independência  nacional. 

A  benção  da  bandeira  d'um  regimento  é  feita  ainda  hoje, 
sem  modificações  sensiveis,  era  harmonia  com  o  que  determina 

o  Regulamento  do  marechal  conde  de  Lippe,  de  1763.  A 

benção  d'uma  nova  bandeira  é  feita  pelo  capellão,  segundo  o 
rito  usual,  numa  das  egrejas  da  terra,  competindo  ao  com- 

mandante,  depois  da  benção,  fazer  entrega  solemne  da  ban- 
deira ao  regimento,  ao  qual  fará  prestar  o  juramento  de  a 

defender  até  á  morte. 

Durante  os  últimos  82  annos,  tem  sido  benzidas  nesta 

cidade  quatro  bandeiras  de  diversos  regimentos,  sempre  com 
o  ritual  usado  nestas  solemnes  cerimonias. 

A  primeira  foi  a  do  celebre  batalhão  miguelista  de 

caçadores  n."  8,  benzida  na  Sé  Cathedral  d'esta  cidade,  em  26 
de  Outubro  de  1828,  anniversario  natalicio  de  D.  Miguel, 

pregando  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura. 

O  sermão  de  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  foi  impresso 

nesse  mesmo  anuo  em  Lisboa  com  o  seguinte  titulo :  — 
Oração  panegyrica  que  no  dia  do  annicer.sario  natalicio  do 

muito  alto  é  poderoso  senlior  D.  ]\Liguel  I,  por  occasião  da 

ftolemni.s-sinia  benção  da  bandeira  que  o  mesmo  augusto  senhor 
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concedeu  ao  hafalhão  S  de  caçadores,  recitara  em  a  Se'  de 
Coimbra,  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  etc.  Lisboa,  Impres- 

são Regia,  1828.    -i."  de  16  paginas. 

Além  d'este  sermão  impresso,  possuimos  mais  a  seguinte 
carta  manuscripta,  e  eom  a  assignatura  original,  do  tenente 

coronel  commandante  do  batalhão  de  caçadores  n.**  8,  Fran- 
cisco de  Magalhães  Peixoto : 

«  III.""  sr.  —  Tendo  designado  o  cominandante  e  mais  ofti^iaes 
do  batalhão  de  caçadores  n.°  8,  o  dia  2G  do  corrente,  para  se  benzer 
a  bandeira  com  que  el-rei  nosso  senhor  condecorou  o  referido 
batalhão,  na  Sé  Cathedral  d'esta  cidade,  é  por  isso  que  convido  v. 
s^  para  assistir  áquelle  solemne  acto,  que  deve  ter  principio  pelas 
10  horas  da  manhã. 

Deus  guarde  a  v.  s.'^  muitos  annos.  —  111"'"'  sr.  José  Lopes 
Galvão.  —  Francisco  de  Magalhães  Peixoto  ». 

Effectivamente  na  ordem  do  dia  n."  52  de  25  de  Agosto 
de  1828,  se  encontra  o  decreto  com  a  data  de  23  do  mesmo 

mez,  em  que  sua  magestade  (D.  Miguel)  permitte  ao  regimento 

de  caçadores  da  Beira  Baixa  '  uma  bandeira  de  honra  com 
esta  legenda  : 

Vencendo  não  só  estes  adversários 

Mas  quantos  a  meu  rei  forem  contrários. 

Nessa  occasião  foi  publicada  anonyma  uma  descripção 

dos  festejos  feitos  pelo  batalhão,  terminando  com  uma 

proclamação  do  commandante  do  .corpo,  dirigida  aos  seus 

soldados.  Foi  impressa  em  Coimbra,  na  Imprensa  da  Univer- 

sidade, 1828,  4."  de  3  paginas. 

Possuimos  um  exemplar  d'essa  publicação,  hoje  pouco 

vulgar,    e    d'ella    vamos    transcrever   a   proclamação    que    o 

'  o  exercito  foi  reorganizado  por  D.  Miguel  duranle  a  lucta  cora  os  constitucionaes, 
passando  os  corpos  a  ser  designados,  não  por  números  como  até  ahi,  mas  pelos 
nomes  das  terras  onde  tinham  os  seus  quartéis  permanentes.  O  batalhão  de  caçadores 

n.'  8  passou  a  designar-se  Caçadores  da  Beira  Baixa,  voltando  a  designar-se  Caçadores 
n.o  8,  quasi  no  íim  da  campanha. 
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commandante  de  caçadores  8,  Francisco  de  Magalhães  Peixoto, 

dirigiu  ao  batalhão  antes  da  sahida  do  quartel,  na  occasião 

de  lhe  ser  entreo;ue  a  bandeira. 

Proclamação 

Soldados !  Eis  aqui  a  honorifica  e  real  bandeira,  qne  sua 

magestade  se  dignou  de  vos  conceder  por  vosso  distincto  comporta- 
mento no  campo  de  batalha,  quando,  em  meio  de  vossos  companheiros 

de  armas,  fortes  dos  primeiros  a  vencer  o  inimigo  do  throno  e  do 

altar,  e  a  expulsal-o  de  todas  as  vantajosas  posições,  onde  se  atreveu 
a  apparecer  e  parar,  dando-vos  por  esta  vez  mais  uma  prova  de  que 
03  soldados  portuguezes,  combatendo  por  objectos  tão  sagrados,  são 
sempre  os  mais  valorosos,  e  se  tornam  invencíveis. 

Soldados !  Os  dias  24  e  28  de  Junho  são  eternos  em  nossa 

lembrança  !  Nestes  gloriosos  dias  o  valente  batalhão  8.°  de  caçadores, 
feriu  com  os  derradeiros  golpes  mortaes,  a  facção  impia,  que  se 
atreveu  a  levantar  horrorosos  gritos  de  sedição  contra  os  inauferíveis 

e  sacros  direitos  de  El-Rei  o  senhor  D.  Miguel  I,  ao  throno  da 
monarchia  portugueza.  .  . 

Soldados  !  Temos  seguido  briosamente  a  estrada  da  honra,  e 

nunca  em  tempo  algum  nos  devemos  afíastar  d'ella,  para  mostrar 
que  somos  verdadeiros  portuguezes,  e  em  nada  similhantes  a  esses 

degenerados  que  esquecendo-se  de  si,  correm  atraz  de  vãs  promessas 
e  estão  sempre  promptos  para  atraiçoar  El-Rei  e  a  pátria. 

O  nosso  grande  e  magnânimo  soberano  nos  outorgou  este 
honroso  distinctivo,  para  que  unidos  a  elle,  e  com  aquella  sublime 
legenda  impressa  em  nossos  corações,  continuemos  a  ser  terror  dos 
Ímpios  e  dos  perversos,  mostrando  em  toda  a  occasião  que  o  honrado 

batalhão  8."  sabe  conhecer  a  negra  seita,  sempre  occupada  em 
trabalhar  por  inverter  a  ordem  de  todas  as  cousas,  tendo  particulsfr- 
mente  em  vista  a  destruição  do  altar  e  do  throno,  obstáculos  insuperá- 

veis de  seus  malvados  projectos  ;  que  elle  sabe  desprezar  tal  seita ; 
e  que  saberá  conservar  illeso  o  nome  e  fama,  que  á  custa  de  tanta 

fadiga,  adquiriu.   Soldados !  estou  certo,  que  assim  o  fareis  sempre  ! 

O  tenente  coronel  Magalhães  Peixoto,  que  em  1828 

commandava  o  batalhão  de  caçadores  n.°  8,  veiu  a  morrer 
em  resultado  de  ferimento  de  bala,  recebido  no  grande 

assalto  do  exercito  miguelista  á  serra  do  Pilar,  em  14  de 

Outubro  de  1832,  sendo  repellido  com  a  maior  valentia  pelos 
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bravos  que  defendiam  aqiielle  baluarte  da  causa  liberal, 

"devendo  especialisar-se  os  nomes  de  José  Estevão  Coelho  de 
Magalhães  e  José  Silvestre  Ribeiro,  que  pela  recommendação 

■do  general  Torres  foram  condecorados  com  a  Torre  e  Espada. 
A  segunda  bandeira  militar  benzida  era  Coimbra  foi  a 

da  guarda  nacional  d'esta  cidade,  na  Sé  Cathedral,  em  4  de 
Abril  de  1836,  dia  do  anniversario  natalício  da  rainha  D. 
jVlaria  II. 

Pregou  nesse  acto  o  padre  António  Alves  Martins, 

posteriormente  bispo  de  Viseu,  imprimindo-se  no  mesmo 

a,nno,  na  imprensa  de  Trovão  &  C.^  d'esta  cidade,  o — Discurso 
moral  e  politico,  recitado  no  dia  4  de  Abril  de  1836,  na  Sé 

■Cathedral  de  Coimbra,  pela  occasião  da  benção  da  bandeira  do 
brilhante  corpo  da  guarda  nacional  da  mesma  cidade,  por 

A.  A.  Martins,  —  discurso  que  também  possuímos. 
A  terceira  foi  a  bandeira  do  actual  regimento  de  infan- 

taria 23  •  que  representa  pelo  seu  numero  o  valor  dos  soldados 
do  antigo  regimento  de  infantaria  23,  creado  pela  organização 
de  1808,  e  que  tanto  se  distinguiu  na  lucta  gigantesca  contra 

os  exércitos  de  Napoleão. 

A  ceremonia  da  benção  foi  realizada  com  a  máxima 

pompa,  no  dia  10  de  Junho  de  1886,  na  egreja  de  Santa  Cruz, 

'  o  primeiro  regimento  de  infantaria  23  provinha  do  segundo  regimento  de 
Infantaria  de  Almeida,  passando  a  ter  aquelle  numero  em  19  de  Maio  de  1806.  Foi 
dissolvido  por  Junot  em  1807.  Em  1808  foi  novamente  organizado  o  regimento  dé 

infantaria  â3,  por  um  decreto  dos  governadores  do  reino  de  16  de  Outubro  d'esse  anno, 
sendo  um  dos  corpos  que  mais  se  distinguiram  nas  campanlias  da  guerra  peninsular. 

Pertencia  á  brigada  commandada  pelo  coronel  Guilherme  Stubbs,  sendo-lhe  permittido 
por  decreto  do  Príncipe  Regente,  pôr  na  sua  bandeira,  em  volta  das  armas  reaes,  em 
letras  de  oiro,  a  seguinte  legenda  : 

Julgareis  qual  é  mais  excellente 
Se  ser  do  mundo  rei,  se  de  tal  gente. 

O  regimento  de  infantaria  23  dissolveu-se  em  1828.-  Foi  novamente  organizado 
por  D.  Pedro  em  1833.  Passou  a  batalhão  de  infantaria  23  em  1837,  com  quartel 
permanente  cm  Vinhacs,  mudando  para  Cascaes  em  1840,  e  sendo  dissolvido  pela 
organização  de  1842.  Foi  novamente  creado  o  regimento  de  infantaria  23  pela  organização 
de  30  de  Outubro  de  1884,  sendo  formado  de  contingentes  dos  regimentos  de  infantaria 

n.»»  2,  4,  5,  10,  11  e  15.  Foi-lhe  destinada  a  cidade  de  Coimbra  para  seu  quartel 
permanente,  e  aqui  se  tem  conservado  desde  a  sua  organização. 
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com  o  ritual  catholico  que  a  Ordenança  dos  corpos  prescreve- 
para  esta  solemne  ceremonia,  prestando  o  regimento  em 

seguida  a  esse  acto,  o  respectivo  juramento. 
A  quarta  bandeira  militar  benzida  em  Coimbra,  foi  a 

que  actualmente  possue  o  regimento  de  infantaria  23.  Recebeu 

a  benção  na  Sé  Cathedral  d'esta  cidade,  no  dia  8  de  Maio 
de  1906,  anniversario  da  entrada  do  exercito  liberal  em 

Coimbra,  em  igual  dia  e  mez  do  anno  de  183-i. 
Depois  de  recolher  o  regimento  ao  quartel  onde  formou,^ 

e  depois  de  lidos  os  principaes  artigos  do  regulamento 

disciplinar,  e  da  oração  pronunciada  pelo  respectivo  capellão,^ 
implorando  a  divina  Providencia,  e  rogando  a  Deus  concedesse 
a  cada  soldado  graça  para  não  ser  prejuro,  juraram  todos 
ser  fieis  á  bandeira,  obedecer  ás  ordens  dos  superiores 

concernentes  ao  serviço,  não  abandonar  o  seu  chefe,  ainda 

nas  occasiões  mais  perigosas,  e  verter  com  valor  e  brio  o 

sangue  pela  pátria,  pelo  rei,  e  pela  constituição  politica  do 

paiz,  defendendo-o  dos  inimigos  internos  ou  externos. 

Desde  a  fundação  da  monarchia  portugueza  até  aa 

presente,  tem  variado  as  cores  da  bandeira  portugueza. 

Na  primitiva  eram  todas  brancas,  e  nellas  assentes  a& 
armas  reaes  ou  diversos  emblemas. 

Nas  cortes  de  1821  propôz  um  deputado  que  o  laço 
nacional  fosse  verde  salsa  e  amarello  cor  de  ouro,  sendo 

afinal  approvado  que  tanto  no  laço  nacional  como  na  bandeira, 

portugueza  ficassem  de  então  para  diante  adoptadas  as  cores 

azul  e  branca,  empregadas  no  escudo  de  el-rei  D.  AíFonsa 
Henriques. 

Findas  as  campanhas  da  liberdade  passou  novamente  a 

bandeira  portugueza  a  ser  bi-partida  verticalmente  em  branca 
e  azul,  ficando  o  azul  junto  da  haste,  e  as  armas  reaes 
coUocadas  ao  centro  das  bandeiras,  metade  sobre  cada  uma 

das   cores.     Na   parte  inferior  das  armas  teem  as  bandeiras 
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dos  regimentos  uma  fita  branca  onde  se  vê  o  numero  do 

regimento.  Em  cada  angulo  da  bandeira  tem  uma  coroa 

fechada,  tendo  pela  parte  inferior,  enleiadas,  as  iniciaes  do 
nome  do  reinante.  O  laço  ou  gravata  de  seda  com  cordões 

que  tem  a  parte  superior  da  haste  da  bandeira,  é  azul  e 

branco.  Quando  os  corpos  tinham  cores  diversas  nas  golas 

6  canhões,  as  cores  do  laço  e  dos  cordões  eram  as  mesmas 

dos  vivos  da  gola  e  canhão  do  regimento  a  que  pertencia  a 
bandeira. 



LXIV 

ALEXANDRE  HERCULANO 

Este  illustre  philosopho,  poeta,  historiador,  romancista 

e  polemista,  falleceu  na  sua  quinta  de  Valle  de  Lobos,  no  dia 
13  de  Setembro  de  1877. 

Em  1879,  um  grupo  de  amigos,  discípulos  e  admiradores 
de  Herculano,  constituiu-se  em  commissão  com  o  fim  de 

prestar  homenagem  grandiosa  á  memoria  do  illustre  morto. 

Foi  aberta  uma  subscripção  nacional,  e  com  o  seu  producto 

fez  a  referida  commissão  erigir  um  tumulo  monumental  na 

capella  do  extincto  convento  dos  Jeronymos,  no  qual  foram 

depositados,  no  dia  28  de  Junho  de  1888,  os  restos  mortaes 
do  illustre  historiador,  decidido  liberal,  e  cidadão  austero  e 

exemplar,  que  na  vida  se  chamou  Alexandre  Herculano. 

Na  face  anterior  do  sarcophago  lê-se  a  seguinte  iuscripção: 

Aqui  dorme  um  homem  que  conquistou  para  a  grande 

mestra  do  futuro,  para  a  historia,  algumas  importantes  verda- 
des. 

A.  Herculano. 

Na  face  posterior  lê-se : 

Dormir  ?  só  dorme  o  frio 

Cadáver  que  não  sente  ; 

A  alma  voa,  e  se  abriga 

Aos  pe's  do  Omnipotente. 
A.  Herculano. 



235 

Na  face  do  nasceute  : 

Nasceu  em  Lisboa  aos  28  de  Março  de  1810.  ' 

Na  face  do  poente  : 

Falleceu  em   Valle  de  Lobos  aos  IS  de  Setembro  de  1877. 

No  próximo  dia  28  de  Abril  ̂   faz  100  annos  que  nasceu 
em  Lisboa,  em  umas  casas  chamadas  Pateo  do  Gil,  o  grande 

historiador  portuguez. 

A  data  centenária  do  seu  nascimento  não  podia  passar 

despercebida,  devendo  ser  commemorada  em  todo  o  paiz  pela 

mocidade  das  Escolas,  pelo  professorado,  imprensa,  corpora- 
ções scientificas,  litterarias  e  artísticas,  não  ficando  assim  no 

esquecimento  o  nome  glorioso  do  brilhante  escriptor,  como 

infelizmente  succedeu  por  longos  annos,  ao  grande  épico 
Luiz  de  Camões. 

'  Apesar  de  se  dizer  em  quasi  todas  as  biographias  de  Alexandre  Herculano, 
que  o  illustre  historiador  nascera  em  38  de  Mari/o  de  1810,  acaba  de  ser  publicada  em 
vários  jornaes  a  respectiva  certidão  do  assento  de  baptismo,  pela  qual  se  vê  que 
Alexandre  Herculano  nasceu  em  28  de  Abril  de  1810,  sendo  baptisado  na  ermida  das 
casas  da  sua  residência,  na  rua  de  S.  Bento  em  Lisboa,  a  30  do  referido  mez,  por 
despacho  do  respectivo  patriarcha. 

O  conhecimento  d'este  documento  fez  com  que  se  reunissem  as  commissões 
académicas  do  centenário  de  Alexandre  Herculano,  de  Lisboa  e  Coimbra,  resolvendo 

a  primeira  publicar  as  razões  que  justificam  a  commemoração  a  28  de  março,  e  delibe- 
rando a  segunda  celebrar  os  seus  festejos  commemorativos  em  28  de  Abril,  data 

apontada  como  a  verdadeira  do  nascimento  do  grande  historiador. 

Em  1900  succedeu  caso  análogo  com  a  commemoração  do  centenário  do  nasci- 
mento de  António  Ribeiro  Saraiva,  que  teve  de  ser  transferida  de  31  de  Maio  para  10 

de  Junho,  em  face  da  certidão  que  publicámos  no  Cottimbricanae  que  então  dirigíamos; 
e  novamente  se  deu  engano  idêntico,  por  occasião  da  celebração  do  centenário  de 
José  Estevão. 

'  Dizemos  28  de  Abril,  segundo  o  que  se  lô  na  certidão  do  assento  de  baptismo 
de  Alexandre  Herculano,  ultimamente  publicada. 
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Vultos  como  o  de  Alexandre  Herculano  não  apparecem 

senão  no  decurso  de  séculos,  e  por  isso  bem  faz  a  actual 

geração  em  prestar  essa  devida  homenagem  a  quem  por  tantos 
titulos  honrou  a  nação  portugueza. 

Possuímos  duas  muito  interessantes  cartas  originaes 

escriptas  no  anuo  de  1838  pelo  insigne  escriptor  Alexandre 
Herculano. 

São  um  apreciável  elemento  para  a  historia  do  jorna- 
lismo em  Portugal. 

Tratava-se  então  de  fundar  em  Coimbra  um  periódico 

litterario,  e  para  isso  foi  consultado,  como  pessoa  competen- 

tíssima, Alexandre  Herculano,  que  n'essa  epocha  era  redactor 
principal  do  magnifico  periódico  o  Panorama. 

N'essas  cartas  se  encontram  informações  acerca  da  parte 
económica  e  litteraria  do  Panorama,  e  se  acham  alvitres 

muito  aproveitáveis  relativos  á  fundação  de  qualquer  periódico 
litterario. 

O  periódico  que  se  tentava  publicar  em  1838,  em  Coim- 

bra, não  se  poude  levar  a  effeito.  Em  logar  d'elle,  passados 
dois  annos,  em  1840,  se  publicou  em  Coimbra  a  Chronica 
litteraria.  da  Nova  Academia  Dramática. 

Em  Junho  de  1839  havia-se  aberto  o  Theatro  Académico, 
fundado  no  collegio  de  S.  Paulo,  na  antiga  rua  Larga,  hoje 

do  Infante  D.  Augusto,  próximo  da  Universidade. 
O  anterior  Theatro. Académico  era  nos  baixos  do  antigo 

Collegio  das  Artes,  com  frente  para  o  Laboratório  Chi- 
mico. 

Os  académicos  d'aquclle  tempo  tomavam  a  serio  a  arte 
dramática. 

A  par  das  recitas  theatraes,  em  que  eram  eminentes, 

publicavam  o  referido  periódico  a  Chronica  Litteraria  a  que 
se  seguiu  o  Prisma. 
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Eis  alii  as  cartas  de  Alexandre  Herculano. 

1.» 

111.'"°  sr.  —  Qaizei*a  eu  ter  expressões  com  que  agradecer  tantos 

obséquios  que  de  v.  s.*  tenho  recebido:  na  falta  d'ella3  snpprem  os 
bons  desejos. 

Já  de  antemão  me  confesso  infinitamente  obrigado  pela  dadiva 

dos  exemplares  das  obras  de  v.  s.'',  que  mandarei  receber,  em 
chegando  o  prazo,  qae  na  sua  carta  me  aponta.  O  motivo  que  houve 
para  a  demora  da  remessa,  que  tem  a  bondade  de  me  fazer,  é  de 
estimar. 

A  digressão  de  v.  s.*  fai"á  apparecer  e  conservará  para  a  eter- 

nidade memorias  do  nosso  velho  Portugal,  d'este  Portugal  tão 
illustre,  tão  formoso,  tão  poético,  e  que  tão  cahido  e  arrastado  anda 
por  mãos  de  homens,  sem  virtude,  sem  saber,  e  sem  pudor. 

Salve-me  v.  s?*  o  passado,  que  o  presente,  esse  perdido  vae;  e 
oxalá  que  o  abysrao  não  engula  também  o  futuro. 

8e  eu  podesse  ajudal-o-hia  melhor  do  que  o  faço;  mas  a  fortuna 
não  o  quiz.  A  independência  é  que  tem  inspirações  vigorosas,  e  a 
razão  livre;  porém  a  independência  não  me  coube  era  sorte;  quantas 
cousas  esjrevo  eu,  que  não  são  tanto  para  a  minha  consciência, 
como  para  as  vontades  alheias I 

Apezar  de  pêas  de  mais  de  uma  sorte,  lá  irá  para  o  mez  de 
Agosto  um  brado  bom  alto,  no  Panorama,  a  favor  dos  nossos 
monumentos,  que  vândalos  diariamente  derrnbam  e  consomem. 

Não  poupe  V.  s.'*^  estes  destruidores;  seja  salvador  e  castigador. 
Peço  isto  em  nome  da  gloria  da  Pátria. 

Agora  respondendo  á  pergunta  que  me  faz  acerca  de  um  novo 
jornal,  direi  francamente  a  minha  opinião. 

Um  jornal  publicado  em  Coimbra  deve  ser  uma  revista,  não 

um  jornal  popular;  d'estes  já  ha  de  mais;  e  mesquinho  fora,  que  de 
uma  Universidade  saísse  uma  cousa,  que,  posto  que  excellente,  não 
passasse  de  imitação  do  que  tanta  gente  tem  feito,  mal  ou  bem. 

Segue-se  d'aqiii  que  a  economia  da  redacção  do  Panorama  não 
teria  grande  applicação  a  um  jornal  ou  a  revista  de  Coimbra.  Direi, 

todavia,  a  v.  s.*  o  que  ha  na  matéria. 

Ea  obrigaei-me  por  um  contracto,  a  ter  sempre  adeantados,  no 
escriptorio  da  Sociedade  Propagadora,  4  números  do  Panorama. 
Recebo  por  isto  40$000  réis  mensaes,  devendo  dar  em  cada  numero 

2  ou  2  •/2  paginas  escriptas  por  mim.  Outras  pessoas  escrevem  para 
o  jornal,  e  a  Sociedade  despende  mais  320S000  réis  annuaes  para 
isso,  pagando  á  razão  de  quartinho  a  pagina.    Os  artigos  alheios 
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vêem  todos  á  minha  mão,  e  eii  compagino  os  numeres."  Eisagui  a 
economia  da  redacção. 

Nasce  d'a.qui  que  o  jornal  tem  muito  e  muito  que  nada  vale; 
porque  muitas  vezes  o  trabalho  é  feito  sem  amor;  mas  nem  em 
França,  nem  em  Inglaterra  se  fazem  de  outro  modo  similhantes 

publicações;  nem  de  outro  modo  é  possível  fazel-as. 
Mas  poder-se-ha  redigir  uma  revista,  sem  lucros  para  os  que 

nella  escrevem  ?  Se  os  nossos  litteratos  fossem  mais  ricos  ou  mais. 

generosos  eu  diria  que  sim.  Mas  na  redacção  de  dois  jornaes  d'estes 
entrei  ( Reijositorio  e  Jornal  dos  Amigos  das  Lettras)  e  ambos  vi 
çahir  por  não  darem  interesse,  apezar  dos  esforços  de  alguém  que 
sendo  pouco  abastado,  trabalhava  gratuitamente  para  que  elles 
fossem  avante,  e  que  não  os  desamparou  senão  quando  os  via 
desenganados  do  medico. 

Isto  são  factos;  mas  esteja  .v.  s.*  certo  que  se  v.  s.*  tentar 
alguma  cousa  neste  género,  e  a  minha  pobre  penna  puder  ser-lhe 
ntil,  dai'-lhe-hei  com  todo  o  gosto  quanto  me  couber  no  possível,  e 
porventura  serei  o  ultimo  a  desamparar  o  campo. 

Uma  revista  boa  podia  sustentar-se  em  Portugal;  mas  era 

preciso  tomar  para  modelo  d'ella  a  Bevue  des  deux  Mondes,  ou  outro 
assim,  que  ministrasse  o  solido  á  sombra  do  deleitoso. 

A  Revista  Estrangeira,  do  Porto,  ha  de  caii*,  porque  não  seguiu 
este  caminho.   Do  nosso  povo  é  que  se  pode  dizer  com  verdade: 

Cosi  alVegro  fancíid  porgiamo  áspero ; 
Bi  Síiave  etc. 

Elle  não  beberá  o  remédio,  se  não  lhe  pozermos  o  mel  na  borda 

do  vaso.  Apar  de  um  artigo  de  critica,  de  moral,  de  sciencia,  deve 
ir  um  romancç  histórico,  uma  s^ena  dramática,  um  poema. 

A  revista  deve  fazer  em  grande  o  que  em  pequeno  fazem  os 

jornaes  populares;  20:000  pessoas  lêem  em  Inglaterra  a  i2ei;wte  áe 
Edimburgo ;  uma  tal  revista  não  seria  lida  em  Portugal  por  200. 

Desejaria  escrever  hoje  mais  extensamente  a  v.  s."  sobre  este 
objecto,  em  que  desgraçadamente  me  sobeja  experiência;  mas  não 

posso.  Brevemente  o  fai*ei  se  v.  s.''^  assim  o  exigir;  precavendo-o 
desde  já  que  se  não  fie  em  promessas  de  artigos  e  de  collaboraçâo. 
O  prometter  é  fácil  e  o  cumprir  difficil. 

Sou  de  v.  s.* 
Am.°  e  obrig."'"  c. 

Lisboa,  27  de  Julho 

A.  Herculano. 
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9  » 
111.™°  sr.  —  Fia  bem  quinze  dias  que  recebi  a  sua  estimadíssima 

cai'ta  em  que  me  dava  miúda  conta  do  projecto  da  revista:  hoje 
respondo;  porque  só  hoje  o  posso  fazer. 

Como  V.  s.*  me  pede  a  minha  franca  opinião  sobre  o  prospecto 
que  remette  dal-a-hei  francamente. 

Debaixo  de  dois  pontos  de  vista  ( passe  o  gallicismo )  se  hade 

considerar  qualquer  empreza  de  um  novo  jornal  d'esta  espécie: 
proveito  commum  litterario ;  proveito  material  da  empreza. 

Pelo  pi'03pecto  que  v.  s  *  me  remette  vê-se  que  se  trata  de  um 
joi'nal  similhante  aos  que  por  ahi  ha,  e  que  não  são  menos  de  12; 
o  defeito  necessário  de  todos  elles  é  que  devendo  ser  variados,  e 
sendo  necessariamente  mui  limitados,  nenhum  objecto  se  pode 
tratar  n elles  com  a  profundidade  e  extensão  necessárias  para  que 

elle  sii'va  de  instrucção  real :  os  jornaes  populares  prestam  só  para 
habituar  o  povo  a  ler,  e  para  lhe  converter  o  habito  da  leitura  em 
Tima  necessidade:  mas  para  a  verdadeira  sciencia  são  precisas  as 
grandes  revistas  e  os  livros.   Isto  pelo  lado  litterario. 

Pelo  lado  de  interesses,  crê  v.  s>  que  poderá  sustentar-se  um 
novo  jornal,  custando  o  dobro  de  qualquer  outro,  e  sem  estampas, 
contra  12  jornaes  da  mesma  espécie,  dos  quaes  3  ou  4  se  acham  já 
solidamente  estabelecidos  ? 

Eu  não  o  espero,  por  mais  bem  redigido  que  seja:  do  modo  que 
vejo  o  pretendem  dispor  não  é  um  jornal  para  os  homens  instruido^^ 
mas  para  o  commum  dos  que  lêem,  e  estes  difficilmente  largarão  os 
que  já  têm  para  correrem  a  um  novo. 

Quanto  a  dar  algum  dia  estampas,  a  difhculdade  não  está  nos 

desenhos,  está  na  gravura  em  madeira,  único  modo  possivel  em  as 
dar  no  meio  do  texto;  aqui  a  direcção  do  Panorama  offerece  e  paga 
avultadas  sommas  para  as  obter  nacionaes,  e  ainda  não  poude 
encontrar  senão  dois  curiosos  que  trabalham  quando  lhes  dá  na 

cabeça,  sendo  carts  ou  clichés  francezes  e  inglezes,  a  máxima  parte 
das  estampas  que  neste  jornal  apparecem. 

Parece-me  portanto  que  uma  revista  litteraria  seria  o  melhor 
que  haveria  a  fazer:  esta  não  teria  rival,  porque  a  do  Porto  é  secca 
de  mais  para  ser  lida  ainda  por  grande  numero  de  homens  de  lettras, 

e  instrucção  mais  que  vulgar. 
Acho  em  consciência,  que  os  fundadores  do  jornal  deviam 

dirigir-se  aos  homens  mais  conhecidos  como  escriptores  e  convidal-os 

a  trabalhar  na  revista  de  Coimbra:  nenhum  d'elles  se  negaria:  isto 
bastava;  ainda  que  cada  um  desse  um  artigo  por  anno,  ou  mesmo 
um  ou  outro  falhasse. 
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Era  então  annunciar  uma  revista,  sem  prometter  isto  ou  aquillo 

em  particular;  porque  o  publico  já  não  crê  nessas  promessas- 
O  que  faria  grande  raido  era  dizer:  são  collaboradores  8.  Luiz, 

Castilho,  Garrett,  João  Pedro  Ribeiro  ete  ,  eto.,  e  o  jornal  é  fundado 
por  Fulano  e  Falano,  lentes  da  Universidade,  para  o  que  conviria 

associar  alguns  antigos  como  o  Honoi-ato  ou  Agostinho  José  Pinto, 
etc,  ainda  que  estes  nada  fizessem. 

Os  artigos  deviam  ser  assignados,  ou  levarem  signal  particulax' 
quando  o  auctor  quizesse  conservar  o  anonymo. 

Então  o  formato  que  se  devia  escolher  era  o  de  8.°  real  francez, 
em  interduo,  e  dar-se  cada  mez  um  numero  de  48  paginas,  ou  cada 
trimestre  ( e  isto  o  melhor)  um  volume  de  144  paginas,  estabelecendo 
assignaturas  por  anno  de  1^600  e  de  semestre  por  960. 

Este  jornal  teria  pelo  menos  609  assignantes  no  reino;  venderia 
avulso  200  exemplares  e  podia  contar  com  extrahir  no  Brazil  400. 

Eu  tirei  1:500  exemplares  da  Harpa  do  Crente,  e  a  custo  me 
sobejaram  300  para  mandar  para  o  Brazil,  e  se  uma  obrinha  de 
homem  obscuro  teve  esta  saída,  que  succederá  numa  em  que 
appareçam  os  nomes  mais  notáveis  de  Portugal  ? 

Os  Quadros  Históricos  de  Castilho  são  a  obra  mais  cara  que 

entre  nós  se  tem  publicado.  Tirou  1:000  exemplares,  gastou-os  todos 
e  já  teve  de  reimprimir  300. 

Para  ter  papel  em  8.°  grande  francez  não  é  preciso  maior 
despeza:  é  necessário  só  que  na  fabrica  lhe  dêem  outra  forma  sem 
augmentar  a  superfície;  a  de  um  folio  portugaez  é  egual  ao  dobro 

da  de  um  8.°  grande  francez. 
Segundo  este  plano  parece-me  que  o  jornal  poderá  de  futuro 

■ser  útil  não  só  aos  redactores  mas  ainda  aos  collaboradores ;  d'outro 
modo  perguado-me  que  não. 

Isto  digo  com  toda  a  sinceridade.  V.  s.'  fará  o  que  julgar  mais 
acertado;  e  aqui  paro  porque  esta  já  vae  demasiado  longa. 

De  V.  s.* Att "  criado  e  am.» 

A.  Herculano. 
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DISSERTAÇÕES  DA  UNIVERSIDADE 

As  dissertações  impressas  para  o  acto  de  licenceado,  as 
inaugiiraes  e  as  de  concurso,  formam  já  uma  interessante  e 

valiosissima  collecção. 
Em  todas  as  faculdades  da  Universidade  tem  sido  até 

hoje  publicadas  320  dissertações. 

Possuimos  essa  collecção  completa,  graças  ás  mais  perse- 
verantes diligencias  do  saudoso  fundador  do  Conimhricen.se,  e 

por  nós  continuadas ;  sendo  certo  que  hoje  é  objecto  da  mais 

alta   difíiculdade   o  poder  obter-se  tão  importante  collecção. 

Conhecemos  vários  iudividuos  que  j^eunem  ha  annos 
estes  trabalhos  académicos,  merecendo  menção  especial,  pela 
importância  das  suas  collecções,  os  srs.  dr.  Augusto  Mendes 
Simões  de  Castro  e  José  Diogo  Pires.  Também  possuíam 

collecções  muito  valiosas  os  fallecidos  srs.  dr.  José  Epiphauio 
Marques,,  conselheiro  António  José  Teixeira  e  D.  Duarte  de 

Alarcão.  Com  exclusão,  porém,  do  sr.  dr.  Epiphanio  Mar- 
ques, que  julgamos  possuia  também  uma  collecção  completa, 

ou  tendo  de  menos  apenas  uma  ou  duas  dissertações,  a  todos 

os  outros  lhes  falta  ou  faltava  um  grande  numero.  A 

própria  collecção  que  existe  na  bibliotheca  da  Universidade 
é  incompleta. 

Em  beneficio  pois  dos  curiosos,  vamos  dar  umas  breves 

indicações  acerca  d'este  assumpto. 
16 
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As  dissertações,  quer  de  licenceado,  quer  inauguraes  ou 
de  concurso,  eram  antigamente  manuscriptas,  sendo  enviadas, 

íindas  as  provas  dadas  pelos  candidatos,  para  a  bibliotheca 
da  Universidade,  onde  se  encontram. 

Em  1844,  porém,  o  decreto  com  força  de  lei  de  20  de 

Setembro,  na  parte  que  diz  respeito  á  Universidade  de 
Coimbra,  determinou  que  as  dissertações  inauguraes  fossem 

impressas  á  custa  dos  alumnos  e  pid)Hcadas  previamente  ao 
acto  de  repetição. 

As  dissertações  de  concurso  passaram  a  ser  impressas 

posteriormente  á  publicação  do  decreto  regulamentar  de  22 

de  Agosto  de  1865  ( que  trata  dos  concursos  para  o  magis- 

tério). O  art.  11."  do  alludido  decreto  determina  que  seja 
impressa  a  dissertação  sobre  matéria  escolhida  livremente 

pelos  candidatos,  sendo  estes  obrigados  pela  portaria  de  3 
de  Abril  de  1866,  a  apresentarem  tantos  exemplares  da 

dissertação,  impressos,  quantos  forem  os  vogaes  do  jury  do- 
concurso. 

Com  relação  ás  dissertações  para  o  acto  de  licenceado, 

embora  tenham  sido  publicadas  algumas,  podem  ser  também 

manuscriptas,  pois  não  ha  portaria  ou  decreto  que  mande- 
imprimi-las. 

As  dififerentes  faculdades  não  deram  logo  cumprimenta 

á  disposição  do  decreto  de  20  de  Setembro  de  1844.  A 

faculdade  de  Direito  principiou  a  publicar  as  dissertações 

inauguraes  em  1845,  a  de  Theologia  em  1854,  a  de  Medicina 

em  18Õ8,  a  de  Philosophia  em  1859,  e  a  de  Mathematica 
em  1862. 

As  dissertações  de  concurso  principiaram  a  publicar-se- 
em  1866,  e  as  de  licenceado  em  1872. 

Nas  faculdades  de  Theologia  e  Mathematica,  não  se 

publicou  ainda  dissertação  alguma  de  licenceado. 

Começaram  as  dissertações  por  opúsculos  de  poucas 
folhas. 

A  primeira,  formando  um  volume,  foi  a  do  sr.  João 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Martens,  da  faculdade 

de  Direito,  impressa  em  1854. 
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Agora    quasi     todas    as    dissertações    são    em    grossos 
volumes. 

Eis  a  sua  divisão  por  faculdades  : 

FACULDADE  DE  THEOLOGIA 

Tem  sido  publicadas  48  dissertações,  sendo  33  inaugu- 
raes  e  15  de  concurso.  As  inaugiiraen  começaram  em  1854, 

publicando-a  n'esse  anuo  os  srs.  drs.  José  Máximo  Lopes  da 
Silva  Rebello,  Damásio  Jacintho  Fragoso,  Joaquim  Maria  de 

Sousa,  e  Manoel  Eduardo  da  Motta  Veiga.  A  ultima  disser- 

tação que  até  agora  ha  impressa  n'esta  faculdade  ó  a  do  sr. 
dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Guimarães,  em  19Ul. 

A  faculdade  de  Theologia  é  a  única  das  cinco  faculdades 

era  que  as  dissertações  inauguraes  tem  sido  escriptas  em 

latim  ;  e  mesmo  n'esta  ha  três  era  portnguez,  que  foram,  em 
1865  as  dos  srs.  drs.  José  Ferreira  Garcia  Diniz  e  Custodio 

Nunes  de  Carvalho,  e  em  1866  a  do  sr.  dr.  Luiz  Maria  da 
Silva  Ramos. 

As  de  concurso  principiaram  em  1873,  sendo  publicadas 

n'esse  auno  as  dos  srs.  drs.  António  José  de  França  Betten- 
court, Luiz  Maria  da  Silva  Ramos,  e  Bernardo  Augusto  de 

Madureira.  A  ultima  é  a  do  sr.  dr.  José  Joaquim  de  Oliveira 

Guimarães,  publicada  em  1902. 

FACULDADE  DE  DIREITO 

São  118  as  dissertações  impressas  n'esta  faculdade, 
sendo  13  de  Jicenceado,  70  inauguraes,  e  35  de  concurso. 

As  dissertações  para  o  acto  de  licenceatura  começaram 

a  ser  publicadas  n'esta  faculdade  em  1872,  se  bem  que  não 
haja  disposição  alguma  que  o  prescreva;  o  próprio  decreto 
regulamentar  de  11  de  Julho  de  1871,  legislando  sobre  os 

actos  grandes  da  Universidade,  determinou  que  um  dos  argu- 
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mentos  do  acto  de  licenceatura  versasse  sobre  uma  disserta- 

ção manuscripfa,  cujo  assumpto  confiou  á  escolha  da  respectiva 
faculdade. 

Apezar  disso,  tem  já  sido  publicadas  21  dissertações  de 
Ucenceado,  sendo  13  na  faculdade  de  Direito.  As  primeiras 

que  se  imprimiram  foram  as  dos  srs.  drs.  Ernesto  Rodolpho 

Hintze  Ribeiro,  Júlio  Marques  Vilhena  e  Eduardo  Dall}^ 
Alves  de  Sá,  no  anno  de  1872,  sendo  as  dos  dois  primeiros 

publicadas  no  mesmo  volume  e  com  numeração  seguida, 
devido  á  affinidade  das  doutrinas  e  á  estreita  amizade  dos 

seus  auctores. 

A  ultima  dissertação  de  licenceado,  publicada,  foi  a  do 
sr.  Emigdio  da  Silva,  em  1909. 

As  primeiras  dissertações  inmiguraes  foram  publicadas 

em  1845,  pelos  srs.  dr.  Manoel  Marques  Pires  e  José  de 
Araújo  Vasconcellos  e  Alvim  ;  e  a  ultima  a  do  sr.  dr.  Luiz 
da  Cunha  Gonçalves,  em  1909. 

Não  damos  ao  sr.  Alvim  o  tratamento  de  doutor,  porque, 

não  obstante  ter  publicado  a  dissertação  e  defendido  theses, 

falleceu  antes  de  se  doutorar;  e  igualmente  ha  n'esta 
faculdade  mais  duas  dissertações  de  académicos  que  se  não 
doutoraram.  São  as  dos  srs.  Manoel  da  Maia  Alcoforado  e 

José  Eugénio  Ferreira. 
Assim  como  nesta  faculdade  existem  as  três  citadas 

dissertações,  sem  os  seus  auctores  se  terem  doutorado,  dá-se 
também  o  facto  de  três  doutores  não  imprimirem  as  disser- 

tações inauguraes,  apezar  de  já  nos  annos  anteriores  haverem 

outros  académicos  impresso  as  suas.  Foram  os  srs.  drs.  Luiz 
Caetano  Lobo  e  Adriano  de  Abreu  Cardoso  Machado,  em 

1851 ;  e  D,  António  do  Santíssimo  Sacramento  Thoraaz  de 

Almeida  e  Silva  Saldanha,  em  1852. 

As  dissertações  de  concur.so  desta  faculdade  começaram 

a  imprimir-se  em  1866,  sendo  a  primeira  publicada  a  do 
sr.  dr.  João  de  Pina  Madeira  Abranches,  e  a  ultima  a  do 
sr.  dr.  José  Gabriel  Pinto  Coelho,  em  1910. 

O  sr.  dr.  Eduardo  Daily  Alves  de  Sá  publicou  a  sua 

dissertação,  mas  não  se  sujeitou  a  concurso. 
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FACULDADE  DE  MEDICINA 

Tem  sido  impressas  74  dissertações  n'esta  faculdade, 
sendo  5  de  licenceado,  39  inauguraes  e  30  de  concurso. 

A  primeira  dissertação  de  licenceado  foi  publicada  pelo 

sr.  dr.  Augusto  Philippe  Simões,  em  1872,  e  a  ultima  pelo 
sr.  dr.  Autonio  Caetano  de  Abreu  Freire  Egas  Moniz,  em  1901. 

N'estas  dissertações  precisa  notar-se  para  esclarecimento 
dos  colleccionadores,  que  o  sr,  dr.  Joaquim  Augusto  de 

Sousa  Refoios,  que  fez  acto  de  conclusões  magnas  em  1879, 
só  publicou  a  sua  dissertação  de  licenceado  em  1880 ;  e  a 

dissertação  de  licenceado  do  sr.  dr.  João  Serras  e  Silva,  foi 

impressa  n'uma  Separata  da  Coimbra  Medica,  em  1898, 
também  posteriormente  á  publicação  da  sua  dissertação 
inaugural. 

As  dissertações  inauguraes  começaram  a  imprimir-se  em 

18Õ8,  sendo  as  primeiras  dos  srs.  drs.  Lourenço  d'Almeida  e 
Azevedo  e  António  d'01iveira  e  Silva  Gaio,  e  a  ultima  até 

agora  publicada,  do  sr.  dr.  Álvaro  d'Almeida  Mattos,  em  1909. 
Com  relação  ás  dissertações  de  concurso,  devemos  adver- 
tir que  a  dissertação  do  sr.  dr.  Júlio  César  de  Sande 

Saccadura  Bote  foi  a  primeira  deste  género  que  se  deu  á 

estampa,  na  Universidade,  pois  que  até  então  não  se  impri- 
miam. A  ultima  que  se  publicou  foi  a  do  sr.  dr.  Álvaro 

Mattos,  em  1910. 

FACULDADE  DE  MATHEMATICA 

São  37  as  dissertações  publicadas  até  hoje  nesta  facul- 
dade, sendo  21  inauguraes^  e  16  de  concurso.  Como  dissemos, 

não  se  publicou  ainda  nenhuma  dissertação  de  licenceado, 

n'esta  faculdade. 
Foi  o  primeiro  que  imprimiu  a  sua  dissertação  inaugural 

o  sr.  dr.  Luiz  da  Costa  e  Almeida,  em  1862,  e  o  ultimo  o 
sr.  dr.  Sidónio  Bernardo  Cardoso  da  Silva  Paes,  em  1898. 
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A  primeira  dissertação  de  concurso  foi  publicada  em 

1870  pelo  sr.  dr.  José  Joaquim  Pereira  Falcão,  e  a  ultima 

pelo  sr.  dr.  Sidónio  Paes,  em  1898. 
Os  srs.  drs.  Francisco  da  Costa  Pessoa  e  António  dos 

Santos  Lucas,  que  publicaram  as  suas  dissertações,  respecti- 
vamente em  1880  e  1898,  não  se  sujeitaram  a  concurso. 

FACULDADE  DE  PHILOSOPHIA 

Tem  sido  impressas  43  dissertações  nesta  faculdade, 

sendo  3  de  Jicenceado,  24  inauguraes  e  16  de  concurso. 

As  três  dissertações  de  Ucenceado  foram  publicadas  pelos 
srs.  drs.  António  Venâncio  de  Oliveira  David,  em  1874,  e 
António  Maria  Vellado  da  Fonseca  e  Álvaro  José  da  Silva 

Basto,  em  1898. 

Foram  os  primeiros  a  publicar  as  suas  dissertações 

inauguraes  os  srs.  drs.  António  dos  Santos  Viegas  e  Albino 

Augusto  Giraldes,  em  1859  ;  e  o  ultimo  o  sr.  dr.  Egas 
Ferreira  Pinto  Basto,  em  1908. 

O  sr.  dr.  Álvaro  da  Silva  Basto,  professor  da  faculdade 

de  Philosophia,  havia  tomado  igualmente  capello  na  faculdade 

de  Mathematica,  publicando  a  respectiva  dissertação  inaugu- 
ral, em  187Õ. 

As  dissertações  de  concurso  começaram  a  imprimir-se 
em  1866,  sendo  a  primeira  publicada  a  do  sr.  dr.  Júlio 

Augusto  Henriques,  e  a  ultima  a  do  sr.  dr.  Egas  Ferreira 
Pinto  Basto,  em  1908. 

O  sr.  dr.  João  Gualberto  de  Barros  e  Cunha  publicou 

a  sua  dissertação  em  1897,  mas  não   se  sujeitou  a   concurso. 
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TRATADO  DE  PAZ 

Entre  a  republica  franceza  e  sua  alteza  real 
o  príncipe  regente  do  reino  de  Portugal 

e  dos  Algarves 

Eucontrani-se  na  nossa  livraria  importantes  documentos 
históricos,  relativos  ao  século  XVIII  e  primeira  quadra  do 
século  XIX. 

Um  d'elles,  a  que  damos  todo  o  apreço,  é  o  celebre  e 
«xpoliador  tratado  imposto  a  Portugal  pelo  primeiro  cônsul 

da  republica  franceza,  Bonaparte,  datado  de  Madrid  em  7 

Vendémiaire,  anno  X  d'aquella  republica  (29  de  Setembro 
de  1801 ). 

Foi  assignado  por  Luciano  Bonaparte,  pela  republica 

franceza,  e  por  Cypriauo  Ribeiro  Freire,  por  parte  de  Portugal. 
Este  tratado  foi  mais  tarde  publicado  nas  duas  linguas, 

franceza  e  portugueza,  no  volume  V  da  CoUecção  de  Tratado.'}, 
de  José  Ferreira  Borges  de  Castro. 

O  exemplar  do  tratado,  que  possuímos,  foi  devido  á 

obsequiosa  ofiíerta  do  illustrado  escriptor  e  poeta,  o  sr.  Joa- 
quim de  Araújo,  muito  considerado  cônsul  de  Portugal  em 

Oenova,  e  faz  parte  do  Extrait  dti  registre  de-s  deUherations 

du  Con.seil  d^efat.  Seance  du  28  hrumalre  an  10  de  la  Republique 
françake,  o  qual  foi  impresso  em  Paris  na  Imprimerie  Natio- 
nale.     Frimaire  an  10. 
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A  seguir  ao  Tratado  de  paz  assignado  em  Madrid,  vem 

uma  extensa  exposição  de  motivos,  apresentada  ao  corpo 

legislativo,  que  approvou  esse  tratado,  e  o  enviou  ao  Tri- 
bunado. 

Na  edição  que  possuimos,  occulta-se  o  artigo  addicionaly 
em  que,  além  do  outras  expoliações  feitas  pela  França  a 

Portugal,  se  impoz  ao  nosso  paiz  a  avultadissima  contribuição 
de  20  milhões  de  libras  tornezas. 



LXVII 

FESTA  DOS  MERCADORES  EM  COIMBRA 
POR  OCCASIÂO  DA  PAZ  GERAL 

EM  1814 

Portugal  supportou  três  invasões  dos  exércitos  francezes: 
a  de  Junot  em  1807,  de  Soult  em  1909,  e  de  Massena  em  1810. 

Na  terceira  invasão  o  marechal  Massona  encontrando 

um  obstáculo  invencível  nas  celebres  linhas  de  Torres  Vedras 

e  na  valentia  do  exercito  alliado,  viu-se  obrigado,  no  principio 

de  Março  de  1811,  a  retirar-se  para  Hespanha. 

O  exercito  auglo-luso,  que  foi  em  sua  perseguição,  teve 

de  sustentar  por  três  annos  n'aquelle  paiz  diíficeis  campanhas. 
Cobriram-se  de  gloria  as  tropas  portuguezas  e  inglezas  em 
Fuentes  de  Honor,  Ciudad  Rodrigo,  Badajoz,  Arapiles, 

Victoria,  Pamploua  e  S.  Sebastião  de  Biscaia;  e  depois  na 

própria  França,  em  Nive,  Bidassoa,  Sarre,  Orthez,  Aire, 
Tarbes,  Bordéus,  e  finalmente  em  Tolosa,  onde  entraram  em 

12  de  Abril  de  1814,  fazendo  ahi  alto,  por  ter  sido  expulso 
do  throno  Napoleão  I. 

No  mesmo  dia  em  que  o  exercito  anglo-luso  chegou  a 
Tolosa,  entravam  em  Paris  os  exércitos  alliados  da  Rússia, 

Áustria,  Prússia  e  de  outras  nações,  obrigando  Napoleão  a 
ir  para  a  ilha  de  Elba. 

A  Universidade,  o  cabido,  a  academia,  a  corporação  da 
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Misericórdia,  e  em  geral  todos  os  habitantes  de  Coimbra, 

mostraram  o  seu  regosijo,  festejando  enthusiasticamente  o 

facto,  logo  que  foi  conhecida  officialmente  n'esta  cidade  a 
noticia  de  ter  acabado  a  guerra  com  a  entrada  dos  alliados 
em  Paris. 

As  festas,  porém,  mais  grandiosas,  feitas  por  similhante 

motivo,  como  de  outras  iguaes  não  ha  memoria  n'esta  cidade, 
foram  sem  duvida  as  promovidas  pelos  negociantes  de  Coim- 

bra, e  que  ficaram  sendo  conhecidas  pelo  nome  de  festas  dos 
TTiercadores. 

Realisaram-se  no  templo  de  Santa  Cruz,  nos  dias  8,  9 
e  10  de  Julho  do  referido  anno  de  1814,  havendo  triduo  de 

festa  inteira  cada  dia,  com  sermões  em  cada  um  d'elles.  Os 
pregadores  das  três  manhãs  foram  cónegos  regulares,  que 

pregavam  de  capa  de  asperges,  porque  o  geral  e  cancellario 

da  Universidade,  D.  Francisco  d'Annunciação  Carneiro,  fez 
pontifical  em  todos  os  três  dias ;  e  consentiram  elles  ( cousa 

rara )  que  fossem  de  fora  os  pregadores  da  tarde. 

Os  pregadores  das  três  manhas  foram  os  cónegos  regu- 
lares, D.  João  de  Nossa  Senhora  Garcia,  D.  Manoel  da 

Purificação  Queixadas,  e  D.  Joaquim  Dias.  Nas  tardes 

pregaram  Fr.  João  Nunes  da  Rosa,  dominico ;  o  dr.  Fr. 

Antouio  José  da  Rocha,  dominico ;  e  o  dr.  José  de  Sá  Fer- 
reira Santos  do  Valle,  egresso  secularisado  dos  agostinhos 

descalços.  O  organista  foi  D.  José  da  Boa  Morte,  cónego 

regular. 
Yeiu  de  Lisboa  musica  vocal  e  instrumental,  que  executou 

magistralmente  as  três  missas,  todas  diversas. 

A  egreja  de  Santa  Cruz  nunca  se  armou  tão  magnificen- 

temente. Foi  convidado  para  as  festas  todo  o  corpo  acadé- 
mico, religiões,  e  cavalheiros  da  cidade  e  de  fora ;  assistindo 

da  tribuna  o  bispo  conde,  no  ultimo  dia  de  manhã. 

Quando  a  procissão,  no  terceiro  dia  de  festas,  regressava 
já  de  noite  ao  mosteiro,  estava  accesa  a  grande  illuminação 

que  se  tiuha  armado  nas  frontarias  das  egrejas  de  Santa 

Cruz  e  de  S.  João,  havendo  já  servido  nos  três  dias  ante- 
cedentes. 
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Era  esta  uioa  grande  perspectiva,  que  tomava  toda  a 

largura  do  adro,  chegaudo  acima  da  jauella  do  coro  a  meia 
altura.  Com  6  columuas  altas  se  formavam  5  arcos  com  sua 

cimalha,  e  sobre  o  do  meio  se  via  um  triangulo,  em  cujo  vão 

estavam  as  armas  de  Portugal  com  muitas  bandeiras ;  e 

sahiudo  da  cimalha  de  ambas  as  partes  se  formava  sobre  o 

triangulo  uma  cúpula,  que  rematava  em  um  circulo  com  raios 
illuminados  com  luzes  de  diversas  cores,  e  que  se  movia 

continuadamente ;  havendo  outro  no  centro  com  movimento 
contrario. 

Da  cimalha  dos  outros  arcos,  de  uma  e  outra  parte, 

sahiam  duas  pyramides  com  diversidade  de  illuminação,  e 

com  movimento  continuo.  A  par  das  6  columuas  se  levan- 
tavam, de  uma  e  outra  parte,  três  mais  baixas,  com  sua 

cimalha  e  com  pyramides,  que  formavam  dois  arcos  mais 

pequenos,  findando  tudo  em  baixos  remates. 

No  arco  grande  do  meio  estava  o  retrato  do  príncipe 
regente   D.  João  com  a  seguinte  quadra : 

Por  nossa  segurança  o  incerto  oceano 
Transpozeste,  buscando  outro  hemispherio; 
Volta,  Senhor,  que  é  livre  o  luzitano, 
E  no  seu  coração  tens  livre  império. 

Nos  últimos  dois  dias  appareceu  o  retrato  do  mesmo 

príncipe  regente  em  forma  de  estrella  radiante,  e  por  detrás 
o  sol  em  movimento,  com  a  seguinte  quadra : 

Qual  rompe  crentre  as  nuvens  radiante 
O  sol,  tornando  a  vida  á  natureza  ; 
Tal  vens  cortando  os  mares  triumphante 
Aos  suspiros  da  gente  portugueza. 

No  arco  grande,  á  direita  do  príncipe  regente,  estava  o 

retrato  do  príncipe  real  de  Inglaterra,  com  a  seguinte  quadra: 

Generosa  Albion  une  em  seu  peito 
Poder  immenso  com  saber  profundo ; 
Encerra  o  despotismo  em  espaço  estreito, 
E  restitue  a  paz  em  todo  o  mundo. 
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No    outro    arco   grande   da   direita  estava  o  retrato  do 

imperador  da  Rússia,  com  a  seguinte  quadra : 

Da  abrazada  Moscow,  do  insulto  horrendo, 
Toma  Alexandre  singular  vingança; 
De  victoria  em  victoria  vem  correndo, 

Desde  o  gelo  hyperboreo,  e  salva  a  França. 

No  arco  grande  á  esquerda  do  nosso  principe  regente 

estava  o  retrato  de  Fernando  VII,  rei  do  Hespanha,  com  a 

seguinte  quadra : 

Traição,  perfídia,  ferros,  captiveiro. 
Vence  tudo,  constância  e  bizarria ; 

A  nação  hespanhola  ao  mundo  inteiro 
Dá  o  exemplo  maior,  que  dar  podia. 

No  outro  arco  grande  da  esquerda  estava  o  retrato  do 

imperador  da  Áustria,  com  a  seguinte  quadra : 

Dos  vínculos  do  sangue  triumpharam 

Honra,  pátria,  justiça  e  humanidade  : 
Engano  e  força  os  vínculos  forjaram. 
Destruiu-os  virtude  e  heroicidade. 

Por  cima  dos  dois  arcos  grandes  da  direita  e  da  sua 

cimalha,  até  onde  se  levantavam  duas  pyramides  moventes, 

estava  um  espaço,  no  meio  do  qual  apparecia  em  pequeno 

tamanho  o  busto  do  rei  da  Prússia,  e  no  cimo  da  fachada 

nma  coroa  entre  as  duas  pyramides.  Tinha  o  busto  por 

baixo  a  seguinte  quadra: 

,  Águia  cruel  nas  garras  fementidas 
Quasi  empolgava  o  sólio  prussiano; 
De  Frederico  as  glorias  renascidas, 

Lhe  abatem  n'uni  momento  o  voo  insano. 
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Da  parte  esquerda  em  correspondência  estava  o  busto 

de  Luiz  XVIII,  rei  de  França,  com  a  seguinte  quadra: 

No  throiio  dos  Bourbons  ensanguentado 

Sentou-se  o  crime,  e  horrorisou-se  a  França; 
De  Henrique  e  de  Luiz  sangue  adorado, 

Ctiama-te  o  povo  á  mais  augusta  herança. 

Nos  dois  arcos  pequenos  da  parte  direita,  estavam  em 

primeiro  logar  o  busto  de  lord  AVellington,  duque  da  Victoria, 

com  a  seguinte  quadra : 

O  vasto  gentio  teu,  varão  famoso, 

E'  sem  igual  n03  fastos  da  memoria  ; 
Fábio  e  César,  prudente  e  valoroso, 
Anjo  da  paz  e  mimoso  da  victoria. 

E  no  outro  o  busto  de  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  secre- 
tario da  guerra,  com  a  seguinte  quadra : 

Da  obcidental  praia  lusitana 
Os  raios  partem  que  a  victoria  auguram  ; 
Forjaz  do  gabinete  o  campo  aplana, 
Heroes  no  campo  o  êxito  asseguram. 

Nos  outros  dois  arcos  da  parte  esquerda  estava  em 

primeiro  logar  o  busto  de  Beresford,  marquez  de  Campo 

Maior,  com  a  seguinte  quadra : 

Ao  valor  nacional,  ao  brio  herdado, 
Só  faltava  severa  disciplina, 
Exercito  de  heroes,  de  heroes  guiado, 

Inimigos  atrozes  extermina. 

E  no  outro  o  do  general  Silveira,  conde  de  Amarante, 

com  a  seguinte  quadra  : 

A  defeza  da  ponte  de  Amarante 
Assombro  é  para  os  séculos  vindouros; 
Aqui  dirá  (  pasmado  o  viajante  ) 
Colheu  Silveira  para  a  fronte  os  louros. 
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Na  parte  exterior  d'esta  illuminação,  alem  das  interiores, 
que  illuminavam  as  pinturas  por  transparência,  havia  muitas 
luzes  e  lanternas  de  cores  variadas. 

Por  detraz  dos  bustos  dos  reis  da  Prússia  e  da  França 
estava  de  cada  lado  uma  banda  de  musica  miliciana,  tocando 

alternadamente ;  e  a  orchestra  de  Lisboa  executava  bellos 

trechos  de  musica  na  sala  das  casas  do  negociante  José  Maria 

de  Almeida  e  Sousa,  em  Samsão,  (actual  praça  8  de  Maio), 

onde  se  reuniam  as  pessoas  principaes  da  cidade  a  gosar  a 
illuminação. 

O  largo  de  Samsão  estava  todo  illuminado.  Na  entrada 

da  rua  do  Coruche,  hoje  do  Visconde  da  Luz,  e  na  da  Sophia, 

em  correspondência,  se  armaram  dois  altos  pórticos,  e  outros 
dois  similhantes  nas  entradas  das  ruas  Direita  e  do  Corvo ; 

e  de  um  a  outro  e  d'elles  á  esquina  do  adro  da  egreja  de 
Santa  Cruz,  se  armaram  outros  arcos  mais  pequenos,  todos 
também  illuminados. 

A  illuminação  da  frontaria  da  egreja  de  Santa  Cruz 

estava  resguardada  por  um  panai,  e  depois  de  accesa  se 

corria  o  panno  ao  som  das  musicas  milicianas,  subindo  ao  ar 

muitas  dúzias  de  foguetes.  ' 
Vieram  muitas  pessoas  não  só  das  visinhanças  da  cidade, 

mas  até  de  Lisboa  e  do  Porto,  admirar  a  magnificência  d'estas 
grandes  festas,  nas  quaes,  apezar  de  grande  concurso  de 

povo,  o  socego  foi  completo. 

No  domingo  seguinte,  17  do  dito  mez  de  Julho,  os 

negociantes  deram  aos  presos  das  cadeias,  um  abundante 

jantar,  que  foi  conduzido  em  carros  enramalhetados,  levando 

elles  em  alcofas  o  pão  e  a  frncta,  e  uma  esmola  em  dinheiro. 
Também  agenciaram  a  soltura  de  muitos  presos. 

Na  nossa  livraria  encontram-se  dois  documentos  interes- 

sautissimos  relativos  ás  grandes  fes-fafi  dos  mercadores,  a  que 
acabamos  de  nos  referir. 

O  primeiro  é  a  Conta  original  das  despezas  que  se  fizeram 
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com  rt.y  festas  que  o  corpci  do  commercio  de  Coimhra  fez  em 

acção  de  graças  pela  Paz  Geral  da  Europa,  na  egreja  do  real 
mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 

A  subscripção  rendeu  4:108$000  réis,  subscrevendo  com 

300$000  réis  cada  um  dos  priucipaes  iniciadores,  os  nego- 

ciantes Joào  Lopes  de  Sousa  &  C.*,  Manoel  José  de  Freitas, 
Francisco  Pereira  e  Domingos  de  Carvalho. 

Como,  porém,  as  despezas  com  as  festas  subissem  á 
quantia  de  7:617$428  réis,  veio  a  faltar  a  verba  de  3:5088628 

réis,  que  coube  em  rateio  aos  três  primeiros  subscriptores  e 

iniciadores,  os  quaes,  alem  dos  3008000  réis  com  que  haviam 

assignado  de  principio,  subscreveram  mais  com  a  quantia  de 
1:1698544  réis  cada  um. 

O  segundo  documento  que  possui  mos,  sem  duvida  o 
único  existente  com  relação  ao  assumpto  de  que  se  trata,  é 

um  magnifico  desenho  á  penna,  representando  o  projecto  da 

apparatosa  ornamentação,  que  abrangia  as  frontarias  das  duas 
egrejas  de  Santa  Cruz  e  de  S.  João  Baptista,  destinada  á 

illuminação  que  alli  houve  nas  três  noites  das  brilhantes 

festas  dos  mercadores. 

Esse  projecto,  apresentado  á  commissão  dos  festejos, 

foi  ainda  ampliado,  inscrevendo-se  duas  quadras  por  baixo 
dos  bustos  do  rei  da  Prússia  e  de  Luiz  XVIII,  rei  de  França, 

e  addicionando-lhe  os  bustos  de  lord  Wellington,  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz,  marechal  Beresford,  e  general  Silveira. 

O  desenho  que  possuímos  foi  feito  pelo  distincto  pintor 

Polyearpo  Rodrigues  Martins,  hespanhol,  residente  no  Porto 
e  pintor  do  theatro  de  S.  João. 

Polyearpo  Rodrigues  Martins  veio  a  Coimbra  para  pintar 

os  retratos  e  os  emblemas;  e  os  pintores  d'esta  cidade  coadjuva- 
ram-no  na  pintura  das  columnatas,  cimalhas  e  mais  accessorios. 

Os  engenhosos  machinismos  da  illuminação  foram  diri- 
gidos por  Bernardo  Ferreira  de  Brito,  mais  conhecido  pelo 

nome  de  Bernardo  da  Fabrica,  por  ser  mestre  da  importante 
fabrica  de  damascos,  sedas  e  algodões,  que  o  negociante 
Manoel  Fernandes  Guimarães  estabeleceu  na  rua  de  João 

Cabreira  d'esta  cidade. 



LXVIII 

A  ULTIMA  EXECUÇÃO  EM  COIMBRA 

No  dia  29  de  Julho  de  1839  foi  enforcado  no  areal  do 

rio  Mondego,  do  lado  de  baixo  do  chamado  O  da  ponte  d'esta 
cidade,  José  da  Costa  Casemiro,  solteiro,  sapateiro,  de  27 

annos,  do  Picoto,  freguezia  de  Sernache,  condemuado  á  morte 

por  haver  assassinado  no  dia  25  de  Julho  de  1835,  a  Diogo 

Marques  de  Carvalho,  do  sitio  das  Alminhas,  próximo  de 
Sernache. 

Possuímos  nas  nossas  collecções  o  processo  original  de 

José  da  Costa  Casemiro .  A  sentença  foi  proferida  na 

audiência  geral  d'esta  cidade,  no  dia  4  de  Janeiro  de  1837, 
pelo  juiz  de  direito  do  Espinhal,  João  Barbosa  da  Fonseca 
Alvares  Pereira. 

Depois  da  sentença  da  1.**  instancia  e  accordãos  da  Re- 
lação e  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  vem  a  seguinte 

portaria : 

Repartição  da  Jastiça  —  Sendo  presente  a  sua  magestade  a 
rainha,  o  ofíicio  do  procurador  régio  da  relação  do  Porto,  de  14  de 
Agosto  de  1838,  com  o  traslado  da  sentença  passada  em  julgado, 
que  condemna  a  pena  capital  o  reu  José  da  Costa  Casemiro,  pelo 
assassínio  commettido  na  pessoa  de  Diogo  Marques  de  Carvalho: 

Manda  a  mesma  augusta  senhora,  pela  seci'etaria  d'estado  dos 
negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  participar  ao  conselheiro  presi- 
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■dente  da  relação  do  Porto,  para  sua  intelligencia  e  mais  effeitos 
necessários,  qne  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  não  houve 
por  bem  usar  do  poder  real  a  favor  do  dito  reu  José  da  Costa 
Casemiro.  Paço  das  Necessidades,  4  de  Julho  de  1839.  —  João  Car- 

doso da  Cunha. 

Como  consequência  d'esta  portaria  saiu  do  Porto  para 
Coimbra  o  referido  José  da  Costa  Casemiro,  no  dia  19  de 
Julho  de  1839. 

No  dia  2õ  chegaram  a  esta  cidade  o  padecente  e  o  algoz, 
«endo  recolhidos  na  cadeia  do  Aljube. 

A  força  que  os  havia  acompanhado  compunha-se  de  2 
officiaes  subalternos,  2  officiaes  inferiores,  e  30  soldados  de 

artilheria  3 ;  e  1  ofíicial  inferior  e  5  soldados  de  cavallaria  6. 

A  meza  da  Misericórdia,  de  que  então  era  provedor  o 

dr.  Sebastião  de  Almeida  e  Silva,  pediu  pelo  telegrapho  á 

rainha  a  commutação  da  pena  ao  reu ;  mas  o  governo  res- 
pondeu que  não  podia  ser  attendida  a  supplica. 

Na  segunda,  feira  29  de  julho,  reunida  a  irmandade  da 

Misericórdia,  na  sua  capella  ao  cimo  da  rua  do  Coruche 

( hoje  do  Visconde  da  Luz )  e  que  foi  ha  pouco  demolida,  em 

numero  de  183  irmãos,  dirigiu-se  para  o  Aljube,  d'onde 
acompanhou  o  padecente  em  direcção  ao  Arco  do  Bispo, 

descendo  pela  Couraça  dos  Apóstolos,  rua  da  Esperança,  rua 
dos  Coutinhos,  antiga  rua  do  Correio,  até  á  Estrella. 

O  padecente  trazia  uma  alva,  com  uma  corda  atada  pela 

«inta,  e  um  crucifixo  nas  mãos,  que  se  achavam  presas. 

Caminhava  atraz  do  pallio,  que  era  levado  pelos  irmãos  da 
Misericórdia. 

A'  porta  da  egreja  da  Estrella  se  estava  celebrando  a 
missa  em  um  altar  portátil  que  alli  se  havia  preparado.  O 

padecente  viu  ei-guer  a  Deus,  a  quem  pediu  perdão ;  e  depois 
seguiu  pela  rua  das  Fangas  ( chamada  em  tempos  antigos 

rua  das  Fanrjas  das-  Farinhas  e  hoje  rua  Fernandes-  Thomaz), 
Arco  de  Almedina,  Calçada  (  hoje  rua  Ferreira  Borges),  ponte 
do  Mondego,  até  descer  pelo  O  da  mesma  ponte  para  o  areal 
do  rio,  onde  estava  levantada  a  forca,  chegando  até  aos 

degraus  d'ella  a  irmandade  da  Misericórdia. 
17 
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Subiu  em  seguida  o  padecente  com  o  algoz ;  e  igual- 

mente o  prior  de  S.  Thiago  subiu  até  ao  cimo  da  escada, 

onde  lhe  fez  as  ultimas  exhortações. 

O  algoz  dispoz  o  laço  em  volta  do  pescoço  do  padecente, 

que  se  achava  com  a  maior  resignação,  beijando  o  crucifixo. 

Para  satisfazer  o  seu  desejo,  o  prior  de  S.  Thiago  pediu  em 

seu  nome  perdão  a  todo  o  numerosissimo  concurso  de  povo, 

que  presenceava  esse  lúgubre  espectáculo. 

Depois  de  entregue  o  crucifixo  ao  prior  de  S.  Thiago, 

lançou  o  algoz  o  capuz  pela  cabeça  do  padecente,  e,  atada  a 

corda  ao  pau,  empurrou-o  para  fora  da  escada.  O  algoz  ia 

agarrado  a  elle,  fírmando-se-lhe  nos  braços,  que  estavam, 

presos  pelos  pulsos,  e  ficaram  ambos  parados  mais  de  um 

quarto  de  hora. 

Na  occasião  em  que  o  padecente  foi  empurrado  do  cimo 

da  escada,  indo  a  elle  agarrado  o  algoz,  ouviu-se  um  immenso 

grito  de  dôr  dos  muitos  milhares  de  pessoas  que  estavam  no 

areal  do  rio,  na  ponte,  e  em  todos  os  sitios  d'onde  se  podia 
ver  tão  grande  desgraça. 

Descido  o  corpo  do  justiçado,  e  examinado  pelo  cirurgião 

da  Misericórdia,  Joaquim  José  Gonçalves  Morim,  e  sendo- 

por  este  dado  por  morto,  foi  lavrada  a  seguinte  certidão,  qu& 

também  possuímos : 

António  de  Campos  Mallo,  escrivão  de  um  dos  officios  do  juizo 

de  direito  da  comarca  de  Coimbra,  e  que  o  sou  do  processo  crime- 
em  que  são  auctores  o  ministério  publico,  e  Maria  de  Jesus,  viuva, 

e  reu  José  da  Costa  Casemiro,  do  logar  do  Picoto;  certifico  e  porto- 
fé  em  como  no  dia  de  hoje  acompanhei  ao  dito  reu  das  cadeias  do 

Aljube  d'esta  cidade  até  ao  areal  do  Mondego,  e  sitio  publico,  logo  por 
baixo  do  O  da  ponte,  onde  se  achava  erguida  uma  forca,  na  qual, 

depois  de  observadas  todas  as  solemnidades  necessárias,  o  mesmo- 
reu  José  da  Costa  Casemiro  cumpriu  sua  sentença,  morrendo,  como 
morreu  na  mesma  forca,  ficando  assim  executada  a  sentença,  que  o 
condemnou,  de  que  tudo  dou  fé ;  e  para  constar  passo  a  presente, 
que  assigno,  com  o  cirurgião  da  camará  e  Misericórdia,  Joaquim 
José  Gonçalves  Morim,  que  declarou  estar  o  reu  sem  existência,  e 
nem  mais  esperança  de  vida.  E  foram  testemunhas  presenciaes, 

alem  de  innumeravel  concurso  de  gente,  José  Casimiro  da  Cunha  & 
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Fernando  António  de  Andrade,  ambos  ofíiciaes  de  diligencias  d'este 
juizo,  que  também  aqui  assignam. 

Coimbra,  29  de  Julho  de  1839.  Joaquim  José  Gonçalves  Morim. 

Apezar  de  se  dizer  que  assignavam  as  duas  testemunhas 
é  certo  que  não  assignaram,  nem  o  próprio  escrivão,  como  se 

vê  da  certidão  original,  que  temos  aqui  presente. 

Depois  de  apeado  o  cadáver  do  executado,  foi  cantado 

alli  mesmo  no  areal  o  responso  pelo  capellão  da  Santa  Casa, 

e  encommendado  pelo  prior  de  S.  Thiago. 

Mettido  o  cadáver  na  tumba  veiu  conduzido  pela  irman- 
dade para  a  egreja  de  S.  Thiago,  onde  foi  enterrado. 

Durante  o  caminho  que  fez  o  padecente  do  Aljube  até 
ao  areal  do  rio,  iam  4  irmãos  da  Misericórdia  pedindo  esmola, 

6  com  o  seu  producto  se  mandaram  depois  dizer  missas  por 
sua  alma. 

Foi  este  o  ultimo  lúgubre  espectáculo  de  execução  de 

pena  de  morte  que  se  presenceou  em  Coimbra. 



LXIX 

ASSUMPTOS  VÁRIOS 

Historia  da  Universidade  —  A  revolução  liberal  de  1820  — 
Sentença  cviriosa — Canonisação  de  D.  AíTonso  Henriques 
—  Félix  de  Avellar  Brotero. 

HISTORIA  DA  UNIVERSIDADE 

No  anno  de  1860  foi  encarregado  o  lente  de  Mathematica 

da  Universidade,  sr.  dr.  António  José  Teixeira,  pelo  minis- 
tério do  reino,  de  escrever  a  historia  da  Universidade  de 

Coimbra. 

Tratou  elle  de  colligir  muitos  documentos  para  esse  fim, 

os  quaes  começou  a  imprimir  em  volume. 

Suspendeu,  porém,  no  anno  de  1862,  esses  trabalhos, 

deixando  apenas  impressas  160  paginas  de  documentos  rela- 
tivos á  Universidade  de  Évora,  por  que  principiou  a  obra, 

devido  á  analogia  e  relação  que  tinham  os  estudos  d'essa 
Universidade  com  os  da  de  Coimbra. 

Essas  160  paginas  são  no  publico  da  maior  raridade, 

pois  que  em  razão  de  se  não  continuar  a  impressão  da  historia 

da  Universidade  de  Coimbra,  ficaram  todas  as  folhas  impressas, 

nos  armazéns  da  imprensa  do  mesmo  estabelecimento,  sem 
nenhumas  se  distribuirem. 

O  exemplar  que  possuimos  na  nossa  livraria  e  a  que 

damos  todo  o  apreço,  foi  ofiíertado  pelo  próprio  auctor  ao 
saudoso  fundador  do  Conimbricense. 
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A  REVOLUÇÃO  LIBERAL  EM  1820 

Havia  coucluido  os  seus  estudos  académicos  em  1820, 

formaudo-se  em  direito,  o  sr.  António  Luiz  de  Seabra,  depois 
visconde  de  Seabra,  quando  foi  recebida  em  Coimbra  pela 
mocidade  académica,  com  grande  enthusiasmo,  a  noticia  da 

revolução  liberal  iniciada  no  Porto. 

O  sr.  Seabra  escreveu  então  uma  proclamação  em  verso, 

que  foi  affixada  nos  logares  principaes  da  cidade,  e  que  o 

coronel  Sepúlveda,  delegado  da  junta  do  Porto,  mandou, 

apenas  chegou  a  Coimbra,  imprimir  na  imprensa  da  Univer- 
sidade e  espalhar  profusamente. 

Possuímos  um  exemplar  d'esse  soneto  que  é'  hoje  rarís- 
simo. Não  tem  data  nem  assignatura,  mas  alguém  houve 

que  lhe  pôz  em  manuscripto  a  nota  de  que  fora  feito  em  27 
de  Agosto  de  1820. 

E'  o  seguinte : 

Accorclai,  cidadãos,  que  a  Pátria  geme  ! 
Assome,  que  já  tarda  o  fausto  dia ; 
Vil  despotismo,  odiosa  tyrannia 
De  uma  vez  para  sempre  emfim  se  algeme. 

Se  o  bem  da  Pátria  o  pede,  ali !  quem  se  teme  ! 
Surgi  da  vergonhosa  lethargia! 
Razão,  honra,  valor,  o  ceu  nos  guia ; 
Ha  tempo,  cidadãos,  que  a  Pátria  geme. 

Ah  !  pelo  sangue,  sangue  mallogrado, 
Que  pelo  braço  atroz  da  iniquidade 
Ao  vosso  amor  já  foi  sacrificado  ; 

Reana  os  corações  geral  vontade  : 

Ei'guei,  que  é  tempo,  ó  cidadãos,  o  brado 
Da  Lusitânia  antiga  liberdade. 
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SENTENÇA  CURIOSA 

Entre  os  processos  e  sentenças  originaes  que  possuímos, 

encontra-se  a  Sentença  civil  do  appellante  José  Rodrigues 
Barreira,  contra  o  appellado  o  reverendo  Manoel  Francisco 

Tavares  e  seu  fiador  ás  custas,  José  da  Cruz. 

Esta  sentença  da  E-elação  do  Porto,  em  aggravo  da 

comarca  de  Coimbra,  é  notável  por  ser  dada  em  nome  do 

imperador  Napoleão,  que  tinha  usurpado  o  reino  de  Portugal. 
Tem  a  data  de  28  de  Maio  de  1808. 

Eis  como  principia  a  alludida  sentença : 

«  Napoleão  Imperadoí'  dos  Francezes,  Rei  de  Itália,  Protector 
da  Confederação  do  Rheno  etc,  etc.  A  todos  os  corregedores,  pro- 
vedoi"es,  ouvidores,  julgadores,  conservadores,  juizes,  justiças,  offi- 
ciaes  e  mais  pessoas  d'ella  d'este  reino  de  Portugal,  etc,  etc.  » 

CANONISAÇÃO  DE  D.  AFFONSO  HENRIQUES 

Tem  sido  muito  desejada  n'este  reino  a  canonisação  do 
nosso  primeiro  rei,  o  sr.  D.  Aífonso  Henriques,  sempre  vene- 

rável depois  da  sua  morte,  na  consideração  das  suas  muitas 
e  excellentes  virtudes. 

Já  no  reinado  de  el-rei  D.  João  III,  se  fez  sobre  ellas 
o  processo  costumado ;  e  nas  cortes  que  se  celebraram  em 

Lisboa  no  anno  de  1641,  pediram  os  povos  a  el-rei  D.  João  IV, 

mandasse  tratar  d'este  assumpto  na  cúria  romana. 
No  reinado  de  el-rei  D.  José  I  se  proseguiu  este  negocio, 

dando-se  principio  ao  processo  da  sua  canonisação,  com  ordem 
e  procuração  de  el-rei,  que  foram  lidas  com  outros  papeis 
conducentes  ao  mesmo  eífeito,  no  real  mosteiro  de  Santa 

Cruz  de  Coimbra,  junto  á  sepultura  de  el-rei  D.  Affonso 
Henriques,  na  presença  de  toda  a  sua  numerosa  communidade, 

no  dia  6  de  Junho  de  1753,  em  que  el-rei  D.  José  I  cumpria 
annos. 
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Foram  apresentados  estes  documentos  ao  bispo  conde 

D.  Miguel  da  Aununciação,  que  destinou  o  dia  11  de  Julho 

immediato,  oitavo  da  festa  de  Santa  Izabel  Rainha  de  Por- 
tugal, para  se  fazer  a  primeira  sessão,  como  effectivamente 

se  fez,  com  assistência  das  communidades  religiosas,  lentes  e 

doutores  da  Universidade,  e  de  toda  a  nobreza  de  Coimbra, 
e  com  universal  contentamento  de  todos. 

Repicaram-se  os  sinos  da  cathedral,  da  Universidade,  e 
de  todos  os  conventos,  collegios  e  freguezias. 

No  dia  12  se  fez  com  a  mesma  solemnidade  a  segunda 

sessão ;  mas  infelizmente,  com  as  vicissitudes  do  tempo,  este 

objecto  não  proseguiu. 

No  primeiro  dos  dois  volumes  manuscriptos  que  pos- 
suimos,  relativos  aos  mosteiros  de  S.  Marcos,  de  Belém,  e 

do  Matto,  a  que  nos  referimos  no  capitulo  XXIV  d'este 
livro,  eucontra-se  uma  curiosíssima  Dissertação  sohre  a  cano- 

nisação  de  D.  Affonso  Henriques,  copia  de  um  manuscripto 
antigo. 

FÉLIX  DE  AYELLAR  BROTERO 

Entre  a  nossa  valiosa  collecção  de  autographos,  encon- 

tram-se  dois  muito  interessantes,  escriptos  pelo  próprio  punho 
-do  celebre  botânico  Félix  de  Avellar  Brotero,  distincto  e 

illustrado  professor  da  faculdade  de  philosophia  da  Universi- 
dade e  director  do  Jardim  Botânico. 

No  primeiro  d'esses  autographos  estão  consignadas  ex- 
tensamente as  ideias  de  Brotero  sobre  a  organisação  e  fins 

dos  jardins  botânicos,  e  especialmente  sobre  o  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  ' 

Tem  a  data  de  5  de  Março  de  1807. 

Intitula-se  —  Sohre  a  distribuição  e  applicacão  do  terreno 
que  actualmente  possiie  a  Universidade  destinado  para  o  seu 

Jardim  Botânico.     Consta  de  19  paginas  em  folio. 

Suppomos  que  este  manuscripto  de  Brotero  é  aquelle  a 

que  se  refere  na  sua  Memoria  histórica  da  faculdade  de  phi- 
losophia^ o  fallecido  e  illustrado  professor  da  mesma  faculdade, 
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o  sr.  dr.  Joaquim  Augusto  Simões  de  Carvalho,  e  que  não 

publicou,  apesar  de  o  reputar  muito  interessante  e  curioso^ 
devido  á  sua  grande  extensão. 

Foi  publicado  por  nós  na  integra  e  pela  primeira  vez, 

nos  n.°'  5737,  5739,  5742,  5744,  5745  e  5746  do  Conimbricense,. 
de  Novembro  e  Dezembro  de  1902. 

Termina  dizendo  Brotero  o  seguinte : 

«Tendo  exposto  como  se  pode  distribuir  todo  o  local,  que  possue 
a  Universidade,  destinado  ao  seu  Jardim  Botânico,  e  como  elle 
pode  ser  applicado  ao  estabelecimento  das  suas  diíferentes  partes^ 
tanto  de  i^rimaria  como  de  secundaria  necessidade,  e  ainda  que  na 

praxe  de  sua  applicação  possam  encontrar-se  algumas  modificações^ 
não  creio  comtudo  que  ellas  hajam  de  ser  de  natureza  tal,  que 

obstem  a  que  qualquer  dos  nossos  archi tectos,  que  quizer  guiar-se 
pela  exposição  que  fiz,  se  não  atreva  a  delinear  um  sufficiente  plano 
de  toda  a  localidade  distribuída.  —  Coimbra,  5  de  Março  de  1807  — 
Por  Félix  AvelJar  Brotero  ». 

O  outro  manuscripto  tem  o  seguinte  titulo  —  Copia  da 
representação  que  fez  no  anno  de  1816  o  dr.  Félix  Avellar 
Brotero  ao  reformador  reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 

sobre  o  estado  em,  que  se  achava  o  ensino  de  botânica  e  agricul- 
tura e  o  do  Jardim  Botânico  da  Faculdade  de  Philosophia. 

Consta  de  12  paginas  em  folio.  As  primeiras  7  paginas  e 

meia  são  da  lettra  de  Brotero  ;  e  as  4  paginas  e  meia  restantes- 
são  de  lettra  difterente. 

Este  documento  é  uma  violenta  censura  ao  dr.  António 

José  das  Neves  e  Mello,  lente  de  philosophia,  pela  sua  má 
direcção  do  Jardim  Botânico. 

Quando  Joaquim  Martins  de  Carvalho  adquiriu  em  1885 

este  manuscripto  de  Brotero,  e  lhe  fez  referencia  no  seu 
Conimbricense,  recebeu  do  sr.  dr.  Adelino  António  das  Neves 

e  Mello  uma  extensa  carta,  justificando  a  memoria  de  seu  avâ 

das  accusações  feitas  no  citado  documento,  e  explicando  a& 

causas  que  podiam  motivar  o  procedimento  de  Brotero. 

Essa  carta  foi  publicada  no  u."  3917  do  Conimbricense 
do  7  de  Março  de  1885. 
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A  NOSSA  LIYRARIA 

Tendo  feito  referencia  nas  paginas  d'este  livro,  a  diversas 
publicações  raras  e  de  merecimento  ;  a  alguns  livros  curiosos 

e  pouco  vulgares  ;  e  a  variadissimos  documentos  originaes  e 
de  valor  reconhecido,  que  possuimos  na  nossa  livraria,  vamos 

rematar  o  presente  trabalho  transcrevendo  os  interessantes 

artigos  publicados,  acerca  da  mesma  livraria,  pelo  illustrado 
jornalista,  o  sr.  Wenceslau  de  Brito  Aranha,  no  Diário  de 

Noticias  de  7  de  Dezembro  de  1895 ;  pelo  saudoso  fundador 
do  Conimbricense,  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  no  seu 

jornal  de  10  do  mesmo  mez  e  anno ;  e  pelo  distincto  e  muito 

considerado  escriptor,  o  sr.  Augusto  Xavier  da  Silva  Pereira, 
no  jornal  O  Occidente  de  30  de  Outubro  de  1898. 

Eis  o  artigo  do  sr.  Wenceslau  de  Brito  Aranha: 

Martins  de  Carvalho  —  Os  seus  livros  e  as  suas  collecções. 
O  Coniml/ricense,  uma  folha  mui  apreciada,  noticiou  ha  dias 

que  se  haviam  aggravado  os  padecimentos  do  seu  redactor  principal 
6  que  por  este  lastimável  facto  era  provável  que  a  publicação  do 
seu  periódico  tivesse  irregularidades.  Reproduzimos  a  noticia  com 
grande  sentimento,  porque  somos  dos  mais  sinceros,  dos  mais  leaes, 
dos  mais  desinteressados  admiradores  de  Martins  de  Carvalho,  que 
vae  em  caminho  de  meio  século  entrou  nas  lides  da  imprensa  com 
um  enthusiasmo  que  não  arrefeceu,  com  um  sentimento  patriótico 
que  não  foi  desmentido,  com  um  amor  ás  letras  que  não  pôde  ser 
excedido. 
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Um  mez  antes  tivemos  occasião  de  passar  por  Coimbra,  onde 
nos  levaram  recordações  aííectaosas,  e  a  nossa  primeira  visita  foi 
a  casa  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho.  Era  a  terceira  vez  que  o 
visitávamos  especialmente  e  que  viamos  a  sua  bibliothéca,  que  tem 
chamado  a  attenção  dos  estudiosos  e  bibliographos. 

Ao  examinar  tão  grande  numero  de  livros  e  collecções  tão 

preciosas,  como  as  que  se  encerram  n'aquella  casa,  e  que  repre- 
sentam o  trabalho  de  muitos  annos  e  a  paciência  excepcional  de  um 

benedictino,  não  resistimos  a  perguntar  ao  nosso  venerando  amigo 
e  benemérito  joimalista,  embora  a  interrogação  fosse  dolorosa,  que 

destino  teriam  aquellas  collecções,  algumas  das  quaes  não  se  encon- 
travam decerto  nem  em  bibliothecas  publicas,  nem  em  bibliothecas 

particulares,  quando  elle,  aggravados  os  seus  pa3ecimentos  de 
tantos  annos,  não  quizesse  já  saber  de  si,  nem  dos  seus  livros,  dos 
seus  companheiros,  dos  seus  amigos  dilectos  e  dos  seus  allivios. 

A  resposta  de  Martins  de  Carvalho  foi :  —  Não  sei  que  destino 
lhe  darão  os  que  me  sobreviverem  ou  herdarem.  Mas,  por  circum- 
stancias  particulares  que  v.  não  desconhece,  parece-me  que  ningaem 

poderá  conservai -os  n'e3ta  ordem,  nem  terá  opportunidade  nem 
paciência  para  continuar  a  enriquecer  estas  collecções. 

E  accrescentou: 

—  Veja-as  bem. 
Com  effeito,  Martins  de  Carvalho  foi  tirando  das  estantes 

diversos  volumes,  nos  quaes  tem  colligido  opúsculos,  folhas  avulsas, 
controvérsias  notabilissimas  politicas  e  litterarias,  phases  que  não 

são  conhecidas,  senão  mui  imperfeitamente,  da  geração  que  chegou 
á  edade  do  estudo  e  da  reflexão  sizuda  no  ultimo  quartel  do  século. 

Qaem  não  entrou  na  casa  do  venerando  e  benemérito  jornalista, 

a  quem  as  boas  letras  devem  maito  por  suas  investigações  utilíssi- 
mas, não  pode  fazer  ideia  do  que  elle  tem  assombrosamente  accumu- 

lado,  dando  a  tudo  uma  ordem  que  é  um  gaia,  uma  orientação,  uma 
luz  serena  e  benéfica,  para  os  que  prociiram  e  conscienciosamente 
investigam. 

Ora,  dadas  as  circunstancias  particulares  mencionadas  por 
Martins  de  Carvalho,  e  independente  da  boa  vontade  dos  que  lhe 
sobreviverem,  será  possível  que  taes  collecções  fiquem  de  vez  em 

quando  desampai-adas,  e  por  consequência  sujeitas  a  uma  depre- 
ciação gravíssima,  conhecida  dos  que  lidam  com  livros  e  quasi  sem- 

pre difficeis  de  remediar. 
Insistimos  com  Martins  de  Carvalho  : 

—  Desculpe-nos  que  renovemos  a  nossa  pergunta.  V.  está  muito 
adeantado  em  annos  e  as  doenças  complicam-se  e  não  o  deixam. 
Padece  bastante.  Tem  amor  a  esses  livros.  Que  pensa  a  respeita 
d'elles  ? 
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—  Não  sei  bem.  Mas,  a  falar  verdade,  e  com  a  franqueza  que 
devo  a  um  amigo  e  collega,  dir-lhe-hia  que,  ainda  na  minha  vida 

desejava  saber  que  tudo  que  para  ahi  guardo  e  animo  d'essít  pape- 
lada, que  V.  vê,  íica  ao  cuidado  do  estado  em  alguma  bibliotheca 

publica,  por  modo  que  sirva  aos  meus  herdeiros  e  aos  estudiosos. 
Ha  para  alli  cousas  colligidas  que  ninguém  hoje  poderá  reunir. 

Diga-se  também  que  alguns  amigos  me  teem  auxiliado  no  meu 
empenho  de  quasi  cincoenta  annos. 

Ao  separar-nos  do  venerando  jornalista,  fundador  e  dii'ector 
do  Coniiuhricense,  pedimos-lhe  licença  para  darmos  publicidade  ao 

que  conversáramos,  porquanto  n'esta  divulgação  nos  dava  luz  e 
força  o  sincero  desejo  de  sermos  útil  aos  estudiosos.  Cumprimos 

agoi"a  a  nossa  promessa. 

E  sabem  porque  o  fazemos  n'este  momento?  E'  em  primeiro 
logar,  para  provarmos  que  não  esquecemos  quem  nos  merece  tanta 

consideração,  como  o  illustrado  director  do  Co)iimbriceiis-e;  e  em 
segundo  logar  para  despertarmos  no  animo  dos  que  possam,  nas 

regiões  superiores,  a  ideia  de  que  realmente  as  collecções  bibliogra- 
phicas  de  Martins  de  Carvalho  devem  ficar  para  o  estado,  e  consti- 

tuírem na  bibliotheca  nacional  uma  sala  particular  com  o  nome  do 
prestantissimo  e  venerando  cidadão. 

Como  se  ha  de  realisar  isto  com  que  os  estudiosos  e  o  estado 
tanto  lucravam  ? 

Pergunte-se  a  Martins  de  Carvalho. 
Elle  que  responda.     Nós  desabafámos. 

Joaquim  Martins  de  Carvalho,  reproduzindo  este  artigo 

no  seu  Conimbricense  de  10  de  Dezembro  de  1895,  acompa- 

nhou-o  das  seguintes  considerações  : 

«  Muito  agradecemos  ao  nosso  bom  amigo  as  palavras  em 
extremo  benévolas  que  nos  dirige. 

As  suas  reflexões  são  idênticas  ás  que  nos  fez  o  nosso  parti- 

cular amigo  e  patrício,  o  sr.  conde  de  Valenças,  quando  n'uma  visita 
ha  perto  de  am  anno  viu  a  nossa  livraria. 

Também  nos  perguntou  que  destino  tencionávamos  dar  a  tan- 
tas e  tão  estimáveis  collecções  que  alli  havia. 

A's  suas  instantes  perguntas  confessámos  que  não  sabíamos 
nada  dizer  de  positivo. 

O  que  lamentávamos  é  que  por  nossa  morte  o  fructo  de  tanto 
trabalho  de  tantas  diligencias  de  longos  annos,  e  mesmo  de  tantas 

despezas,  se  dispersasse  n'um  leilão. 
As  nossas  collecções,  muitas  das  quaes  se  relacionam  umas  com 

outras,  perderiam  de  merecimento  com  a  sua  dispersão. 
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Tudo  o  que  não  seja  passarem,  por  meio  de  uma  transacção, 
para  a  bibliotheca  da  Universidade,  ou  para  a  bibliotheca  nacional 
de  Lisboa,  é  fazer  perder  a  maior  parte  da  sua  importância. 

Por  exemplo,  desde  1808  até  agora  tem-se  publicado  em  Coim- 

bra mais  de  270  periódicos  '. 
Conseguimos  reunir  esses  numerosos  periódicos  em  collecções 

completas,  ou  typos  d'elles,  faltando -nos  apenas  5,  e  pela  razão  de 

que  d'esses  5  não  lia  hoje  exemplar  algum  '^. 
Ora  n'um  leilão  cada  um  dos  licitantes  comprava  o  periódico 

ou  periódicos  que  pretendia,  e  assim  desapparecia  uma  collecção 
preciosíssima,  e  inteiramente  única  em  todo  o  paiz. 

Acerca  da  celebre  questão  do  chamado  schisma  religioso, 

desde  1833  a  1834,  consegaimos  reunir  uma  collecção  em  impressos 
e  em  originaefi,  como  sem  duvida  não  ha  cousa  igual. 

Supponhâmos  que  num  leilão  se  vendiam  a  um  licitante  os 
volumes  em  formato  de  quarto  e  oitavo  em  que  estão  esses  impressos 
e  ortginaes.  Ficava  incompleta  a  collecção  do  schisma;  porque 
noutra  parte  temos  em  formato  de  folio  o  próprio  processo  original 
do  anno  de  1837,  contra  o  cónego  dr.  Miguel  Ribeiro  de  Vasconcellos, 
que  occultamente  governava  o  bispado  de  Coimbra,  por  nomeação 
do  bispo  D.  Joaquim  de  Nazareth,  que  se  achava  em  Lisboa. 

Dê-se  ainda  a  hypothese  de  que  um  licitante  comprava  tudo  o 

que  temos  acerca  do  schisma,  incluindo  o  referido  pi'ocesso.  Nesse 
caso  ficava  incompleta  a  collecção  dos  processos  qne  possuimos,  em 
que  se  incluem  o  processo  original  dos  estudantes  que  em  1828 
foram  condemnados  á  morte  e  executados  em  Lisboa,  assim  como  o 

processo  original  de  José  da  Costa  Casemiro,  executado  em  Coimbra 
no  dia  29  de  Julho  de  1839. 

Da  vasta  collecção  de  impressos  e  origiiiaes  acerca  das  socie- 

dades secretas,  convinham  por  exemplo  a  um  licitante  alguns  d'es3es 
documentos  e  os  adquiria;  ficava,  porém,  com  isso  diminuído  o  valor 
relativo  da  referida  collecção. 

Na  vastíssima  collecção  de  publicações  feitas  pelos  emigrados 
liberaes  em  França,  Inglaterra,  Bélgica,  Brazil  e  ilha  Terceira,  temos 
todas  as  edições  do  Manifesto  dos  direitos  de  sua  magestade  fidelissima 
a  senhora  Dona  Maria  Segunda;  e  exposição  da  questão  portugueza. 
Estamos  convencidos  que  em  Portugal  não  ha  outra  collecção 

completa  além  da  nossa.    Um  licitante,  porém,  precisava  pai'a  uma 

'  Este  artigo  foi  jjuhlicado  em  1895.  Actualmente  esse  numero  eleva-se  a 
mais  de  580. 

'  Olitivemos  posteriormente  dois  dos  jornaes  que  não  poderá  alcançar  Jo.^Qum 
Martins  de  Cauvalho,  foltando-nos  apenas  três  na  nossa  collecção  de  jornaes  pul)li- 
cudos  ou  impressos  em  Coimbra. 
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saa  collecção  de  adqnii-ir  uma  ou  mais  edições  d'es3e  Manifesto, 
Lançava  até  adqnirir  o  que  pretendia,  e  lá  ficava  a  nossa  collecção 
trancada,  e  com  o  merecimento  perdido. 

A  nossa  collecçcão  das  obras  de  José  Agostinho  de  Macedo  não 

é  completa,  e  seria  quasi  impossível  reuni-las  todas:  mas  é  uma  das 
mais  numerosas  que  ha  no  nosso  paiz.  Poemas,  periódicos,  pole- 

micas, litteratura,  sermões,  comedias,  satyras  e  outras  publicações 
de  Macedo,  nas  suas  varias  edições,  occupam  numa  das  tabeliãs  das 
nossas  estantes,  quasi  metro  e  meio  de  comprimento. 

Carecia  um  licitante  de  alguma  ou  algumas  d'essas  publicações 
lançava  até  as  adquirir,  e  por  essa  fornia  ficava  diminuído  o  numero 
das  obras  de  José  Agostinho  de  Macedo,  que  possuímos. 

Na  collecção  da  emigração  liberal  ha  muitas  publicações  relati- 
vas a  p.  Pedro,  duque  de  Bragança. 

Temos  além  d'isso  uma  collecção  de  vários  volumes  exclusiva- 
mente relativos  ao  mesmo  D.  Pedro,  já  quando  elle  se  achava  neste 

reino;  em  que  se  incluem  quasi  todos  os  sermões,  pregados  na 
egreja  da  Lapa  do  Porto,  no  anniversario  da  morte  do  mesmo 
príncipe. 

Se  fossem,  porém,  vendidas  as  duas  collecções  em  separado, 
licava  incompleta  a  que  diz  respeito  a  D.  Pedro. 

Num  volume  especial  temos  111  cartas  originaes  do  sábio 
D.  Francisco  de  S.  Luiz,  dirigidas  a  um  seu  amigo,  desde  1820 
a  le^l. 

Possuímos,  além  d'isso,  uma  importante  collecção  de  muitos 
volumes  de  cartas  e  outros  documentos  originaes  de  homens  os  mais 
notáveis  nas  sciencias  e  na  politica,  e  ahi  se  acham  outras  muitas 
cartas  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Sendo  compradas  em  separado  qualquer  das  duas  collecções 

das  cartas  d'este  eminente  sábio,  diminuiriam  relativamente  de 
merecimento. 

Temos  as  collecções  de  estatutos,  regulamentos  e  relatórios  das 

numei-osissimas  sociedades  que  tem  havido  em  Coimbra,  de  soccorros 

mútuos,  scientificas,  de  recreio  e  outras.  E'  uma  preciosidade,  porque 
não  existe  nada  que  se  lhe  possa  compax"ar. 

Essas  collecções  estão  sendo  frequentemente  consultadas,  por 

quem  precisa  de  alguma  d'ellas. 
Se  forem,  porém,  vendidas  em  separado  diminue-se-lhes  o 

merecimento. 

Possuímos  um  estimável  livro,  que  devemos  á  generosa  offerta 
do  sr.  António  Ribeiro  Saraiva,  impresso  em  Paris  no  anno  de  1866, 
contendo  numerosas  e  interessantes  cartas,  até  então  inéditas,  do 
padre  José  Delvaux,  acerca  dos  jesuítas  em  Portugal,  de  1829 
a  1834. 
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Ao  mesmo  tempo  existem  na  nossa  livi-aria  muitas  cartas 
originaes,  escriptas  de  França  e  Itália  por  vários  jesnitas  a  um  seu 
amigo  de  Coimbra,  depois  de  sahirem  de  Portugal,  por  ordem  do 
governo  portnguez. 

Uma  d'essas  cartas  foi  já  publicada  no  celebre  periódico,  o 
Ecco,  de  que  temos  a  vasta  collecção  de  1835  a  1840. 

Ora  as  cartas  originaes  dos  jesuítas,  escriptas  do  estrangeiro 
em  1834  e  annos  seguintes,  completam  as  cartas  impressas  da 
padre  José  Delvaux;  e  assim  quem  ticar  só  com  o  referido  livro,  sem 
adquirir  todos  os  apreciáveis  volames  de  cartas  e  documentos 
origmaes  onde  estão  as  mencionadas  cartas  originaes  dos  jesuítas, 
não  fará  mais  que  truncar  estes  gandes  elementos  para  a  historia, 
dos  jesuítas  em  Portugal,  durante  o  governo  de  D.  Miguel. 

Em  especial  seria  para  sentir  que  se  separasse  da  nossa  livraria 

a  collecção  que  temos  completíssima  d'este  nosso  periódico,  desde  o 
seu  primeiro  numero  com  o  titulo  de  Observador,  em  10  de  Novembro 
de  1847,  e  que  se  vae  approximando  de  meio  século. 

Essa  collecção,  de  alto  valor,  unicamente  completa  que  existe, 

é  para  assim  dizermos  um  accessorio  indispensável  da  nossa  livraria. 
Como  estes  exemplos  podiamos  apontar  muitos  outros,  para 

mostrar  quanto  será  para  lamentar  que  pelo  nosso  fallecimento  8& 
venha  a  dispersar  o  fructo  de  tantas  fadigas. 

O  distiucto  jornalista,  sr.  Augusto  Xavier  da  Silva 

Pereira,  fazendo  referencia  ao  Conimbricense  e  á  livraria  de 

Joaquim  Martins  dk  Carvalho,  por  occasiào  do  seu  falleci- 
mento, fechava  o  seu  artigo  publicado  em  1898,  no  jornal 

O  Occidente,  com  as  seguintes  palavras  : 

«  O  Conimbricense  é  um  vasto  repositório  da  erudição  do  seu 

redactor,  e,  por  assim  dizer,  uma  encyclopedia  da  historia  politica,, 
litteraria  e  artística  do  nosso  paiz,  e  raro  é  o  numero  que  não  seja 
de   interessantíssima  leitura  e  o  resultado  da  mais  sã  experiência. 

«  E'  por  isso  que  as  collecções  completas  d'este  jornal  são 
muito  procuradas,  mas  hoje  infelizmente,  de  extrema  raridade, 

havendo  segundo  me  consta,  só  duas  ou  três  que  se  reputam  com- 
pletas ;  uma  d'ellas  é  a  que  hoje  possue  o  sr.  Francisco  Augusto 

Martins  de  Carvalho,  filho  do  illustre  extincto. 

«  E'  vasta  e  selecta  a  livraria  do  fallecido,  sendo  admiráveis 
sobretudo  a  collecção  dos  autographos  e  dos  opúsculos  politico» 
systematica  e  cuidadosamente  concatenados,  encadernados  por 

volumes,  e  agrupados  por  assumptos,  tendo  cada  volume  seu  respe- 
ctivo Índice  pacientemente  feito  pelo  colleccionador. 
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«  Muitas  publicações,  hoje  raríssimas  ou  de  difíicil  obtenção, 
enriquecem  esta  bibliotheca  que  levou  muitos  annos  a  fazer  com  a 
mais  louvável  persistência  e  disvelo  e  se  acha  disposta  e  de  tal 
sorte  organizada,  com  tã.o  bom  methodo  e  tanta  habilidade,  que 
causa  admiração  dos  visitantes  ». 

FIM 
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Pag".  38  —  São  ao  todo  39  mmieros  únicos  publicados 
ou  impressos  em  Coimbra.  Deixaram  de  se  mencionar  os 

dois  seguintes  :  —  38.°,  fíevhfa  de  Coimbra,  1908.  —  39."  O 
Trinta  Diabos,  1909. 





Errata—  Piíg".  II,  linluis  14  c.  15,  Icia-sc:  cabidos  que  def/essem, 
eia  vez  de  cabidos  para  que  elegessem.  —  Pag.  12,  linhas  15  e  16,  leia-se: 
jMira  fazerem  pouco  volume,  em  vez  de  j^ara  fazerem,  pouco  volume. 

—  Pag-.  49,  linha  11,  leia-se:  do  2 ." Regimento ,  cm  vez  dol.''  Regimento. 
— Pag".  ÕO,  linha  30,  leia-se:  são  as  seguintes,  em  vez  de  são  os  seguin- 

tes.—Pag.  G9,  linha  19,  leia-se:  Instituto  Ameliano,  em  vez  de  Instituto 
Aureliano.—Pag.  110,  linhas  25  e  2G,  leia-se:  Rancho  do  Carqueja,  em 
vez  de  Ranho  do  Carqueja.— Pi\g.  148,  linha  25,  leia-se:  extincta  luz, 
em  vez  de  extincta  ci'uz. — Pag.  150,  linha  6,  leia-se:  atrabiliário,  em 
vez  de  attrabiliario.—Vag.  212,  linha  4,  leia-se:  S.  Christovão,  em  vez 
de  S.  Chritovão. — Pag.  223,  linha  9,  leia-se:  a  ser  publicadas,  em  vez 
de  a  eer  publicadas.  —  Pag.  219,  linha  6,  leia-se:  1800,  em  vez  de 
1909,  etc,  etc. 
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